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1 .  Êste  livro  não  é  uma  descrição  histórica  da  Reforma  e 
do  Protestantismo,  e  nem  representa  uma  apologia  de 
ambos.  Seu  objetivo  é:  a)  analisar  as  feições  e  o  ca- 
ráter  da  Reforma,  tentando  compreender  o  seu  verda- 
deiro espírito;  b)  apreciar  o  sentido  do  Protestantismo 
na  sua  evolução  histórica,  e  particularmente  nos  des- 
vios da  sua  genuína  vocação;  c)  apelar  para  uma  re- 
novação espiritual  do  Protestantismo  que  vise  ao  aper- 
feiçoamento geral  da  Igreja  Cristã,  incorporando,  re- 
tificando  ou  suplementando  valores  essenciais  da  Re- 
forma. 

2 .  O  trabalho  foi  escrito  do  ponto  de  vista  de  quem  formcu 
mente  o  Protestantismo  como  sua  orientação,  porém 
mente  o  Protestantismo  como  sim  orientação,  porém 
se  arroga  o  direito  de  apreciar,  com  a  maior  indepen- 
dência, o  sistema  religioso  que  adotou. 

3.  Embora  procurando  usar  de  inteira  imparcialidade  e 
justiça  nas  apreciações,  positivas  ou  negativas,  sobre 
os  vários  cristãos,  não  se  viu  impedido  o  A.  de  apontar 
as  excelências  que  enxergue  na  Reforma  e  no  Protes- 
tantismo; e  também  admite  que,  a  despeito  da  intenção 
honesta  do  livro,  nele  se  hajam  infiltrado  pressuposi- 
ções e  admissões  menos  imparciais,  que,  imperceptíveis 
a  quem  escreveu,  sejam  naturais  consequências  da  sua 
formação. 

U.  Por  sua  natureza,  o  livro  reclamou  atenção  maior  para 
determinados  assuntos  —  uma  atenção,  que,  para  ou- 
tros casos,  demandaria  espaço,  esforços,  competência 
especializada  e  recursos  bibliográficos  não  existentes. 
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5.  O  preparo  do  livro  contou  com  o  dedicado  esforço  de 
minhas  filhas,  Virginia  Cerqueira  do  Amaral  e  Maria 
Cacilda  Cerqueira  do  Amaral,  no  trabalho  de  dactilo- 
grafia, como  também  com  a  particular  competência  do 
serviço  de  revisão  do  Sr.  Martinho  Lutero  dos  Santos 
e  com  as  especiais  atenções  de  seu  distribuidor,  Sr. 
Manoel  Ferreira. 

E  cabe-me  também  assinalar  que  meu  filho  Epami- 
nondas Melo  do  Amaral  Filho  colaborou  no  serviço  de  revisão 
do  livro,  e  ainda  que,  sem  seu  especial  concurso,  não  teria 
sido  possível  esta  publicação. 

Cumpre-me  mencionar,  com  agradecimentos,  a  provei- 
tosa leitura  dos  originais  e  as  observações  feitas  pelos  ami- 
gos Prof.  Br.  Isaac  Nicolau  Salum  e  M.  Juiz  Dr.  João 
Del  Nero,  do  qual  obtive  licença  para  publicar,  à  guisa  de 
apresentação,  a  excelente  carta  que  me  escrevera  depois  de 
fazer  a  mencionada  leitura,  e  que  se  segue. 
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Prezado  Rev.  Epaminondas, 


Li,  cuidadosamente  —  com  real  prazer  e  maior  apro- 
veitamento —  os  originais  de  todos  os  capítulos  do  seu  livro, 
que,  sem  favor  algum,  é,  no  género,  o  que  de  melhor  se  pro- 
duziu em  nosso  meio. 

O  trabalho  se  impõe  pela  forma,  pela  oportunidade  do 
assunto,  e  pelo  espírito  irênico  e  fraternal  com  que  são  abor- 
dadas as  divergências  internas  do  Protestantismo  e  mesmo 
as  relativas  a  outros  ramos  da  cristandade. 

E,  analisando  o  que  se  poderia  considerar,  não  propria- 
mente a  essência  do  Protestantismo,  mas  seu  "estilo  de  vi- 
da", ou  seu  "éto"  —  o  livro  se  coloca  em  posição  eminente- 
mente ecuménica,  ao  demonstrar  que  tôdas  as  partes  da 
Igreja  contêm  elementos  fundamentais  que  não  podem  ser 
relegados  numa  futura  união;  união  que  não  pode  ser  absor- 
ção, pois  será  realizada  por  tôdas  as  riquezas  espirituais  es- 
parsas nas  diversas  tradições  e  que  devem  ser  oferecidas  no 
altar  da  Una  Sancta. 

O  livro  se  impõe  numa  época  em  que,  aceita  a  tese  de 
que  se  justifica  o  Protestantismo  numa  cultura  latina  e  ca- 
tólica-romana,  deve  ser  feito  estado  sério  e  intimorato  sobre 
os  métodos  que  devem  ser  seguidos  na  sua  apresentação,  a 
fim  de  se  evitarem  o  sectarismo  e  o  proselitismo. 

Com  largo  espírito,  o  livro  faz  analisa  percuciente  das 
falhas  do  Protestantismo  e  de  seus  valores  perenes  e  que 
podem  exercer  influência  em  indivíduos,  mas  também  na 
cultura  e  mesmo  na  tradição  religiosa  dominante  em  nosso 
pais. 
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É  que,  na  concepção  do  livro,  a  Reforma  não  se  confun- 
de com  suas  formasi  históricas.  Seu  espírito  —  que  é  eter- 
no —  deve  vivificar  o  Protestantismo  histórico,  mas  tam- 
bém as  outras  tradições  cristãs. 

Demonstra  êle  que  o  espírito  da  Reforma  não  se  opõe 
à  tradição  católica  —  que  não  se  equipara  ao  catolicismo 
romano  —  da  qual  aquele  constitui  elemento  vital. 

A  Reforma  não  foi  —  pelo  menos  na  intenção  primi- 
tiva dos  Reformadores  —  uma  "inovação" ,  ou  volta  à  Igreja 
Primitiva,  historicamente  impossível,  mas  uma  restauração 
da  própria  Igreja,  fazendo-a  voltar  à  legítima  tradição  ca- 
tólica. Para  o  Protestantismo  clássico  —  Anglicanismo,  Cal- 
vinismò  e  Luteranismo  —  a  Reforma  visava  à  formação  de 
um  "catolicismo  reformado"  e  não  ao  abandono  de  tôda  a 
tradição  católica.  Para  fazer  justiça  aos  autênticos  valores 
cristãos  daquela  tradição,  porém,  se  exigem  humildade  e 
confiança  no  espírito  da  Reforma,  que  sobreviverá  à  forma 
histórica  em  que  se  encarnou.  Mas  o  livro  não  esconde  uma 
nota  de  otimismo  entusiasta  pela  tradição  reformada,  que 
não  pode  ser  abandonada,  sem  empobrecimento  para  tôda  a 
Igreja,  na  era  do  ecumenismo.  0  ecumenismo  implica,  não 
o  abandono  do  espírito  da  Reforma,  mas  que  seja  êle  apli- 
cado, integralmente,  inclusive  aos  problemas  teológicos  e 
sociais,  com  mais  humildade  e  coerência.  O  princípio  da 
"justificação  pela  fé"  —  afirma  Tillich  —  deve  ser  aplicado 
não  apenas  ao  problema  espiritual  no  sentido  estrito,  mas 
também  aos  problemas  teológicos  em  geral  (The  Protestant 
Era  —  1953  —  pág.  11+). 

É,  aliás,  o  que  corajosamente  foi  empreendido  nesta  obra 
serena,  embora  verse  problemas  que  têm  dividido  os  cris- 
tãos. Tendo  o  Autor  estudado  anteriormente  o  "magno 
problema";  alertando  a  consciência  do  Protestantismo  bra- 
sileiro para  o  mal  da  desunião,  naturalmente  precisou  apre- 
sentar um  "cristianismo  intrépido".  É  que  somente  êste 
pode  receber  o  desafio  de  uma  realidade  social  que  não  se 
harmoniza  mais  com  um  individualismo  já  superado. 
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O  PROTESTANTISMO  E  A  REFORMA 

Os  próprios  problemas  sociais  de  nossa  época,  portan- 
to, corroboram  a  mensagem  do  Novo  Testamento  —  "para 
que  o  mundo  creia",  deve  haver  união. 

E,  se  o  "magno  problema"  implica  um  "cristianismo 
intrépido" ,  este  somente  pode  ser  encontrado  por  aqueles 
que  estejam  prontos  a  buscar  inspiração  não  em  fórmulas 
e  categorias  históricas  ultrapassadas,  mas  no  espírito  da  Re- 
forma, que  é  eterno:  "em  verdade,  foi  uma  poderosa  cor- 
rente de  águas  vivas  a  que  surgiu  na  Igreja  Apostólica. 
Avolumou-se  e  tomou  impeto.  Levou  consigo  impurezas  do 
caminho  e  foi-se  purificando  ao  embate  das  rochas.  No 
decurso  dos  séculos,  ora  se  mostrou  ao  sol,  espelhando  o 
azul  do  céu,  ora  escondeu-se  em  álveos  angustos,  perdendo 
amplitude  e  ganhando  energia.  Nunca  desapareceu.  Jamais 
pôde  acomodar -se  aos  leitos  que  a  procuraram  moldar  os 
às  escarpas  que  a  comprimiram.  E  como  não  morreu,  e 
mais  fôrça  adquiriu  em  seu  percurso,  um  dia  surgiu,  no  sé- 
culo XVI,  avassaladora,  encontrando  vasto  campo  em  que 
se  estendeu,  num  empolgante  espetáculo.  Apoderou-se  da 
Reformai,  qu,e,  todavia,  não  a  conteve  integralmente.  E 
como  nunca  pode  morrer,  continuou.  Continuou  e  continua- 
rá, para  a  saúde  dos  povos  —  eterna  corrente  das  águas  vi- 
vas de  Deus,  que  passa  por  todas  as  Igrejas,  em  tôdos  os  cli- 
mas, sem  que  nenhuma  delas  a  detenha  para  si".  As  belas 
palavras  do  livro  apontam  o  espirito  que  pode  levar  os  cris- 
tãos, neste  século,  a  cumprir  a  vontade  do  Senhor  da  Igre- 
jas "que  tôdos  sejam  um",  "para  que  o  mundo  creia". 

Num  mundo  ameaçado  pelo  materialismo,  pela  idolatria 
da  riqueza  e  pelas  ideologias  político-religiosas,  devem  os 
cristãos,  não  obstante  suas  diferenças  doutrinárias,  unir-se 
para  a  nova  cruzada:  a  da  soberania  de  Cristo  em  tôdos  as 
esferas  da  vida.  Aspecto  fundamental  da  reforma  do  sé- 
culo vinte.  Deste  ponto  de  vista,  o  valor  do  livro  transcen- 
do o  âmbito  de  qualquer  Igreja  e  mesmo  do  próprio  Protes- 
tantismo.   Obra,  pois,  oportuna,  estimulante  e  inspiradora. 

João  Del  Nero 
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PARTE  PRIMEIRA 
O  SENTIDO  DA  REFORMA 
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O  FENÓMENO  HISTÓRICO 

0 PROTESTANTISMO,  como  se  sabe,  é  uma  larga  se- 
ção da  Igreja,  instituída  em  consequência  da  Refor- 
ma, e  não  pode  ser  convenientemente  apreciado  sem  que  se 
procure  conhecer,  da  melhor  maneira,  o  discutido  movimen- 
to do  séc.  XVI. 

Não  é  possível,  todavia,  interpretar-se  a  Reforma,  se 
ela  fôr  vista  como  um  acontecimento  mais  ou  menos  isolado, 
isto  é,  fora  do  seu  quadro  real  e  sem  as  naturais  ligações 
com  o  passado.  Antes,  pois,  de  um  pronunciamento  sobre 
seus  intuitos  e  sobre  seus  méritos  ou  deméritos,  cumpre  que 
não  nos  deixemos  levar  por  preconceitos  ou  idéias  superfi- 
ciais, correntes,  que  tiram  daquele  movimento  o  seu  caráter 
histórico  natural. 

Não  é  rara,  entre  os  adeptos  e  defensores  da  Reforma, 
a  idéia  de  que  ela  tenha  sido  uma  revolução  inesperada  — 
uma  espécie  de  incêndio  sagrado,  que  houvesse  tido  início 
meramente  por  uma  fagulha  atirada,  em  ambiente  propício, 
por  um  lutador  destemeroso,  e  incêndio  que  se  tivesse  pro- 
pagado em  ritmo  uniforme,  numa  contínua  devastação.  Por 
outro  lado  há,  entre  seus  adversários,  a  idéia  de  que  a  Re- 
forma, surpreen  lendo  a  Igreja,  não  tenha  sido  mais  que 
uma  revolta,  originada  por  descontentamentos  ocasionais  ou 
pessoais,  arrebatando  (  msigo  elementos  numerosos  que  as 
circunstâncias  tivessem  favorecido. 

Sem  qualquer  apreciação,  de  aplauso  ou  de  censura  à 
Reforma,  é  necessário  nela  enxergar-se  um  movimento  his- 
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tórico  natural  —  de  eclosão  inesperada,  sim,  e  de  grandes 
proporções  e  consequências,  porém  um  fenómeno  de  raízes 
profundas  e  ligações  distantes  na  história,  que  surgiu  e  se 
desenvolveu,  quando  situações  ocasionais  o  tornaram  favo- 
rável, numa  consumação  natural.  Nem  será  possível  outra 
maneira  de  pensar,  se  os  acontecimentos  históricos  de  gran- 
de amplitude  e  larga  repercussão,  boa  ou  má,  estão  sempre 
encadeados  a  antecedentes  ponderáveis:  "não  se  improvi- 
sam; possuem  nascentes  profundas  e  preparam-se  com  len- 
ta e  aturada  fadiga"  (1) 

1  —  Ligações  Históricas 

A  Igreja  Cristã  não  é  uma  sucessão  de  homens,  desde 
o  início  ligados  entre  si,  por  idéias  e  formas  estáticas,  ho- 
mogéneas e  obrigatórias.  Na  Igreja,  vive  com  os  homens 
uma  vida  do  Alto,  que  faz  crescer  neles  o  sentimento  da  "li- 
berdade dos  filhos  de  Deus".  Daí  os  anseios  de  libertação, 
em  todos  os  tempos,  nos  que  sentiram  abafada  a  sua  vitali- 
dade espiritual.  Daí,  também,  a  luta  frequente,  ora  mais 
ora  menos  sensível,  entre  os  que  são  trabalhados  por  um 
ardor  espiritual  mais  forte  e  os  que  são  dirigidos  por  men- 
talidade mais  passiva  e  conformada. 

Não  podemos,  assim,  caracterizar  de  maneira  simplista 
as  suas  grandes  épocas.  Será  falsear  a  verdade  dos  fatos  o 
imaginar  uma  Igreja  Primitiva  homogénea  e  perfeita,  que 
se  fôsse  corrompendo  no  decorrer  dos  tempos,  e  que  entras- 
se numa  fase  de  completa  corrupção  ao  tempo  de  Constanti- 
no, para  ser  purificada,  no  séc.  XVI,  por  um  outro  movi- 
mento homogéneo  e  perfeito;  como  também  falsearíamos  a 
história,  se  acreditássemos  que  a  Igreja,  ;  despeito  de  fa- 
lhas, tenha  sofrido  o  benefício  de  uma  cc.istante  evolução. 
O  que  poderíamos  decerto  fazer  —  e  de  maneira  relativa  — 
é  apreciar  uma  grande  vitalidade  e  fidelidade  que  a  Igreja 
apresentou  nos  seus  primeiros  tem]  os;  acompanhá-la,  ainda 


(1)    Apol.  Prot,  pg.  19. 
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com  abundantes  expressões  de  vida,  no  decurso  de  vários 
séculos;  presenciar  depois,  em  vários  outros  que  se  seguiram, 
um  grande  declínio  espiritual;  assistir  a  uma  apreciável 
reação,  do  séc.  X  ao  XIV  —  para  então  chegarmos  ao  perío- 
do anterior  à  Reforma,  no  qual  a  corrupção  caminhava  a  pas- 
sos largos,  porém  não  desacompanhada  de  expressões  e  an- 
seios de  vida.  Seria  possível  um  esquema  histórico  nesses 
termos  ou  em  têrmos  semelhantes.  O  que  não  podemos  fazer 
é  adotar  o  que  a  história  não  justifique;  nem  conceder  que 
os  melhores  tempos  da  Igreja  tenham  sido  imaculados,  ou 
que  os  seus  piores  tempos  nunca  nunca  deixassem  de  regis- 
trar abençoadas  expressões  de  vida  cristã. 

Um  natural  descontentamento  haveria  de  levar  os  fiéis 
a  se  pronunciarem  contra  diretrizes  religiosas  que  tiravam 
privilégios  e  cerceavam  oportunidades  de  crescimento  espiri- 
tual, contra  o  mecanismo  que  ia  substituindo  os  organismos 
eclesiásticos,  e  contra  os  muitos  abusos  que  proliferavam  à 
sombra  de  despotismos  das  autoridades.  Com  êsses  erros 
e  abusos,  e  especialmente  com  essa  feição  unitária  e  autori- 
tária, que,  apesar  de  muitos  cismas,  a  Igreja  ia  assumindo, 
criou-se  uma  atmosfera  que  não  só  iria  provocar  inevitáveis 
movimentos  de  reação  dos  que  desejassem  expressar  a  sua 
liberdade  espiritual  —  bem  ou  mal  compreendida  —  como 
também  deixaria  em  singular  relêvo  quaisquer  movimentos 
de  opinião  que  aparecessem.  É  exatamente  por  causa  de  tal 
atmosfera  que  começaram  a  surgir  grupos  e  movimentos  que, 
em  dissonância  com  as  maiorias  maciças  e  amorfas,  deseja- 
ram harmonizar-se  com  a  letra  e  o  espírito  do  Evangelho. 

Há,  pois,  uma  corrente  espiritual  que,  a  despeito  de  fa- 
lhas e  erros,  sempre  existiu  desde  os  começos  da  história 
da  Igreja,  mesmo  nos  seus  tempos  mais  sombrios.  Dela  par- 
ticiparam cristãos  anónimos  e  os  grandes  vultos  que  sus- 
tentaram a  fé  através  dos  séculos.  Caracterizaram-na,  mui- 
to especialmente,  os  movimentos  que  se  singularizaram,  em 
meio  da  geral  indiferença  ou  corrupção,  pelo  seu  anseio  de 
vida  e  fidelidade.  E  nela  muito  especialmente  se  destacam 
homens  que  arriscaram  suas  próprias  vidas  para  afastar  os 
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obstáculos  à  perfeição  da  Igreja  —  picos  culminantes  na 
grande  cadeia  dos  cristãos  fiéis. 

A  Reforma  prende-se,  não  há  dúvida,  à  corrente  que 
procurou  pacificamente  manter  e  fomentar  vida  espiritual, 
e  também  à  corrente  que  se  insurgiu  contra  erros  e  des- 
mandos. 

Do  séc.  XII  em  diante  —  quando  a  Igreja  havia  alcan- 
çado maior  fixidez  no  seu  organismo,  e  bastante  havia  per- 
dido em  sua  pureza  e  simplicidade  —  avultam  homens  e  mo- 
vimentos que  encarnam  já  esforços  mais  definidos  em  busca 
de  uma  renovação  geral.  Não  importam  decisivamente  os 
erros  que  tivessem  cometido  —  e  certamente  os  cometeram 
—  os  indivíduos  e  movimentos  desejosos  de  renovar  a  vida 
da  Igreja.  O  que  importa  assinalar  é  que  uns  e  outros  repre- 
sentam um  despertar  de  consciência  religiosa,  um  descon- 
tentamento com  a  situação,  um  desejo  de  melhoria  espiri- 
tual. Todos  representam  esforços  malogrados,  se  os  apre- 
ciarmos com  relação  a  êxitos  imediatos  e  de  universal  re- 
percussão: mas  constituem  elos  de  uma  cadeia  que,  che- 
gando até  o  séc.  XVI,  vai  prender-se  indissoluvelmente  à 
Reforma. 

O  movimento  monástico  —  a  despeito  da  orientação  fun- 
damental errónea  que  procura  afastar  o  homem  de  sua  luta 
na  sociedade,  e  condena  como  sendo  maus  em  si  mesmos  as- 
pectos sagrados  da  existência  —  representa,  muito  sensivel- 
mente, a  preservação  da  vida  e  da  piedade  na  Igreja,  e  tam- 
bém, a  despeito  de  graves  violações  posteriores  de  seus  in- 
tuitos iniciais,  representa  um  esforço  contra  a  corrupção. 
No  séc.  V,  o  movimento  já  é  alguma  coisa  apreciável  na  Igre- 
ja; nos  sécs.  XII  e  XIII,  porém,  êle  significa  um  desperta- 
mento  religioso  que  não  pode  ser  esquecido.  Os  conventos,  a 
seu  modo,  representaram,  na  preparação  dos  tempos  para 
a  reforma  da  Igreja,  uma  fôrça  ponderável  na  manutenção 
da  piedade ;  e  também  a  seu  lado  merecem  registro  os  movi- 
mentos leigos  que  buscavam  piedade  e  pureza,  como  as  Or- 
dens Terceiras,  associações  de  cantores,  e  outras. 
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Minorias  surgiram,  já  nos  fins  do  séc.  XII,  que,  embo- 
ra às  vêzes  caracterizadas  por  extravagâncias,  encarnavam, 
de  maneira  impressionante,  o  desejo  de  corrigir  excessos 
eclesiásticos  e  restaurar  a  vida  espiritual  que  se  extinguia. 
Entre  os  grupos  que  tiveram  projeção  na  história  da  Igre- 
ja, aparecem  os  seguidores  de  Pedro  Valdo,  em  Lião,  que  de- 
pois transpuseram  as  fronteiras  da  França  e  chegaram  a 
ser  os  Valderises,  que  viveram  a  sua  vida  evangélica  nos  va- 
les do  Piemonte,  até  o  séc.  XVI,  quando  se  ligaram  ao  movi- 
mento da  Reforma  e  se  tornaram  membros  de  uma  Igreja 
que  vem  até  nossos  dias,  com  uma  história  admirável.  Sur- 
giram, logo  depois,  os  infelizes  Albigenses,  no  sul  da  França, 
que  tinham  o  mesmo  espírito  evangélico  e  renovador,  ainda 
que  prejudicados  por  extravagâncias:  mas  a  inclemência  da 
Igreja  os  destruiu. 

Personalidades  notáveis,  de  alta  coragem,  aparecem  nes- 
sa mesma  linha  de  renovação,  a  partir  do  séc.  XII,  e  cujos 
ensinos  e  atividades  exerceram  larga  influência,  embora  nem 
sempre  tivessem  relêvo  como  figuras  centrais  de  algum  mo- 
vimento. Aliás,  os  que  agora  se  destacam,  com  sua  inde- 
pendência espiritual  e  oposição  a  erros  que  se  vinham  acumu- 
lando, em  grande  parte  não  fizeram  mais  do  que  lutar  nega- 
tivamente, como  haviam  feito,  em  todos  os  séculos,  grandes 
cristãos  que  honram  as  páginas  da  História  e  que  não  raro 
tiveram  punição  eclesiástica  por  sua  independência.  Entro 
êles,  no  séc.  XIII,  está  o  grande  Guilherme  de  Occam,  o  ho- 
mem que  se  ergueu  contra  o  despotismo  hierárquico,  e  pro- 
pugnou princípios  que  repercutiram  em  outros  grandes  guias 
posteriores.  No  século  imediato,  surge  o  notável  Wyclif,  cam- 
peão da  autoridade  das  Escrituras,  tradutor  delas  para  o  in- 
glês, advogado  dos  direitos  espirituais  dos  leigos,  corajoso 
lutador  cuja  influência  transpôs  o  canal  da  Mancha.  No 
continente,  no  séc.  XV,  a  palavra  do  douto  inglês  encontrou 
eco  na  Boémia,  onde  João  Huss,  professor  em  Praga,  pos- 
se à  frente  do  entusiástico  movimento,  encontrando,  porém, 
a  morte,  condenado  pela  Igreja.  Ao  martírio  foi  igualmen- 
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te  levado  seu  discípulo  e  companheiro,  Jerônimo  de  Praga,, 
na  mesma  época  em  que  se  registravam  em  sua  terra  acon- 
tecimentos rumorosos,  relacionados  com  os  leigos  que  defen- 
diam seus  direitos  eclesiásticos.  Savonarola,  o  destemido 
pregador  de  Florença,  embora  voltado  mais  para  a  refor- 
ma de  costumes,  também  figura,  no  séc.  XV,  no  mesmo 
rol  dos  que  lutaram  pela  transformação  da  Igreja,  e  no  rol 
dos  que,  por  êsse  motivo,  por  ela  foram  condenados  à  morte. 

Uma  simples  lista  de  grandes  personalidades  que  tives- 
sem lutado,  aqui  e  ali,  durante  alguns  séculos,  pelo  aperfei- 
çoamento espiritual  e  doutrinário  da  Igreja,  poderia  não  dar 
a  impressão  de  estar-se  formando  um  ambiente  geral  que 
propugnasse  reforma  eclesiástica  mais  vultosa.  Mas  uma 
grande  fôrça  silenciosa,  que  trabalhava  sempre  a  alma  opri- 
mida da  Igreja  e  explodia  às  vêzes  na  palavra  e  na  ação  de 
homens  audazes,  também  existia  —  de  modo  mais  generali- 
zado, ainda  que  não  espetaculoso  —  em  movimentos  de  gran- 
de eficácia,  como  o  dos  místicos.  Homens  como  Eckhart  e 
Taider,  nos  sécs.  XIII  e  XIV,  dando  grande  ênfase  à  vida 
espiritual  em  seus  escritos,  enriqueceram  a  atmosfera  reli- 
giosa e  animaram  a  obra  dos  futuros  reformadores. 

Tôdas  essas  forças  vinham  agindo,  pois,  de  maneira  per- 
ceptível, havia  séculos,  e  bem  explicam  a  atmosfera  do  séc. 
XV,  que  se  mostrou  desejoso  de  renovação  ao  ponto  de  favo- 
recer, nas  suas  primeiras  décadas,  a  reunião  dos  chamados 
concílios  reformadores.  Não  eram  mais  indivíduos,  nem 
simples  movimentos  esparsos:  mas  um  ambiente  geral  que 
reclamava  transformações  mais  largas  e  profundas,  e  concí- 
lios que  se  reuniam  para  oficialmente  operar  uma  recompo- 
sição e  restauração  da  Igreja,  por  suas  próprias  forças  es- 
pirituais, sem  abalos  nem  cismas.  Tanto  o  Concílio  de  Pisa, 
em  que  são  notáveis  os  esforços  de  Gerson  e  D'Ailly,  no  sen- 
tido de  mudanças  democráticas,  moralizadoras  do  governo 
da  Igreja;  como  o  Concílio  de  Constança,  de  caráter  geral, 
em  que  os  trabalhos  do  de  Pisa  se  projetaram,  e  que  votou 
reformas  de  secundária  importância,  e  também  votou,  ao  la- 
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do  delas,  a  condenação  de  João  Huss;  e  ainda  o  Concílio  de 
Basiléia,  e  outros  Concílios  com  êle  relacionados,  nada  pu- 
deram fazer,  de  sério  e  de  profundo,  para  impedir  grandes 
erros  e  para  levar  a  Igreja  mais  perto  da  vida  e  da  simpli- 
cidade do  Evangelho.  Mas  se  nada  fizeram  de  definitivo, 
êles  representam  a  consciência  da  Igreja,  cansada  de  erros, 
de  despotismos,  de  práticas  abusivas,  consciência  que  alme- 
java tempos  mais  felizes. 

É  preciso  não  esquecer  ainda  que  a  Renascença  teve  in- 
fluência inegável  sobre  a  Reforma.  Em  sua  "insistência  so- 
bre uma  Teologia  bíblica  em  oposição  à  Escolástica,  seu  apê- 
lo  às  fontes  do  Cristianismo  como  a  real  norma  de  fé,  sua 
aplicação  do  método  crítico  ao  estudo  tanto  da  Teologia  como 
da  História  Eclesiástica,  sua  nova  concepção  da  vida,  seu 
agudo  senso  de  liberdade  individual,  sua  insistente  exigên- 
cia de  uma  reforma  da  religião",  a  Renascença  "antecipou 
muito  daquilo  que  Lutero  posteriormente  defendeu,  e  ma- 
terialmente auxiliou-o  na  tentativa  de  o  levar  a  efeito".  (2). 
Porém  não  pode  a  Reforma  ser  confundida  com  o  humanis- 
mo da  Renascença,  que  é  pagão.  Diante  dos  erros  espirituais 
da  Igreja  (3),  "uma  sorri,  outra  se  indigna"  e  procura  dar- 
lhe  remédios  espirituais;  uma  buscava  "a  sabedoria",  e  ou- 
tra "a  loucura  da  cruz".  Contudo,  a  atmosfera  de  liberdade 
e  crítica,  oferecida  pela  Renascença,  e  os  seus  muitos  re- 
cursos espirituais,  constituem  elemento  de  ponderável  influ- 
ência que  a  Reforma  sofreu,  para  realizar  uma  obra  tôda  sua. 

2  —  A  Revolução 

De  certa  maneira,  durante  algumas  centenas  de  anos, 
tanto  se  firmava  na  Igreja  uma  situação  que  a  fazia  dis- 
tanciar-se  de  suas  fontes  vivas  e  de  sua  vocação  espiritual 
como  também  paralelamente  crescia  em  vigor  uma  corrente 
—  complexa,  heterogénea,  obediente  a  impulsos  profundos 


(2)  Luth.  and  Ref.,  I.  249  e  250. 

(3)  Protest.,  pg.  14-15. 
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—  que  ansiava  por  transformações  mais  radicais.  No  séc. 
XVI,  a  Igreja  alcança,  para  sua  renovação,  a  "plenitude  dos 
tempos". 

A  atmosfera  dos  começos  daquele  século  era  em  verdade 
propícia  a  acontecimentos  extraordinários.  Eram  novos  tem- 
pos. Eram  tempos  em  que,  aos  erros  acumulados  durante  os 
séculos,  poderiam  opor-se  vultos  eminentes  —  como  foi  Eras- 
mo de  Roterdão,  que  não  chegando  a  ser  um  reformador, 
embora  contemporâneo  dos  grandes  reformadores,  livremen- 
te combateu  os  erros  da  Igreja,  e,  desdobrando  suas  precio- 
sas atividades  literárias,  como  filho  ilustre  da  Renascença, 
contribuiu  para  que  o  renascimento  das  letras  sacras  pudes- 
se auxiliar  o  da  vida  religiosa. 

Mas  em  sua  hora,  Lutero  apareceu.  A  fagulha  que  o 
môço  agostinho  lançou  e  que  provocou  o  incêndio,  não  era, 
pois,  uma  sorte  de  aceno  mágico,  destituído  de  causas,  sem 
conexões  anteriores,  sem  explicações  possíveis.  Registrou- 
se,  em  verdade,  um  acontecimento  extraordinário,  mas  or- 
gânicamente  ligado  ao  passado  e  a  sólidas  causas  espirituais. 
Acontecimento  excepcional  na  história  religiosa,  digno  da 
mais  cuidadosa  apreciação. 

A  —  As  linhas  gerais  do  movimento  são  muito  conhe- 
cidas. 

Na  Alemanha,  tem  início  formal  a  Reforma,  e  sob  a 
orientação  de  Martinho  Lutero,  quando  o  monge  dos  Agosti- 
nhos —  que  havia  passado  por  experiências  religiosas  pro- 
fundas e  alcançara  nova  compreensão  do  espírito  do  Evan- 
gelho —  coloca  nas  portas  da  Igreja  de  Todos  os  Santos,  em 
Wittenberg,  a  31  de  outubro  de  1517,  as  famosas  95  teses, 
redigidas  a  propósito  da  venda  das  indulgências,  que  o  pre- 
gador Tetzel  oferecia  em  nome  do  papa  e  em  benefício  da 
Igreja  de  S.  Pedro.  Nasce  a  controvérsia  e  levanta-se  o  en- 
tusiasmo popular.  Vêm  as  lutas  eclesiásticas,  e  também  a 
participação  dos  potentados  civis.  Lutero  age,  auxiliado  pelo 
extraordinário  jovem  Melanchton,  por  Carlstadt  e  outros,  e  o 
teólogo  Eck  destaca-se  na  defesa  do  Papa  Leão  X.  Vêm 
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depois  a  excomunhão  de  Lutero  e  o  seu  testemunho  na  Dieta 
de  Worms;  e  segue-se  tôda  uma  inesperada  sucessão  e  evo- 
lução de  acontecimentos,  que  fazem  nos  campos  em  litígio 
uma  separação  que  não  fôra  esperada  —  especialmente  quan- 
do o  decreto  da  Dieta  de  Espira,  de  1529,  procura  dar  o  gol- 
pe de  morte  na  Reforma  triunfante. 

Ao  mesmo  tempo,  logo  depois  de  seu  início  na  Alema- 
nha, o  movimento  na  Suíça.  Aí  Zwínglio  —  mais  radical 
que  o  seu  colega  alemão,  com  quem,  infelizmente  para  a  Re- 
forma, não  pôde  fazer  completa  harmonia  teológica  —  levou 
adiante  um  trabalho  vigoroso,  que  se  propagou  em  vários 
Cantões  de  língua  germânica.  Aos  suíços  de  língua  france- 
sa, a  mensagem  da  Reforma  foi  trazida,  logo  depois,  pelo 
francês  Guilherme  Farei,  posteriormente  auxiliado  por  seu 
jovem  compatrício  João  Calvino,  o  qual  veio  a  ser  a  figura 
dominante  de  Genebra,  e  dividiu  com  Lutero,  no  futuro,  gran- 
des honras  na  influência  mundial  que  a  Reforma  exerceu. 

Da  Alemanha,  a  influência  luterana  se  fêz  sentir  logo, 
e  fortemente,  na  Dinamarca,  Suécia  e  Noruega,  suscitando 
lutas  políticas  e  sangrentas.  Estendeu-se  também  à  Boémia, 
que  já  fôra  trabalhada,  antes  de  Lutero,  por  idéias  reforma- 
doras ;  à  Polónia,  à  Prússia,  à  Livônia,  à  Hungria. 

A  França,  que  fôra  pátria  de  albigenses  e  valdenses,  e 
conhecera  o  movimento  libertador  dos  galicanos,  teve  em 
Lefèvre  d'Etaples,  um  notável  elemento  reformador,  êle  que, 
alguns  anos  antes  de  Lutero,  já  publicara  livros  com  a  mesma 
orientação,  e  fôra  coadjuvado  por  homens  como  Farei.  Mas 
a  perseguição  não  permitiu  que  houvesse  plena  expansão  da 
Reforma  na  França,  na  mesma  escala  em  que  ela  se  propa- 
gou em  alguns  países  de  influência  luterana  mais  direta;  e 
os  acontecimentos  agravaram-se  no  país,  como  se  viu  poste- 
riormente na  terrível  noite  de  S.  Bartolomeu.  Embora  a 
princípio  a  França  tivesse  recebido  impulso  luterano,  as  li- 
gações naturais  com  a  Suíça  e  com  seus  reformadores  tor- 
naram nela  dominante  a  orientação  calvinista. 
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Os  Países  Baixos  abrigaram  logo  as  idéias  luteranas, 
mas  a  Reforma  de  Genebra,  depois,  como  aconteceu  na  Fran- 
ça, influiu  mais  poderosamente  em  seu  território,  que  hoje 
compreende  a  Holanda  e  a  Bélgica.  O  testemunho  religioso 
dos  neerlandeses  foi  dado  em  meio  de  grandes  perseguições 
e  de  lutas  políticas,  especialmente  na  época  de  Felipe  II. 

A  Reforma  genebrina  não  conseguiu  firmar-se  nos 
países  latinos  do  sul.  Na  Itália,  os  valdenses,  que  vinham 
de  longe,  aderiram  à  Reforma,  depois  de  entendimentos  vá- 
rios com  os  líderes  da  Suíça  francesa.  Na  Espanha,  chegou 
o  movimento  a  possuir  igrejas  clandestinamente  organiza- 
das, porém  não  se  firmou;  e  em  Portugal  nem  chegaram  a 
tanto  aquêles  que  simpatizavam  com  a  revolução  espiritual 
que  lavrava  no  continente. 

Fora  do  continente,  a  Reforma  repercutiu,  com  êxito, 
nas  ilhas  britânicas,  onde  assumiu  formas  diversas.  Na 
Inglaterra,  muito  relacionada  a  princípio  com  questões  po- 
líticas, a  Reforma  se  fêz  mais  demorada  e  gradualmente,  re- 
cebendo influxo  das  idéias  de  Lutero,  a  começo,  mas  orien- 
tando-se  depois  num  sentido  mais  conservador.  Tyndale, 
Cranmer,  Latimer  e  outros  figuram  em  sua  história.  Na 
Escócia,  o  movimento  apresentou-se  com  outras  feições,  e 
floresceu  já  na  segunda  metade  do  século,  devendo  muito  de 
seu  impulso  à  ação  decidida  de  João  Knox,  o  qual  estive- 
ra em  Genebra,  onde  sofreu  a  influência  calvinista,  influên- 
cia que  norteou  a  Reforma  escocesa,  e,  por  seu  intermédio, 
futuras  Igrejas  do  Novo  Mundo. 

B  —  A  doutrina  e  a  vida  eclesiástica  não  puderam  na- 
turalmente obedecer  a  uma  unidade  no  campo  da  Reforma. 

A  Teologia  não  constituiu  grande  preocupação  dos  re- 
formadores. Mais  empenhados  na  proclamação  constante  da 
Palavra,  procuravam  levar  as  massas  a  maior  interêsse  pe- 
las coisas  religiosas,  e  é  em  função  dêsse  propósito  que  sur- 
giram seus  ensinos.  Melanchton,  analista  do  pensamento  de 
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Lutero,  é  o  primeiro  que  procura  dar  forma  sistemática  às 
idéias  da  Reforma;  e  publica  em  1521  os  seus  "Loci  Commu- 
nes,"  que  Lutero  louvou  grandemente.  Não  fizeram  obra 
semelhante  nem  Zwínglio,  o  homem  claro  e  positivo,  nem 
Ecolampádio,  de  Basiléia,  considerado  pelos  seus  compa- 
nheiros como  teólogo  de  valor.  Um  pouco  depois  é  que  apa- 
rece a  maior  sistemática  da  Reforma  —  a  "Institution  de 
la  Religion  Chrétienne",  de  Calvino,  l.a  edição,  em  1536, 
revela  o  génio  do  môço  de  26  anos,  que  progressivamente 
ampliou  sua  obra,  até  a  edição  final,  de  1559,  que  é  um  mo- 
numento do  Protestantismo. 

Dada  a  natureza  da  Reforma  e  a  maneira  por  que  se 
processou,  era  natural  esperar-se  uma  certa  diversidade  em 
sua  mensagem,  que  apresentava,  todavia,  um  alto  sentido 
geral  de  unidade,  segundo  os  princípios  fundamentais  que 
orientaram  o  movimento. 

De  igual  maneira,  havemos  de  encontrar  muita  diversi- 
dade na  maneira  por  que  encaravam  os  problemas  da  Igre- 
ja e  do  culto. 

Lutero,  bastante  conservador  nessa  matéria,  apenas 
cuidou  de  eliminar,  progressivamente,  o  que  julgasse  contrá- 
rio às  Escrituras,  não  extraindo  regras  bíblicas  de  organiza- 
ção eclesiástica:  e  assim  orientou  o  futuro  das  Igrejas  Lu- 
teranas. Adepto  como  era  de  igrejas  "multitudinárias",  e 
não  de  "confessantes"  individuais,  via  nas  paróquias  "sim- 
ples aglomerações,  em  meio  das  quais  se  empreendia  a  ação 
da  Palavra,  na  esperança  de  que,  segundo  Is.  55 :11,  ela  sem- 
pre tocasse  pelo  menos  algumas  almas"  (4).  Já  o  reforma- 
dor Zwínglio  pensava  diferentemente,  e  procurava  tirar  da 
Bíblia  regras  para  a  vida  das  igrejas  locais.  Bucer,  o  or- 
ganizador da  obra,  em  Estrasburgo,  e  autor  de  um  capítulo 
de  Dogmática  sôbre  a  Igreja,  tinha  idéias  semelhantes  às 
de  Zwínglio,  atribuindo,  como  êle,  funções  religiosas  a  fun- 
cionários civis.  Calvino,  que  se  aplicou  bastante  aos  princí- 


(4)    Pensée  Ref.,  pg.  187. 
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pios  e  aos  trabalhos  de  organização  eclesiástica,  entendia  que 
o  culto  deve  inspirar-se  no  que  esteja  de  acordo  com  as  Escri- 
turas: e  sua  orientação  influiu  nas  Igrejas  Reformadas  do 
futuro. 

No  terreno  do  culto  público,  devemos  sublinhar  a  gran- 
de importância  que  Lutero  emprestou  ao  cântico  sagrado, 
para  levar  as  multidões  a  participar  dos  atos  de  adoração  e 
louvor,  tendo  êle  mesmo  assumido  papel  relevante  na  com- 
posição da  letra  e  da  música  de  alguns  hinos,  entre  os  quais 
está  o  seu  famoso  "Castelo  forte"  ("Eine  feste  Burg  ist  unser 
Gott").  Ao  lado  de  tais  cânticos,  figuram  os  Salmos  em  lín- 
gua alemã  e  francesa,  ligados  ainda  à  obra  de  Lutero  e  Cal- 
vino, respectivamente. 

Como  a  obra  litúrgica  de  Lutero  para  as  Igrejas  de  sua 
orientação  no  futuro,  existe  igualmente  o  trabalho  de  Bucer, 
ou  liturgia  de  Estrasburgo,  que,  depois  aclimatada  em  Ge- 
nebra, foi  a  base  das  liturgias  das  Igrejas  Reformadas  e 
Presbiterianas. 

C  —  A  divulgação  da  literatura  dá  feição  peculiar  à 
obra  da  Reforma,  especialmente  a  divulgação  da  literatura 
bíblica.  A  versão  alemã  de  Lutero,  a  francesa  de  Olivetan, 
a  inglesa  de  Tyndale,  pondo  em  língua  vulgar  as  Escrituras ; 
os  comentários  bíblicos  de  Lutero,  de  Melanchton,  de  Cal- 
vino, bem  como  outros  muitos  trabalhos  literários  de  valor, 
fizeram  obra  paralela  à  da  pregação  e  à  das  reformas  ecle- 
siásticas, e  merecem  registro  especial. 

3  —  Limitações  e  Definições 

A  —  Depois  de  muitas  lutas,  veio,  em  1955,  a  paz  de 
Augsburgo.  A  partir  dessa  época,  ficam  bem  delineados, 
na  Alemanha,  o  campo  católico  e  o  campo  dos  "protestan- 
tes", com  liberdade  religiosa  nos  respectivos  territórios  so- 
beranos.  Embora  não  se  possam  limitar  e  definir  com  pre- 
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cisão,  passados  quatro  séculos,  todos  os  aspectos  de  um  mo- 
vimento complexo  como  é  a  Reforma,  podemos  dizer  que,  até 
certo  ponto,  estava  agora  finda,  em  sua  terra  de  origem,  a 
fase  propriamente  reformadora  que  seus  líderes  haviam 
sido  levados  a  empreender.  A  êsse  mesmo  tempo,  reunia-se 
o  Concílio  de  Trento,  acentuando  as  diferenças  entre  refor- 
mados e  católicos.  Consumava-se  a  divisão  da  Igreja  Oci- 
dental. 

B  —  Mas  o  movimento  reformador  é  complexo,  não  só 
pela  forma  por  que  se  apresentou  como  por  sua  extensão 
geográfica.  Uma  rápida  visão  que  se  tenha  da  área  em  que 
êle  se  processou,  e  ligeira  análise  que  se  faça  de  seus  in- 
tuitos deixam  bem  claro  o  seu  caráter  universal.  Longe  de 
ser  uma  revolta  germânica,  mostra-se  a  Reforma  como  revo- 
lução espiritual  dos  mais  largos  propósitos  ecuménicos  e  das 
mais  largas  perspectivas.  Compreendeu  movimentos  que  se 
estenderam  a  vários  países,  até  o  terceiro  quartel  do  séc. 
XVI,  e  levou  sua  influência  a  grande  parte  da  Europa.  É 
razoável,  porém,  afirmar  que  —  sem  desprezar  as  luzes  do 
movimento  em  outros  países,  e  em  particular  as  do  movi- 
mento Anglicano  —  é  na  Reforma  da  Alemanha  e  da  Suíça, 
é  na  revolução  que  teve  Lutero  e  Calvino  como  centros  de 
irradiação,  que  iremos  buscar,  muito  proeminentemente,  o 
seu  significado.  Já  pela  sua  primitividade,  já  pela  sua  pro- 
fundidade, extensão  e  influência,  e  pelas  feições  típicas  e 
peculiares  que  assumiram,  é  nessas  manifestações  da  Refor- 
ma que  devemos,  perscrutando-lhe  os  objetivos,  e,  analisan- 
do-lhe  as  características,  descobrir  o  seu  verdadeiro  caráter 
e  sentido  original. 

C  —  Embora  seja  verdade  que  encontramos  em  Lutero 
e  Calvino,  bem  como  nos  acontecimentos  com  êles  relacio- 
nados, o  que  bem  caracterize  a  Reforma,  devemos  lembrai-- 
nos  de  que  ela,  no  variado  conjunto  daquele  movimento, 
apresentou  quatro  tipos,  que  iriam  influir  na  diversificação 
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futura  do  Protestantismo:  a)  o  Luterano,  b)  o  Reformado, 
c)  o  Anglicano,  d)  o  Radical. 

Os  três  primeiros  foram  um  tanto  definidos,  durante 
o  séc.  XVI,  e  mais  persistentes  no  decorrer  da  história  pro- 
testante; o  último,  porém,  não  sofrendo  naquele  século  tan- 
tas influências  estabilizadoras,  recebeu,  depois,  outras  que 
concorreram  muito  para  tornar  ainda  mais  complexo  o  cam- 
po do  Protestantismo. 
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UM  estudioso  imparcial  dos  extraordinários  aconteci- 
mentos religiosos  do  séc.  XVI,  ao  examinar  o  julga- 
mento que  dêles  se  costuma  fazer,  perceberá  que  tanto  ad- 
versários da  Reforma  como  amigos  seus  lhe  transmudam  o 
verdadeiro  significado,  não  somente  quando  a  reduzem,  em 
última  análise,  a  um  rumoroso  movimento  inesperado  e  iso- 
lado, mas  ainda  quando,  num  juízo  simplista,  nela  enxer- 
gam uma  revolução,  ou  totalmente  maléfica,  ou  integralmen- 
te pura. 

Muitas  acusações  dos  adversários  da  Reforma  roubam- 
lhe  impiedosamente  o  valor  espiritual.  Para  alguns,  nasceu 
ela  apenas  de  personalíssimos  acontecimentos  de  uma  vida 
irrequieta  —  como  se  todo  o  complexo  movimento  pudesse 
ter-se  produzido  em  consequência  ou  em  tôrno  de  vidas  par- 
ticulares, por  mais  respeitáveis  que  elas  fossem.  Para  mui- 
tos outros,  ela  se  originou  de  descontentamentos,  que  seriam 
religiosos,  porém  expressos  em  atitudes  equiparadas  a  uma 
criminosa  revolta,  e  revolta  no  sentido  pejorativo  contra  le- 
gítimas autoridades,  demolidora  e  iconoclasta.  Para  os  ad- 
versários que  não  vão  ao  fundo  das  coisas  com  uma  possível 
serenidade,  a  Reforma  foi  apenas  uma  dolorosa  catástrofe, 
um  cataclisma  religioso  desencadeado  pelo  desgovêrno  de 
certas  personalidades  de  projeção.  Ê  a  semelhante  inter- 
pretação que  visou  um  movimento  literário  erudito,  surgido 
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no  comêço  de  nosso  século,  com  uma  inclemente  análise  do 
reformador  Lutero  (1). 

Por  outro  lado,  excessivos  louvores  dos  adeptos  da  Re- 
forma apresentam-na,  frequentemente,  como  se  fôra  ima- 
culada revolução  espiritual,  em  que  assumem  exageradas 
proporções  as  personalidades  que  a  sustentaram,  especial- 
mente Lutero,  o  "homem  que  abalou  o  mundo",  e  Calvino,  o 
dominador  de  Genebra.  Revolução  que  desejaria,  desde  o 
início,  mudar  inteiramente  a  face  do  mundo  religioso  euro- 
peu, e  implantar  uma  nova  ordem,  com  fisionomia  própria  e 
definida,  pela  criação  imediata  de  um  Protestantismo  à  mo- 
derna. Êsse  conceito  é  que  faz  da  Reforma,  puramente  ou 
precipuamente,  uma  revolução  libertadora  —  classificação 
essa  verdadeira  até  certo  ponto,  mas  falsa,  quando  pretenda 
ser  uma  explicação  total,  e  quando  pretenda  interpretar  o 
movimento  renovador  em  seus  começos.  Tais  louvores,  que- 
rendo exaltar  a  Reforma,  desfiguram  a  sua  realidade  his- 
tórica e  seu  genuíno  caráter  espiritual. 

Para  uma  apreciação  mais  justa  e  imparcial,  é  indispen- 
sável fazer  o  que  geralmente  não  se  faz:  despir  a  mentali- 
dade do  séc.  XX,  católico-romana  ou  protestante,  e  julgar 
o  grande  movimento,  o  mais  possível,  segundo  as  coisas  e  os 
homens  eram,  no  séc.  XVI.  De  outra  forma,  seremos  víti- 
mas de  anacronismo.  E  por  isso,  injusto.  Temos  de  ver 
na  Reforma  um  acontecimento  complexo  —  cheio  das  natu- 
rais imperfeições  da  época  e  das  naturais  imperfeições  hu- 
manas, acontecimento  com  ligação  e  estímulos  no  passado, 
sem  programa  preestabelecido,  e  mesmo  com  falta  de  uni- 
dade, homogeneidade  e  coerência.  Os  protestantes  de  hoje 
não  poderiam  esperar  que  ela  pudesse  ter  chegado,  de  pron- 
to, àquelas  transformações  que  marcam  hoje  a  distância 
que  separa  o  Protestantismo  contemporâneo  da  Igreja  Cató- 
lica do  séc.  XVI;  e  nem  poderão  censurar  os  reformadores 
de  terem  sido  morosos  ou  condescendentes.  De  igual  manei- 


(1)  É  o  movimento  em  que  se  distinguiram  os  jesuítas  De- 
nifle  e  Grisar.  Ver  Luth  and  Ref.,  Preface  e  vol.  I,  pg.  104  e  105. 
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ra  não  poderão  os  católicos  imaginar  que  a  Reforma  tivesse 
operado  súbitas  e  amplas  transformações,  movidas  por  pré- 
via e  fatal  indisposição  contra  a  Igreja  e  o  papado;  e  nem  en- 
xergar nos  reformadores  uns  cismáticos  obstinados.  ITá  de- 
ficiências que  os  protestantes  não  podem  julgar  senão  como 
fatalidades  da  natureza  que  o  movimento  veio  a  ter.  Há  ex- 
cessos que  não  podem  ser  condenados  pelos  católicos  a  não 
ser  como  erros  da  época. 

Afinal,  temos  de  ver  na  Reforma  o  que  ela  foi :  uma  com- 
plexa transformação  eclesiástica,  visando  a  uma  nova  vida 
do  homem  com  seu  Deus.  É  somente  colocando-a  em  sua 
paisagem  histórica,  e  inquirindo,  sem  preconceitos,  dos  ver- 
dadeiros motivos  que  lhe  deram  o  ímpeto  inicial,  que  seus 
amigos  e  adversários  não  a  julgarão  mais  pela  forma  sumá- 
ria por  que  muitas  vêzes  a  têm  julgado.  É  necessário  que  se 
lhe  faça  justiça :  que  não  sejam  negados  os  seus  méritos  reais, 
e  nem  exagerada  ou  desfigurada  a  sua  valia. 

Quando  a  Reforma  tomou  consciência  de  si  e  mediu  todo 
o  campo  em  que  deveria  agir,  encontrou-o  bem  árido  e  com- 
plexo. Imperava  na  vida  religiosa  o  materialismo  que  valori- 
zava a  ação  da  palavra  e  do  gesto  sacerdotal,  e  que  acenava 
com  falsas  recompensas  eternas,  consequentes  de  cerimónias 
ou  de  atos  humanos.  Dominava  a  superstição  no  culto,  e 
campeava  a  idolatria  popular.  E  a  Igreja,  esquecida  de  sua 
missão  e  deturpada  pela  mentalidade  jurídica  de  seus  guias, 
preocupava-se  errónea  e  extraordinàriamente  com  o  predo- 
mínio civil  e  político  de  homens  e  nações.  Assim,  a  Reforma, 
no  interêsse  de  melhorar  as  condições  espirituais  do  povo,  e 
lutando  com  as  grandes  dificuldades  que  a  perturbaram  — 
teve  de  enfrentar  concepções  doutrinárias  tradicionais ;  opôs- 
-se  a  grandes  e  velhos  abusos  do  poder  eclesiástico,  nocivos  à 
vida  religiosa;  corrigiu  e  simplificou  praxes  litúrgicas;  eli- 
minou superstições  e  costumes:  teve,  enfim,  uma  forte  re- 
percussão sôbre  o  conjunto  da  vida  do  espírito,  em  todos  os 
seus  aspectos.  Não  é  de  estranhar,  pois,  que  as  lutas  e  opo- 
sições a  que  foi  levada  a  Reforma  em  função  da  obra  "refor- 
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madora",  possam  dar  idéia  —  como  têm  dado  à  superficial 
apreciação  de  seus  adeptos  e  seus  adversários  —  de  que  ela 
tenha  sido  um  movimento  simplesmente  demolidor. 


1  —  O  Sentido  Espiritual  e  Construtivo 

A  existência  de  legítimos  intuitos  de  caráter  fundamen- 
talmente espiritual  na  Reforma  —  eis  uma  questão  grave 
que  merece  apreciada  com  espírito  de  justiça. 

Parecerá  à  primeira  vista  sem  muito  sentido  ou  sem 
maior  importância  tal  questão,  visto  como  todo  mundo,  em 
qualquer  campo  eclesiástico  ou  fora  dos  domínios  eclesiás- 
ticos, sabe  que  a  Reforma,  bem  ou  mal  processada,  foi  um 
acontecimento  religioso,  no  sentido  de  abalar  o  grande  edi- 
fício da  Igreja  quinhentista  e  no  sentido  de  criar  ela  mesma 
novas  formas  de  Igreja.  Mas  o  caráter  espiritual,  que  nela 
precisamos  reconhecer,  tem  significado  mais  sério  e  mais 
profundo.  Importa  em  afirmar  que  ela  surgiu,  no  séc.  XVI, 
em  seguimento  aos  maiores  anseios  espirituais  da  Cristan- 
dade dos  séculos  anteriores,  e  que  surgiu,  primeiro  na  Ale- 
manha e  logo  depois  em  outros  países,  com  um  propósito  não 
meramente  eclesiástico,  para  não  dizer  político,  porém  com 
o  propósito  de  ser  "verdadeiramente  e  antes  de  tudo,  uma 
restauração  religiosa"  (2),  um  renascimento  da  vida  pro- 
funda do  espírito,  ou  —  nas  palavras  insuspeitas  de  Con- 
gar,  ilustre  católico  —  "um  movimento  essencialmente  reli- 
gioso, uma  tentativa  de  renovação  da  vida  religiosa  em  suas 
fontes"  (3).  Demais,  vários  outros  autores  católicos  moder- 
nos, como  Karl  Adam,  adotam  semelhante  opinião  (4).  Na 
realidade,  a  Reforma  teve  como  ponto  de  partida  um  renas- 
cimento experimentado  por  almas  sinceras.  Como  judicio- 
samente afirma  Wilfred  Monod,  não  houve,  nos  aconteci- 
mentos do  séc.  XVI,  um  duelo  de  Catolicismo  e  Protestantis- 


(2)  Vinet,  pg.  25. 

(3)  Apud  Unité  Chr.,.  pg.  70. 

(4)  Examinar  Vers  1'Unité. 
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mo:  os  adversários  eram  "de  um  lado,  uma  Igreja  romana  a 
reformar,  e  de  outro  uma  Igreja  romana  reformadora"  (5). 

Tal  conceito  da  Reforma  —  bem  diverso  daquele  que 
lhe  atribui  mero  caráter  de  revolução  eclesiástica  —  harmo- 
niza-se  com  os  fatos  históricos.  Ela  está  nas  linhas  de  uma 
tradição  veneranda  —  constituída  pelos  que  nos  séculos  an- 
teriores desejaram  renovar  a  vida  da  Igreja,  mas  também 
constituída,  numa  sorte  de  "sucessão  apostólica"  sem  impo- 
sições externas,  pelos  que  levaram  para  a  frente  a  obra  do 
Cristianismo  sob  várias  formas  eclesiásticas,  e  mesmo  atra- 
vés de  formas  imperfeitas  ou  erróneas,  sempre  animados 
pelo  desejo  de  viver  a  vida  do  Evangelho.  Por  estarem  os 
acontecimentos  inextricàvelmente  presos  a  essa  corrente  é 
que  ela  agiu  num  sentido  espiritual. 

A  ação  dos  reformadores  objetivou,  precisamente,  uma 
vida  religiosa  liberta  de  empecilhos,  e  os  ataques  doutriná- 
rios e  a  ação  renovadora  dos  guias  do  movimento  não  tive- 
ram primàriamente  outro  objetivo  e  outra  significação.  Tudo 
se  fêz  —  descontados  erros  e  interferências  ilegítimas  — 
em  função  de  intuitos  espirituais. 

As  teses  que  Lutero  formulou  contra  as  indulgências ;  as 
suas  lutas,  com  todos  os  altos  e  baixos;  os  êxitos  e  os  inci- 
dentes de  todo  o  vasto  campo  da  Reforma  —  tudo  é  desen- 
volvimento de  uma  revolução  que  teve  marcado  caráter  re- 
ligioso. 

Mas  além  disso,  ela  encontrou  eco  exatamente  no  espí- 
rito religioso  de  que  se  animava  o  povo  que  acorreu,  pressu- 
roso, ao  encontro  dos  novos  guias  religiosos.  Sem  êsse  cam- 
po espiritual,  que  soube  reagir,  favoràvelmente  e  com  pron- 
tidão, aos  apelos  dos  reformadores,  claro  é  que  não  teria 
havido  a  Reforma,  ou  ela  teria  sido  em  outros  moldes,  dei- 
xando para  os  pósteros  uma  lembrança  fria  e  incómoda,  sem 
quaisquer  estímulos  vivificantes. 

Os  propósitos  espirituais  que  a  animaram,  assim  como 
as  suas  raízes  bem  imersas  no  passado,  esclarecem  um  traço 


(5)    Du  Prot.,  pg.  147  e  148. 


35 


O  CARATER  DO  MOVIMENTO 

que  tem  sido  bastante  deturpado  pelos  que  a  combatem  ou  pe- 
los que  a  enaltecem  —  é  o  seu  caráter  positivo  e  construtivo. 
E  aliás,  não  poderia  ser  de  outra  forma.  O  caráter  religio- 
so do  movimento  e  o  seu  caráter  positivo  conjugam-se  e  mu- 
tuamente se  reclamam :  se  a  Reforma  teve,  em  verdade,  uma 
alma  religiosa,  não  poderia  distinguir-se  por  finalidade  des- 
trutiva. É  nessas  linhas  que  A.  N.  Bertrand  chega  a  afir- 
mar que,  não  desejando  a  Igreja  reformar-se  a  si  mesma,  e 
assim  repudiando  os  "inovadores",  obrigou-os  a  realizar  fo- 
ra de  seus  limites  oficiais  a  obra  de  renovação  que  deseja- 
vam para  a  Igreja  tôda.  "Essa  atitude  anti-reformadora  do 
papado  foi  a  causa  determinante  do  cisma;  ela  impôs  ao 
movimento  nascente  uma  atitude  de  oposição,  de  reação,  que 
êle  não  havia  premeditado"  (6). 

2  —  Fatôres  Pessoais 

A  sobrevivência  ou  o  desaparecimento  do  Protestantis- 
mo de  hoje  não  dependem  da  glorificação  ou  de  uma  admis- 
sível diminuição  moral  das  grandes  personalidades  —  Lutero 
e  Calvino  à  frente  —  responsáveis  pelo  que  há  de  mais  signi- 
ficativo na  Reforma.  Nem  ela  ficará  anulada  por  defeitos 
de  seus  guias.  A  Reforma  tem  de  ser  avaliada  por  suas 
origens  remotas  e  imediatas,  e  principalmente  por  seus  ob- 
jetivos,  pelo  caráter  que  assumiu  em  suas  linhas  fundamen- 
tais, e  pela  obra  que  realizou.  Os  erros  dos  reformadores  não 
invalidam  sua  obra,  nem  a  da  Reforma  em  geral,  e  muito 
menos  invalidarão  o  Protestantismo.  Contudo,  é  justo  reco- 
nhecer, não  poderia  ser  levado  em  alta  consideração  um  mo- 
vimento que  tivesse  como  guias  principais,  e  inspiradores, 
homens  sem  as  qualidades  básicas  do  cristão,  ligado  como 
está  o  caráter  de  uma  grande  obra,  em  boa  parte,  ao  espírito 
dos  que  se  põem  à  sua  frente. 

Haverá  sempre,  decerto,  os  adversários  que  nada  conce- 
dem à  Reforma  e  aos  reformadores,  e  que  sempre  julgarão 


(6)    Protest.,  pg.  8  e  9. 
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os  chefes  do  movimento  como  uns  aleijões  espirituais  que  se 
serviram  de  uma  "nova  regra  de  fé  inventada  à  última  ho- 
ra", "a  fim  de  legitimarem  a  sua  revolta"  (7)  :  é  lastimável, 
porém  inevitável.  Mas  a  revolução  religiosa  do  séc.  XVÍ  — 
com  tôdas  as  suas  imperfeições,  com  todas  as  mesclas  que 
lhe  tivessem  introduzido  —  é  de  tal  amplitude  e  profundeza, 
é  de  tais  resultados,  que  não  poderá  ser  posta  à  margem  de 
maiores  considerações  e  de  pronto  fulminada,  pela  simples 
negação  que  se  faça  da  sinceridade  dos  seus  propósitos,  e 
nem  poderá  ser  irremediàvelmente  maculada  por  acusações 
que  se  ergam  contra  os  que  se  puseram  à  frente  da  Reforma. 

Competirá  a  um  estudo  crítico-histórico,  entrando  em 
particularidades  na  sucessão  de  acontecimentos,  enfrentar 
de  perto  questões  que  falem  do  caráter  dos  reformadores.  A 
um  estudo  do  espírito  do  Protestantismo  nas  suas  relações 
com  o  espírito  da  Reforma  apenas  compete,  ao  focalizar  o 
movimento  do  séc.  XVI,  fazê-lo  com  o  propósito  de  dar-lhe 
uma  geral  interpretação.  E  essa  interpretação  nós  segura- 
mente podemos  dar-lhe  —  em  boa  fé,  alicerçados  em  estu- 
dos honestos  de  homens  de  várias  tendências  religiosas  — 
mediante  legítima  admissão  de  conclusões  alcançadas. 

Aceitando  essas  conclusões,  embora  sem  deixar  de  abrir 
os  olhos  para  as  falhas  e  os  erros,  nós  aceitaremos  o  que  os 
fatos  demonstram :  que  os  grandes  reformadores  foram  cris- 
tãos bem  intencionados,  e  agiram  por  um  sincero  interesse 
religioso,  mas  cristãos  de  sua  época;  homens  que  apresenta- 
vam traços  frágeis,  e  às  vêzes  tortuosos,  ao  lado  das  sóli- 
das linhas  retas  de  seus  caracteres;  no  todo,  personalidades 
que,  longe  de  desmerecerem  a  revolução,  emprestaram-lhe  o 
brilho  de  seu  génio  religioso  e  de  sua  piedade  real. 

Assim,  a  Reforma  não  é  o  que  Lutero,  Calvino,  ou  Zwín- 
glio  tenham  sido.  Não  se  mantém  na  dependência  de  uma 
perfeição  que  os  reformadores  não  poderiam  ter  —  embora 
tenha  recebido  marcas  decisivas  dos  homens  dignes  que  a 
plasmaram. 


(7)    Cath.  d  Prot.,  pg.  117  e  129. 
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A  —  Na  Alemanha,  ela  exprime  bem  o  espírito  inicial 
do  movimenta  e  bem  caracteriza  o  sentido  geral,  se  anali- 
sada como  convém  à  realidade  dos  fatos,  e  levadas  em  conta 
necessárias  discriminações.  Mas  incontestàvelmente  a  Re- 
forma alemã  é  Martinho  Lutero.  "Como  movimento  reli- 
gioso, não  se  pode  pensar  na  Reforma  sem  Lutero"  (8).  Re- 
velará, então,  êsse  reformador  o  que  justifique  afirmarmos 
que  são  religiosos  e  construtivos  os  intuitos  do  grande  mo- 
vimento?  Eis  uma  questão  fundamental. 

Não  é  difícil  verificar  que  na  realidade  Lutero  trans- 
portou para  o  plano  eclesiástico  e  doutrinário,  e  visando  ao 
bem  espiritual  das  massas  escravizadas  a  erros  e  supersti- 
ções, um  problema  religioso  que  o  havia  atormentado,  e  so- 
bre o  qual  chegara,  afinal,  a  triunfar. 

Grandes  estudiosos  têm  procurado  acompanhar,  atra- 
vés das  obras  que  Lutero  produziu,  suas  dolorosas  lutas  ínti- 
mas, sua  inquietação  e  sua  descoberta  espiritual  consolado- 
ra, para  deixar  bem  claro  que  o  monge  de  Wittenberg  veio  a 
ser  o  reformador  ousado  que  foi,  movido  por  impulsos  es- 
pirituais profundos  de  uma  alma  cristã  empolgada  pelos  mais 
sérios  problemas  do  espírito.  "O  comentário  dos  Salmos,  de 
1513-1515,  contém  já  as  grandes  linhas  do  pensamento  reli- 
gioso de  Lutero"  —  diz  Henri  Strohl  —  e  o  "comentário  de 
Romanos  faz-nos  assistir  ao  desabrochar  dêsse  pensamen- 
to" (9).  Nesse  comentário,  e  a  propósito  da  idéia  da  justi- 
ficação, êle  "trata  de  explicar,  com  auxílio  dessa  concepção, 
como  havia  chegado  à  paz  interior.  Ela  lhe  serve  para  tra- 
duzir suas  experiências  íntimas"  (10).  Assim,  "é  preciso 
sublinhar  com  energia"  que  bem  pouco  "o  interêsse  perma- 
nente de  Lutero  residiu  na  atenção  posta  sobre  as  formas 
exteriores  da  vida  religiosa",  pois  o  seu  "único  interêsse 
foi  a  vida  das  almas".  (11)  "Se  pusermos  de  lado  a  expe- 
riência religiosa  de  Lutero,  que  restará  como  ponto  de  par- 


(8)  Luth.  and  Ref.,  vol.  I,  pg.  V. 

(9)  Pensée  Luth.,  pgs.  11  e  12. 

(10)  Pensée  Luth.,  pg.  17. 

(11)  Luther,  pg.  10-11. 
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tida  da  Reforma?  Uma  vocação  monástica  abortada,  acom- 
panhada talvez  de  perturbações  patológicas.  Que  poderá  ser 
um  movimento  que  tenha  origens  semelhantes?"  (12).  "A 
tentativa  de  explicar  a  Reforma  sem  êste  elemento  cardeal" 
—  afirma  James  Mackinnon  —  "é  como  a  tentativa  de  ex- 
plicar a  ação  de  uma  máquina  elétrica  sem  o  dínamo"  (13). 

Também,  à  luz  dos  fatos,  temos  de  convir  em  que  as 
atividades  de  Lutero  que  determinam  o  marco  inicial  da  Re- 
forma, bem  como  as  que  sobrevieram  durante  alguns  anos, 
demonstram  que  o  reformador  não  abrigava  intuito  cismá- 
tico nenhum:  impelia-o  o  desejo  de  salvar  a  Igreja,  não  de 
a  retalhar. 

As  95  teses  afixadas,  a  propósito  das  indulgências,  à 
porta  da  Igreja  de  Todos  os  Santos,  em  Wittenberg,  a  31  de 
outubro  de  1517,  nem  sequer  envolvem  um  ataque  global  à 
Igreja  e  ao  papado:  objetivam  uma  discussão  universitária 
sôbre  o  assunto.  Depois  êle  apela,  mas  em  vão,  junto  ao  Car- 
deal Caetano,  para  o  juízo  arbitral  das  Universidades  de  Ba- 
siléia,  de  Friburgo,  de  Lovaina  e  de  Paris.  Em  1519,  a  ques- 
tão ainda  estava  na  fase  das  controvérsias,  como  foi  a  dis- 
cussão famosa  entre  Eck  e  Lutero. 

Depois,  lançado  êle  no  grande  mar  da  controvérsia  re- 
lativa aos  rumos  da  Igreja,  fenómeno  mais  que  natural  se- 
riam os  avanços  que  veio  a  fazer,  avanços  que  se  traduziam 
em  doutrinas  e  igualmente  em  atitudes  que  o  comprometiam 
diante  do  papa. 

No  comêço  de  seu  Comentário  aos  Romanos,  "exige  sub- 
missão absoluta  às  autoridades  estabelecidas".  Depois,  "in- 
sensivelmente afasta-se  dessa  linha  de  conduta",  e,  contra  as 
autoridades,  já,  "no  fim  do  curso,  exprime  julgamentos  mui 
severos"  (14).  Contudo,  após  isso,  e  apesar  de  atitudes  con- 
traditórias, estava  pronto,  em  1519,  a  conservar  silêncio, 
caso  se  calassem  os  seus  adversários.  E  ainda  depois  dês- 
ses  acontecimentos,  e  mesmo  depois  de  queimar  a  bula  —  que 


(12)  Luther,  pgs.  42-43. 

(13)  Luther  and  Ref.,  vol.  I,  pg.  V.  Ver  também  cap.  IV  a  VI. 

(14)  Pensée  Luth.,  pg.  145. 
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era  para  êle  uma  excomunhão  virtual,  a  despeito  de  apêlo 
feito  "do  Papa  mal  informado  para  o  Papa  mais  bem  infor- 
mado" —  mesmo  a  essa  altura  dos  acontecimentos.  Lutero 
escreve  a  significativa  "Epístola  ao  Papa  Leão  X",  para 
acompanhar  o  seu  trabalho  sôbre  "A  Liberdade  Cristã". 
Não  obstante  algumas  atitudes  de  hesitação,  anteriores,  in- 
fensas ao  papado,  essa  carta,  que  é  de  1520,  escrita  quase 
três  anos  depois  que  rebentara  a  questão,  é  ainda  um  do- 
cumento que  mostra  espírito  conciliatório.  A  carta  ao  Papa, 
assim  como  o  pequeno  livro  sôbre  "A  Liberdade  Cristã", 
revelam  sua  determinação  de  pôr  acima  de  tudo  os  legítimos 
interêsses  espirituais:  evidenciam,  inequivocamente,  um  es- 
pírito alheio  à  idéia  de  cisão.  O  mencionado  opúsculo,  consi- 
derado o  mais  feliz  resumo  dos  princípios  religiosos  da  Re- 
forma, é  enviado  ao  Papa  como  uma  cristalina  exposição 
da  alma  de  Lutero,  que  afirma  a  Leão  X :  —  "...  atirei-me 
duramente  contra  algumas  doutrinas,  mas  o  fiz  em  geral"; 
"Rogo-te,  portanto,  Santo  Padre  Leão,  que  aceites  minha 
desculpa  e  me  consideres  como  alguém  por  cujo  pensamento 
jamais  passou  a  idéia  de  opor-se  à  tua  pessoa".  (15> 

Progredindo,  em  seus  primeiros  trabalhos,  mas  "por 
vêzes  detido  ainda  em  seu  impulso,  pelo  respeito  à  tradi- 
ção, por  sua  tendência  conservadora  tão  pronunciada",  Lu- 
tero "quer  servir  a  cristandade  e  faz  todos  os  esforços  ima- 
gináveis para  impedir  uma  ruptura  definitiva  e  irremediá- 
vel com  a  organização  tradicional  da  vida  cristã".  <16> 

Viram  logo  os  teólogos  de  Roma  que  a  posição  de  Lute- 
ro acabaria  reduzindo  muito  a  autoridade  da  Igreja  e  do 
papado.  Contudo,  sua  obra,  apesar  da  agitação  e  das  lutas, 
obedecia  a  uma  diretriz  positiva  e  construtiva,  e,  à  medida 
que  se  adiantava,  mais  se  caracterizava  ela  pela  prédica, 
pelo  ensino  e  pela  divulgação  literária,  tudo  com  vistas  à 
transformação  espiritual  de  homens  escravizados  aos  rigo- 
res da  Igreja.    As  próprias  reformas  litúrgicas  não  mere- 


(15)  Lib.  Crist,  pg.  57  e  58. 

(16)  Pensée  Duth.,  pg.  258  e  267. 
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cem  suas  atenções  no  sentido  de  se  fazerem  mudanças  pron- 
tas e  decisivas.  Lutero  renunciou  a  muitas  dessas  reformas ; 
e  ao  voltar  de  Wartburg,  em  1521,  foi  ao  ponto  de,  além  de 
suprimir  reformas  feitas  por  Carlstadt  —  revolucionárias 
ou  prematuras  —  restabelecer  o  culto  em  latim  e  a  comu- 
nhão sob  uma  só  espécie.  Só  em  1526  é  que  procede  às  re- 
formas do  culto. 

Para  corroborar  a  posição  de  Lutero,  temos  a  de  Me- 
lanchton.  Em  1529,  em  seguida  à  2.a  Dieta  de  Espira,  e  ao 
redigir  a  Confissão  de  Augsburgo,  o  jovem  teólogo  da  Re- 
forma procurava  acentuar  que  o  novo  movimento  seguia  a 
tradição;  e  um  pouco  depois,  ao  entender-se  com  o  Cardeal 
Campeggio,  afirmava  que  os  reformadores  continuavam 
fiéis  a  Roma. 

Notem-se  incoerências,  erros,  até  desmandos  na  implan- 
tação da  Reforma  na  Alemanha:  não  será  possível  negar  o 
sentido  religioso,  positivo  e  construtivo,  e  um  espírito  que 
chegou,  não  raro,  a  ser  de  acomodação.  Nada,  porém,  dêsse 
malsão  espírito  de  revolta,  desrespeitosa  e  destruidora,  que 
lhe  atribuem  alguns  como  sendo  o  seu  espírito  fundamental. 
Nada  dêsse  movimento  que  um  impostor  houvesse  levado 
para  a  frente,  com  objetivos  arrasadores,  de  cega  oposição. 

B  —  A  Reforma  suíça  ocupa,  depois  da  alemã,  lugar 
da  maior  proeminência.  É  preciso  nela  distinguir,  todavia, 
duas  fases,  e  também  duas  faces  diversas. 

A  primeira  —  a  de  Huldreich  Zwinglio  —  contempo- 
rânea dos  esforços  iniciais  de  Lutero,  guarda,  com  relação 
à  obra  dêste  reformador,  certo  paralelo;  elas  estão,  de  um 
modo  geral,  no  mesmo  nível.  Sua  obra,  semelhante  à  de  Lu- 
tero, embora  sem  a  mesma  repercussão,  também  apresenta, 
a  despeito  de  algumas  sérias  falhas  de  que  o  possam  acusar, 
um  nítido  espírito  religioso  e  uma  grande  preocupação  com 
estudos  bíblicos,  sob  cujos  impulsos  inicia,  bem  cêdo,  a  re- 
forma em  alguns  Cantões.  Sua  carreira  acidentada,  e  o  zêlo 
em  que  se  tenha  extremado,  não  destroem  o  espírito  funda- 
mentalmente religioso  com  que  executou  a  sua  obra,  inicia- 
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da  em  Zurique,  ao  tempo  em  que  Lutero  agia  com  timidez. 
Empreendeu  logo  forte  combate  aos  êrros  tradicionais;  ani- 
mado de  vigoroso  espírito  renovador,  tirou  consequências 
práticas  dos  seus  princípios,  refez  praxes  eclesiásticas;  eli- 
minou, em  pouco  tempo,  algumas  feições  medievais  da  Igre- 
ja; e  também  levou  para  o  terreno  ético-social,  com  energia, 
a  obra  de  renovação.  Embora  sem  resultados  mais  dura- 
douros, a  influência  de  Zwinglio  confirma  o  espírito  bíblico, 
religioso  e  construtivo  com  que  se  apresentou  a  Reforma  do 
séc.  XVI. 

A  outra  face  da  Reforma  na  Suíça,  ligada  ao  nome  de 
João  Calvino,  afasta-se  mais  do  plano  em  que  Lutero  se  mo- 
veu: já  pela  época  —  pois  é  conveniente  lembrar  que,  en- 
quanto Lutero  enfrentava  a  Tetzel,  o  futuro  reformador  de 
Genebra  ainda  se  ocupava  dos  folguedos  dos  seus  8  anos  de 
idade  —  e  já  pela  diferença  cultural  e  de  temperamento  que 
havia  entre  os  dois  vultos  eminentes. 

De  João  Calvino  não  se  conhecem,  na  vida  religiosa,  ex- 
periências como  as  de  Lutero.  Não  tinha  o  temperamento 
místico  do  monge  e  nem  teve  um  princípio  de  carreira  se- 
melhante. Contudo,  recebera,  ainda  nos  seus  dias  de  Paris, 
com  outras,  a  boa  influência  do  piedoso  e  erudito  Lefèvre 
d'Etaples.  Analisando-se,  porém,  o  seu  trabalho  inicial  — 
aquela  admirável  "Instituição  da  Religião  Cristã"  elaborada 
com  profundeza,  espírito  agudo,  simplicidade  e  louvável  bom 
senso  —  ver-se-á  que  essa  bela  revelação  de  génio  religioso 
foi  produzida  para  instruir  seus  compatriotas  na  "verdadei- 
ra piedade",  e  que  é  tôda  uma  revelação  de  interêsse  pelo 
bem-estar  espiritual  dos  homens.  Ler  a  obra  magistral  com 
que  o  jovem  francês  apresentou  ao  mundo  de  seu  tempo  o 
que  êle  considerava  como  sendo  a  fé  cristã  em  sua  simplici- 
dade, e  depois  acompanhar  o  zêlo  reformador  com  que  agiu 
entre  os  genebrinos  em  prol  de  um  novo  mundo  espiritual, 
que  se  formava  —  tudo  isso  é  impossível,  sem  reconhecer  que 
também  em  Calvino  a  Reforma  foi  trabalhada  por  uma 
experiência  religiosa. 
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A  rigor,  Calvino  não  é  da  primeira  geração  de  reforma- 
dores. Quando  Farei  o  levou  a  aceitar,  atemorizado,  a  obra 
da  Reforma  em  Genebra,  iniciada  no  ano  anterior,  corria 
já  o  ano  de  1536.  As  primeiras  lutas  na  Alemanha  haviam 
passado,  e  a  2.a  Dieta  de  Espira  ficava  7  anos  atrás,  mar- 
cando um  Protestantismo  incipiente.  A  evolução  dos  acon- 
tecimentos na  Alemanha,  bem  como  a  experiência  de  Zwín- 
glio  em  outros  Cantões,  favoreceram  a  Calvino,  dando-lhe, 
com  a  perspectiva  da  distância,  maior  calma  no  julgamen- 
to do  problema  em  conjunto.  Daí,  pois,  a  feição  mais 
ampla,  mais  definida  e  sistemática,  assumida  por  essa  re- 
forma. Atira-se  Calvino  à  reforma  do  culto,  da  doutrina, 
das  organizações,  e  também  à  reforma  de  costumes  dos  indi- 
víduos, na  esfera  eclesiástica  ou  social,  com  um  zêlo  que 
seria  natural  à  época,  mas  era  grandemente  desconcertado. 
A  disciplina  que  se  instaura  é  vigilante  e  é  rude.  A  Igreja 
de  Genebra  começa  a  adquirir  perigosas  supremacias,  e  Cal- 
vino, atitudes  reacionárias  e  ascendências  perigosas.  Mas 
visto  o  homem  na  sua  época  e  no  seu  meio,  e  analisada  a  sua 
obra,  não  se  pode  negar  ainda  a  profunda  intenção  constru- 
tiva, que  não  tem  como  objetivo  principal  a  demolição  de 
Roma,  embora  já  o  cisma  protestante  fôsse,  a  essa  altura, 
uma  fatalidade.  A  inspiração  religiosa  da  "Instituição  Cris- 
tã" domina  sempre  o  homem,  dedicado  de  corpo  e  alma  a 
uma  obra  feita  para  a  glória  de  Deus.  E  sua  influência 
cresceu,  definindo  um  tipo  do  protestantismo  que  atravessou 
os  séculos. 


3  —  Fatôres  Prejudiciais 


Apesar  de  objetivos  espirituais  comuns,  em  tôdas  as 
frentes,  a  Reforma  foi  um  vasto  movimento  que  se  mostrou 
heterogéneo,  e  que,  não  raro,  com  seus  imprevistos,  se  re- 
velou tumultuoso.  E  não  poderia  deixar  de  ser  assim.  As 
ligações  com  o  passado  e  os  seus  melhores  intuitos  não  tiram 
o  caráter  inesperado  que  teve  a  sua  explosão.    E  como  os 
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acontecimentos  se  foram  sucedendo  ao  impulso  das  cons- 
ciências, mas  também  em  meio  do  entrelaçamento  de  ampla 
trama  política,  social  e  religiosa  do  momento,  é  natural  que 
fiquem  associados  à  Reforma  indivíduos  e  correntes  que 
não  se  possam  harmonizar  com  a  plenitude  do  seu  ideal,  ou 
com  a  linha  de  conduta  que  nós,  com  a  visão  do  séc.  XX,  de- 
sejaríamos que  a  grande  revolução  conservasse.  Prejudi- 
carão tais  acontecimentos  e  essência  do  seu  caráter  espi- 
ritual e  construtivo?  Os  adeptos  não  os  podem  justificar 
inteiramente.  Mas  importa  que  os  adversários  não  os  iso- 
lem, para  os  condenar  à  luz  de  outros  princípios,  adotados 
hoje. 

A  —  Inicialmente,  cumpre  assinalar  que  seria  impossí- 
vel desenvolver-se  a  Reforma,  dada  a  situação  européia  do 
séc.  XVI  sem  guardar  nenhuma  conexão  com  a  vida  polí- 
tica. A  Idade  Média  havia  trazido  à  vida  humana  um  novo 
sentido  de  unidade,  pelo  qual  o  secular  e  o  espiritual  se  en- 
trelaçavam, e,  geralmente,  sem  muito  dessa  penetração  sa- 
neadora que  o  espiritual  deve  ter  no  secular,  porém  numa 
aliança  em  que  ora  um  ora  outro  exercia  predomínio  indese- 
jável. O  papa  enfeixava  em  suas  mãos,  enorme  poder  tem- 
poral —  "rex  regum"  e  "dominus  dominantium".  Monar- 
cas e  príncipes  tinham  grande  ingerência  nas  coisas  ecle- 
siásticas, ou  também  subordinavam-se  ao  papado.  Assim, 
era  natural  que  a  vida  política  penetrasse  na  vida  da  Re- 
forma, e  que,  deflagrado  êsse  movimento,  viesse  êle  a  pôr 
em  jôgo,  e  em  sobressalto,  príncipes  da  Alemanha.  Havia, 
pois,  a  natural  —  natural  para  a  época  e  para  as  coisas, 
como  eram  a  época  e  as  coisas  —  interferência  de  homens 
públicos,  que  tinham  reais  interêsses  religiosos,  ou  procura- 
vam salvaguardar,  na  efervescência  dos  acontecimentos,  os 
seus  interêsses  políticos;  e  vários  príncipes  alemães  envol- 
veram a  Reforma  na  trama  das  questões  temporais.  A 
Lutero,  a  despeito  de  suas  relações  com  príncipes  e  da  pro- 
teção que  dêles  recebeu,  repugnava  a  formação  de  blocos 
políticos  para  defesa  e  propagação  do  movimento :  mas  tam- 
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bém  é  certo  que  à  Liga  de  Esmalcalde,  organizada  em  1531, 
êle  deu,  incoerentemente  ou  não,  o  seu  apoio.  É  justo  reco- 
nhecer que  a  legítima  defesa  dos  reformados  atenua  seus 
apelos  às  forças  políticas  e  armadas.  Não  foi  debalde  que 
se  firmou  —  porém  só  em  1555  —  a  chamada  paz  de 
Augsburgo,  que  dividiu  a  Alemanha  em  dois  campos  reli- 
giosos distintos,  assegurando  a  liberdade  de  escolha  ecle- 
siástica aos  alemães. 

Na  Suíça,  Zwínglio  não  hesitou  em  lançar  mão  de  alian- 
ças políticas  de  Cantões  contra  Cantões,  para  favorecer  à 
Reforma,  e  ainda  pretendia  alargá-la,  em  outros  países,  sendo 
evidente  que  se  afastou,  assim,  do  espírito  geral  com  que  se 
iniciou  o  grande  movimento  religioso.  O  caso  de  Genebra, 
em  nada  louvável,  é  de  natureza  diversa:  Calvino  procura 
instaurar  uma  teocracia,  e  o  poder  espiritual  invade  o  tem- 
poral, numa  réplica  infeliz  da  Roma  dos  papas. 

É  lícito  afirmar,  sem  paixão,  que  essas  manifestações 
políticas,  embora  maculando,  aqui  e  ali,  a  Reforma,  estão  no 
espírito  da  época.  Estão  —  e  é  importante  assinalar  —  na 
mesma  plana  em  que  os  adversários  se  moviam.  Repre- 
sentam esforços  de  defesa  da  causa  religiosa,  ou  esforços 
de  políticos  em  favor  de  sua  política. 

B  —  No  campo  social,  parece  que  realmente  as  massas 
populares  da  Alemanha  entenderam  demais  os  princípios  da 
liberdade  espiritual  que  Lutero  pregava,  dêles  tirando,  com 
alguma  legitimidade,  consequências  de  alcance  maior.  Assim 
animados  é  que  os  camponeses  teriam  aberto  sua  luta,  fa- 
zendo, aliás,  justas  reivindicações,  mas  aliando-se  a  fanáti- 
cos religiosos,  e  sofrendo  a  oposição  de  Lutero,  que  seguia 
as  diretrizes  de  um  pensamento  bastante  alheio  ao  problema 
ético-social.  De  uma  parte,  será  o  excesso  de  multidões,  de 
certa  forma  ligadas  à  Reforma;  de  outra,  a  posição  do  pró- 
prio reformador,  também  extremada  num  conservantismo 
violento,  animando  a  resistência  aos  revoltosos  e  perdendo 
a  confiança  da  gente  do  povo.  São  atitudes  que  de  certo 
modo  se  neutralizam,  e  não  podem  eliminar  o  significado  re- 
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ligioso  total  do  movimento.  São  episódios  explicáveis,  e,  afi- 
nal, frutos  de  uma  nova  inspiração  de  vida,  que  se  operava 
no  mundo  do  séc.  XVI.  E  é  para  notar-se  que,  alguns  anos 
mais  tarde,  quando  Calvino  publica  a  Instituição  da  Religião 
Cristã,  recomenda,  com  relação  aos  superiores,  que  os  fiéis 
deviam  "sujeitar-se  com  bom  ânimo  à  sua  dominação".  (1-7> 

C  —  No  próprio  campo  religioso  ou  eclesiástico,  podem 
notar-se,  em  alguns  indivíduos  ou  grupos,  consequências  ex- 
tremadas da  campanha  reformadora. 

Uma  dessas  consequências,  de  forte  caráter  reacionário, 
e  por  isso  mui  diversa  do  espírito  de  Lutero,  bem  se  exem- 
plifica em  Karlstadt,  cujas  reformas  certamente  foram 
além  do  espírito  construtivo  do  iniciador  da  Reforma. 

Outra  é  concretizada  no  "movimento  religioso  multi- 
forme, que  se  constituiu  entre  1525  e  1535,  à  margem  da  re- 
forma luterana,  e  muitas  vêzes  em  oposição  a  ela":  tinha 
suas  raízes  nas  massas  camponesas  e  sobretudo  no  povo  hu- 
milde das  cidades,  ao  passo  que  a  reforma  luterana  era  am- 
parada "essencialmente  pelo  meios  cultos  e  pela  burguesia 
das  cidades"  (18>.  Apresentava  exageros,  porém  tinha  ele- 
vados propósitos  religiosos,  e  protestava  contra  as  peca- 
minosas acomodações  sociais  da  Igreja.  Eram  principal- 
mente os  anabatistas. 

Ainda  nesses  casos  eclesiásticos,  os  excessos,  que  esta- 
vam em  desacordo  com  o  espírito  construtivo  da  Reforma, 
não  afetam  a  essência  do  movimento,  e  mais,  porque  tais 
excessos  foram  combatidos,  e  até  com  violência  não  cristã, 
pelos  chefes  reformadores. 

Em  suma:  os  desassossegos,  as  efervescências  inquieta- 
doras, os  excessos  —  manifestados  ora  no  campo  social  e  po- 
lítico, ora  no  campo  eclesiástico,  por  homens  e  multidões  de 
certa  forma  ligados  à  Reforma  —  terão  maculado  uma  dese- 
jável candidez  do  grande  movimento,  mas,  bem  explicáveis, 
nunca  terão  a  fôrça  de  neutralizar  o  seu  sentido  mais  pro- 


(17)  Jnstit.,  pg.  48. 

(18)  Luther.,  pg.  274. 
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fundo.  Os  intuitos  iniciais  e  básicos  da  Reforma  sobrele- 
vam-se  a  tudo  mais,  a  despeito  de  todas  as  mesclas  que  se 
lhe  tenham  introduzido. 

4  —  Os  «Protestantes» 

Surge  agora  uma  interrogação:  o  fato  de  os  chefes  da 
Reforma  terem  feito  o  seu  "protesto"  não  dá  à  Reforma 
um  caráter  francamente  negativo? 

A  Dieta  reunida  em  Espira,  em  1526,  ao  encarar  o  fato 
consumado  da  influência  decisiva  da  Reforma  sôbre  alguns 
Estados,  resolve  que  cada  um  dêles  se  comporte  "conforme 
creia  poder  justificá-lo  diante  de  Deus  e  do  Imperador"  — 
isto  é,  resolve  que  poderia  cada  Estado  soberano  empreen- 
der as  reformas  que  entendesse.  Mas  veio  uma  segunda 
Dieta  de  Espira,  em  1529,  que,  tendo  maioria  de  Estados 
católicos  representados,  proibiu  a  extensão  da  Reforma  aos 
que  ainda  não  a  tivessem  aceitado.  Foi  contra  essa  decisão 
que  se  levantaram  5  príncipes  e  14  cidades  livres;  e  foi  em 
vista  dos  têrmos  de  sua  declaração  que  os  signatários,  e  de- 
pois os  demais  adeptos  da  Reforma,  foram  chamados  pro- 
testantes. 

O  têrmo  protestante,  com  alguma  razão,  tem  servido 
para  que  a  Reforma  seja  considerada  como  de  caráter  fun- 
damentalmente negativo.  Assim  a  têm  interpretado  os  seus 
adversários.  E,  o  que  é  mais  lamentável,  os  seus  próprios 
adeptos  aceitam  muita  vez,  e  até  com  certo  orgulho,  essa  in- 
terpretação, a  qual  terá  influído,  certamente,  em  sua  ma- 
neira de  ser  e  de  agir. 

Tem  razão  Wilfred  Monod,  quando  afirma  que  a  ex- 
pressão protestantismo,  "em  seu  significado  atual,  faz  im- 
perfeitamente justiça  à  realidade  moral,  social,  religiosa, 
que  representa  a  cristandade  chamada  evangélica.  É  aliás, 
um  têrmo  abstrato,  desprovido  de  poesia  e  de  calor"  (l9>. 


(19)    Du  Prot-,  pg.  10  e  11. 
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Títulos  como  êsse  partem  sempre  de  maiorias  ou  de  críticos 
hostis,  e  passam  à  posteridade  como  aceitáveis,  e  até  hon- 
rosos, porém  não  raro  quando  já  despidos  da  primitiva  sig- 
nificação. Os  descendentes  espirituais  da  Reforma  são  e 
serão  chamados  protestantes,  e  não  é  preciso  repelir  a  de- 
signação. Notável  exemplo  disso  é  o  de  uma  grande  Igreja 
norte-americana,  que,  não  sendo  reacionária,  aceitou  aquela 
designação  como  parte  de  seu  título  —  a  Igreja  Episcopal 
Protestante.  Mas  é  necessário  reivindicar  para  reformado- 
res do  séc.  XVI  o  verdadeiro  sentido  da  expressão  original. 

Não  se  pode  negar  que  importa  num  protesto  a  decla- 
ração coletiva  da  minoria  da  2.a  Dieta  de  Espira,  que  não 
aceitou  como  justas  as  resoluções  e  assim  o  declarou,  vir- 
tualmente protestando.  Isso  é  inegável.  Mas  o  seu  espí- 
rito é  de  uma  elevação  e  de  uma  nobreza  que  a  põem  a  salvo 
dessa  interpretação  desfavorável  —  a  que  faz  da  declaração, 
pejorativamente,  um  simples  protesto. 

Os  signatários  mencionam  a  eliminação,  que  a  Dieta  fi- 
zera, de  artigos  da  Dieta  anterior,  asseguradores  da  liberda- 
de, e  afirmam:  "Nós  não  podemos,  pois,  consentir  na  sua  su- 
pressão". Apresentam,  com  calma,  suas  razões  espirituais. 
"Aderir  à  vossa  resolução"  —  acrescentam  —  "seria  agir 
contra  nossa  consciência".  E  depois  de  novas  considera- 
ções, e  de  afirmar  que  rejeitavam  o  jugo  que  se  lhes  impu- 
nha, concluem,  sempre  dignos  e  serenos,  com  a  expressão 
famosa,  de  tão  grandes  consequências :  —  "...  se  não  con- 
sentirdes em  nosso  pedido,  protestamos,  pelos  presentes, 
diante  de  Deus  —  nosso  único  criador,  conservador,  reden- 
tor e  salvador,  e  que,  um  dia,  será  nosso  juiz  —  bem  como 
diante  de  todos  os  homens  e  todas  as  criaturas :  que  não  con- 
sentimos no  decreto  proposto,  e  nem  a  êle  aderimos,  de  ma- 
neira nenhuma,  por  nós  e  pelos  outros,  em  tôdas  as  coisas 
que  são  contrárias  a  Deus,  e  à  Sua  Santa  Palavra,  à  nossa 
boa  consciência,  à  salvação  de  nossas  almas,  e  ao  último  de- 
creto de  Espira".  Animado  pelos  mais  sagrados  motivos 
religiosos,  e  refletindo  a  nobreza  de  homens  livres,  a  decla- 
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ração  nada  contém  que  prejudique  o  seu  pleno  sentido  espi- 
ritual e  positivo. 

Mas  além  de  tudo  isso,  é  preciso  atender  ao  verbo  pro- 
testamos, que  aí  aparece  (protestati  sumus).  Em  latim  — 
língua  em  que  foi  redigido  o  documento  —  e  nas  línguas  mo- 
dernas, êle  tem  o  significado  que  é  bem  evidente  no  trecho 
citado.  Protestamos  significa,  naquela  declaração  —  afir- 
mamos, isto  é,  solenemente  declaramos.  É  o  mesmo  emprê- 
go  feito  em  nossa  expressão  corrente:  protestamos  solidarie- 
dade. 

O  documento  da  2.a  Dieta  de  Espira  importará  em  um 
protesto :  mas  calmo  e  digno,  sem  os  têrmos  e  o  espírito  dos 
protestos  comuns.  Importará  num  protesto:  mas  sem  em- 
bargo de  que  o  verbo  protestamos,  —  nêle  empregado,  e  do 
qual  se  originou  o  têrmo  protestantes,  aplicado  aos  seguido- 
res da  Reforma  —  não  é  aí  usado  no  sentido  negativo,  que 
a  palavra  hoje  representa  mais  comumente.  Ela  —  é  claro 
—  não  poderia  alterar  o  caráter  positivo  da  Reforma,  evi- 
denciado pelos  fatos  históricos  originais,  como  também  não 
poderia  ou  não  deveria  tornar-se,  normalmente,  uma  força 
que  levasse  o  Protestantismo  histórico  a  assumir  o  sentido 
negativo  que  frequentemente  assumiu,  escudado  erronea- 
mente nas  palavras  da  Dieta. 

A  evolução  da  Reforma  até  o  ponto  de  um  cisma  de 
grandes  proporções  não  fizera  parte  de  um  programa  pre- 
concebido. A  consumação  veio  do  progresso  natural  dos 
acontecimentos,  agravados  pela  resistência  da  Igreja  a  uma 
obra  reformadora,  havia  séculos  almejada,  e  veio  também 
pela  intolerância  de  Roma.  Houve  erros  e  houve  mesclas. 
Mas  os  seus  intuitos  foram  puramente  espirituais.  Os  seus 
propósitos  iniciais,  puramente  construtivos. 
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/\  REFORMA  é  realmente  complexa,  realizada,  como 
foi,  por  grandes  personalidades,  que,  em  diferentes 
países  e  com  as  suas  peculiaridades  individuais,  exerceram 
influência  conjunta.  Ela  é,  até  certo  ponto,  heterogénea,  no 
sentido  de  ser  a  expressão  de  individualidades  ricas  e  dife- 
rentes, que  agiram  sem  o  domínio  de  autoridade  una.  Mas 
inegavelmente,  apesar  disso,  há  inspirações  e  princípios 
que  nortearam  os  acontecimentos,  e  que,  através  das  diver- 
sidades, mostram  um  sentido  geral,  que  lhes  dá  feição  uni- 
tária —  diversidades  e  feição  unitária  que  vão  depois  ca- 
racterizar o  Protestantismo  histórico. 

Henri  Strohl  afirma  que  a  intimidade  com  os  guias 
do  movimento  do  séc.  XVI  permite  ver  que  as  diferenças 
perceptíveis  entre  êles  são  realmente  menores  do  que  êles 
mesmos  julgavam,  e  que,  portanto,  é  "possível  e  útil  tentar 
a  síntese  das  afirmações  essenciais  da  Reforma  em  seu  con- 
junto": o  pensamento  dos  reformadores  tende  à  "objetivi- 
dade,  por  sua  preocupação  de  captar  e  assimilar  o  máximo 
da  mensagem  bíblica"  (D. 

Divergem  os  historiadores  ao  apresentar  os  princípios 
básicos  da  Reforma.  Há  diferenças  na  própria  formula- 
ção dêles,  embora  se  note  certa  equivalência  entre  as  dife- 
rentes formas  apresentadas.  Também  os  historiadores  não 
são  acordes  quanto  ao  número  dos  princípios :  há  os  que  f or- 


(1)    Pensée  Ref.,  pg.  6. 
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mulam  apenas  três,  como  T.  M.  Lindsay  e  Ph.  Schaff,  mas 
também  há  nomes  de  valor,  como  A.  N.  Bertrand  e  K.  S. 
Latourette,  que  elevam  a  quatro  êsse  número.  E  ainda  há 
divergência  com  respeito  à  sua  hierarquia:  Lindsay,  por 
exemplo,  entende  que  "o  grande  princípio  da  Reforma"  é 
o  do  "sacerdócio  de  todos  os  crentes"  (2> ;  Bertrand  apre- 
senta em  primeiro  lugar,  como  o  "grande  princípio  que  foi 
o  verdadeiro  coração  da  Reforma",  o  "da  salvação  pela 
fé"  <3) ;  e  U.  Janni  considera  "a  supremacia  e  a  autorida- 
de soberana  do  Evangelho"  como  "o  grande  princípio  cen- 
tral da  Reforma,  o  que  lhe  explica  a  origem  e  imprime  ca- 
ráter"  <4>  —  divergências  que,  afinal,  salientam  a  impor- 
tância que  os  vários  princípios  tiveram  na  evolução  dos 
acontecimentos  do  séc.  XVI. 

Tudo  se  reduz,  afinal,  à  questão  da  maneira  pessoal  por 
que  se  apreciam  os  fatos.  Com  uma  formulação  que  se  pre- 
fira, ou  com  outra;  adotado  um  número  de  princípios,  ou 
escolhido  outro;  e  apresentados  êles  na  ordem  ou  sentido 
de  primazia  que  se  julguem  mais  acertados  —  de  qualquer 
maneira  falam  a  nossos  espíritos,  em  seu  pleno  significado, 
os  grandes  valores  espirituais  que  nortearam  o  movimento. 

Lembraremos,  assim,  que  os  guias  do  movimento  foram 
geralmente  orientados  e  impulsionados  pelos  seguintes  prin- 
cípios fundamentais: 

1.  °  —  Supremacia  dos  direitos  espirituais  sobre  auto- 
ridades e  ordenanças  eclesiásticas,  com  livre  acesso  a  Deus 
e  livre  determinação  religiosa  por  parte  de  todos  os  crentes. 

2.  °  —  Supremacia  das  Escrituras  sobre  autoridades  e 
ordenanças  eclesiásticas,  mediante  o  direito  de  interpreta- 
ção pessoal,  com  auxílio  divino. 

3.0  —  Supremacia  da  fé  sôbre  as  exterioridades  reli- 
giosas. 


(2)  Reforma,  pg.  226. 

(3)  Protest.,  pg.  129. 

(4)  Apol.  Prot.,  pg.  41. 
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1  —  Supremacia  dos  Direitos  Espirituais 

Os  objetivos  nitidamente  espirituais  que  caracteriza- 
ram a  Reforma,  na  eclosão  e  expansão  de  seus  acontecimen- 
tos mais  puros  e  representativos;  o  interêsse  das  multidões 
acordadas  para  uma  nova  situação  espiritual;  e  os  ensinos, 
de  primeira  e  fundamental  importância,  que  visaram  a  essa 
renovação  —  parecem  realmente  lembrar,  como  sua  primei- 
ra diretriz,  o  princípio  da  supremacia  dos  direitos  espiri- 
tuais sôbre  autoridades  e  ordenanças  eclesiásticas,  com 
livre  acesso  a  Deus  e  livre  determinação  religiosa  por  parte 
de  todos  os  crentes. 

A  —  Desde  logo,  é  fácil  perceber  que  todo  o  movimen- 
to da  Reforma  —  sempre  que  ela  não  tenha  perdido  o  sig- 
nificado original  —  teve  sua  base  e  sua  razão  de  ser  no 
sentimento  de  que  cada  fiel,  de  qualquer  situação  eclesiás- 
tica ou  social,  tem  sempre  o  direito  de  chegar-se  diretamen- 
te  a  Deus.  É  a  orientação  fundamental,  conhecida  geral- 
mente como  "o  sacerdócio  de  todos  os  crentes". 

A  história  das  religiões  é  a  história  de  homens  que, 
ao  mesmo  tempo,  fogem  de  Deus  e  angustiosamente  o  bus- 
cam: mas  o  Cristianismo  trouxe  a  Boa  Nova  de  que  Deus 
se  revela  em  Cristo  e  pode  ser  procurado  diretamente  pelos 
homens,  sem  intermediários  humanos,  uma  vez  que  é  o 
próprio  Deus  que  busca  as  suas  criaturas.  Através  dos 
séculos,  no  decorrer  da  história,  essa  verdade,  simples  e 
salvadora,  foi-se  obscurecendo  mais  e  mais,  à  medida  que 
na  Igreja  cresciam  as  exterioridades  e  se  complicava  a  or- 
ganização. Os  obstáculos  para  a  livre  aproximação  a  Deus 
foram-se  tornando  sempre  maiores,  e  o  caminho  da  salva- 
ção tornou-se  um  complexo  e  intrincado  processo  humano, 
através  do  aumento  dos  poderes  que  o  clero  se  arrogava,  em 
detrimento  das  liberdades.  Por  demais  são  conhecidos  os 
muitos  instrumentos  da  vida  religiosa  continuamente  au- 
mentados na  Igreja  e  que  faziam  o  homem  descer  até  a  po- 
sição desesperadora  de  quem  nada  pode  esperar  sem  um  in- 
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termediário  humano  —  o  intermediário  que  o  ouve  em  nome 
de  Deus,  em  nome  de  Deus  perdoa  e  castiga,  e  em  nome  de 
Deus  lhe  oferece  ou  nega  recursos  espirituais. 

É  certo  que,  na  época  da  Reforma,  essa  triste  situação 
chegara  até  o  ponto  de  se  venderem  indulgências  —  isto  é, 
de  se  venderem  os  direitos  de  uma  "remissão,  diante  de 
Deus,  da  punição  temporal  devida  ainda  ao  pecado,  depois 
que  a  culpa  tiver  sido  perdoada"  <5>.  Mas  também  é  ver- 
dade que  se  havia  tornado  forte  e  vivo,  entre  os  homens,  o 
desejo  de  rebentar  os  grilhões  do  cativeiro  espiritual;  e  que 
a  Reforma  veio  a  ser,  então,  uma  verdadeira  fôrça  restau- 
radora da  espiritualidade  profunda  e  da  simplicidade  pri- 
mitiva da  vida  cristã.  Ela  de  novo  conduziu  o  penitente 
junto  ao  Pai  Celeste  e  desfez  cadeias  espirituais.  O  homem 
sentiu  de  novo  a  riqueza  incomparável  do  Evangelho  — 
isto  é,  do  anúncio  de  uma  salvação  gratuita,  que  êle  adqui- 
ria, apenas  voltando  seu  coração  para  Deus.  Todos  pode- 
riam ter  acesso  diretamente  ao  Trono  da  Graça:  e  é  esse  o 
particular  sentido  em  que  existe  um  "sacerdócio  universal" 
dos  crentes.  "O  que  caracteriza  a  Reforma  é  muito  menos 
seu  protesto  contra  abusos  inveterados  —  protesto  que  se 
fizera  ouvir  durante  todo  o  séc.  XV  —  do  que  a  descoberta 
do  Deus  vivo,  autor  de  tôda  graça  e  todo  dom  perfeito"  (•). 
A  Reforma,  com  todas  as  suas  imperfeições,  teve  este  mé- 
rito incalculável:  colocou  os  pecadores  junto  à  Fonte  das 
águas  vivas. 

B  —  A  supremacia  dos  direitos  espirituais  dos  fiéis 
sôbre  os  elementos  humanos  e  exteriores  da  religião  consis- 
te não  somente  nesta  liberdade,  que  acabamos  de  mencionar 
—  a  de  um  acesso  direto  a  Deus,  pela  fé  em  Jesus  Cristo. 
Apresenta  ainda  um  segundo  aspecto,  intimamente  relacio- 
nado com  o  primeiro  —  o  de  uma  livre  decisão  própria,  com 
respeito  ao  conjunto  dos  interêsses  religiosos. 

"A  fé  é  coisa  absolutamente  livre"  —  afirmou  Lutero 


(5)  Padre  Paul  F.  Palmer,  in  Ene.  Britam,  vol.  12,  pg.  276. 

(6)  Pensée  Ref.,  pg.  22. 
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em  1523.  E  já  dois  anos  antes  fizera,  sobre  os  direitos  de 
genuína  liberdade  espiritual,  declarações  audaciosas  para  a 
sua  época,  ao  afirmar  que  poderiam  deixar  de  lado  o  batis- 
mo,  a  confissão  e  a  comunhão  aquêles  que  não  o  dese- 
jassem (7). 

O  princípio  do  sacerdócio  universal  —  isto  é,  o  do 
acesso  direto  a  Deus,  sem  interferências  restritivas  por  par- 
te da  Igreja  —  reclama,  pois,  como  complemento,  um  direi- 
to que  assiste  a  cada  fiel:  o  de  tomar  êle  próprio  a  sua  de- 
terminação quanto  à  vida  religiosa.  Direito  que  é  um  ver- 
dadeiro dever.  Seja  um  homem  levado  a  Cristo  por  inter- 
médio de  outro  homem,  de  um  livro  como  a  Bíblia,  ou  de 
uma  instituição  como  a  Igreja,  sempre  haverá  para  sua 
consciência  "esta  obrigação  inevitável:  Pronuncia-te!"  («>. 

Compreendido  nesses  têrmos,  o  "livre-exame"  torna-se 
"uma  fórmula  profundamente  religiosa,  que  salvaguarda, 
em  todo  cristão,  o  domínio  sagrado  da  religião  viva  e  pes- 
soal" <9> .  Foi  nessas  mesmas  linhas  que  A.  Vinet,  lembran- 
do que  se  pretende  fazer  com  que  os  reformadores  sejam 
campeões  do  livre-exame,  declarou:  "Mas  por  êsse  dogma 
abstrato  êles  não  teriam  jamais  sacudido  as  massas".  Não 
era  dessa  liberdade  religiosa  que  se  tratava.  Na  Reforma 
havia  "um  interêsse  mais  íntimo,  mais  pessoal"  <»».  Para 
chegar-se  diretamente  a  Deus,  o  fiel  deveria  seguir  os  im- 
pulsos de  seu  coração,  numa  atitude  espiritual  que  a  Refor- 
ma pregou  e  estimulou,  sem,  contudo,  encarar  o  livre-exa- 
me, como  tese  académica,  e  sem  mesmo  preocupar-se  com 
a  liberdade  religiosa  na  forma  pela  qual  os  seus  descenden- 
tes a  encaram,  e  que  aliás  foi  violada  na  própria  vigência 
da  Reforma. 

Neste  particular,  é  necessário  têrmos  em  mente  o  que 
há  de  comum  e  o  que  há  de  contraste  vivo  entre  a  Reforma 
e  a  Renascença.    A  Renascença  era  interessada  em  libertar 


(7)  Un  Destin,  pg.  116. 

(8)  Du  Prot.  pg.  112. 

(9)  Du  Prot.,  pg.  113. 
(10)    Vinet,  pg.  23. 
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a  vida  humana,  especialmente  do  terreno  intelectual.  Era 
o  humanismo  em  tôda  a  sua  fôrça;  e  o  homem,  a  medida  de 
sua  atuação  e  de  seus  objetivos.  O  seu  livre-exame  era 
uma  preocupação  leiga;  e  quando  aplicado  à  religião,  des- 
pido de  intuitos  espirituais,  fàcilmente  levava  à  irreverên- 
cia. A  Renascença  queria  o  desenvolvimento  do  homem  au- 
tónomo e  contava  com  possibilidades  humanas  que  não  exis- 
tem. Para  a  Reforma,  a  liberdade  é  principalmente  "o  di- 
reito e  a  capacidade  que  cada  alma  tem  de  apropriar-se  da 
graça  de  Deus  pela  fé,  sem  a  interposição  de  qualquer  ins- 
tituição restritiva  da  graça"  <n>. 

Dentro  do  ponto  de  vista  de  que  Deus  é  absolutamente 
soberano  nas  suas  relações  com  o  homem,  e  de  que  assistem 
a  êste  profundas  responsabilidades  perante  o  seu  Senhor  e 
Redentor,  a  Reforma  conclamou  os  homens  a  chegarem-se 
a  Deus  sem  embaraços  humanos,  tomando  essa  resolução 
por  si  mesmos,  num  livre-exame  das  circunstâncias.  Não 
é  um  livre-exame  racionalista.  É  a  livre  decisão  sobre  di- 
reitos espirituais. 

2  —  Supremacia  das  Escrituras 

Embora  seja  razoável,  como  fizemos,  apresentar-se 
em  primeiro  lugar,  entre  os  princípios  da  Reforma,  o  que 
declara  a  supremacia  dos  direitos  espirituais  dos  fiéis  so- 
bre a  autoridade  religiosa  humana,  é  necessário  lembrar 
que  teve  grande  proeminência  naquele  movimento  o  prin- 
cípio da  supremacia  das  Escrituras  sôbre  autoridades  e  or- 
denanças eclesiásticas,  mediante  o  direito  de  interpretação 
pessoal,  com  auxílio  divino. 

A  —  Quando  ainda  a  Reforma  estava  no  berço,  e  Lu- 
tero, em  consequência  de  sua  audácia,  teve  de  comparecer 
perante  a  Dieta  de  Worms,  aí  pronunciou  êle  a  conhecida  e 
famosa  declaração:  "A  menos  que  eu  seja  convencido  pelo 
testemunho  da  Escritura  ou  por  razões  decisivas,  não  me 


(11)    Nat.  and  Dest.,  II,  pg.  152. 
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posso  retratar.  Pois  não  creio  nem  na  infalibilidade  do 
papa  nem  na  dos  concílios,  porque  é  manifesto  que  eles  mui- 
tas vêzes  se  têm  enganado  e  contradito.  Fui  vencido  pelos 
argumentos  bíblicos  que  citei,  e  minha  consciência  está  li- 
gada à  Palavra  de  Deus.  Não  posso  e  não  quero  nada  re- 
vogar, porque  é  perigoso  e  não  é  direito  agir  contra  a  pró- 
pria consciência.  Deus  me  ajude.  Amém".  <12>  O  refor- 
mador já  estabelecia,  nesse  momento,  o  princípio  que  foi 
sua  grande  arma  de  combate  e  o  grande  estímulo  da  Re- 
forma —  o  da  Palavra  de  Deus  colocada  acima  da  autori- 
dade de  papas  e  concílios,  e,  de  modo  geral,  identificada 
com  as  Escrituras  Sagradas. 

Foi  essa  a  diretriz  que  vigorou  durante  a  Reforma  e 
que  depois  se  tornou  um  dos  princípios  do  Protestantismo. 
Contudo,  a  maneira  de  apreciar  a  autoridade  bíblica  não  foi 
aceita,  enunciada,  ou  praticada  uniformemente.  O  pronun- 
ciamento dos  reformadores  a  êsse  respeito  foi  feito  como 
a  Reforma  se  fêz:  sem  uma  orientação  suprema  unificado- 
ra, sem  homogeneidade  completa,  e  mediante  afirmações 
que  podem  ser  acusadas  de  cambiantes. 

O  que  os  impressionava  acima  de  tudo  era  o  fato  de  ser 
a  Bíblia  a  portadora  das  verdades  que  deveriam  levar  o  ho- 
mem diretamente  aos  pés  de  Cristo,  à  busca  da  Fonte  da 
Vida.  Para  os  reformadores,  a  Palavra  de  Deus  era  espe- 
cialmente a  Palavra  do  Evangelho,  encontrada  nos  vários 
escritos  sagrados;  e  foi  dessa  maneira  que  Lutero  apreciou 
as  Escrituras,  quando  fêz  as  citações  no  tratado  sôbre  a 
Liberdade  Cristã,  de  1520,  que  é  representativo  do  seu  pen- 
samento religioso  inicial  e  do  espírito  da  Reforma.  A  "pe- 
dra de  toque"  da  apostolicidade  de  um  livro  do  Novo  Testa- 
mento, em  sua  opinião,  estava  na  atenção  que  dêle  Cristo 
merecesse.  "A  verdadeira  peregrinação  cristã"  —  disse  o 
reformador  —  "não  é  a  Roma,  ou  a  Compostela,  mas  aos 
Profetas,  aos  Salmos  e  aos  Evangelhos"  <13>. 


(12)  Luther,  pg.  208. 

(13)  /  Stand,  pg.  288. 
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Preocupavam-se  os  reformadores  em  considerar  as  Es- 
crituras como  veículo  do  Evangelho  da  graça  divina.  Mas 
é  claro  que  o  uso  delas  e  o  apêlo  às  suas  mensagens  impor- 
tavam em  dar  autoridade  a  certos  escritos,  daí  surgindo, 
naturalmente,  a  questão  de  saber-se  qual  era  o  conceito  dos 
reformadores  sôbre  a  autoridade  verbal  das  várias  porções 
da  Bíblia. 

Na  verdade,  não  podemos  encontrar  nêles,  a  esse  res- 
peito, uma  orientação  uniforme,  e,  mais  que  isso,  encon- 
tramos, nos  escritos  de  um  mesmo  reformador,  opiniões  di- 
ferentes. 

Lutero  francamente  distinguiu  o  valor  dos  vários  li- 
vros da  Bíblia.  É  muito  conhecida  a  sua  opinião  deprecia- 
tória  da  Epístola  de  Tiago,  porque  não  lhe  parecia  favorá- 
vel à  doutrina  da  justificação  pela  fé.  E  ao  falar  sôbre  o 
Apocalipse,  em  1522,  não  só  declarou  —  "Deixo  todo  leitor 
livre  para  formar  opinião  sôbre  êste  livro",  como  ainda 
acrescentou  —  "Meu  espírito  não  pode  acomodar-se  a  êste 
livro"  <14>.  Mas  segundo  a  apreciação  de  notável  autorida- 
de, Lutero  —  que  durante  vários  anos  fêz  distinção  na  Es- 
critura, entre  aquilo  "que  provoca  a  fé"  e  "tôdas  as  asser- 
ções históricas  e  doutrinais"  —  "durante  o  conflito  concer- 
nente à  Santa  Ceia  voltou  à  idéia  de  que  a  fé  implica  o  as- 
sentimento à  letra  da  Escritura  inteira,  e  mesmo  à  inter- 
pretação dada  à  Escritura  pelos  grandes  concílios  da  anti- 
guidade" (15>. 

Zwínglio  formulou  15  teses  sôbre  a  autoridade  única 
da  Escritura. 

Calvino  sustentou  pontos  de  vista  sem  literalismos,  co- 
mo ao  falar  da  relatividade  que  há  nos  princípios  cultuais 
apresentados  na  Carta  aos  Coríntios.  Mas  depois,  e  em 
circunstâncias  diversas,  revelou  um  avanço  no  terreno  da 
autoridade  da  Bíblia:  falava  na  Escritura  como  um  todo 
—  e  nesse  todo  enxergava  uma  autoridade,  seja  do  Velho  ou 


(14)  Pensée  Ref.,  pg.  71. 

(15)  Pensée  Luth,  pg.  14-15. 
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do  Novo  Testamento,  para  cujos  autores,  inspirados,  apela- 
va sem  discriminações.  Nessa  linha  de  pensamento,  consi- 
derava como  "oráculo  divino"  textos  como  os  de  Provér- 
bios <16). 

Não  interpretaremos  mal,  decerto,  os  homens  da  Re- 
forma, dizendo  que,  de  um  modo  geral,  e  apesar  das  suas 
discrepâncias,  êles  ensinaram  que  as  Escrituras  represen- 
tam uma  autoridade  espiritual  acima  da  autoridade  da  Igre- 
ja; e  consideraram  como  tendo  autoridade,  em  todos  os  seus 
textos,  os  livros  que  êles  julgavam  canónicos.  Partindo  dos 
pronunciamentos  iniciais  de  Lutero,  menos  precisos  e  de  es- 
pírito mais  liberal,  chegaremos,  especialmente  através  das 
elaborações  de  Calvino,  até  o  estágio  em  que  fica  lançada, 
com  o  princípio  da  supremacia  das  Escrituras,  a  identifica- 
ção de  sua  mensagem  com  o  seu  texto  integral,  o  que  iria 
trazer,  para  o  futuro,  os  muitos  problemas  que  a  esse  res- 
peito conhecemos. 

B  —  Cumpre  acrescentar,  como  indispensável  comple- 
mento, que  a  supremacia  das  Escrituras  sôbre  as  decisões 
eclesiásticas  pressupõe  o  direito  da  interpretação  pessoal. 
E  êsse  é  o  ponto  assaz  delicado,  que  fixa  as  divergências  en- 
tre os  reformados  e  a  Igreja  tradicional,  e  que  deixa  à  vista 
sérios  perigos,  muitos  dos  quais  a  Igreja  tem  conhecido. 

Na  Dieta  de  Worms,  Lutero  já  foi  acusado  por  Eck  de 
sobrepor  sua  interpretação  à  de  "tantos  homens  famosos", 
como  se  êle  fôsse  "o  único  a  entender  o  sentido  da  Escritu- 
ra". E  foi  nesse  momento,  decisivo  para  Lutero  e  para  o 
mundo  cristão,  que  o  reformador  declarou,  solenemente,  não 
aceitar  as  autoridades  eclesiásticas,  e  de  nada  retratar-se,  a 
menos  que  fôsse  convencido  à  luz  da  Escritura  e  da  razão. 
Escandalizou-se  o  mundo  católico.  Renovava-se  a  doutrina 
de  João  Huss.  Era  a  revolução.  Estabelecia-se  o  princí- 
pio de  que  o  fiel  tem  o  direito  de  contrapor  o  ensino  bíblico 
—  segundo  sua  própria  intrepretação  —  ao  ensino  da  Igre- 


(16)    Instit-,  pg.  6. 


59 


PRINCÍPIOS  BÁSICOS 


ja.  E  o  princípio,  não  há  a  negar,  continha  em  si  germes 
perigosos.  Mas  o  certo  é  que  a  liberdade  espiritual,  o  di- 
reito e  a  responsabilidade  intransferíveis  de  uma  decisão  re- 
ligiosa, estão  sempre  expostos  a  riscos,  e  que,  afinal,  é  pre- 
ferível o  êrro  bem  intencionado,  de  quantos  humildemente 
façam  a  sua  própria  interpretação,  a  uma  aceitação  passiva 
de  interpretações  oficiais  que  não  se  discutam. 

Entende  A.  N.  Bertrand,  a  êsse  propósito,  que  a  Re- 
forma estava  longe  "de  reivindicar  a  independência  do  pen- 
samento em  nome  dos  direitos  naturais  do  indivíduo":  não 
pretendia  "arruinar  a  autoridade  em  proveito  da  liberda- 
de, mas  substituir  a  autoridade  da  Igreja  pela  das  Escri- 
turas" <17>.  Queria  estabelecer  a  autoridade  suprema  de 
Cristo,  através  da  Bíblia  —  estabelecer  uma  autoridade  es- 
piritual. 

C  —  Por  isso,  é  necessário  dizer  que  a  Reforma,  nesse 
terreno,  indicou  um  caminho  que  —  também  sujeito  a  erros 
—  completa  a  orientação  do  homem  que  ousa  contrapor  aos 
ensinos  da  Igreja  o  ensino  bíblico,  segundo  o  seu  próprio 
modo  de  interpretar.  É  o  caminho  da  iluminação  do  Espí- 
rito. "Ninguém  pode  compreender  a  Deus  nem  a  sua  Pala- 
vra, se  não  tiver  sido  esclarecido  imediatamente  pelo  Es- 
pírito Santo"  (18>  —  escrevia  Lutero  em  1521.  Zwínglio  fêz 
afirmação  muito  semelhante,  em  1523.  E  Calvino,  depois, 
insistiu  no  ensino  de  que  a  Escritura  "começa  realmente 
a  tocar-nos,  quando  é  selada  em  nosso  coração  pelo  Espí- 
rito Santo"  (19). 

Se  o  fiel  corre  o  perigo  de  erros  e  exageros  ao  fazer  a 
sua  interpretação,  não  correrá  também  o  de  cair  no  iluminis- 
mo dos  que  se  arroguem  a  posse  da  luz  interior  do  Espírito? 
Em  verdade,  corre  também  êsse  risco,  e  a  própria  Reforma 
teve  disso  conhecimento,  com  as  perturbações  e  confusões 
geradas  pelo  individualismo  e  iluminismo  de  seus  contem- 


(17)  Protest.,  pg.  163. 

(18)  Pensée  Rej-,  pg.  67. 

(19)  Pensée  Ref.,  pg.  79. 
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porâneos.  0  risco  será  menor,  todavia,  à  medida  que  o  intér- 
prete humilde,  colocando  a  divina  autoridade  acima  de  tudo, 
procure,  na  comunhão  com  os  irmãos  do  passado  e  do  pre- 
sente, estímulos  e  correções  que  o  levem  a  interpretar  sadia- 
mente a  suprema  Verdade. 

A  Reforma  foi  altamente  beneficiada  pelos  estudos  crí- 
ticos da  Renascença,  por  seu  interêsse  linguístico,  pelos  mé- 
todos culturais  que  empregou,  e  especialmente  pela  apresen- 
tação da  Bíblia  nos  seus  textos  originais.  Mas  o  interêsse 
da  Reforma  sôbre  a  Bíblia  não  teve  caráter  académico, 
e  o  uso  que  os  reformadores  fizeram  das  Escrituras  foi  de 
objetivos  puramente  espirituais.  Por  isso  mesmo,  o  direi- 
to e  a  liberdade  que  sentiram  de  interpretar  a  Bíblia  não  fo- 
ram os  de  um  livre-exame  desgovernado,  nem  obedeceram  aos 
costumes  da  Renascença.  Tiveram  intuitos  mais  altos  e  mé- 
todos mais  humildes,  numa  liberdade  condicionada  e  gover- 
nada pela  submissão  a  Cristo. 

3  —  Supremacia  da  Fé 

A  enunciação  do  princípio  que  estabelece  a  supremacia 
da  fé  sôbre  as  exterioridades  religiosas  coloca  em  tal  pro- 
eminência a  verdade  por  êle  expressa,  e  lembra  realidades 
espirituais  de  tanto  vulto  no  movimento  da  Reforma,  que 
somos  levados  a  perceber  as  razões  que  levam  alguns  escri- 
tores a  dar-lhes  posição  de  maior  honra,  na  hierarquia  dos 
vários  princípios. 

O  grande  anseio  de  vida  espiritual  verificado  na  Re- 
forma deveria,  de  acordo  com  os  dois  princípios  já  apresen- 
tados, satisfazer-se  na  comunhão  direta  com  Deus  e  medi- 
ante as  luzes  diretas  da  Escritura  Sagrada.  Mas  também 
reclamava  uma  atmosfera  de  fé,  um  clima  de  pura  espiritua- 
lidade, que  não  fôsse  viciado  por  nenhum  predomínio  de  ex- 
terioridades religiosas  —  conforme  nos  lembra  o  terceiro 
princípio,  agora  apresentado. 

Como  sabemos,  êsse  predomínio  de  exterioridades  es- 
tava asfixiando  a  vida  espiritual.  A  interposição  de  media- 
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neiros  entre  o  homem  e  o  seu  Deus,  em  lugar  de  ser  um  au- 
xílio, era,  cada  vez  mais,  um  obstáculo  para  o  acesso  às  fon- 
tes da  Vida  Eterna  —  tantas  eram  as  exigências,  as  formas, 
as  obrigações  exteriores  que  se  lhe  impunham.  Cada  vez 
mais,  a  religião  estava  perdendo  o  seu  caráter  espiritual,  e 
desvirtuando-se  num  materialismo  que  indicava  meios  hu- 
manos e  mecânicos,  esforços  humanos  e  supostos  méritos, 
para  que  o  penitente  alcançasse  a  paz. 

A  —  Foi  nessa  atmosfera  que  a  Reforma  pôde  oferecer 
aos  pecadores,  como  que  em  nova  descoberta,  a  verdade,  sim- 
ples e  velha,  que  o  Evangelho  proclamara.  Ela  ensinou  aos 
homens  que  a  salvação  integral  poderia  alcançar-se  pela  gra- 
ça divina,  mediante  a  fé.  Proclamou,  com  insistência,  a  ver- 
dade consoladora  de  que  o  homem  recebe  a  "justificação  pela 
fé"  —  doutrina  que  correspondia  à  experiência  de  Lutero,  o 
qual,  após  crise  dolorosa,  encontrara,  nas  afirmações  de 
Paulo  aos  Romanos,  a  segurança  e  a  paz.  O  Evangelho 
oferecia  a  "justiça  de  Deus",  e  essa  justiça  era  a  que  Deus 
concedia  graciosamente  aos  pecadores  que  confiassem  em 
Cristo,  porque  "o  justo  viverá  pela  fé"  (2°).  É  a  justiça  que 
"vem  de  fora",  "dada  pela  graça,  quando  o  Pai  nos  atrai  a 
Cristo"  —  dizia  já  Lutero  em  1519  <21>.  Melanchton  anali- 
sou abundantemente  essa  doutrina,  que  expôs  em  um  pe- 
queno livro;  outros  reformadores  trataram  do  assunto;  e 
Calvino  apresentou  a  matéria  de  maneira  mais  sistemática. 
A  terminologia  será  diversa;  e  a  doutrina  será  tratada  teo- 
logicamente de  vários  modos.  Mas  a  afirmação  de  que  Deus 
salva  o  homem  diretamente,  quando  êle  crê  e  confia  em 
Cristo ;  e  a  proclamação  de  que  a  fé,  sem  o  mérito  das  obras, 
é  o  instrumento  que  leva  o  homem  a  uma  vida  profunda, 
abundante  de  novas  riquezas  espirituais  —  constituíram,  nos 
dias  de  Reforma,  a  sua  nota  dominante.  A  Reforma  pro- 
curou despertar  os  homens  para  o  exercício  de  uma  fé, 
que,  além  de  ser  elemento  de  confiança,  e  de  confiança  que 


(20)  Rom.,-  1:17. 

(21)  Pensée  Lsuth.,  pg.  85. 
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gera  paz  no  coração,  é  também,  muito  mais  que  simples  as- 
sentimento às  verdades  cristãs,  uma  união  vital  com  Cristo, 
que  renova  e  santifica  pelo  Espírito  a  vida  humana. 

B  —  Por  isso,  a  Reforma,  dando  proeminência  a  uma 
vida  em  que  a  fé  impere,  vai  muito  além  da  mera  prédica 
de  uma  salvação  espiritual  e  gratuita.  Afirma  que  essa 
mesma  salvação  é  ampla  e  profunda,  e  que  tôda  a  vida  cristã 
deve  emancipar-se,  usando  as  formas  religiosas  exteriores 
apenas  como  símbolos  e  instrumentos.  Essas  formas  são 
capazes  de  veicular  e  estimular  as  realidades  espirituais,  po- 
rém não  possuem  em  si  mesmas  a  virtude  que  opere  eficaz- 
mente a  salvação  ou  o  progresso  da  vida  espiritual. 

O  princípio  da  supremacia  da  fé  não  somente  dá,  pois, 
a  segurança  de  uma  salvação  direta  e  gratuita,  por  meios  ri- 
gorosamente espirituais,  mas  ainda  procura  levar  os  fiéis 
a  viver  a  vida  do  espírito,  e  não  a  das  formas  e  das  ordenan- 
ças exteriores.  Em  outros  têrmos  —  o  princípio  da  suprema- 
cia da  fé  é  o  da  religião  profética  em  oposição  à  sacerdotal ; 
da  religião  de  fé  e  amor,  e  não  a  do  formalismo ;  da  religião 
que  se  torne  uma  força  dominante  no  homem,  subjugue  a 
consciência  e  opere  a  elevação  moral  da  existência  humana. 

Os  três  princípios  da  Reforma  correm  na  mesma  linha, 
e  respiram  o  mesmo  espírito.  Representam  uma  só  diretriz 
global  do  grande  movimento,  quando  provocou  o  homem  a 
buscar  a  Deus  direta  e  livremente,  iluminado  pela  Palavra 
que  as  Escrituras  apresentam,  e  vivendo  somente  pela  fé.  É 
nessa  atmosfera  que  o  cristão  viverá  a  verdade  que  Lutero 
formulou  no  seu  famoso  paradoxo,  quando  afirmou  que  o  cris- 
tão é,  simultaneamente  —  "sempre  pecador,  sempre  peniten- 
te, sempre  justo". 
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1  —  Relatividade 

BASTANTE  generalizada  é  a  idéia  de  ter  sido  a  Refor- 
ma do  séc.  XVI  um  movimento  autónomo,  que  houves- 
se chegado,  numa  rápida  evolução,  ao  mais  alto  nível.  Equi- 
valeria isso  a  encarar  o  extraordinário  movimento  como  aca- 
bado e  completo,  de  valor  permanente  para  os  séculos  futu- 
ros —  uma  réplica,  assim,  da  Igreja  Católica  Romana,  que 
é  padrão  seguro  para  grande  parte  da  Cristandade.  Mas  o 
exame  que  se  faça  da  Reforma,  quando  vista  em  sua  verda- 
deira perspectiva,  revela  o  engano  de  tal  interpretação :  a  his- 
tória fala  de  um  movimento  que  é  glorioso,  mas  imperfeito,  e 
que  se  reduz  ao  que  êle  foi,  e  não  ao  que  nós  desejaríamos 
que  fôsse. 

Primeiro,  sabemos  que  a  Reforma  surgiu  inesperada- 
mente, porém  não  como  um  movimento  inventado;  e  dessa 
forma  —  atendendo,  embora,  a  fortes  impulsos  do  passado 
e  obedecendo  a  uma  diretriz  geral  —  não  teve,  como  não  po- 
deria ter,  um  programa  preestabelecido.  O  seu  objetivo  era 
arrancar  os  homens  de  cativeiros  espirituais,  de  áridos  de- 
sertos, para  levá-los  a  uma  vida  espiritual  mais  intensa.  Co- 
mo incêndio  irrompido  em  vários  pontos  e  de  propagação  in- 
contida, não  poderia  ela  apresentar  um  programa  sistemá- 
tico, e  levá-lo  a  efeito,  para  tornar-se  no  futuro  padrão  es- 
piritual rígido  e  rigoroso ;  e  nem  poderia  deixar  de  ressentir- 
se  da  ausência  de  certa  unidade  —  muito  embora  tivesse  a 
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unidade  básica,  necessária  ao  seu  caráter  de  movimento  ins- 
pirador. 

Depois,  cumpre  notar  que  a  existência  de  excessos  por 
parte  de  figuras  proeminentes  da  Reforma,  como  foram  al- 
guns radicalismos,  alguns  desmandos  e  autoritarismos;  a 
sua  grande  e  inevitável  preocupação  com  problemas  do  mo- 
mento; e  uma  natural  ausência  de  interêsse  por  certos  as- 
suntos eclesiásticos  e  sociais  —  tudo  lembra  que  o  valor  da 
Reforma,  embora  muito  considerável,  é  relativo. 

Além  disso,  convém  lembrar  que  mesmo  os  princípios 
básicos  da  Reforma  não  podem  ter  valor  integral  e  intangí- 
vel, nem  podem  mais  oferecer-se  ao  mundo  religioso  como 
verdades  religiosas  de  expressão  completa  e  definitiva:  êles 
são  hoje  francamente  reexaminados  pelos  estudiosos,  no 
Protestantismo. 

Aliás,  é  necessário  não  olvidar  que  têm  sido  formula- 
das algumas  equações  a  que  se  emprestam,  sem  ponderação 
maior,  foros  de  legitimidade,  e  que  não  passam  de  ídolos  que 
precisamos  quebrar  —  como  a  afirmação  de  que  a  Reforma 
foi  a  volta  a  uma  primitiva  perfeição  da  Igreja  Cristã,  e  a 
de  que  o  Protestantismo  é  legítima  continuação  da  Reforma. 
Embora  haja  verdades  em  tais  expressões,  elas  não  repre- 
sentam uma  inteira  verdade. 

A  Reforma  aspirou  a  um  retorno  à  Igreja  Primitiva,  e 
procurou  voltar-se  realmente  para  a  simplicidade  do  Evan- 
gelho como  seu  ideal,  e  buscar  maiores  inspirações  em  tem- 
pos áureos  da  Igreja  Cristã.  Mas  foi  apenas,  nessa  direção, 
um  grande  e  valioso  esforço,  não  uma  realização  consuma- 
da. E  isso  tudo,  sem  nos  esquecermos  nós  de  que  a  Igre- 
ja Primitiva,  por  sua  vez,  era  apenas  um  modêlo  de  valor 
relativo. 

Depois,  importa  aditar  que  não  é  possível  fazer-se  pura 
e  simplesmente  uma  identificação  entre  a  Reforma  e  o  Pro- 
testantismo histórico,  embora  seja  êste  guiado  pelos  prin- 
cípios do  movimento  do  séc.  XVI.  Ela  foi  uma  revolução 
estuante  de  vida  e  não  um  modêlo  estático;  êle  é  uma  con- 
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sequência  histórica  da  Reforma,  porém  naturalmente  já  di- 
versificada. Ambos  são  complexos  e  heterogéneos,  embora 
dentro  de  uma  unidade  fundamental. 

Dando,  pois,  graças  a  Deus  pelo  muito  que  nos  vem  da 
Reforma,  havemos  de  reconhecer  que  lhe  falta  —  como  fal- 
tará a  qualquer  movimento  humano  —  o  que  lhe  possa  dar 
o  caráter  de  modêlo  acabado  e  integral,  de  padrão  fixo  e 
definitivo,  nec  plus  ultra. 

2  —  Espírito 

É  justo  e  necessário  afirmar,  todavia,  que  a  Reforma, 
a  despeito  de  sua  relatividade,  é  um  valor  espiritual  extraor- 
dinário e  duradouro. 

Ela  vive  e  continua,  e  tem  dado  frutos  abundantes,  por- 
que, acima  de  tudo,  é  um  espírito.  Na  fortaleza  e  na  re- 
sistência dêsse  espírito  é  que  ela  sobrevive.  E  embora  não 
se  possa  definir  com  precisão  e  de  maneira  inteiramente  acei- 
tável o  que  seja  o  espírito  da  Reforma,  êle  representa  uma 
constante  do  grande  movimento,  no  decurso  da  história  e 
nas  suas  variadas  expressões. 

De  certa  maneira,  êsse  espírito  é  o  que  se  tem  chamado 
o  Protestantismo  eterno  —  que  existiu  antes  do  Protestan- 
tismo histórico,  porém  às  vêzes  neste  não  se  encontra,  em- 
bora possa  encontrar-se  em  outros  ramos  cristãos.  Na  es- 
sência, é  o  mesmo  espírito  —  profético  e  livre,  destemeroso, 
fecundo,  vivificador  —  que  animou  os  profetas  do  Antigo 
Testamento,  caracterizou  a  mensagem  do  Evangelho,  deu 
vida  e  tonalidade  aos  homens  que  implantaram  a  Igreja  e 
escreveram  o  Novo  Testamento,  e  alentou  a  Igreja  em  todos 
os  tempos,  dentro  e  fora  de  seus  quadros  oficiais,  provocan- 
do afirmações  espirituais  corajosas  e  profundas. 

O  espírito  da  Reforma  —  que  é  a  vida,  e  por  ser  vida 
foge  à  rigidez  de  definições  absolutas,  e  que  em  essência 
equivale  ao  Protestantismo  eterno  —  revela-se,  naturalmen- 
te, em  manifestações  discerni veis  na  Hi'  tória. 
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Assim,  de  início,  êle  será  percebido  nos  grandes  e  ele- 
vados objetivos,  nos  altos  propósitos  gerais  com  que  o  mo- 
vimento da  Reforma  se  apresentou  —  os  da  recuperação  es- 
piritual dos  homens,  isto  é,  os  da  renovação  das  forças  per- 
didas ou  prejudicadas  através  da  corrupção  e  do  materia- 
lismo religioso.  Essa  foi  a  inspiração  que  presidiu  ao  mo- 
vimento reformador,  seja  na  sua  eclosão,  isenta  de  inten- 
ções cismáticas,  seja  quando  êle,  arrastado  pelas  circuns- 
tâncias, começou  a  ter  formas  orgânicas  próprias.  Sem  a 
aceitação  dessa  finalidade  como  preliminar,  como  espírito 
que  lhe  deu  ímpeto,  a  Reforma  não  será  compreendida:  é 
exatamente  essa  preocupação  que  a  caracteriza  e  que  ex- 
plica sua  tendência  para  relegar  a  um  nível  secundário  as 
formas  eclesiásticas  exteriores. 

Também  revela-se,  muito,  o  espírito  da  Reforma  na  su- 
bordinação de  tôdas  as  suas  atividades  à  absoluta  soberania 
de  Deus,  pois  a  obra  humana  da  Igreja  é  apenas  instrumen- 
to para  ligar-nos  ao  Deus  soberano.  Foi  sob  essa  inspira- 
ção que  Lutero  encareceu  a  doutrina  da  Justificação,  que 
Calvino  desenvolveu,  até  o  extremo,  a  sua  teoria  da  Predes- 
tinação, e  que  agiram  e  ensinaram  os  demais  reformadores. 
O  que  o  homem  recebe  vem  da  graça  divina.  Soli  Deo  Gloria. 

Depois,  havemos  de  perceber  o  espírito  da  Reforma,  de 
maneira  muito  sensível,  na  ampla  orientação  geral  revelada 
em  suas  grandes  diretrizes,  nos  seus  conhecidos  princípios 
clássicos  e  fundamentais  —  quando  ela  pôs  acima  de  tudo 
os  sagrados  direitos  espirituais,  que  levam  o  homem  a  bus- 
car a  comunhão  direta  com  Deus;  quando  estabeleceu  a  su- 
premacia das  Escrituras  sobre  o  ensino  dos  homens ;  e  quan- 
do afirmou  a  proeminência  do  espírito  e  da  fé  sobre  os  meios 
humanos  e  visíveis  da  religião. 

Ainda  poderá  verificar-se  o  mesmo  espírito,  nos  séculos 
subsequentes,  não  só  através  de  manifestações  históricas  na- 
tural e  claramente  originadas  da  Reforma,  como  também, 
muito  especialmente,  através  de  outras,  que,  desenvolven- 
do o  que  nela  existiu  apenas  de  maneira  implícita  e  em  ger- 
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me,  depois  hajam  sofrido  evolução  plena,  através  de  reve- 
lações autónomas,  porém  harmónicas  e  coerentes  com  as  le- 
gítimas inspirações  primitivas  do  movimento  do  séc.  XVI. 
Será  como  algo  daquilo  que  haja  de  real  na  teoria  do  "de- 
senvolvimento", elaborada  na  Igreja  Católica  nos  últimos 
tempos  (D. 

O  genuíno  espírito  da  Reforma  escapará  a  uma  defini- 
ção rigorosa.  Mas,  a  despeito  de  ser  tantas  vezes  mal  enun- 
ciado ou  erroneamente  invocado,  viverá  como  grande  bên- 
ção para  o  mundo  religioso.  É  variado,  mas  ao  mesmo  tem- 
po uno  e  capaz  de  perene  renovação.  E  seja  como  fòr  — 
retamente  obedecido  ou  desvirtuado,  em  sua  forma  primeira 
ou  evolucionada,  em  seus  elementos  primitivos  ou  nos  que 
tenham  resultado  de  sua  melhor  compreensão  —  nós  o  dis- 
cerniremos sempre,  em  acontecimentos  eclesiásticos  do  séc. 
XVI  ou  dêle  consequentes,  e  nos  movimentos  que  a  Reforma 
tenha  inspirado  em  linha  reta  ou  que  tenham  dela  provindo 
por  sua  distante  inspiração. 

3  —  Consequências 

Não  é  fácil  determinar,  com  imparcialidade  e  justeza, 
os  efeitos  gerais  que  a  Reforma,  apesar  de  sua  relatividade, 
mas  em  virtude  de  seus  valores  permanentes,  tenha  trazido 
ao  mundo ;  e  sabemos  que  a  apreciação  da  influência  da  Re- 
forma tem  sido  feita  de  maneira  contraditória,  por  elemen- 
tos de  responsabilidade.  Existem  adeptos  da  Reforma  e 
pensadores  liberais  que  levarão  demasiadamente  a  seu  cré- 
dito, em  tôda  ou  quase  tôda  a  extensão,  alguns  grandes  acon- 
tecimentos do  mundo  religioso,  político  e  social;  e  ocupam 
também  posição  de  exagêro  adversários  que  lhe  atribuem  al- 
gumas pesadas  responsabilidades  no  decurso  da  história 
moderna.  Mais  uma  vez,  não  é  lítico  exagerar  o  valor  da  Re- 
forma, quer  seja  para  a  exaltar,  quer  seja  para  a  macular. 


(1)    Ver  Relig.  Aut.,  pgs.  65  seg. 
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Embora  apresentemos  sucintamente  essa  matéria,  que 
em  sua  complexidade  merece  estudos  bem  cuidados,  podere- 
mos perceber  que  realmente  ela  é  da  mais  alta  importância, 
e  que  não  é  lícito  formular,  de  maneira  precisa  e  dogmática, 
quaisquer  generalizações,  favoráveis  ou  desfavoráveis,  so- 
bre as  relações  da  Reforma  com  determinados  acontecimen- 
tos da  história  moderna. 

.4  —  No  terreno  puramente  religioso,  as  consequências 
são  bastante  conhecidas  e  indiscutíveis. 

Um  dos  efeitos  da  Reforma,  e  precioso,  foi  o  ter  ela 
acentuado  no  mundo  cristão  o  alto  conceito  de  que,  acima 
de  tudo,  a  religião  é  uma  experiência  interior,  de  caráter 
eminentemente  espiritual.  É  o  grande  realce  da  religião 
profética  em  face  da  sacerdotal,  é  a  proeminência  da  religião 
do  espírito  contra  a  religião  da  autoridade. 

A  religião  da  autoridade  é  o  predomínio  da  instituição 
sobre  o  Reino  de  Deus,  um  supereclesiasticismo :  traz  consi- 
go fàcilmente  o  formalismo,  seja  dogmático,  ritual  ou  no  ter- 
reno da  ética;  exige  extrema  obediência,  e  às  vêzes  mesmo 
cega  obediência,  prejudica  iniciativas  e  institui  a  religião 
que  se  pratica  mercê  de  procuração  dada  a  uma  autoridade 
eclesiástica;  adota  códigos  morais  sem  maior  inspiração  in- 
terior, induzindo  os  homens  a  faltas  graves,  quando  não  te- 
nham, em  suas  crises,  regras  específicas  de  conduta;  não  é 
a  melhor  escola  para  formação  de  personalidades,  e  traz  fu- 
nestos resultados  na  vida  social  e  política.  A  religião  do  es- 
pírito é  o  predomínio  de  princípios,  do  dinamismo  interior: 
é  o  uso  espiritual  das  formas,  a  que  implanta  a  liberdade  e 
facilita  renovações  progressivas;  no  terreno  da  moral,  é  o 
cultivo  da  consciência,  que  provê  elementos  para  iniciativas 
e  soluções  ocasionais ;  é,  por  isso,  o  regime  que  forma  perso- 
nalidades, e  que  inspira  a  vida  social  elevada  e  a  demo- 
cracia. A  religião  do  espírito  poderá  ceder  ao  perigo  de  re- 
cair em  subjetivismo  perigoso:  reclamará,  então,  o  contra- 
pêso  das  normas  eclesiásticas,  porém  de  normas  sadias,  em 
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que  haja  inspirações  livremente  aceitas  e  que  conduzam  a 
uma  disciplina  que  não  seja  esmagada  pelo  autoritarismo. 

O  caráter  espiritual  da  religião  é  de  fato  ensinado  em 
tôda  a  cristandade.  Mas  a  ênfase  relativa  à  supremacia  de 
sua  inspiração  profética  foi  renovada  singularmente  pela 
Reforma. 

B  —  No  terreno  político  e  social  existem  no  mundo  mo- 
derno inegáveis  consequências  da  Reforma,  ainda  quando 
sejam  remotas. 

a  —  É  costume  atribuir-se-lhe  a  força  criadora  que 
determinou  a  existência,  no  mundo  moderno,  da  Democra- 
cia, e,  com  esta,  a  do  ambiente  que  garante  as  liberdades  cí- 
vicas, e  em  especial  a  liberdade  de  pensamento. 

Não  resta  dúvida,  todos  os  grandes  princípios  básicos 
norteadores  do  grande  movimento  do  séc.  XVI,  levados,  atra- 
vés do  tempo,  a  suas  consequências  legítimas,  haveriam  de 
fazer  com  que  as  Igrejas  dêle  originadas  constituíssem  um 
padrão  moral  e  criassem  uma  atmosfera  que  —  apesar  de 
atitudes  contrárias  tomadas  por  alguns  reformadores,  e  de 
acontecimentos  históricos  em  contrário,  mesmo  no  tempo  da 
Reforma  —  haveriam  de  produzir  um  clima  social  de  demo- 
cracia e  liberdades  gerais,  especialmente  a  liberdade  de  pen- 
samento. "Lutero  e  Calvino"  —  diz  Emílio  de  Laveleye  — 
"bem  como  S.  Paulo  ou  Cristo,  não  pregam  a  resistência  à 
tirania;  antes  a  condenam  e  preconizam  a  obediência.  Tão 
pouco  admitem  Lutero  e  Calvino  a  plena  liberdade  de  cons- 
ciência. Mas,  apesar  dêles,  o  princípio  da  liberdade  pública 
e  religiosa  e  o  da  soberania  do  povo  saem  logicamente  da 
Reforma.  Incontestàvelmente,  tais  têm  sido  por  tôda  parte 
os  seus  frutos  naturais"  <2> 

Há  grandes  afinidades,  sem  dúvida,  entre  a  Democra- 
cia e  a  Reforma,  porém  a  matéria  é  realmente  complexa, 
para  afirmações  simplistas. 

Os  Anabatistas  do  tempo  de  Lutero,  que  formavam  uma 
ala  esquerda,  avançada  bastante,  faziam  já  um  pregação 


(2)    Pov.  Cat,  pg.  51.  52. 
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democrática  e  Batistas  nossos  contemporâneos,  que  têm  cul- 
tivado o  espírito  democrático,  se  comprazem  numa  ligação 
com  aquêles  precursores.  Já  dessa  fonte,  pois,  e  no  senti- 
do de  cultivar  as  liberdades  humanas,  haverá,  é  certo,  con- 
sequências de  libertação  espiritual  trazida  pela  Reforma  que 
dariam  frutos  através  do  tempo. 

Más  influências  diretas  e  imediatas  na  criação  das  de- 
mocracias da  História  não  poderiam  ter  vindo  da  Reforma 
em  seus  elementos  mais  representativos  —  como  a  Reforma 
de  Lutero,  a  de  Calvino  e  a  Anglicana  —  que  sofreram  in- 
fluências de  autoridades  públicas  ou  com  elas  se  identifica- 
ram de  maneira  não  democrática,  aliás  como  seria  perfeita- 
mente natural,  de  acordo  com  as  circunstâncias  e  com  a 
época.  Da  evolução  histórica  de  seus  princípios  é  que  ha- 
veria de  surgir  no  futuro  o  ideal  democrático,  para  os  que 
se  educassem  no  regime  de  responsabilidades  individuais 
que  a  Reforma  implantou.  É  justo  lembrar,  porém,  que 
mesmo  essa  evolução  mais  claramente  se  revelou  onde  hou- 
ve influência  dos  "reformados"  e  não  dos  "luteranos",  e  que 
as  alas  radicais  da  Reforma  desde  o  início  mantiveram  um 
espírito  mais  democrático. 

Em  verdade,  a  Reforma,  preocupada  com  os  seus  gran- 
des objetivos  espirituais,  não  produzira,  no  campo  social  e 
político,  resultados  positivos  imediatos.  Mas  se  é  certo  que, 
durante  o  efervescer  do  movimento,  as  liberdades  humanas 
foram  às  vêzes  até  contrariadas,  não  é  menos  certo  que,  em 
germe,  elas  viviam  já  nos  princípios  fundamentais  que  a 
Reforma  pregou  e  que  a  nortearam.  Um  movimento  que 
põe  os  direitos  espirituais  acima  de  tudo,  que  apresenta  uma 
religião  profundamente  espiritual,  e  leva  o  homem  a  assu- 
mir, direta  e  pessoalmente,  suas  responsabilidades  perante 
Deus,  já  possui  de  início,  embora  ainda  potencialmente,  as 
forças  que,  numa  evolução  fatal,  irão  inspirar,  estimular,  e 
muitas  vêzes  provocar  a  manifestação  de  todas  as  liberdades, 
como  as  que  hoje  se  inscrevem  na  "Declaração  de  Direitos 
Humanos".  "Da  nossa  liberdade  espiritual"  —  escreveu 
Otoniel  Mota  para  a  "Declaração  dos  Princípios"  que  repre- 
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»entantes  do  Protestantismo  fizeram  em  Campinas,  em  1946 
—  "decorre,  como  corolário,  a  nossa  liberdade  civil  e  po- 
lítica ;  decorrem  tôdas  as  formas  de  liberdade  que  a  Reforma 
inspirou  nos  povos  que  a  aceitaram,  que  são  a  essência  da 
democracia:  liberdade  de  pensamento,  de  palavra,  de  críti- 
ca, de  culto,  de  imprensa,  de  agremiação.  Povos  que  a  Re- 
forma inspirou  foram  os  que  salvaram  a  democracia  peri- 
clitante"  (3). 

Cumpre  ainda,  em  conexão  com  esta  matéria,  lembrar 
mais  uma  vez,  o  papel  da  Renascença.  A  Reforma  vicejou 
numa  atmosfera  de  liberdade  que  a  Renascença  havia  pre- 
parado longamente,  e  a  liberdade  que  esta  pôs  em  relêvo 
teve  sempre  diante  de  si  o  pensamento  da  autonomia  huma- 
na. Razoável  será,  decerto,  atribuir  a  evolução  da  idéia  de- 
mocrática e  do  Estado  democrático,  até  certo  ponto,  a  in- 
fluências múltiplas  da  Reforma,  com  origem  nas  suas  ala?; 
mais  populares,  e  com  fundamento  nos  seus  princípios  bási- 
cos, através  de  uma  lenta  penetração  nas  consciências;  mas 
também  atribuir  essa  evolução  a  influências  que  a  Renas- 
cença deixara  e  foram  penetrando  o  mundo  moderno.  E 
será  fácil  distribuirmos  essas  influências  em  proporções 
justas? 

b  —  Quanto  ao  conceito  de  Estado  leigo,  tem  sido  igual- 
mente exagerada  a  participação  da  Reforma.  O  conceito  li- 
ga-se  muito  a  atitudes  da  Renascença,  transferidas  para  a 
Reforma.  Aliás,  nos  países  protestantes,  e  como  reflexo  da 
Reforma,  vemos,  historicamente  e  em  nossos  dias,  bastante 
falta  de  uniformidade :  em  Estados,  como  os  nórdicos,  a  Ho- 
landa, a  Grã-Bretanha,  há  fortes  ligações  oficiais  entre  a 
Igreja  e  os  poderes  públicos;  e  em  outros,  como  os  Estados 
Unidos,  existe  a  separação  dêles.  O  espírito  da  Reforma, 
seria  absurdo  negá-lo,  tem  permeado  bastante  as  consciên- 
cias, favoràvelmente  à  independência  entre  a  Igreja  e  o  Es- 
tado. Mas  também  é  certo  que  essa  independência  representa 


(3)    Coop.  Crist.,  nov.-dez.  946,  pg.  11. 
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uma  orientação  de  caráter  bastante  secular,  e  não  é  estra- 
nha à  Renascença  e  a  correntes  que  dela  provieram. 

Não  deixa  de  ser  interessante  recordar  que  se  faz  a  Lu- 
tero uma  acusação  —  também  exagerada  —  que  se  contra- 
põe à  afirmação  de  que  a  Reforma  produziu  a  Democracia: 
é  a  que  apresenta  Lutero  como  o  pai  do  Prussianismo.  Lu- 
tero apresentava  um  conservantismo  político  e  uma  indi- 
ferença por  assuntos  sociais  que  teriam  gerado  indiferen- 
ça nas  massas  com  relação  a  tais  problemas.  E  é  admis- 
sível que  esse  indiferentismo  popular,  evolucionado,  e  de 
envolta  com  outros  fatôres,  tivesse  produzido  uma  indife- 
rença, um  conformismo,  um  espírito  de  submissão  degenera- 
do no  Prussianismo.  Mas  daí,  até  o  ponto  de  responsabili- 
zar-se  Lutero  pelo  Prussianismo  —  e  depois,  pelo  Hitleris- 
mo  —  vai  boa  distância.  Seriam  o  Prussianismo  e  a  Demo- 
cracia, assim,  irmãos,  como  filhos  da  Reforma,  por  desvios 
tão  singulares? 

c  —  Os  princípios  estabelecidos  pela  Reforma,  depois 
consubstanciados  no  Protestantismo,  criaram,  não  resta  dú- 
vida, umo  novo  clima  social,  em  que  muitos  acontecimentos 
puderam  surgir  como  frutos  da  Reforma,  mesmo  quando  tar- 
dios. A  permissão,  generalizada  em  todo  o  Protestantismo, 
do  casamento  do  clero,  e  bem  assim  uma  nova  atmosfera  do 
lar  cristão,  em  que  reviveram  o  respeito  pela  mulher,  que  o 
Cristianismo  trouxera,  e  um  novo  sentimento  de  responsabi- 
lidade pela  educação  dos  filhos  —  são  exemplos  de  bênçãos 
sociais,  que  devem  ser  creditadas  a  favor  da  Reforma.  Nas 
mesmas  linhas  está  igualmente  a  obra  da  alfabetização  de 
crianças  e  adultos,  em  que  hoje  os  povos  se  empenham  — 
legítimo  corolário  da  Reforma,  no  seu  desejo  de  fazer  di- 
vulgadas e  conhecidas  as  Escrituras  Sagradas,  pois  a  reli- 
gião da  Reforma  é  a  religião  do  livro. 

C  —  Como  vimos,  há  frutos  imediatos  da  Reforma,  e 
outros  que  dependeram  de  evoluções  sociais,  para  se  mani- 
festarem.   Mas  outros  fenómenos  sociais  existem  que,  em- 
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bora  atribuídos  à  Reforma,  realmente  não  podem  ser  postos 
no  mesmo  plano  do  que  acabamos  de  considerar. 

a  —  A  Revolução  Francesa  é  um  dêsses  grandes  aconte- 
cimentos históricos:  aqui  e  ali  tem  sido  ela  apreciada  como 
uma  consequência  da  Reforma,  sendo  Augusto  Comte  e  De 
Maistre  nomes  ligados  a  essa  maneira  de  apreciar  a  Histó- 
ria. Evidentemente,  há  também  exagêro  na  asserção.  Os 
princípios  de  liberdade,  igualdade  e  fraternidade  que  a  Re- 
volução pregou  não  têm  a  mesma  natureza  e  o  mesmo  espí- 
rito da  pregação  da  Reforma.  Como  nos  outros  casos  lem- 
brados, a  Revolução  Francesa  poderá  ter  sido  estimulada  por 
uma  atmosfera  de  liberalismo  e  independência  que  os  prin- 
cípios da  Reforma  produzem,  porém  os  intuitos  dela  mais 
têm  afinidade  com  os  ideias  da  Renascença.  Latourette 
lembra  que  a  Revolução  proveio  de  descontentamentos  popu- 
lares, e  sob  influência  de  idéias  a  que  haviam  dado  forma 
homens  como  Lock,  Voltaire,  Rousseau,  Montesquieu.  Al- 
guma? dessas  idéias  eram  de  origem  cristã  —  acrescenta 
êle  —  podendo  ligar-se  tanto  ao  Catolicismo  como  ao  Pro- 
testantismo <*>. 

O  filósofo  E.  S.  Brightman  entende  que  as  idéias  de  Lo- 
cke,  "transplantadas  para  o  solo  francês,  têm  parte  na  ori- 
gem da  Revolução  Francesa"  (5>.  E  Amiel,  citado  por  E. 
Seillère  (6>,  não  só  é  inteiramente  contrário  à  teoria  que  faz 
a  Revolução  proceder  da  Reforma,  como  ainda  "entende,  com 
Carlyle  e  os  publicistas  da  raça  germânica,  que  o  Protes- 
tantismo, se  se  tivesse  estabelecido  na  França,  teria  preveni- 
do a  Revolução" .  A  Revolução  Francesa  —  descontadas  as 
proporções  e  certas  disparidades  —  estará  para  a  Reforma 
como  a  Reforma  está  para  a  Renascença:  esta,  a  despeito 
do  seu  humanismo,  ofereceu  elementos  preciosos  à  Reforma, 
e  a  Reforma  fêz  o  mesmo  à  Revolução  Francesa,  embora  não 
diretamente  e  a  despeito  do  humanismo  da  Revolução. 


(4)  Hisl.  Christ*  1007. 

(5)  Intr.  Filos.,  pg.  324. 

(6)  Vmet,  pg.  202. 
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b  —  Merece  também  ser  lembrada  a  idéia  de  que  o  Ca- 
pitalismo deva  ser  atribuído  especialmente  ao  Calvinismo. 

A  citação  de  Max  Weber,  a  êsse  respeito,  que  não  é  nova, 
tem  sido  repetida,  e  com  ênfase  extremada  <7>. 

O  Prof.  José  Honório  Rodrigues,  <8>  estudando  numa 
conferência  as  relações  entre  o  Protestantismo  e  o  Capitalis- 
mo, procurou  esclarecer  essa  matéria  e  a  posição  real  de  Max 
Weber  na  questão  —  pois  êste  não  somente  não  estudou  "as 
origens  do  capitalismo  e  sim  o  espírito  capitalista",  como 
também  declarou  que  "o  capitalismo  como  sistema  econó- 
mico não  foi  uma  criação  da  Reforma". 

O  assunto  que  lembramos  apresenta  vários  aspectos  e 
merece  mais  que  parágrafos  superficiais  num  trabalho  gené- 
rico sôbre  a  Reforma  e  o  Protestantismo.  Todavia,  convém 
lembrar:  que  as  necessidades  financeiras  da  Igreja,  mesmo 
para  fins  políticos,  já  haviam  de  certo  modo,  antes  da  Refor- 
ma, sancionado  a  usura,  que  era  condenada  pelas  autoridades 
eclesiásticas  mas  havia  sido  usada  até  pelos  chefes  da  Igre- 
ja; que  alguns  reformadores,  como  Lutero,  sustentaram  a 
tese  tradicional  da  Igreja  contra  a  usura,  ou  teriam  sido 
contraditórios  a  êsse  respeito;  que  Calvino,  é  certo,  permi- 
tiu o  uso  de  juros  moderados,  porém  não  queria  "favorecer  a 
usura",  tendo  mesmo  escrito,  na  carta  De  Usuris,  que  "gos- 
taria que  tal  nome  desaparecesse  sôbre  a  terra";  que  Calvino 
e  o  Calvinismo  realmente  estimularam  o  desenvolvimento  do 
Capitalismo,  especialmente  porque  promoveram  a  forma- 
ção de  personalidades  livres  e  fortes,  santificaram  as  voca- 
ções leigas,  e  fomentaram  o  espírito  de  iniciativa  e  o  pro- 
gresso. 

Como  questão  de  fato,  pois,  o  Calvinismo  não  foi  o 
criador  do  Capitalismo,  que  já  existia  antes  dêle.  Citando 
mais  uma  vez  o  Prof.  J.  H.  Rodrigues,  lembramos  que  a 


(7)  Viana  Moog,  em  seu  Bandeirantes  e  Pioneiros,  traz  argu- 
mentação sôbre  o  assunto,  baseada  com  evidente  paixão  eclesiás- 
tica, na  teoria  de  Max  Weber. 

(8)  Cap.  e  Prot.,  pgs.  7,  17,  12  e  13. 
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'*  ética  calvinista  rejeitou,  assim,  o  veto  canónico  sobre  o  em- 
préstimo com  juro,  condenando  apenas  os  abusos  da  usura", 
e  "com  propósito  ou  sem  êle",  favoreceu  o  individualismo 
económico,  que  é  uma  das  características  principais  do  ca- 
pitalismo". Consequências  do  espírito  da  Reforma  criaram 
o  ambiente  que  favoreceu  o  Capitalismo,  e  êle  se  tornou  ain- 
da mais  favorecido  em  face  das  idéias  do  movimento  Puri- 
tano, o  qual,  num  espírito  que  existiu  no  Velho  Testamento, 
porém  não  é  o  do  Cristianismo,  identificou  a  situação  de  pros- 
peridade humana  com  a  situação  dos  que  recebem  o  favor  e  a 
graça  divina. 

Aliás,  o  Calvinismo  não  se  mergulhou  assim  no  Capita- 
lismo. A  prosperidade  que  os  huguenotes  e  os  colonizadores 
dos  Estados  Unidos  tiveram  é  produto  de  personalidades 
fortes  e  livres  que  o  Calvinismo  forma.  Ela  terá  sido,  natu- 
ralmente, estimulada  pelas  concessões  que  Calvino  fizera  e 
o  Puritanismo  ampliara. 

O  Capitalismo  poderá  ser  um  sub-produto  da  Reforma. 
Demais,  contra  uma  responsabilidade  calvinista  em  tão  alto 
grau  falará  decerto  a  facilidade  com  que  o  Capitalismo  ven- 
ceu fora  do  Calvinismo  e  dentro  do  Catolicismo.  E  é  pre- 
ciso lembrar  que  os  descendentes  da  Reforma  são,  em  países 
da  Europa  e  nos  Estados  Unidos,  campeões  da  moderna  luta 
contra  os  excessos  do  Capitalismo  e  em  favor  de  uma  socia- 
lização razoável  do  mundo  moderno.  Dêsses  países,  e  de  in- 
fluências protestantes,  é  que  têm  vindo  o  Cooperativismo,  e 
outras  formas  de  solução  do  problema  econômico-social.  É 
para  lembrar-se,  igualmente,  que  o  Conselho  Mundial  de 
Igrejas,  em  sua  Assembléia  de  Amsterdão,  em  1948  —  onde 
se  congregaram  representantes  de  tôda  a  Cristandade,  ex- 
ceto  a  Católica  Romana,  e  onde  predominou  a  representação 
do  Protestantismo  —  condenou  abertamente  o  Capitalismo  e 
o  Comunismo,  dois  extremos,  contrários  a  uma  solução  cristã 
e  humana  dos  problemas  atuais. 
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Com  seu  valor  e  suas  deficiências,  com  a  fôrça  de  seu 
espírito  e  sua  natural  evolução,  não  poderia  deixar  a  Reforma 
de  marcar  definidamente  uma  época,  exercer  a  influência 
que  exerceu  e  produzir  os  frutos  que  produziu.  Frutos  opi- 
mos  e  abundantes,  mas  também  frutos  não  sazonados,  e  fru- 
tos tardios  —  que  serão  doces  ou  menos  agradáveis,  segundo 
maior  ou  menor  inspiração  do  espírito  da  Reforma,  e  con- 
forme também  hajAm,  sido  o  ambiente  e  as  circunstâncias, 
múltiplas  e  complexas,  responsáveis  por  muitas  das  modifi- 
cações da  História. 
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O  PROTESTANTISMO 
EM  FACE  DA  REFORMA 
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O  PROTESTANTISMO  HISTÓRICO 

m-<  EFORMA  e  Protestantismo  são  têrmos  que  não  devem 
^  ser  confundidos.  O  primeiro  representa  uma  revo- 
lução que  irrompeu  em  1517  e  se  prolongou  por  algumas  dé- 
cadas; o  segundo,  um  movimento  histórico  decorrente  da- 
quela revolução. 

Mas  seria  ainda  conveniente  fazer,  sobre  o  Protestan- 
tismo, uma  distinção.  Já  nos  referimos  a  um  "Protestantis- 
mo eterno",  que  não  é  movimento  histórico,  não  tem  locali- 
zação geográfica  nem  situação  definida  no  tempo :  é  um  espí- 
rito, uma  orientação  espiritual  que  proeminentemente  carac- 
terizou a  Reforma  do  séc.  XVI,  tem  caracterizado  Igrejas 
dela  provindas,  mas  pode  estar  ausente  dêstes  organismos 
eclesiásticos.  Quando  falamos  agora  em  Protestantismo, 
queremos  falar,  pois,  de  um  movimento  eclesiástico,  autó- 
nomo e  definido,  consequência  histórica  imediata  da  Reforma. 

1  —  Movimento  Autónomo 

A  rigor,  havemos  de  falar  com  maior  propriedade  em 
Protestantismo  histórico  ou  autónomo,  somente  depois  que, 
segundo  linhas  mais  ou  menos  precisas  da  história,  possa- 
mos considerar  a  Reforma  como  não  mais  existindo  em  sua 
fase  de  ebulição.  Falaremos,  assim,  em  Protestantismo,  de- 
pois que  o  movimento  reformador  ganhou  consciência  de  si, 
e,  ao  impacto  de  forças  adversas,  evolucionou  até  o  ponto 
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de  ser  excluído  pela  Igreja  tradicional  e  de  sentir-se  como 
um  corpo  isolado. 

Se  não  podemos  fixar,  pela  natureza  dos  eventos  con- 
temporâneos, a  data  em  que  o  Protestantismo  surge  na  His- 
tória como  fase  eclesiástica  bem  marcada,  contudo  podemos 
lembrar  alguns  fatos  que,  até  certo  ponto,  nos  autorizam  a 
entender  que  em  meados  do  séc.  XVI  a  Reforma  já  perdera 
o  seu  caráter  de  "movimento",  para  dar  lugar  ao  Protestan- 
tismo como  "sistema  eclesiástico". 

Quando  os  signatários  da  Declaração  da  2.a  dieta  de  Es- 
pira, em  1529,  passaram  a  ser  chamados  "protestantes",  não 
existia  ainda  propriamente  o  Protestantismo  histórico,  pois 
continuavam  os  esforços  e  as  negociações  —  da  parte  do  Im- 
perador Carlos  V,  da  parte  de  autoridades  civis  e  eclesiásti- 
cas, e  de  proeminentes  figuras  da  Reforma  —  no  sentido  de 
conseguir-se  harmonização  geral  e  de  evitar-se  o  cisma  da 
Igreja  do  Ocidente.  Mas  em  1541,  quando  havia,  ainda,  o 
empenho  de  restabelecer-se  a  unidade  religiosa,  na  Alema- 
nha já  os  dois  campos  estavam  em  franca  separação;  e  esta, 
em  1555,  estava  mais  que  consumada,  quando,  feita  a  Paz 
de  Augsburgo,  ficou  estabelecida  a  liberdade  espiritual  e  re- 
vigorado o  antigo  princípio  do  cujus  régio  ejus  religio.  A 
êsse  tempo,  na  Suíça,  já  se  havia  firmado  o  novo  regime,  e 
desde  1542  Genebra  submetia-se  a  novo  sistema  eclesiástico. 
Poucos  anos  depois  da  Paz  de  Augsburgo,  tanto  na  França, 
como  na  Escócia  e  na  Inglaterra,  haviam  sido  tomadas  me- 
didas oficiais,  que,  embora  variadas,  importavam  também 
na  estabilização  do  que  fôra  um  movimento  renovador.  E 
por  outro  lado,  reconhecida  a  situação  adversa,  a  Igreja  Ca- 
tólica Romana  fazia  reunir-se,  de  1545  a  1563,  o  Concílio  de 
Trento,  que  trabalhou  na  Contra-Reforma,  ou  numa  Refor- 
ma Católica,  e  que,  reafirmando  tradições  da  Igreja,  e  con- 
denando as  mudanças  produzidas  pelo  novo  movimento,  dava 
pleno  reconhecimento  a  uma  cisão  —  cisão  que  tornava,  aliás, 
menos  significativo  o  têrmo  "Católica"  na  qualificação  da 
Igreja  tradicional. 
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Assim,  pois,  embora  não  se  possa  apresentar  uma  data 
que  determine  o  fim  da  Reforma  e  o  início  do  Protestantis- 
mo, é  razoável  afirmar  que  um  quarto  de  século  depois  que 
Lutero  afixara  suas  teses  à  porta  da  catedral  de  Wittenberg 

—  animado  de  intuitos  espirituais  e  não  suspeitando  das  tre- 
mendas consequências  que  poderiam  advir  de  sua  atitude  — 
existia  um  novo  regime  eclesiástico  em  vigor.  Alastrava-se 
ainda  a  Reforma,  é  certo,  porém  deixava  de  ser,  nas  terras 
de  sua  origem,  um  "movimento".  Estava  consumada  a  cisão 
da  Igreja  Latina.  Havia  já  um  Protestantismo  histórico. 

Passado  o  ímpeto  revolucionário,  a  situação  tornou-se 
naturalmente  mais  formal.  Estabeleceram-se,  já  no  séc.  XVI, 
Igrejas  Reformadas  em  vários  países.  E  depois  —  movi- 
mento autónomo  —  o  Protestantismo  encontrou  para  si  no- 
vas formas  de  expressão,  especialmente  nos  últimos  séculos, 
a  respeito  dos  quais  um  acatado  historiador  chegou  a  dizer 
que,  em  certas  manifestações,  "a  era  protestante  não  foram 
os  séculos  dezesseis  e  dezessete,  mas  os  séculos  dezenove  e 
vinte" 

Assim,  na  sua  evolução,  ocupou-se  o  Protestantismo,  es- 
pecialmente nos  seus  primeiros  tempos,  como  era  natural, 
da  formulação  de  sua  fé,  e  um  século  depois  da  Reforma 
estava  redigida  a  última  de  suas  grandes  Confissões  doutri- 
nárias, os  Símbolos  de  Westminster.  Mas  os  pensadores 
protestantes  não  ficaram  inertes,  continuando  sua  obra,  es- 
pecialmente no  terreno  dos  estudos  bíblicos  e  dogmáticos 

—  ainda  que,  no  exercício  de  sua  liberdade,  hajam  avança- 
do, às  vêzes,  além  dos  limites  de  uma  área  razoável  em  que 
caibam  os  princípios  fundamentais  da  Reforma. 

Também  no  desenvolvimento  da  vida  espiritual  e  na  in- 
tensificação da  piedade,  não  é  menos  notável  a  obra  do  Pro- 
testantismo, tendo-se  verificado  em  seu  seio  altos  e  generali- 
zados movimentos,  em  que  multidões,  nos  seus  vários  ramos 
eclesiásticos  e  em  diferentes  países,  reavivaram  sua  fé. 


(1)    HiSt.  Christ.,  pg.  836. 
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E  depois,  quem  fôr  examinar  a  vida  protestante  haverá 
de  sentir  muito  especialmente  uma  grande  atividade  no  sen- 
tido da  expansão  missionária  e  da  filantropia,  em  particular 
nos  últimos  tempos.  Inúmeros  fiéis  engrossaram  as  fileiras 
protestantes  em  terras  de  civilização  primitiva,  e  as  Escritu- 
ras Sagradas,  aos  milhões,  foram  distribuídas  em  tôda  a  fa- 
ce da  terra,  através  de  centenas  de  novas  traduções. 

Ainda,  como  expressão  do  seu  progresso  geral,,  o  Protes- 
tantismo de  hoje  é  vanguardeiro  dêsse  grande  movimento  que 
é  o  Ecumenismo,  cujo  objetivo  é  aproximar  entre  si  todos  os 
cristãos  e  todos  os  ramos  da  Igreja  Universal. 

É,  pois,  mercê  de  uma  evolução  complexa  que  o  Protes- 
tantismo tem  desdobrado  historicamente  suas  atividades. 

Modificando-se  a  si  mesmo,  o  legítimo  Protestantismo 
abandona,  para  viver,  os  seus  "elementos  caducos,  quando 
são  superados;  corrige  os  próprios  erros,  porque  não  pre- 
tende ser  infalível"  (2).  Êle  "é  uma  tradição  viva,  pela  qual 
é  assegurada  a  permanência  de  uma  determinada  forma  de 
vida  espiritual".  (3>  Desenvolvendo-se  através  dos  seus  va- 
riados tipos  eclesiásticos  e  sem  homogeneidade,  sobrevive  o 
Protestantismo,  sem  perder  suas  feições  características  e 
sua  identidade,  como  o  movimento  autónomo  que  a  Refor- 
ma produziu. 

2  —  Protestantismo  e  Catolicismo 

Como  o  Protestantismo  é  fruto  imediato  de  uma  revolu- 
ção que  teve  como  objetivo  o  renovamento  da  vida  da  Igreja 
Católica,  apresenta-se  êle  na  História  —  nesse  sentido,  e 
por  êsse  motivo  —  como  antítese  do  Catolicismo.  Por  isso, 
consumada  a  cisão,  passaram  logo  o  Protestantismo  e  o  Ca- 
tolicismo Romano,  como  era  natural,  a  ser  entidades  opos- 
tas, que  se  lançaram  em  ataques  recíprocos;  e  não  somente 
ambos  têm  vivido  quatro  séculos  de  mútua  oposição,  como 


(2)  Aut.  Fede,  pg.  96. 
•  3»    Protest.,  pg.  24. 
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ainda  se  têm  distanciado  ideologicamente,  mais  e  mais,  no 
decurso  dêsse  tempo. 

Em  nossos  dias,  porém,  ao  lado  de  correntes,  que,  em 
ambas  as  secções  da  Igreja,  ainda  se  empenham  em  luta, 
outras  correntes  há  que  elevam  as  suas  diferenças,  como  é 
desejável,  a  um  plano  mais  alto.  A  despeito,  porém,  do  es- 
pírito de  compreensão  e  respeito  que  exista  —  e  que  precisa 
existir  —  importa  reconhecer  que  há  fundas  diferenças  que 
separam  o  Protestantismo  e  o  Catolicismo  Romano. 

A  —  Em  meados  do  séc.  XVI,  ao  se  defrontarem  como 
dois  grandes  sistemas  cristãos  divergentes,  o  Protestantismo 
e  o  Catolicismo  Romano  apresentavam  grande  fundamento 
comum.  Aceitavam  as  mesmas  verdades  básicas  da  fé  cris- 
tã e  as  mesmas  exposições  doutrinárias  clássicas  da  Igreja 
dos  primeiros  séculos,  especialmente  o  Credo  dos  Apóstolos 
e  o  Credo  Niceno;  e  mantinham  em  comum  práticas  religio- 
sas que,  no  correr  dos  tempos,  haviam  alimentado  e  conso- 
lado as  almas  cristãs. 

B  —  Mas  o  Protestantismo  —  na  unidade  substancial 
que  apresentava  perante  o  Catolicismo,  apesar  dos  vários 
tipos  através  dos  quais  passou  a  ser  conhecido  —  surgiu  na 
História  como  enérgica  e  formal  oposição  a  doutrinas  e  prá- 
ticas da  Igreja.  A  aceitação  dos  princípios  básicos  da  Re- 
forma levava  o  Protestantismo  a  condenar  numerosas  inova- 
ções e  excrescências,  vistas  como  elementos  deturpadores  da 
boa  tradição  cristã. 

Assim,  o  princípio  de  que  o  homem  tem  livre  acesso  a 
Deus  por  meio  de  Cristo  e  tem  o  direito  de  determinar  sua 
própria  vida  espiritual  levou  o  Protestantismo  a  contrastar- 
se  com  o  Catolicismo,  condenando,  além  do  mais :  a  doutrina 
de  que  os  santos  possam  receber  qualquer  espécie  de  culto, 
ou  tornar-se  intermediários  entre  Deus  e  o  pecador;  o  uso 
de  imagens  como  auxílio  à  adoração  divina;  a  hierarquia 
sacerdotal,  como  detentora  de  podêres  espirituais  que  o  ho- 
mem pode  alcançar  diretamente  em  Deus,  hierarquia  culmi- 
nada em  um  sumo  pontífice,  o  Papa,  a  quem  se  atribuem 
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podêres  e  autoridades  extraordinários;  a  atribuição  ao  sa- 
cerdote de  podêres  pelos  quais  podem  conceder  aos  peniten- 
tes uma  absolvição  que  êles  mesmos  devem  buscar  em  Deus ; 
o  uso  do  latim  no  culto,  como  elemento  que  afasta  o  homem 
da  fruição  direta  das  bênçãos  da  Palavra. 

0  princípio  que  determina  a  supremacia  das  Escrituras 
sobre  as  ordenanças  da  Igreja  e  o  direito  que  o  fiel  tem  à 
sua  interpretação,  fêz  com  que  o  Protestantismo  repelisse 
a  ideia  de  conceder  a  qualquer  tradição  da  Igreja,  alheia 
às  Escrituras  e  diversa  delas,  uma  equiparação  aos  textos 
bíblicos. 

E  o  grande  princípio  que  ensina  a  supremacia  da  fé  so- 
bre as  exterioridades  religiosas,  e  proclama  a  justificação 
do  pecador  pela  fé  e  não  pelas  obras,  deu  ao  Protestantis- 
mo fundamentos  para  fazer  oposição  a  doutrinas  e  práticas 
largamente  adotadas  na  Igreja,  e  tidas  como  de  muita  gravi- 
dade. É  nessa  base  que  o  Protestantismo  condenou :  a  idéia 
do  Purgatório  e  da  Missa,  por  entender  que  a  salvação  em 
Cristo  é  definitiva,  e  não  pode  receber  auxílios  post-mortem; 
a  doutrina  de  que  os  meios  de  graça  agem  por  sua  mesma  for- 
ça, ex  opere  operato,  seja  através  de  água  regeneradora  no 
batismo,  ou  seja  na  presença  real  na  Eucaristia,  pela  tran- 
substanciação dos  elementos  nela  empregados;  o  ensino  de 
que  os  fiéis  podem  ter  méritos  especiais,  que  formam  um 
tesouro  de  onde  a  Igreja  tira  elementos,  de  indulgência,  pelos 
quais  diminuam  as  penalidades  que  os  penitentes  devam  so- 
frer, ou  mesmo  as  penalidades  dos  que  já  estejam  no  Pur- 
gatório; o  largo  uso  de  elementos  materiais,  como  relíquias, 
água  benta  e  muitos  outros,  como  se  pudessem  por  si  mes- 
mos conceder  bênçãos  espirituais  que  só  os  meios  espirituais 
podem  alcançar.  Essa  é  a  posição  essencial  do  Protestan- 
tismo, apesar  de  orientações  que  se  possam  mencionar  em 
alguns  círculos,  como  as  que  sejam  relativas  à  Presença  de 
Cristo  na  Comunhão  e  ao  valor  do  Batismo. 

C  —  Com  o  decorrer  dos  séculos,  o  Protestantismo  tem 
sustentado  a  sua  posição  básica  inicial,  sem  embargo  de  fran- 
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ca  discussão  interna  de  alguns  de  seus  princípios  e  doutrinas, 
ou  do  espírito  de  moderação  que  o  movimento  ecuménico  de 
nossos  dias  promove  nas  relações  intereclesiásticas.  O  Ca- 
tolicismo não  só  manteve  as  suas  doutrinas  e  práticas,  mas 
ainda,  fazendo  maior  a  distância  que  o  separava  do  Protes- 
tantismo, adotou  novas  doutrinas  a  êle  antagónicas,  e  assim : 
pela  doutrina  da  supremacia  do  Papa  sobre  os  concílios,  e 
especialmente  pela  da  infalibilidade  papal,  verificada  quan- 
do o  Sumo  Pontífice  profira  o  seu  ensino  ex  cathedra,  acen- 
tuou a  sua  feição  de  religião  da  autoridade  contra  a  religião 
do  espírito ;  e  af astou-se  ainda  mais  do  Protestantismo,  pela 
tendência  de  acentuar  a  devoção  mariana,  como  fêz  através 
dos  dogmas  posteriores,  da  Imaculada  Conceição  e  da  Assun- 
ção de  Maria. 

Diferenças  doutrinárias,  pragmáticas  e  de  filosofia  re- 
ligiosa, pois,  dividem  os  dois  ramos  cristãos. 

Para  Maurice  Goguel,  a  diferença  básica  entre  o  Cato- 
licismo e  o  Protestantismo  estará  no  espírito  de  liberdade  e 
no  espírito  de  autoridade,  que  respectivamente  os  dois  siste- 
mas encarnam.  Entende,  porém,  o  ilustre  Padre  Daniélou 
que  a  rejeição,  pelos  protestantes,  das  teses  principais  do 
Catolicismo  —  "valor  dos  méritos,  culto  da  Santa  Virgem, 
sacrifício  da  missa,  autoridade  da  tradição"  —  "procede 
sempre  do  temor  de  retirar  qualquer  coisa  da  causalidade 
única  de  Cristo  na  ordem  da  salvação,  para  a  atribuir  a  uma 
criatura";  e  estará  aí  "a  verdadeira  oposição  entre  os  dois 
sistemas".  Assim  pensam  <4>  dois  grandes  vultos  do  séc.  XX. 

3  —  Tipos  de  Protestantismo 

Em  decorrência  da  diversidade  qL.  se  notou  na  Refor- 
ma, apesar  da  unidade  geral  de  seus  princípios  e  objetivos, 
tem  o  Protestantismo,  através  de  sua  já  longa  história,  apre- 
sentado uma  larga  variedade,  algumas  vezes  inquietante,  que 
é  bem  difícil  de  ser  convenientemente  classificada. 


(4)    Ver  Protest.  Fr.,  pg.  438. 
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Charles  Clayton  Morrison  <5>  divide  os  vários  ramos 
protestantes  em  dois  grandes  grupos.  No  primeiro,  reúne 
os  3  primeiros  tipos  que  nós  apresentaremos  a  seguir  —  o 
Luterano,  o  Reformado  e  o  Anglicano  —  os  quais  se  distin- 
guem pela  concepção,  herdada  à  Reforma  clássica,  de  que  o 
Protestantismo  deve  ser  continuador  da  Igreja  tradicional, 
realizando  as  reformas  que  se  fizerem  necessárias;  e  no  se- 
gundo, agrupa  os  variados  ramos  que  se  distinguem  pela 
intenção  de  descontinuar  a  tradição  eclesiástica  e  operar 
uma  restauração  da  Igreja  Primitiva,  ramos  êsses,  porém, 
que  vão  realizando  seu  programa  de  maneiras  muito  diversas. 

Tentaremos  apresentar  uma  classificação  geral,  que,  por 
natureza  do  assunto,  não  deixará  de  ser,  principalmente  em 
alguns  casos,  imprecisa  e  incompleta,  e,  por  isso,  não  satis- 
fatória. Alguns  ramos  protestantes  são  herdeiros  de  con- 
juntos de  características  mais  ou  menos  permanentes  atra- 
vés de  séculos ;  porém,  outros,  trabalhados  por  f atôres  muito 
diversos,  não  apresentam,  a  rigor,  nenhum  conjunto  de  tra- 
ços marcantes  que  lhes  sejam  peculiares,  ou,  então,  apresen- 
tam peculiaridades  que  os  singularizam  em  demasia. 

Assim,  falaremos  dos  seguintes  ramos  ou  grupos  no  Pro- 
testantismo : 

A  —  Luterano.  A  influência  profunda  que  Lutero  exer- 
ceu na  Alemanha  e  em  alguns  países  determinou  um  tipo  de 
Protestantismo  conhecido  como  "Luterano",  sôbre  o  qual 
também  exerceu  influência  Melanchton,  o  amigo  de  Lutero 
que  sistematizou  idéias  dêste  reformador.  O  Luteranismo  é 
conservador,  no  sentido  de  achar  que  se  deve  rejeitar  da 
Igreja  tradicional  somente  o  que,  especialmente  no  terreno 
das  práticas  eclesiásticas,  tenha  expressa  proibição  das  Es- 
crituras, razão  por  que  o  seu  culto  mantém  na  liturgia,  nos 
indumentos  do  celebrante,  nos  ornatos,  certos  elementos  não 
adotados  em  vários  outros  tipos  do  Protestantismo.  Nos 
países  nórdicos,  especialmente,  onde  o  Luteranismo  quase  se 


(5)    Ver  Unfin.  Re].,  cap.  VI. 
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confunde  com  a  população,  é  grande  a  tolerância  de  praxes 
tradicionais. 

B  —  Reformado.  Chama-se  "Reformado",  principal- 
mente nos  países  do  continente  europeu,  o  tipo  de  Protes- 
tantismo que  sofreu  a  influência  de  Calvino  e  de  homens 
como  Farei,  Bucer  e  Knox  —  e  assim  é  denominado,  apesar 
de  certa  confusão  que  decorre  dêsse  nome,  pois  afinal  todos 
os  ramos  do  Protestantismo  são  "Reformados",  porque  vêm 
da  Reforma.  Na  Grã-Bretanha,  e  em  vários  outros  países, 
êles  são  chamados  "Presbiterianos",  porque  o  seu  govêrno 
é  exercido  por  "presbíteros",  <6>  e  na  Itália  formam  a  tra- 
dicional Igreja  Valdense.  Os  Reformados  não  só  rejeitam  no 
culto  o  que  lhes  parece  proibido  nas  Escrituras,  como  em  ge- 
ral somente  aceitam  o  que  lhes  parece  ter  a  garantia  dos  tex- 
tos bíblicos.  Apresentam  maior  simplicidade  em  seu  culto 
e  determinados  rigores  em  sua  orientação  geral.  Teriam 
recebido,  mais  que  os  Luteranos,  influências  da  cultura  la- 
tina e  do  humanismo. 

C  —  Anglicano.  A  Reforma  na  Inglaterra  produziu  um 
tipo  de  Protestantismo,  que  é,  em  geral,  de  largo  espírito  e, 
quanto  a  tradições  da  Igreja,  bastante  conservador.  Embora 
tendo  influência  teológica  da  Igreja  Reformada,  o  Anglica- 
nismo  conservou,  mais  que  outros  tipos  do  Protestantismo, 
feições  tradicionais  da  Igreja,  na  hierarquia,  no  ritual  e  nas 
praxes  eclesiásticas;  e  tolera  em  seu  seio  grandes  divergên- 
cias teológicas  e  rituais,  abrigando  alas  extremas,  como  a 
do  Anglo-Catolicismo,  com  alguma  aproximação  da  Igreja 
Católica  Romana  e  das  Orientais,  e  a  ala  Evangélica,  radical 
a  certos  respeitos.    Com  o  Anglicanismo  relacionam-se  as 


(6)  O  têrmo  «presbítero»  tem  uso  variado,  sujeito  a  confusão. 
Na  Igreja  Católica  e  na  Ortodoxa,  e  nas  de  influência  Anglicana, 
«presbítero»  é  o  ministro  investido  de  poderes  acima  do  «diácono» 
e  abaixo  do  «bispo».  Nas  Igrejas  Presbiterianas,  «presbítero»  é 
têrmo  aplicável  a  duas  classes  —  aos  «docentes»,  que  são  «minis- 
tros» ou  «pastores»;  e  muito  em  particular  aos  «regentes»,  ou  sim- 
plesmente «presbíteros»,  que  são  leigos  (nas  Igrejas  Reformadas, 
conhecidos  como  «anciãos»). 
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Igrejas  Episcopais  de  outros  continentes,  que  em  geral  cons- 
tituem a  chamada  Comunhão  Anglicana. 

D  —  Independentes.  Herdeiros,  até  certo  ponto,  de  gru- 
pos radicais  da  Reforma,  porém  apresentando  hoje  feições 
mais  tranquilas,  que  não  os  tornam  muito  diversos  de  al- 
guns ramos  protestantes  tradicionais  e  clássicos,  têm  tido 
proeminência  na  história  do  Protestantismo  alguns  ramos 
independentes,  que  se  distinguem  pela  adoção  da  forma  de 
govêrno  que  confere  a  máxima  autoridade  às  assembléias  lo- 
cais, e  também  pela  rejeição  do  batismo  infantil,  e,  em  mui- 
tos casos,  pela  prática  do  batismo  por  imersão.  São  os  Inde- 
pendentes, da  Grã-Bretanha,  os  Congregacionais,  o  grande 
ramo  dos  Batistas  e  outros. 

E  —  Mistos.  Respeitáveis  Igrejas  Protestantes  repre- 
sentam mistura  ou  cruzamento  de  orientações  tradicionais 
diversas,  principalmente  no  que  toca  ao  govêrno  eclesiástico. 
O  próprio  Metodismo  —  que  se  originou  de  movimento  ope- 
rado no  seio  da  Igreja  Anglicana,  da  qual  herdou  muitos 
tos  —  adota,  em  seu  govêrno,  orientação  sincrética. 
No  caso  de  grandes  Igrejas,  formadas  no  séc.  XX  em  con- 
sequência do  movimento  unionista,  essa  orientação  tem  sido 
adotada  como  saudável  recurso  de  entendimento  mútuo:  as 
Igrejas  Unidas  do  Canadá  e  da  índia,  além  de  outras,  são 
exemplos  bastante  expresivos. 

F  —  Pietistas  e  Pentecostais.  Outras  alas  do  Protes- 
tantismo —  aliás  representando  ramos  muito  numerosos  e 
de  grande  influência  espiritual  —  são  especialmente  caracte- 
rizadas pelo  seu  fervor,  misticismo,  ou  tendência  chamada 
"pentecostal",  e  são  geralmente,  restritos  em  sua  orienta- 
ção religiosa.  Devem  ser  lembrados  entre  êles  os  Menonir- 
tas,  os  Morávios,  os  Pentecostais,  ou  das  Assembléias  de 
Deus. 

G  —  Radicais  e  Avulsos.  Se  não  é  fácil  classificar,  de 
maneira  precisa  e  justa,  vários  dos  grandes  ramos  em  que  o 
Protestantismo  foi  sendo  fracionado  através  da  História, 
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muito  maior  é  a  dificuldade,  se  pensarmos  nas  corporações 
que  foram  surgindo,  no  correr  dos  séculos,  resultantes  de  nu- 
merosas cisões.  São  grupos  de  grande  radicalismo,  e  que 
guardam,  muitas  vêzes,  posições  avulsas  e  isoladas. 

H  —  E  outra  dificuldade,  aliás  de  grande  vulto,  enfren- 
tará quem  tiver  de  fazer  a  classificação  protestante.  Refe- 
rimo-nos  ao  problema  relativo  a  certos  grandes  grupos  ou 
grandes  organismos  eclesiásticos,  bastante  conhecidos,  que 
têm  produzido,  de  uma  ou  de  outra  maneira,  larga  influência. 
Serão  êles  realmente  Protestantes,  em  face  dos  princípios 
que  adotam  e  os  afastam  consideràvelmente  do  Protestantis- 
mo clássico?  Não  se  negam  muitos  dêles  a  aceitar  para  si 
a  designação  de  Protestantes  ?  Como  exemplos  respeitáveis : 
podem  considerar-se  protestantes  os  piedosos  Quacres  com 
sua  doutrina  da  Luz  Interior  e  rejeição  dos  sacramentos,  ou 
podem  receber  a  mesma  classificação  os  Adventistas  do  Sé- 
timo Dia,  com  suas  marcadas  diferenças? 

4  —  Unidade  Protestante 

Diante  da  complexidade  que  mencionamos,  será  lícito 
perguntar:  se  o  Protestantismo  apresenta  os  variados  tipos 
com  que  é  conhecido  na  História,  poderemos  falar  dêle  como 
um  todo,  e  apreciá-lo  como  unidade? 

Partindo  das  diferenciações,  já  existentes  na  Reforma, 
que  êsses  tipos  denunciam,  o  Protestantismo  agravou  histo- 
ricamente a  sua  fragmentação  orgânica,  não  dando  esperan- 
ças de  algum  dia  ser  uma  unidade  completa.  Ainda  que,  como 
é  de  esperar,  vá  sendo  realizada,  progressivamente,  a  união 
entre  ramos  do  mesmo  tipo,  e  mesmo  a  união  entre  Igrejas 
de  tipos  diversos,  é  natural  que  ela  se  vá  processando  no  seio 
do  Protestantismo  menos  radical,  e  não  é  provável  que  as 
suas  alas  mais  extremadas  e  mais  conservadoras  aceitem,  ou 
aceitem  logo,  o  mesmo  caminho,  atraídas  pela  força  centrí- 
peta do  Ecumenismo. 
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Não  existe,  pois,  unidade  orgânica,  nem  unidade  em  for- 
mulações doutrinárias.  Mas  inegàvelmente  há  uma  orienta- 
ção geral  comum,  que  lhe  dá  certo  colorido  bem  distintivo 
e  lhe  confere  personalidade.  O  que,  nesse  particular,  torna 
o  Protestantismo  bem  diverso  do  Catolicismo  é  o  fato  de  não 
existir  nêle  uma  autoridade  central  que  exija  obediência  e 
defina  pontos  de  fé,  numa  espécie  de  pax  romana  transplan- 
tada para  o  terreno  eclesiástico. 

A  unidade  geral  que  existe  no  Protestantismo,  sensível 
à  observação,  ainda  que  bastante  perturbada  por  sua  varie- 
dade e  pelas  fragmentações  históricas,  será  principalmente 
unidade  que  decorre  do  esforço  comum,  da  parte  de  seus 
vários  corpos,  para  se  conformarem  às  legítimas  aspirações 
da  Reforma  —  não  certamente,  pela  obediência  literal  a  de- 
terminações do  séc.  XVI,  mas  pela  inspiração  e  impulsão  do 
espírito  da  Reforma. 

5  —  Relação  com  os  Princípios  da  Reforma 

Sobrevivendo  o  Protestantismo  por  força  da  permanên- 
cia do  espírito  da  Reforma,  claro  é  que  êsse  espírito  será 
buscado  proeminentemente  nos  princípios  clássicos,  legados 
por  aquela  revolução,  e  que  êle  mantém,  mesmo  à  custa  de 
alterações  que  hajam  sofrido.  Em  verdade,  a  evolução  de 
cada  ramo  protestante  significa,  ou  poderá  significar,  deter- 
minada modificação  de  comportamento  seu  em  face  daque- 
las diretrizes  básicas  da  Reforma,  porém  mantidas  elas  em 
sua  essência. 

A  —  Se  focalizarmos  o  primeiro  princípio  da  Reforma, 
adotado  no  Protestantismo  —  que  lembra  a  supremacia  dos 
direitos  espirituais  sôbre  quaisquer  instituições  eclesiásti- 
cas, direitos  que  levam  a  um  livre  acesso  a  Deus,  e  também 
a  livres  decisões  por  parte  dos  fiéis  —  veremos  logo  a  sua 
íntima,  generalizada  e  variada  relação  com  a  vida  do  Pro- 
testantismo. A  consciência  cristã,  como  aconteceu  com  a  as- 
similação progressiva  dos  ensinos  de  Cristo  no  decorrer  dos 
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tempos,  aprofundou  a  apreciação  daquele  princípio  da  Re- 
forma, e  extraiu  dêle  um  alto  conceito  de  liberdade  que  no 
séc.  XVI  não  fôra  compreendido.  À  liberdade  espiritual  e 
à  liberdade  de  consciência,  acrescentou-se  ainda  um  sentido 
mais  nítido  de  liberdade  individual,  que  foi  um  dos  grandes 
fatôres  das  conquistas  democráticas  e  liberais  modernas,  em 
suas  diferentes  modalidades  —  embora  seja  interessante  no- 
tar que,  em  numerosos  casos  de  vulto,  o  princípio  da  liberda- 
de espiritual,  pregado  por  Lutero,  tenha  sido  prejudicado, 
num  "dos  paradoxos  da  História"  <7>,  por  vários  ramos  pro- 
testantes que  sofreram  a  invasão  do  Estado  em  seus  domí- 
nios espirituais  soberanos.  Também  é  necessário  lembrar 
que  a  hipertrofia  e  o  desvirtuamento  dêsse  princípio  tenham 
fomentado  no  seio  do  Protestantismo  não  poucas  manifesta- 
ções de  individualismo  e  de  fragmentações  eclesiásticas,  bem 
como  orientações  negativistas  e  intolerantes. 

B  —  O  segundo  princípio,  que  estabelece  a  supremacia 
das  Escrituras  sôbre  instituições  eclesiásticas,  e  o  direito  in- 
dividual da  interpretação,  da  mesma  forma  está  profunda- 
mente ligado  à  história  protestante.  A  Reforma  não  pôde 
manter  um  conceito  único  a  respeito  dêsse  princípio  e  nem 
pôde  tirar  dêle  tôdas  as  consequências :  e  no  Protestantismo, 
semelhantemente,  através  de  sua  história,  têm-se  registrado 
numerosos  debates  sôbre  a  compreensão  e  extensão  de  prin- 
cípio tão  precioso.  Mas  a  história  protestante  é  também  a  da 
exaltação  das  Escrituras  como  luz  para  interpretação  do 
Cristianismo  e  da  vida,  e,  por  isso  mesmo,  é  a  história  de 
uma  larga  e  intensa  obra  de  estudo  da  Bíblia,  assim  como  a 
da  sua  divulgação,  realmente  extraordinária. 

C  —  Não  menos  significativa  é,  na  história  do  Protes- 
tantismo, sua  dependência  do  terceiro  princípio  —  o  da 
supremacia  da  fé  sôbre  as  exterioridades  religiosas.  A  sal- 
vação por  meio  da  fé,  a  espiritualidade  na  prática  religio- 
sa, o  repúdio  do  pretenso  auxílio  de  meios  exteriores  ou  de 


(7)    Pensée  Ref.,  pg.  244. 
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intermediários  com  virtudes  próprias,  têm  dado  nobre  co- 
lorido à  vida  eclesiástica  no  Protestantismo:  aquêle  grande 
princípio,  a  despeito  de  quaisquer  discussões  teológicas,  tem 
sido  uma  de  suas  constantes.  Todavia,  muitas  têm  sido  as 
manifestações  históricas  reveladoras  de  certa  ausência  dês- 
se  princípio,  e  o  Protestantismo  não  tem  sido  isento  dos  ma- 
terialismos  diversos  que  costumam  aparecer  como  substi- 
tutivos da  religião,  no  terreno  do  pensamento  e  da  vida  prá- 
tica. 

6  —  Moralidade  Social 

A  evolução  dos  princípios  básicos  da  Reforma  está  vin- 
culada a  questão  da  moralidade  social  nas  comunidades  pro- 
testantes. A  consciência  de  autonomia  espiritual,  a  liber- 
dade na  interpretação  de  textos  bíblicos  orientadores  da 
vida,  e  a  emancipação  no  que  se  refere  a  certas  formas  e  dis- 
ciplinas eclesiásticas,  determinam  orientações  individuais 
e  também  formam  climas  peculiares,  que  agem  no  comporta- 
mento social  dos  adeptos  do  Protestantismo.  Usados  adequa- 
damente, êsses  elementos  deverão  produzir  frutos  apreciá- 
veis. 

Restará  saber  se  a  vida  histórica  protestante,  na  reali- 
dade, correspondeu  à  expectativa.  Discutir  essa  matéria  é 
lavrar  um  áspero  terreno,  pois  ela  demanda  estudos  lar- 
gos e  demorados.  Contudo,  a  seu  respeito  multiplicam-se 
dados  e  opiniões  que  importam,  com  frequência,  em  generali- 
zações que  dificilmente  escapam  ao  império  de  paixões  e  pre- 
conceitos eclesiásticos. 

A  conhecida  lei  de  Laveleye,  que  afirma  a  decidida  su- 
perioridade social  do  Protestantismo  sobre  o  Catolicismo,  em- 
bora contenha  impressionantes  verdades,  é  discutida,  fora 
e  dentro  do  Protestantismo.  Não  é  fácil  sopesar,  nas  comu- 
nidades, as  influências  religiosas  e  as  chamadas  influências 
raciais,  e  fazer  discriminações  que  determinem  as  legítimas 
prioridades. 
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É  possível  que  se  possam  fazer,  sem  injustiça,  algumas 
observações  em  tôrno  dessa  matéria  complexa. 

A  —  Uma  delas  é  a  de  que  o  regime  protestante,  quando 
genuíno,  constitui  realmente  a  melhor  fôrça  espiritual  na 
formação  dos  caracteres.  Êle  propicia  a  construção  de  per- 
sonalidades independentes,  uma  vez  que  é  posta  em  relêvo 
a  responsabilidade  individual  perante  Deus,  e  é  mais  estimu- 
lado o  uso  livre  da  consciência,  trabalhada  por  motivos  pura- 
mente espirituais  —  embora  também  seja  possível  que  exa- 
geros e  superficialidades  na  compreensão  da  doutrina  da  sal- 
vação pela  fé  produzam  resultados  negativos. 

B  —  Em  contraposição,  o  Catolicismo  —  apesar  de  reco- 
nhecidas excelências  morais  que  tem  produzido  em  todo  o 
mundo,  e  de  apreciáveis  frutos  no  terreno  da  moralidade 
individual  e  social  —  coloca-se  em  situação  menos  favorá- 
vel, como  elemento  de  formação  espiritual,  porque  cria  no- 
tadamente um  regime  de  autoridade  que  prejudica  a  interio- 
rização e  o  livre  exercício  das  responsabilidades,  e  que  leva 
os  homens  à  adoção  de  códigos  formais  e  exteriores,  em  pre- 
juízo da  iniciativa  e  da  liberdade,  que  constroem  caracteres. 

C  —  Assim,  cumpre  reconhecer,  de  modo  geral,  que  o 
Catolicismo  não  tem  apresentado  um  teor  mais  recomendá- 
vel de  moralidade  pública,  e  que  o  Protestantismo  tem  for- 
mado sociedades  de  grande  elevação  moral,  em  países  sujei- 
tos a  suas  influências  seculares.  Os  países  chamados  latinos 
e  latino-americanos,  e  os  saxões  e  nórdicos,  exemplificam, 
respectivamente,  o  que  acabamos  de  dizer  —  embora  fique 
ainda  obscura  a  matéria,  sem  podermos  nós  medir,  com  exa- 
tidão,  as  influências  religiosas  e  as  influências  raciais  ou 
culturais  neles  verificáveis. 

D  —  Também  é  necessário  reconhecer  grandes  falhas 
nos  chamados  países  protestantes,  como  sejam  a  persistên- 
cia de  lamentáveis  chagas  sociais  —  o  alcoolismo,  a  discrimi- 
nação racial,  o  divórcio,  a  pena  de  morte,  e  uma  certa  deca- 
dência de  costumes  individuais.  Mas,  por  outro  lado,  não  se 
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podem  perder  de  vista  elementos  que  tornam  impossível  a 
dogmatização  nesse  terreno  —  como  é  o  fato  de  que,  em  al- 
guns países,  a  decadência  moral  assinalada  coincide  com 
uma  verdadeira  apostasia  do  Cristianismo  em  considerá- 
vel parte  da  população;  e  como  o  fato  de  que  alguns  dos 
males  sociais,  como  a  proliferação  do  divórcio,  também  la- 
vram em  países  não  sujeitos  a  grande  influência  protestan- 
te. Ainda  cumpre  lembrar  —  embora  pareça  contraditório 
—  que  tanto  a  exagerada  aplicação  da  liberdade  espiritual 
no  Protestantismo,  gerando  a  licença,  como  a  exagerada  apli- 
cação do  princípio  da  autoridade  no  Catolicismo,  sufocando 
vitalidades  espirituais,  explicarão,  em  parte,  nas  áreas  das 
respectivas  influências,  as  corrupções  morais  nelas  existen- 
tes. Se  acreditarmos  que  a  genuína  educação  protestante  le- 
va o  homem,  no  terreno  moral,  para  mais  perto  das  essen- 
ciais influências  do  Cristianismo,  também  reconhecemos  fa- 
lhas e  fracassos  nessa  educação,  e  uma  complexidade,  na  ma- 
téria, que  aconselha  mais  humildade  e  menos  dogmatismo  nas 
afirmações. 

E  —  Quanto  ao  interêsse  protestante  pelas  causas  so- 
ciais, lembramos,  que  embora  a  Reforma  não  tivesse,  por 
explicáveis  circunstâncias,  voltado  sua  atenção  para  proble- 
mas sociais  da  época,  e  para  os  problemas  éticos  que  a  polí- 
tica deveria  suscitar,  incutiu  princípios  e  orientações  que 
depois  vieram  a  ser,  no  Protestantismo,  fatôres  da  maior 
importância  na  implantação  da  vida  democrática  e  das  li- 
berdades públicas.  Não  houve,  porém,  uma  necessária  evo- 
lução quanto  a  maior  interêsse  pelas  questões  sociais  e  eco- 
nómicas, e  mesmo  políticas.  Houve  mesmo  certo  desinterês- 
se  —  numa  forma  de  individualismo,  e  num  retraimento 
que  erroneamente  vai  buscar  a  perfeição  através  de  expe- 
riência religiosa  autónoma,  que  desconheça  os  problemas  do 
mundo.  Nos  últimos  tempos,  sim,  já  é  bastante  apreciável 
o  desenvolvimento  da  consciência  de  profunda  responsabili- 
dade social  no  Protestantismo.  É  consciência  que  tem  acha- 
do expressão  em  velhas  Igrejas  da  Europa,  em  robustas 
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Igrejas  dos  Estados  Unidos  e  nos  novos  campos  missioná- 
rios. E  é  justo  lembrar  que  em  nossos  dias  avulta  um  gran- 
de interêsse  pelas  causas  sociais  encarnado  na  grande  obra 
do  Conselho  Mundial  de  Igrejas,  do  qual  eminentemente  par- 
ticipam as  corporações  protestantes. 

7  —  Desvirtuamento  da  Reforma 

Na  evolução  geral  do  Protestantismo,  durante  4  séculos, 
é  necessário  que,  ao  lado  de  grandes  expressões  positivas  de 
vida  espiritual,  enxerguemos  com  franqueza  várias  formas 
de  desvirtuamento  dos  princípios  fundamentais  da  Reforma, 
e  também  uma  certa  impermeabilidade  a  algumas  influên- 
cias que  êle  deveria  ter  recebido  na  evolução  histórica  da- 
queles princípios. 

Em  outros  têrmos,  cumpre  reconhecer  que  o  Protestan- 
tismo se  tem  apartado,  frequentes  vêzes  e  em  não  pequena 
escala,  do  genuíno  espírito  da  Reforma  —  o  que  se  vê  em 
males  como  o  individualismo,  o  negativismo,  determinados 
formalismos,  e  falhas  no  culto  (8),  males  que  é  necessário 
enfrentar. 


(8)  Os  desvirtuamentos  da  Reforma  na  história  do  Protestan- 
tismo serão  apreciados  nos  caps.  VI  a  IX. 
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NDI  VIDU  ALISMO 


1 


Individualismo  e  Protestantismo 


RESTA-SE  o  termo  individualismo  a  confusões  e  a  uso 


impreciso.  "Não  é  fácil  conseguir  uma  definição  com- 
preensiva e  lógica  desse  têrmo"  <D. 

Ugo  Janni  <2>  —  depois  de  lembrar  que  o  individualis- 
mo é,  "antes  de  tudo,  uma  doutrina  filosófica"  que  pretende 
extrair  "tôda  a  verdade  do  eu  individual,  ou  ao  menos  dedu- 
zi-la tôda  por  via  de  argumentação  do  eu  individual",  e  de- 
pois de  apresentar  o  individualismo  social,  que  vê  na  socie- 
dade mero  conjunto  de  indivíduos  e  não  uma  comunhão  de 
vida  —  apresenta  considerações  relativas  ao  individualismo 
religioso.  Êste,  afirma  Janni,  procura  "extrair  do  eu  indi- 
vidual —  unidade  completa  em  si  mesma  —  tôda  a  verdade 
religiosa",  e  limita  a  revelação  divina,  para  cada  um,  àquela 
que  se  produz  "na  respectiva  consciência":  "confunde-se 
com  o  subjetivismo". 

O  católico  John  A.  Ryan  (3>  afirma  que  o  individualismo 
religioso  "apresenta  a  atitude  das  pessoas  que  se  recusam 
a  subscrever  credos  definidos  ou  a  submeter-se  a  qualquer 
autoridade  externa".  Entende  êle  que,  em  certo  sentido,  os 
protestantes  são  todos  individualistas,  porque  têm  a  sua  pró- 
pria interpretação  da  Bíblia  como  autoridade  final,  e  que 
o  protestante  que  põe  os  artigos  de  fé  adotados  por  sua  Igre- 


(1)  Cath.  Encyh,  sub  voce. 

(2)  Aut.  Fede,  pg.  102-110. 

(3)  Cath.  Encyl.,  sub  voce. 
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ja  acima  de  sua  própria  interpretação  bíblica  não  é  um  com- 
pleto individualista  mas  também  não  é  um  "protestante  ló- 
gico". 

A  —  As  duas  extremadas  formas  de  individualismo, 
agora  apresentadas,  não  constituem  realmente  um  distintivo 
protestante.  O  individualismo  definido  por  Janni,  que  bem 
se  casa  com  os  excessos  do  racionalismo  ou  de  um  misticismo 
conhecido  antes  do  século  XVI,  não  é,  positivamente,  ensina- 
do pela  Reforma,  e  nem  é  uma  característica  do  Protestan- 
tismo. E  também  não  o  é  o  individualismo  na  forma  apre- 
sentada por  J.  A.  Ryan,  pois  grande  e  significativa  é  a  par- 
te do  Protestantismo  que  aceita  credos  e  confissões  como  ten- 
do "autoridade  religiosa  externa"  —  embora,  é  certo,  como 
autoridade  que  tem  valor  relativo,  bem  diverso  do  caso  dos 
outros  ramos  da  Cristandade. 

B  —  Tem-se  afirmado,  no  Protestantismo,  que  haverá 
realmente  em  seu  seio  individualismo,  porém  um  individua- 
lismo de  nobre  teor  —  uma  elevação  ou  exaltação  da  perso- 
nalidade em  um  sentido  cristão,  oposto  ao  da  Renascença  <4>, 
e  que  na  Reforma  foi  teologicamente  expresso  no  "sacerdó- 
cio de  todos  os  crentes". 

Ugo  Janni  lamenta,  com  razão,  que  escritores  protes- 
tantes usem  com  impropriedade  o  têrmo  "individualismo", 
que  na  história  do  pensamento  já  havia  assumido  e  bem  le- 
gitimamente conserva  uma  significação  diversa,  e  advoga 
antes  o  emprêgo  do  têrmo  "personalismo",  para  indicar  a 
idéia  do  indivíduo  no  uso  da  plenitude  da  sua  consciência 
e  do  seu  desenvolvimneto  espiritual.  No  seio  da  Igreja,  in- 
fluenciado pela  comunhão  fraterna  e  pela  experiência  cole- 
tiva,  o  fiel  exercerá  sua  liberdade,  num  sadio  "personalis- 
mo", submetido  às  bênçãos  da  autoridade  divina,  sob  a  luz 
das  Escrituras.  "A  personalidade,  longe  de  excluir  a  Igreja, 
implica-a,  seja  como  coletividade,  seja  como  tradição,  por- 

(4)    Ver  Nat.  and.  Dest.,  I,  pg.  57  seg. 
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que  a  personalidade  celebra  a  sua  verdadeira  natureza  na  co- 
letividade  e  na  corrente  da  tradição"  <5). 

O  que  tem  variado  é  a  ênfase  sôbre  elementos  individuais 
e  coletivos.  O  indivíduo  —  bem  afirma  A.  D.  Lindsay  (6)  — 
"realiza-se  no  serviço  dos  irmãos". 

Êsse  "individualismo"  de  sentido  elevado,  ou  "esse  per- 
sonalismo", não  significará,  pois,  "uma  reivindicação  anár- 
quica do  indivíduo",  mediante  submissão  à  única  autoridade 
legítima,  que  é  Deus  <7>. 

C  —  O  individualismo  agora  referido,  que  corresponde 
ao  que  há  de  legítimo  na  Reforma,  e  que  tem  existido  nas 
formas  do  autêntico  Protestantismo  histórico,  será  uma  fa- 
ce da  medalha.  Porém  há,  infelizmente,  uma  outra  face.  Em 
verdade,  o  cristão  estará  sujeito  a  ser  tentado  pelo  mau  indi- 
vidualismo, ao  sentir  que  pode  chegar-se  diretamente  a  Deus 
e  que  possui  invioláveis  direitos,  entre  os  quais  o  de  exami- 
nar e  interpretar  as  Escrituras;  e  ao  ser  empolgado  pela 
crença  e  experiência  de  que  a  salvação  é  um  fenómeno  reli- 
gioso em  que  entra  a  sua  inteira  responsabilidade  e  sua  fé 
pessoal.  Em  outros  têrmos,  o  desvirtuamento  ou  a  exacer- 
bação dos  sãos  princípios  da  Reforma  podem  levar  a  um  in- 
dividualismo religioso  reprovável. 

Para  fazermos,  assim,  plena  justiça  à  Reforma  e  aos  fa- 
tos da  história  do  Protestantismo  é  necessário  reconhecer 
algumas  realidades.  Em  sua  verdadeira  inspiração,  a  Re- 
forma não  quis  criar  um  individualismo  que  estimulasse  ca- 
da homem  a  formar  para  si  uma  situação  religiosa  própria 
ou  exclusiva:  todavia,  os  princípios  da  Reforma  podem,  por 
sua  natureza,  levar  os  fiéis  a  exagerado  grau  de  independên- 
cia espiritual  que  seja,  virtualmente,  e  às  vêzes  puramente, 
um  regime  individualista.  E  o  Protestantismo,  não  sabendo 
conjurar  sempre  o  perigo  já  existente  nos  seus  princípios 
básicos,  não  só  tem  cedido,  em  muitas  manifestações  ocasio- 


(5)  Apol.  Prot.  pg.  63-65. 

(6)  Ene.  Soe.  Scienc,  «Individualism». 

(7)  Protest.,  pg.  17  e  181. 
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nais,  a  ímpetos  de  individualismo,  como  tem  ainda  permi- 
tido que  se  tenham  manifestado  orientações,  costumes,  e 
acontecimentos  históricos  e  religiosos  que  em  verdade  expres- 
sam nocivo  individualismo,  numa  deturpação  dos  princípios 
da  Reforma. 

A  acusação  do  Catolicismo  Romano  é  excessiva:  o  Pro- 
testantismo não  é,  em  princípio  e  na  origem,  um  puro  indi- 
vidualismo religioso.  Mas  frequentemente  em  seu  "perso- 
nalismo" —  ou  aproveitamento  de  bênçãos  espirituais  para 
formação  da  personalidade  —  não  tem  havido  outra  coisa 
senão  um  individualismo  indesejável,  que  existiu  em  germe 
na  Reforma  e  vive  potencialmente  nas  melhores  secções  do 
Protestantismo,  à  espera  de  oportunidade  para  irromper.  O 
movimento  do  pêndulo,  na  História,  fàcilmente  chega  a  ex- 
tremos, no  campo  religioso.  O  individualismo  sadio  que  hou- 
ver —  com  o  nome  que  tenha  —  é  de  equilíbrio  instável.  De 
ruptura  fácil. 

2  —  Individualismo  e  Orgulho 

O  Protestantismo,  acusado,  às  vêzes,  de  cultivar  extre- 
mos de  espírito  de  penitência,  também  é  acusado,  outras  vê- 
zes, de  uma  orgulhosa  posição  espiritual,  manifestada  muito 
particularmente  na  proclamação  da  certeza  da  salvação 
eterna. 

É  possível  que  haja  numerosas  revelações  individuais 
que  justifiquem  essa  acusação.  Mais  frequentemente,  po- 
rém, tais  casos  correspondem  a  uma  expressão  de  profunda 
experiência  religiosa. 

Contudo  —  é  preciso  reconhecer  —  quando  no  Protes- 
tantismo existir  o  individualismo  em  sua  franca  revelação, 
coexistirá  êle,  muito  naturalmente,  com  o  orgulho  religioso, 
quando  o  homem  procure,  com  falsa  independência,  resolver 
todo  o  seu  problema  espiritual,  fazendo  de  si  próprio  a  me- 
dida, quase  a  autoridade  mesma,  de  sua  religião.   As  gran- 
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des  bênçãos  da  Reforma,  é  claro,  poderão  facilmente  per- 
verter-se. 

3  —  Individualismo  e  Fragmentação 

O  individualismo  protestante  revela-se  muito,  infeliz- 
mente, na  fragmentação  eclesiástica. 

As  divisões  do  Protestantismo  —  ainda  que  constituam 
fenómeno  que  tenha  alguma  explicação,  ou  possa  às  vêzes 
merecer  justificativas  —  importam  num  escândalo  que  tem 
alienado  simpatias,  levantado  barreiras  ao  progresso  reli- 
gioso, e  trazido  sério  constrangimento  para  muitos  de  seus 
próprios  filhos. 

É  certo  que  a  Igreja  Universal  está  longe  de  apresen- 
tar, em  sua  história  anterior  à  Reforma,  uma  unidade  cons- 
tante, perturbada  como  foi,  bem  cedo,  por  cismas  consequen- 
tes de  discussões  teológicas,  e  rasgada  pela  grande  separa- 
ção entre  o  ramo  latino  e  o  oriental  e  pelos  pequenos  cismas 
de  intuitos  renovadores.  Jamais  —  lembra-o  S.  C.  Neill  (8) 
—  a  unidade  foi  completa,  segura  ou  permanente,  e  "no  co- 
meço do  século  XVI,  como  em  outros  tempos,  essa  unidade 
era  mais  um  mito  que  uma  realidade";  e  foi  por  isso  que 
Mare  Boegner  C9)  afirmou  que  a  "trágica  ruptura  do  século 
XVI"  é  realmente  um  ponto  de  partida,  mas  é,  antes  de  tudo, 
uma  consequência. 

Os  reformadores,  "obrigados  a  escolher  entre  a  unidade 
da  Igreja  e  a  integridade  do  Evangelho,  escolheram  o  Evan- 
gelho". Em  decorrência  disso,  o  Protestantismo  deu  menos 
atenção  à  unidade  formal :  não  procurou  assegurá-la  por 
meio  de  fixação  de  um  quadro  eclesiástico,  ou  de  uma  con- 
cepção dogmática,  e  as  concepções  eclesiásticas  e  dogmáti- 
cas passavam  a  ser  fàcilmente  elementos  divisores,  para 


(8)  S.C.  Neill,  in  Hist.  Ecurru,  pg.  22. 

(9)  Unité  Chr.  pg.  17. 
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conservar-se  apenas  uma  unidade  religiosa  e  espiritual  bá- 
sica d»). 

Mas  se  a  falta  de  homogeneidade  na  Reforma,  bem 
como  sua  maior  atenção  ao  elemento  espiritual  da  Igreja, 
explicam  uma  disposição  que  naturalmente  poderia  levar  à 
fragmentação  eclesiástica  do  Protestantismo,  é  necessário 
acrescentar,  para  inteira  justiça,  que  essa  fragmentação 
muito  se  deve  a  um  fermento  de  individualismo.  Boegner 
declara  que  não  vê  na  proliferação  de  ramos  eclesiásticos 
um  sinal  de  vitalidade:  entende  que  ela  "manifesta  um  ex- 
cesso de  individualismo"  e  que  "as  Igrejas  nascidas  da 
Reforma  do  séc.  XVI  traziam  em  si  um  princípio  de  indivi- 
dualismo que  deveria  necessàriamente  produzir  seus  efei- 
tos", e  alguns  dêstes  mortíferos  <12>. 

A  fragmentação  protestante  dos  últimos  séculos  tem 
resultado,  às  vêzes,  de  movimentos  de  renovação  espiritual 
como  aconteceu  no  séc.  XVIII,  quando  o  novo  zêlo  e  o  fervor 
despertados  não  tiverem  contrapesos  e  cederam  a  impulsos 
individualistas;  e  casos  há  em  que  minorias  oprimidas  se- 
pararam-se  pela  opressão  de  maiorias  intolerantes. 

Mas  o  divisionismo  protestante  revela  separações  que 
não  tiveram  e  não  têm  mais  séria  razão  de  ser.  E  as  razões 
comumente  apresentadas  pelos  apologistas  das  divisões  ecle- 
siásticas não  se  mostram  plenamente  capazes  de  justificar 
a  situação.  As  comuns  alegações  de  uma  procura  de  maior 
liberdade;  as  razões  de  ordem  doutrinária,  administrativa 
ou  litúrgica;  as  vantagens  de  ordem  prática,  e  muito  espe- 
cialmente as  de  ordem  social  ou  psicológica  —  de  um  modo 
geral  revelam  uma  grande  fraqueza,  a  da  cessão  ao  espírito 
individualista. 

Haverá  situações  eclesiásticas  temporàriamente  justi- 
ficáveis, ou  difíceis  de  ser  remediadas  de  pronto.  Mais  que 
discutível,  porém,  é  a  justificação  do  regime  fracionário,  é  a 


(10)  Protest.,  pgs.  120-124. 

(11)  Unité  Chr.,  pg.  20. 

(12)  Unité  Chr.,  pg.  27. 
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defesa  da  tese  de  que  é  justo  e  útil  vivermos  separados.  Os 
males  da  divisão  aí  continuam  patentes,  como  a  negligência 
do  ensino  e  do  espírito  do  Novo  Testamento,  a  inversão  de 
valores  espirituais,  os  impedimentos  ao  cultivo  da  fraterni- 
dade, os  obstáculos  à  melhor  execução  da  grande  tarefa  im- 
posta à  Igreja. 

Estimulando  o  Protestantismo  dos  Estados  Unidos  a 
realizar  uma  intensa  obra  unionista,  C.  C.  Morrison  (13)  lem- 
bra que  fatôres  políticos  e  diversidades  nacionais  e  pessoais 
impediram  que  tivesse  havido  uma  Reforma  unificada,  po- 
rém que,  na  realidade,  existiu  espírito  ecuménico  no  movi- 
mento do  séc.  XVI,  e  que  é  dever  do  Protestantismo  encar- 
nar êsse  espírito  e  levar  a  efeito  sua  unificação,  realizando 
e  completando  agora  o  que  não  foi  possível  a  uma  "Refor- 
ma inacabada". 

O  Protestantismo,  repitamos,  não  é  uma  revelação  ge- 
nérica do  mau  individualismo.  Mas,  sem  dúvida,  precisa 
abrir  os  olhos  e  reconhecer,  em  sua  história  e  em  sua  vida 
presente,  expressões  muito  sérias  de  um  individualismo  re- 
ligioso que  reclama  corajosa  revisão,  e  que  é  um  desvirtua- 
mento do  genuíno  espírito  da  Reforma. 


(13)    Examinar  Unfin.  Re}.,  em  diferentes  caps. 
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A REFORMA,  já  o  temos  afirmado,  surgiu  com  intui- 
tos construtivos.  Mas  teve  de  assumir,  por  nature- 
za de  sua  obra  restauradora,  posição  de  combate  a  erros  tra- 
dicionais da  Igreja,  e  foi  num  ambiente  carregado  de  opo- 
sições e  lutas  que  o  Protestantismo  se  estabeleceu,  na  segun- 
da metade  do  século  XVI.  Nasceu,  pois,  numa  atmosfera 
que  lhe  teria  infundido  certo  negativismo  explicável,  porém 
negativismo  que  não  deveria  tornar-se  marcante,  porque 
não  condiz  com  os  objetivos  primeiros  da  Reforma.  Con- 
tudo, é  certo  que  o  Protestantismo  histórico  não  conseguiu 
eliminar  tôda  a  sua  tara  negativista,  e  dela  conservou,  um 
pouco  em  alguns  de  seus  ramos  e  excessivamente  em  outros, 
o  que  tem  prejudicado  o  espírito  essencial  da  Reforma. 

1  —  Pessimismo  da  Reforma 

Há  negativismo,  naturalmente,  em  todo  pessimismo,  e 
e  acusa-se  a  Reforma  de  ter-se  animado  de  um  pessimismo 
essencial.  Seria  êste,  se  existisse,  a  causa  do  negativismo 
protestante,  ou  com  êle  se  confundiria? 

Primeiramente,  é  para  lembrar-se  que  o  pessimismo  de 
alguns  reformadores  —  que,  aliás,  coexistiu  com  jubilosas 
explosões  de  fé  como  no  caso  de  Lutero,  ou  com  largas  afirma- 
ções sôbre  as  excelências  da  vida,  como  no  exemplo  de  Cal- 
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vino  (D  —  de  forma  alguma  teria  infirmado  a  orientação  ge- 
ral da  Reforma. 

A  Igreja  tradicional,  negando  ao  homem  a  possibilida- 
de consoladora  de  um  acesso  direto  a  Deus,  e  animando  si- 
tuações como  a  do  velho  monasticismo,  em  que  imperava  um 
conceito  pessimista  sôbre  o  mundo,  provocou  uma  reação 
otimista  da  Renascença,  que  era  tôda  impregnada  de  huma- 
nismo. Porém  a  Reforma  adotou  orientação  bem  diversa: 
orientou-se  por  um  realismo  que  enxergava  com  pessimismo 
a  incapacidade  humana  e  com  otimismo  a  possibilidade  de 
auxílio  divino.  Erróneo  será  enxergar  apenas  o  pessimis- 
mo da  Reforma  e  esquecer  o  seu  otimismo  restaurador.  Em 
certo  sentido,  realmente,  "a  verdadeira  religião  é  pessimis- 
ta", mas  "o  pessimismo  não  é  a  religião  tôda"  <2>. 

Temos  de  reconhecer,  na  história  protestante,  manifes- 
tações daquele  pessimismo  —  ou  mesmo  de  um  certo  asce- 
tismo —  que  já  se  havia  infiltrado  antes,  na  história  da 
Igreja.  Êle  tem  comunicado  sombrio  colorido  a  muita  exis- 
tência de  "peregrino"  cristão,  que  viaja  neste  "vale  de  lá- 
grimas", e  tem  coberto  com  véu  escuro  muita  expressão  de- 
vocional  protestante,  especialmente  em  seus  hinos  e  ora- 
ções. Mas  êsse  pessimismo,  que  não  é  regra  na  orientação 
protestante,  não  poderá  identif  icar-se  com  o  negativismo  que 
nela  se  reconheça  e  nem  será  a  sua  causa  real. 

2  —  Expressões  do  Negativismo 

A  —  Como  orientação  espiritual,  o  negativismo  logra 
manifestação  considerável  no  terreno  eclesiástico  e  pode  ser 
verificado  fàcilmente  no  seio  do  Protestantismo,  e  muito  em 
especial  com  relação  ao  Catolicismo  Romano,  pela  razão 
histórica  de  suas  lutas. 

Já  ficou  afirmado  que  a  frase  —  "nós  protestamos" 
—  usada  na  declaração  da  2.a  Dieta  de  Espira,  sem  embar- 


(1)  Ver  Pensée  Ref.,  pag.  166. 

(2)  Vinet,  pg.  83. 
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go  de  envolver  um  protesto,  no  sentido  comum  e  negativo 
da  palavra,  tinha  significação  inteiramente  positiva  (3). 
Mas  os  seus  signatários  e  correligionários,  que  passaram  a 
ser  conhecidos  como  "protestantes",  também  passaram  a 
ser  —  aos  olhos  do  público,  e  até  no  conceito  do  seu  próprio 
meio  religioso  —  os  homens  que  "protestavam",  negativa- 
mente, no  mundo  cristão.  E  será  mesmo  bem  natural  que 
o  próprio  uso  da  palavra  "protestante",  naquele  sentido 
negativo,  tenha  contribuído  muito  para  instilar  no  Pro- 
testantismo certa  vocação  negativista,  que  especialmente  o 
colocou  numa  como  que  oposição  forçada  ao  Catolicismo  Ro- 
mano. Já  nos  albores  do  Protestantismo  isso  é  exemplifica- 
do na  Segunda  Confissão  Escocesa,  de  1581,  que  é  chama- 
da "A  Confissão  Negativa". 

O  protesto  contra  Roma,  de  caráter  negativo,  tem  sido 
realmente  uma  fôrça  e  ao  mesmo  tempo  uma  fraqueza  do 
Protestantismo.  Na  Reforma,  êsse  protesto  foi  de  caráter 
ocasional,  porque  o  Protestantismo  se  originou  daquilo  que 
os  reformadores  criam  e  não  do  que  êles  negavam  (4>.  To- 
davia, no  Protestantismo  histórico,  o  protesto  é  uma  feição 
bem  visível,  e,  quando  exagerado,  é  pura  revelação  de  ne- 
gativismo religioso.  É  que,  infelizmente,  muitas  Igrejas 
têm-se  alimentado  e  animado  através  de  um  zêlo  de  perene 
contradição  a  Roma,  o  qual  tem  sido  nocivo,  não  só  porque 
absorve  energias  e  dedicações  desviadas  de  assuntos  mais 
prementes  como  também  porque  deforma  a  própria  visão  es- 
piritual. 

Na  América  Latina,  e  em  particular  no  Brasil,  a  atitu- 
de negativista  contra  o  Catolicismo  Romano  —  convencida 
como  está,  infelizmente,  boa  parcela  do  Protestantismo  de 
que  nisso  está  sua  grande  vocação  —  tem  produzido  situa- 
ções que  merecem  exame  cuidadoso,  franco  e  desapaixonado. 

O  Protestantismo  que  se  convence  de  que  deve  existir 
para  combater  o  Catolicismo  Romano,  acaba,  à  fôrça  de  fa- 


(3)  Ver  Cap.  II,  secção  4. 

(4)  Posit.  Prot.,  pg.  15,  20  e  46. 
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zer  oposição  constante,  recebendo  graves  prejuízos  espiri- 
tuais. Acaba  por  enxergar  que  êle  deve  ser,  precipuamente, 
e  sempre,  alguma  cousa  contrária  ao  Catolicismo,  que  deve 
tomar  posições  rigorosamente  opostas  às  do  Catolicismo. 
Adquire,  assim,  uma  doença  fàcilmente  perceptível  ao  mais 
fraco  observador  —  a  romanofobia.  É  o  repúdio  de  tôda 
e  qualquer  coisa  que  tenha,  ou  que  nossa  falta  de  conheci- 
mento julgue  que  tenha,  um  sabor  "romanista".  E  é  para 
notar-se  que  muitas  vêzes,  em  tais  casos,  apenas  se  trata  da- 
quilo que  é  "católico",  e  não  "romano"  —  isto  é,  daquilo  que 
é  universal  e  que  se  liga  a  boas  tradições  anteriores  ao  sé- 
culo XVI,  e  tradições  semelhantes  a  muitas  outras  que  con- 
servamos, por  não  terem  sido  repudiadas  pela  Reforma  ou 
pelo  tipo  da  Reforma  do  qual  nos  originamos. 

Mercê  dessa  romanofobia,  seríamos  induzidos  a  inter- 
pretar certos  textos  bíblicos  de  uma  forma  que  não  possa 
dar  aparência  de  legitimidade  a  posições  católico-romanas ; 
seremos  levados  a  rejeitar  situações  religiosas  ou  eclesiás- 
ticas, a  banir  praxes  cultuais  ou  devocionais,  a  evitar  or- 
namentos e  símbolos  eclesiásticos,  sempre  que  possam  dar 
aparência  de  cederem  a  um  suposto  perigo  romanizante  — 
embora,  nessa  atitude,  muitos  se  esqueçam  de  que  em  outras 
terras,  ou  em  outros  ramos  legitimamente  protestantes,  são 
adotadas  essas  mesmas  praxes.  A  esta  exagerada  posição 
religiosa  é  que  se  prende  muita  animosidade  a  comemorações 
do  calendário  cristão,  ao  emprêgo  da  liturgia,  ao  uso  de  ves- 
tes eclesiásticas,  e  a  ornamentos  como  a  cruz.  É  animosi- 
dade comum  e  muito  característica  das  alas  radicais  do  Pro- 
testantismo, mas  também  muito  sensível  em  Igrejas  como  as 
do  tipo  "reformado"  e  suas  derivadas,  especialmente  nos  paí- 
ses que  receberam  por  via  indireta  as  influências  da  Re- 
forma. 

Esta  oposição  vivaz,  êsse  protesto  contínuo,  cria,  sem 
dúvida,  uma  atmosfera  espiritual  nociva.  Mas  também  ela 
é  vingada,  de  maneira  singular,  mediante  um  fenómeno  re- 
ligioso que  consiste  em  criar  em  certas  manifestações  do 
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Protestantismo  um  verdadeiro  avesso  do  Catolicismo  Roma- 
no. É  que  duas  oposições  podem  adquirir  alguma  semelhan- 
ça no  uso  de  métodos  idênticos  para  se  oporem  mutuamen- 
te. É  dessa  forma  que  o  Protestantismo  —  embora  forte- 
mente contrário  ao  Catolicismo  em  doutrina  e  praxes  — 
acaba  revelando-se,  em  muita  coisa,  um  avesso,  mais  que 
uma  contradição  do  Catolicismo.  É  comum  vermos  protes- 
tantes combaterem  na  Igreja  Católica  Romana  o  espírito  de 
ultramontanismo,  de  inquisição,  de  dogmatismo  e  infalibi- 
lismo,  porém  conservarem  as  mesmas  tendências  —  embora 
com  vestes  protestantes  —  e  aplicá-las  tanto  no  combate  ao 
Catolicismo  como  nas  suas  relações  internas.  E  o  ultra- 
montanismo eclesiástico  de  qualquer  matiz,  o  infalibilismo 
das  interpretações  bíblicas  literais,  e  outras  manifestações 
da  religião  da  autoridade  contra  a  religião  do  espírito  são 
um  Romanismo  invertido,  um  avêsso,  com  todos  os  defeitos 
de  um  avêsso.  Êsse  fenómeno  aí  está,  para  ser  visto.  E  é 
forte  expressão  de  negativismo  religioso. 

B  —  O  espírito  humano  —  observa-se  repetidamente 
—  acolhe  com  certo  prazer  normas  negativas  de  orientação 
espiritual,  e  é  mais  fácil,  às  vêzes,  levantar  bandeiras  nega- 
tivas e  apelar  para  proibições  e  restrições  do  que  alcançar 
apoio  e  entusiasmo  para  grandes  causas  positivas  e  cons- 
trutivas. O  negativismo  que  se  apoderar  do  Protestantis- 
mo, na  forma  de  sistemática  oposição  ao  Catolicismo,  não 
produzirá  ainda,  por  extensão,  um  espírito  negativista  mais 
amplo,  que  venha  dar  infeliz  colorido  a  tôda  a  religião? 

Quando  o  negativismo  se  tornar  como  que  orientação  da 
vida  religiosa,  terá  esta  as  mais  dolorosas  manifestações. 
Diante  das  ênfases  e  obsessões  negativas,  ficam  postos  em 
segunda  plana  os  elementos  positivos  da  fé;  os  valores  espi- 
tuais  sofrem  eliminações,  deslocamentos  e  inversões  lasti- 
máveis; torna-se  a  religião  dominada  por  aquilo  que  não 
constrói  nem  exalta;  produz-se  o  envenenamento  do  espírito 
afeito  a  negar  e  não  a  edificar;  e  fica  êle  exposto  aos  sérios 
perigos  da  atrofia.    Nessa  esfera  é  que  germina  e  floresce, 
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e  produz  amargos  frutos,  o  gôsto  pela  polémica  destrutiva, 
que  não  pode  confundir-se  com  uma  oportuna  defesa  da  fé. 

Depois,  na  vida  das  Igrejas,  o  negativismo,  com  suas 
restrições,  provoca  e  alimenta  cismas  e  levanta  barreiras  à 
Comunhão  dos  Santos;  origina  tabus  doutrinários;  mul- 
tiplica limitações  que  criam  obstáculos  infelizes  à  filiação 
eclesiástica  e  à  participação  no  banquete  fraternal  da  Eu- 
caristia. 

Outra  manifestação  altamente  nociva  do  negativismo  es- 
piritual —  aliás  não  peculiar  ao  Protestantismo,  ainda  que 
comum  a  êle  —  encontra-se  no  terreno  da  moral  cristã.  Re- 
vela-se  na  facilidade  com  que  as  corporações  eclesiásticas 
formulam  restrições  e  proibições  no  terreno  dos  costumes. 
A  Igreja  tem  de  exercer  disciplina  sensata  e  impedir  a  in- 
vasão do  espírito  do  Secularismo  e  Paganismo;  outra  coisa, 
porém,  é  êsse  abuso  autoritário,  que  formula  códigos  nega- 
tivos e  estabelece  lista  de  proibições,  desvirtuando  a  re- 
ligião de  Cristo  e  confundindo-a  com  limitações  que  muitas 
vêzes  não  passam  de  meras  preferências  humanas.  A  proi- 
bição de  modas  inocentes  —  que  hoje  existem  e  amanhã  de- 
saparecem —  e  mesmo  a  oposição  a  determinados  costumes, 
fomentam  o  negativismo  espiritual,  com  todos  os  seus  males. 
São  males  semelhantes  aos  que  o  Farisaísmo  apresentou,  de 
maneira  conhecida,  e  mereceram  a  condenação  candente  do 
Mestre;  como  os  da  casuística  do  Catolicismo  Romano,  a 
qual  sofreu  a  análise  tremenda  de  Pascal ;  como  os  que  mar- 
caram para  sempre  a  face  ingrata  que  o  Puritanismo  reve- 
lou, e  ainda  nos  rodeiam  e  espreitam. 

3  —  Intolerância 

A  intolerância  é  uma  dolorosa  expressão  do  negativis- 
mo religioso.  E  infelizmente  "a  tolerância  não  foi  um  dos 
princípios  dos  grandes  reformadores,  e  não  se  tornou  uma 
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doutrina  característica  do  Protestantismo  até  quase  dois  sé- 
culos após  a  ruptura  com  Roma"  <5>. 

Com  efeito,  a  elevação  espiritual  da  Reforma  não  a  li- 
bertou sempre  do  espírito  de  intolerância  que  reinava  na 
Igreja.  Lutero  achava  que  o  poder  civil  devia  pôr  cobro  à 
heresia,  e  se  foi  tolerante  em  questões  como  as  que  se  rela- 
cionavam com  o  culto,  deixou  de  ser  em  outras  matérias,  co- 
mo a  dos  camponeses  em  revolta.  A  intolerância  em  Cal- 
vino, é  sabido,  chegou  a  consequências  lastimáveis.  Me- 
lanchton,  a  despeito  do  seu  temperamento  harmonizador,  não 
escapou  à  conivência  com  os  intolerantes.  Os  anabatistas 
sofreram  às  mãos  dos  zwinglianos.  Knox  excedeu-se,  na 
Escócia.  Na  verdade,  atitude  como  a  de  Castellion,  van- 
guardeiro numa  campanha  de  tolerância,  foi,  entre  os  refor- 
madores, um  facho  de  luz  solitário. 

Entre  as  manifestações  de  intolerância  e  perseguição 
que  o  Protestantismo  revelou,  no  século  imediato,  avultam 
as  que  se  registraram  na  Inglaterra,  onde  anglicanos  e  puri- 
tanos, uns  contra  os  outros,  e  o  Protestantismo  contra  o  Ca- 
tolicismo, ficaram  manchados  de  sangue.  Desagradáveis, 
entre  outros,  são  as  revelações  de  intolerância  do  século 
XVII,  por  parte  dos  protestantes  holandeses  contra  os  ar- 
minianos  do  país  e  contra  os  católicos  do  Ceilão.  Na  histó- 
ria das  colónias  que  se  implantaram  nos  Estados  Unidos 
teve  continuação  o  capítulo  da  estreiteza  puritana.  Essas 
e  outras  páginas  da  história  do  Protestantismo  revelam  pri- 
mitiva incapacidade  —  felizmente  superada  —  para  elevar- 
se  até  alturas  mais  dignas,  alturas  a  que  o  deveria  levar, 
numa  evolução  feliz,  o  espírito  da  Reforma. 

Dir-se-ia  que  o  Catolicismo  Romano  fêz  pior.  Sabemos 
que  êle  o  fêz  ao  tempo  da  Reforma  e  depois  da  Reforma, 
nessas  páginas  negras  de  Inquisição.  Sabemos  que  mesmo 
agora,  na  Europa  e  na  América,  se  tem  derramado  o  san- 
gue dos  irmãos  separados;  e  que  ainda  hoje,  no  seio  da 
Igreja,  enquanto  nobres  figuras  procuram  criar  uma  atmos- 


(5)    Cath.  and  Christ.,  pg.  601.    Ver  todo  o  capítulo  XXV. 
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fera  de  amor,  outras  chegam  a  sustentar  os  direitos  de  nova 
Inquisição,  que  a  coação  do  ambiente  contemporâneo  não 
permite  mais  (6>  e  que  a  consciência  protestante  universal 
repele  com  veemência.  Mas  nós  estamos  tratando  de  en- 
carar o  comportamento  do  Protestantismo  diante  dos  influ- 
xos do  espírito  da  Reforma,  e  em  face  de  maior  evolução  po- 
sitiva que  se  deveria  esperar. 

A  evolução  realizou-se,  graças  a  Deus.  A  idéia  de  li- 
berdade religiosa,  dos  sagrados  direitos  do  livre  exercício 
da  fé,  é  hoje  alguma  coisa  inscrita  fundamente  na  alma  pro- 
testante. De  maneira  geral,  o  Protestantismo  é  guardião 
das  liberdades. 

Contudo,  é  incontestável  que,  a  esta  altura  de  sua  evo- 
lução histórica  —  evolução  que  levou  os  descendentes  espi- 
rituais de  Calvino  a  erigirem  um  monumento  expiatório, 
para  se  eximirem  do  êrro  do  caso  Serveto  —  êle  ainda  é 
vítima  do  negativismo  religioso  expresso  na  intolerância. 
Veja-se,  por  exemplo,  o  que  tem  acontecido  em  velhos  paí- 
ses protestantes,  na  forma  de  coações  legais  a  direitos  de 
minorias  religiosas  —  as  católicas,  ou  as  protestantes  sepa- 
radas do  Protestantismo  oficial. 

A  mais  generalizada  expressão  da  intolerância,  porém, 
está  ligada  a  um  outro  mal  — i  ao  sectarismo  dos  vários  ra- 
mos eclesiásticos.  É  a  intolerância  dos  que  não  reconhecem 
os  direitos  da  situação  eclesiástica  em  que  vivem  muitos  cris- 
tãos filiados  a  outros  ramos,  de  orientação  diferente,  e  que 
a  si  mesmos  se  consideram  os  detentores  da  verdade  única 
e  indiscutível. 

É  nessa  mesma  linha  que  está  outra  dolorosa  expressão 
do  negativismo  religioso:  a  que  se  exerce  dentro  de  corpos 
eclesiásticos  do  Protestantismo,  no  terreno  doutrinário. 
Muitos  são  os  fiéis  que,  em  vários  tempos  e  países,  têm  sido 
excomungados,  ou  eliminados  do  corpo  ministerial,  porque 
sustentam  idéias  religiosas  que,  não  destrutivas  da  legí- 

(6)  Ver  in  Christian.,  número  103-4,  pg.  5,  opiniões  de  10  vul- 
tos do  Catolicismo,  favoráveis  ou  contrários  à  tolerância. 
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tima  fé  evangélica,  apenas  estão  em  desacordo  com  expres- 
sões doutrinárias  tradicionais,  formuladas  por  homens  de 
séculos  passados,  de  outra  experiência  e  de  outro  ambiente 
cultural.  Não  se  usa  mais  a  fogueira,  nem  se  aplicam  as 
barbaridades  físicas  da  Inquisição.  Mas  nem  sempre  se 
tem  poupado  até  hoje,  nesses  casos,  a  mais  crua  tortu- 
ra moral. 

Esta,  como  as  demais  formas  da  intolerância,  aberram 
do  espírito  do  Evangelho,  e  também  do  espírito  da  Refor- 
ma, que,  evolucionado  nos  últimos  séculos,  tem  marcado  o 
tom  geral  do  Protestantismo. 

O  Protestantismo  histórico  apresenta,  apesar  do  ne- 
gativismo que  ainda  tenha,  uma  incomparável  superioridade 
sôbre  os  demais  ramos  dos  cristãos:  a  de  ser  possível,  em 
seu  seio,  de  um  modo  geral,  a  crítica  interna  da  sua  orien- 
tação. Onde  quer  que  seja  praticado  o  verdadeiro  espírito 
a  que  chegou  o  Protestantismo,  seus  filhos  podem  fazer  o 
exame  negativo  da  situação,  criticar  os  seus  erros  e  sugerir 
novos  rumos  seguros.  Esta  crítica  tem  sido  vedada,  não 
raro,  como  expressão  de  autoritarismo  e  intolerância,  mas 
tem  sido  o  contrapêso  salutar  que  tem  salvado  e  salvará  o 
Protestantismo  de  desvirtuamentos  verificados  em  seu  seio, 
para  que  êle  sobreviva. 

O  combate  incessante  ao  negativismo  religioso,  em  to- 
das as  suas  formas,  levará  o  Protestantismo  para  mais  perto 
da  sua  genuína  vocação  original,  pois  essa  feição  religiosa 
não  condiz  com  a  primitiva  e  real  vocação  da  Reforma. 


115 


VIII 


FORMALISMOS 


OLOROSO  paradoxo  é  o  que  se  nota,  quando  o  Pro- 


^  testantismo  —  expressão  histórica  de  uma  Reforma 
que  desejou  implantar  a  religião  do  espírito  contra  a  reli- 
gião da  forma  e  da  autoridade  —  abriga  em  seu  seio  quais- 
quer modalidades  do  formalismo. 


Manifestação  bem  notável  dêsse  fenómeno  paradoxal 
nós  a  percebemos  no  campo  doutrinário  do  Protestantismo. 

Já  nos  dias  da  Reforma  é  possível  descobrir-se  alguma 
tendência  que  conduziria  o  Protestantismo  ao  terreno  do 
formalismo  dogmático.  Os  reformadores  enxergaram,  como 
Lutero,  que  o  caminho  para  Deus  era  o  da  fé,  que,  "provo- 
cada por  uma  experiência,"  "penetra  profundezas  que  fi- 
cam escondidas  à  razão":  todavia  Melanchton  é  acusado  de 
ter  reconduzido  a  Teologia  protestante  ao  pântano  do  pensa- 
mento escolástico,  onde  ela  ficou  durante  dois  séculos  e  ain- 
da se  manifestou  posteriormente 

Cedo  percebeu  a  Reforma  que  "a  realidade  substancial 
do  Cristianismo  não  é  de  ordem  eclesiástica".  Porém  foi 
necessário  um  tempo  mais  prolongado  para  perceber  que 
essa  realidade  igualmente  não  está  na  ordem  doutrinária. 
Daí,  o  fato  de  que  a  "maior  parte,  para  não  dizer  a  totali- 


(1)    Pensée  Luth.,  pg.  99-100. 
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dade,  das  cisões  históricas  tem  sido  provocada  pelo  autori- 
tarismo dogmático"  <2>,  numa  revelação  de  formalismo. 

"A  ortodoxia  protestante  nascida  da  Reforma"  —  con- 
forme escreve  um  moderno  analista  do  pensamento  religio- 
so —  chegou  a  "condensar-se  em  um  corpo  de  doutrina  ri- 
goroso, para  resistir  às  afirmações  maciças  dos  Jesuítas  e 
do  Concílio  de  Trento.  Porém,  levou  ela  tão  longe  a  sua 
decisão,  que  se  tornou  perigoso,  para  os  espíritos  indepen- 
dentes, opor-se  às  declarações  dos  Sínodos"  <3).  A  geração 
seguinte  à  da  Reforma  recaiu,  pois,  no  intelectualismo,  no 
regime  da  polémica  e  da  influência  escolástica.  Passado  o 
ardor  espiritual,  imperaram  fórmulas  rígidas  de  doutrina, 
esquecendo-se  os  homens  que  os  reformadores  não  haviam 
sido  teólogos,  porém  homens  interessados  em  confessar  a 
Fé,  com  o  auxílio  da  Palavra  viva  o  séc.  XVII,  e  tanto 
no  seio  do  Luteranismo  como  no  das  Igrejas  Reformadas, 
assiste,  por  isso,  a  numerosas  formulações  intelectuais  da 
fé.  Impera  uma  preocupação  doutrinária  e  dogmática,  e 
Reinhold  Niehbur  chega  a  afirmar  que  na  estéril  ortodoxia 
luterana  da  época,  degenerou  em  "justiça  de  crença"  o  que 
antes  fôra  a  experiência  da  "justificação  pela  fé"  <5>.  Os 
símbolos  doutrinários  assumiram,  no  séc.  XVII,  e  com  dolo- 
rosas repercussões  até  nossos  dias,  um  forte  caráter  auto- 
ritário. 

Registram-se  depois,  é  certo,  reações  espirituais  contra 
o  dogmatismo,  e  também  reações  teológicas  em  que  prevale- 
ceu um  esforço  para  eliminar  a  frieza  e  a  aridez  da  teologia 
e  dar-lhe  mais  vida  e  sentimento.  Renasceu  o  desejo  de  vol- 
tar à  liberdade  espiritual  que  impulsionara  os  guias  reli- 
giosos do  século  XVI. 

Seria  grave  injustiça  afirmar  que  o  Protestantismo, 
como  um  todo  complexo,  tenha  sido  caracterizado,  em  sua 


(2)  Protest.,  pg.  210. 

(3)  Hist.  Th.  Prot,,  TL,  pg.  30. 

(4)  Consultar  Posit.  Prot.,  cap.  II. 

(5)  Ver  Nat.  and  Dest.,  II,  pg.  188. 
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história,  por  um  geral  formalismo  dogmático.  O  certo  é 
que,  tendo  nascido  de  um  movimento  espiritual,  êle  foi  pelas 
razões  já  expostas,  vítima  de  um  dogmatismo  que  haja  por 
vêzes  caracterizado  tempos  e  lugares  de  sua  história,  e  que, 
ao  lado  de  expressões  numerosas  de  plena  vida  espiritual, 
haja  encoberto,  com  um  manto  de  formalismo  doutrinário, 
o  brilho  daquela  espiritualidade.  O  Protestantismo  está  lon- 
ge de  ser  hoje,  ou  de  ter  sido  sempre,  uma  interpretação  do 
Cristianismo  dominada  pelo  formalismo:  todavia,  o  forma- 
lismo doutrinário  o  tem  prejudicado  mais  sèriamente  do  que 
seria  lícito  esperar  da  sua  espiritualidade  original,  e  isso  não 
apenas  em  épocas  de  proliferação  de  credos  oficiais. 

Em  outros  têrmos,  êle  tem  sido  largamente  vítima  do 
intelectualismo  religioso.  É  o  regime  que  põe  como  teste 
para  o  ingresso  na  Igreja  a  declaração  da  crença  em  parti- 
cularidades que  pouco  exprimem,  ou  que,  para  as  gerações 
posteriores  àquelas  em  que  se  fizeram  as  formulações  teo- 
lógicas hoje  impostas,  não  têm  mais  a  importância  que  se 
lhes  deu,  se  importância  tiveram.  É  o  regime  que  reclama, 
como  prova  de  piedade  cristã  —  numa  gritante  aberração 
do  espírito  evangélico  —  umas  tantas  crenças  não  essen- 
ciais. E  quando  isso  acontece,  nós  "substituímos  a  fé  pela 
certeza  filosófica",  e  "Jesus  encontra  em  nós  partidários 
em  vez  de  discípulos,  sectários  em  vez  de  fiéis"  (6>.  Êsse 
intelectualismo  fàcilmente  petrifica  nossa  fé,  não  havendo 
mais  religião  autêntica  e  vida  profunda,  mas  um  sistema 
frio  e  árido,  um  formalismo  de  consequências  dolorosas. 

Como  observa  E.  G.  Léonard,  a  grande  vantagem  que 
foi,  para  a  Reforma,  a  sua  fixação  em  "robustos  quadros 
dogmáticos,  eclesiásticos  e  políticos"  teve  também  um  outro 
aspecto.  Tornando-se  ela,  "mais  e  mais,  dogmática,  insti- 
tucionalizada e  enfeudada  às  potências  seculares,  começou 
logo,  uma  vez  assegurado  o  seu  grande  êxito,  a  perder  o  seu 
"élan",  e  isso,  enquanto  o  catolicismo  conhecia  um  verdadei- 


(6)    Pltis  Belles  Pag.,  pg.  39-40. 
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ro  renascimento.  "E  essa  foi  a  história  da  primeira  meta- 
de do  século  XVII"  (7). 

O  dogmatismo  é  violação  frontal  dos  mais  sagrados  in- 
tuitos espirituais  e  renovadores  da  Reforma. 

2  —  Biblismo 

Se  os  primeiros  reformadores  não  adotaram  como  prin- 
cípio orientador  um  rígido  literalismo  bíblico,  podemos  di- 
zer, todavia,  que  Calvino  usou  do  literalismo,  deixou  de 
fazer  necessárias  discriminações  no  apêlo  à  autoridade  dos 
escritores  sagrados,  e  abriu  o  caminho  que  haveria  de  con- 
duzir bem  cedo  o  Protestantismo  ao  terreno  em  que  êle  tem 
vivido  longamente  e  largamente  —  o  de  um  biblismo  que  não 
raro  é  comparável  a  uma  verdadeira  bibliolatria.  E  a  Bí- 
blia passou  a  ser  um  dos  instrumentos  do  formalismo. 

Era  um  tanto  natural  que  isso  pudesse  ocorrer,  pois  ao 
lado  de  um  tradicional  descaso  pelas  Escrituras,  havia  na 
Igreja,  na  época  da  Reforma,  um  tradicional  e  exagerado 
aprêço  pela  letra  da  Bíblia,  que  tem  prevalecido  nas  Igre- 
jas Ortodoxas  e  no  Catolicismo. 

O  dogmatismo  protestante  do  séc.  XVII  fatalmente  ha- 
veria de  fazer  cristalizar-se  uma  orientação  bíblica,  vinda 
de  longe,  é  certo,  porém  que  a  Reforma  havia  abalado  com 
o  espiritualismo  de  seus  pioneiros.  O  mesmo  espírito  com 
que  o  Judaísmo  prestou  culto  à  letra  do  Velho  Testamento 
chegou  a  orientar  o  Protestantismo.  "Para  os  doutores  pro- 
testantes, os  escritores  sagrados  eram  notários  celestes"  — 
escreve  Perriraz  —  "e  é  nesse  espírito  que  foi  redigido  em 
1675  o  famoso  Consensus  helveticus"  (8>. 

Com  esse  culto  à  letra  da  Bíblia  —  mercê  da  convicção 
de  que  esta  consiste  em  um  repositório  de  textos  infalíveis, 
que  podem  ser  escolhidos  em  qualquer  parte  do  livro,  usados 


(7)  Hist.  Prot.  pg.  78. 

(8)  Hist.  Th.  Prot.,  II,  pg.  30. 
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com  igual  autoridade  própria  e  manejados  por  qualquer  pes- 
soa —  tem  o  Protestantismo  criado,  não  raro,  situações  es- 
pirituais francamente  nocivas. 

O  literalismo  bíblico  empregado  para  justificar  a  bi- 
gamia de  Felipe  de  Hesse  na  Reforma,  e  usado  pelo  Catoli- 
cismo para  justificar  as  barbarias  da  Inquisição,  é  o  mesmo 
que,  no  Protestantismo,  tem  servido  para  justificar  males 
gerais  que  êle  também  adotou,  como  sejam  os  da  escravi- 
dão, do  tráfico  de  escravos  e  da  destruição  de  indígenas. 

Dominados  por  êsse  literalismo  é  que  têm  surgido 
numerosos  mestres,  inflamados  de  orgulho  e  presunção,  a 
manejar  textos  infalíveis  à  vontade,  assim  caricaturando 
a  Reforma.  Êle  é  que  tem  desenvolvido  o  espírito  polémi- 
co, provocado  a  fragmentação  eclesiástica,  e  contribuído  far- 
tamente para  que  o  espírito  de  vida,  nas  igrejas,  fique  aba- 
fado pela  aridez  religiosa.  É  como  consequência  dêsse  for- 
malismo —  ou  melhor,  dessa  bibliolatria  —  que  alguns  cris- 
tãos fazem  das  Escrituras  verdadeiro  uso  mágico:  ou  su- 
jeitando-as  a  acasos  de  sortes  e  expedientes,  ou,  como  tem 
acontecido  em  meios  incultos,  rebaixando-as  ao  papel  de  sim- 
ples amuleto. 

O  formalismo  —  segundo  bela  página  de  C.  A.  Briggs 
—  cobre  a  Bíblia  com  pálio  funerário,  para  uso  em  horas  de 
tristeza;  coloca-a  sôbre  um  altar,  para  horas  de  culto;  uti- 
liza-se  dela  como  livro  de  cabala  ou  de  horóscopo  —  a  ela, 
que  é  "um  livro  de  vida,  um  livro  real,  o  livro  do  povo",  um 
"meio  de  graça  abençoado,  quando  usado  em  horas  devocio- 
nais"  O). 

O  biblismo  tem  caracterizado  largamente  o  Protestan- 
tismo, desvirtuando,  assim,  uma  grande  bênção  —  a  do  prin- 
cípio da  Reforma  que  lembra  o  direito  de  recebermos  dire- 
tamente  de  Deus,  através  das  Escrituras,  as  riquezas  da  re- 
velação divina  que  elas  podem  veicular. 


(9)    Study  Script.,  pg.  5-6. 
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3  —  Moralismo 

Seria  necessário  que  permanecesse  continuamente  viva, 
entre  os  filhos  da  Reforma,  a  compreensão  da  profunda  es- 
piritualidade que  caracterizou  o  início  daquele  movimento, 
para  que,  entre  os  seus  explicáveis  desvios,  não  estivesse 
também  uma  sorte  de  formalismo  relacionado  com  a  moral 
cristã.  Esta,  para  corresponder  ao  espírito  do  Evangelho, 
há  de  ser  um  fruto  espontâneo  da  fé.  Fruto  espiritual,  não 
mero  comportamento  exterior.  Mas  a  lei  do  amor  tornada 
legalismo,  ou  a  conduta  cristã  como  obediência  a  códigos 
formais  e  não  como  expressão  de  uma  vida  que  se  eleve  e 
dignifique  por  força  de  sagrados  impulsos,  lembram  forma- 
lismos que  nós  conhecemos  na  esfera  da  moral.  Somente 
por  infidelidade  a  seu  princípio  —  escreve  Pièrre  Burgelin 
—  é  que  poderia  o  Protestantismo  "soçobrar,  por  vêzes,  no 
excesso  de  moralismo  que  se  chama  também  puritanis- 
mo" do). 

O  Puritanismo  —  que  encarnou,  na  Inglaterra  e  nos 
Estados  Unidos,  ao  lado  de  suas  virtudes,  uma  fase  rígida, 
fria  e  dura,  da  moralidade  protestante  —  foi  movimento,  e 
tem  sido  muitas  vêzes,  na  história  protestante,  uma  orienta- 
ção, que  bem  representa  o  desvio  do  verdadeiro  espírito  da 
Reforma  na  direção  de  um  formalismo  indesejável.  Não 
são  os  aspectos  teológico,  e  muito  menos  os  políticos,  do  mo- 
vimento do  séc.  XVII,  chamado  Puritanismo,  que  ora  nos 
importam,  mas  o  tipo  de  moralidade  que  nêle  existiu  e  se 
perpetuou  na  história  como  orientação  de  moralidade  cris- 
tã. Significa  êle  atenção  ao  cumprimento  das  maiores  exi- 
gências da  Moral  —  minuciosamente,  rigorosamente  —  po- 
rém a  negligência  do  espírito  de  amor  que  o  Evangelho  pro- 
duz. Alguma  coisa  como  o  Farisaísmo,  que  Cristo  condenou 
com  tanto  vigor,  e  que,  impecável  na  obediência  exterior,  era 
omisso  quanto  às  virtudes  fundamentais  do  espírito.  É  por 
isso  que  Aldous  Huxley,  afirma  que  o  puritanismo,  "pode 


(10)    Protest.  Fr.,  pg.  226. 
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praticar  tôdas  as  virtudes  cardiais  —  prudência,  fortaleza, 
temperança  e  castidade  —  e  contudo  continuar  um  homem 
totalmente  mau",  e  imaginar-se  um  santo,  "porque  é  estoi- 
camente austero"  CID. 

Não  podemos  fugir,  pois,  ao  reconhecimento  de  que  o 
Protestantismo  —  através  de  expressões  como  as  que  aca- 
bamos de  mencionar  —  tem  esquecido  grandes  e  profundas 
realidades  espirituais  com  que  surgiu  o  movimento  do  séc 
XVI. 


(11)    Peren.  Philos.,  pg.  98. 
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ATRAVÉS  de  sua  história  não  pôde  naturalmente  o 
Protestantismo  conservar  em  seus  cultos  notáveis  ele- 
mentos de  vida  que  a  Reforma  apresentou,  nem  pôde  evoluir 
nas  linhas  que  ela  havia  traçado. 

As  congregações  filiadas  ao  ramo  Anglicano  e  ao  Lute- 
rano fazem  o  uso  constante  e  regular  de  manuais  litúrgicos. 
Rejeitam  inteiramente  êsse  uso  numerosas  congregações 
protestantes  que  se  encontram  nas  diversas  secções  eclesiás- 
ticas radicais.  As  Igreja  do  tipo  Reformado  ou  Calvinista,  e 
outras  que  provêm  dêsse  tipo  ou  dêle  se  aproximam,  for- 
mando tôdas  a  vasta  parte  central  do  Protestantismo,  não 
têm  orientação  uniforme:  e  assim,  Igrejas  como  as  Pres- 
biterianas da  Escócia  e  Estados  Unidos,  Reformadas  do  con- 
tinente europeu,  a  Valdense,  e  Congregacionais  e  Metodis- 
tas de  vários  países,  têm  sua  liturgia,  ao  passo  que  outras 
Igrejas,  a  despeito  de  grandes  semelhanças  com  as  que  aca- 
bamos de  mencionar,  são  infensas  a  qualquer  orientação  li- 
túrgica. 

Será  natural  que  muitos  cristãos,  com  o  uso  constante 
de  seus  manuais  litúrgicos  sejam  vítimas  de  alguma  sorte  de 
formalismo  —  um  mal  que,  por  sua  vez,  é  vingado  por  uma 
outra  sorte  de  formalismo  em  que  recaem  os  que,  recusan- 
do liturgias,  também  adotam  formas  fixas  de  culto,  sujeitas 
à  rotina  e  à  aridez.  Mas  expressaremos  de  certo  uma  ver- 
dade histórica  não  no  formalismo  dos  que  usam  liturgias, 
ou  no  formalismo  que  a  seu  modo  tenham  os  adversários  da 
liturgia,  mas  em  determinadas  deficiências  da  própria  con- 
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textura  do  culto  público.  São  deficiências  que  representam 
e  provocam  danos  espirituais,  são  falhas  que  desvirtuam  o 
espírito  da  Reforma. 

Se  fôssemos  analisar  em  si  mesmo  o  culto  protestante, 
como  é  realizado  no  grande  número  de  congregações  que  não 
usam  manuais  litúrgicos,  poderíamos  mencionar  orientações 
que  mereçam  reparo  —  como  a  carência  de  leituras  siste- 
máticas da  Bíblia,  e  como  a  exagerada  atenção  que  a  pré- 
dica merece,  pelo  repetido  número  de  vêzes,  pela  extensão 
que  ocupa  em  cada  serviço,  e  principalmente  por  assumir  a 
feição  de  verdadeiro  eixo  do  culto:  mas  o  movimento  do 
séc.  XVI  não  nos  serviria,  nesses  casos,  de  grande  modêlo. 
Poderíamos  também  lembrar  que  há  muita  deficiência,  em 
nossos  cultos,  no  que  diz  respeito  a  uma  efetiva  participa- 
ção dos  fiéis,  que  frequentemente  vão  assistir  ao  culto.  Mas 
o  que  nos  importa  é  lembrar  falhas  em  que  nos  afastamos 
do  espírito  da  Reforma,  e  duas  delas  são  muito  significati- 
vas. 

A  —  Um  dos  males  de  que  se  acusa  o  culto  protestante 
é  o  da  penúria  do  elemento  de  adoração,  e  infelizmente  a  ex- 
periência e  a  observação  levam-nos  a  reconhecer  que  essa 
acusação  tem  fundamentos. 

A  Reforma  se  fêz  sob  a  inspiração  da  soberania  absolu- 
ta de  Deus,  a  qual  fôra  obscurecida  pelos  elementos  huma- 
nos e  materiais  que,  procurando  auxiliar,  prejudicavam  o 
exercício  da  piedade  genuína.  Aquela  inspiração  presidiu 
às  atividades  de  Lutero  e  seus  companheiros,  e  o  pensamen- 
to do  Deus  soberano  é  muito  relevante  na  teologia  de  Calvi- 
no. E  assim,  nos  cultos  da  Reforma  —  como  disse  H.  Strohl 
—  d)  a  "Presença  Real",  que  tinha  sido  "afirmada  pelo  dog- 
ma, porém  tornada  teórica",  foi  substituída  pela  "Presença 
efetiva  de  Deus",  quando  homens  que  tinham  ouvido  a  Deus 
falar  se  faziam  mensageiros  de  sua  Palavra",  e  quando  os 
fiéis,  arrebatados,  cantavam  de  coração  o  "Soli  Deo  Gloria". 


(1)    Pensée  Ref.,  pg.  28. 
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A  liturgia  dos  reformadores  refletiu  essa  alta  inspiração, 
e  era  de  esperar  que  no  culto  do  Protestantismo  —  e  parti- 
cularmente no  das  Igrejas  que  tiveram  a  influência  da  teo- 
logia de  Calvino  —  se  incluísse,  intensamente,  proeminente- 
mente, a  idéia  e  o  ato  litúrgico  da  adoração.  Seria  uma  de- 
corrência lógica.  Mas  o  fato  é  que,  de  um  modo  geral,  pode 
afirmar-se  que,  além  das  Igrejas  Luteranas  e  Anglicanas, 
somente  as  que  adotaram  as  liturgias  provindas  direta  ou 
indiretamente  de  Estrasburgo  e  de  Genebra  foram  as  que 
inscreveram  em  seu  culto  o  elemento  de  adoração  numa  for- 
ma destacada.  É  verdade  que  os  diferentes  atos  do  culto, 
como  a  leitura  da  Bíblia,  a  prédica,  os  cânticos  e  as  orações 
levam  frequentemente  as  almas  cristãs  ao  sentimento  de 
adoração,  e  seria  falso  e  injusto  afirmar  que  tal  sentimento 
não  exista  nos  cultos  em  que  não  figure  como  elemento  dis- 
tinto na  liturgia.  O  que  parece  incontestável,  porém,  é  que, 
não  aparecendo  na  estrutura  do  culto  uma  secção  distinta 
e  apropriada  que  conduza  especificamente  à  adoração,  fica 
o  serviço  religioso,  para  alcançar  aquela  finalidade,  sujei- 
to a  elementos  fortuitos  que  sôbre  a  matéria  surjam  nas  di- 
ferentes partes  do  culto.  Serão  ênfases  realmente  ocasio- 
nais, não  conducentes  a  um  exercício  constante  do  senti- 
mento de  adoração,  e  não  capazes  de  produzir  verdadeira 
educação  espiritual. 

B  —  Outra  falha  sensível  nos  cultos  protestantes  é  certa 
ausência  do  elemento  de  contrição.  As  mesmas  considerações 
que  acabamos  de  fazer  sôbre  a  inspiração  e  o  pensamento  da 
Reforma,  no  tocante  à  soberania  de  Deus  e  à  adoração,  valem 
para  o  assunto  da  contrição.  O  pensamento  de  um  Deus 
soberano  e  onipotente,  que  oferece  a  salvação  a  humildes 
pecadores,  deve  levar  o  adorador  a  sentir-se  miserável  dian- 
te do  Deus  supremo,  e  deve  também  levar  o  culto  evangélico 
a  inscrever  na  sua  estrutura,  com  relêvo,  e  para  exercício 
normal,  os  elementos  da  contrição  —  a  confissão  de  pecados, 
a  humilhação  ante  o  Deus  supremo. 
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Também  a  esse  respeito  podemos  dizer  que  as  liturgias 
da  Reforma  cuidaram  do  assunto  e  que  êle  encontrou  lugar 
adequado  em  tôdas  as  que  servem  às  Igrejas  Protestantes. 
Mas  podemos  também  acrescentar  que  não  figura,  em  cará- 
ter  regular,  apropriadamente,  nos  cultos  das  numerosas 
Igrejas  que  não  adotam  liturgias.  Embora  longe  esteja  de 
ser  elemento  esquecido  e  desprezado  inteiramente  —  pois 
aparece  com  abundância  em  orações  espontâneas  e  em  mui- 
tos hinos  —  falta  como  peça  normal  do  culto,  com  todo  o 
seu  poderoso  valor  de  educação  espiritual.  Quantas  Igre- 
jas sem  manuais  litúrgicos  terão  conhecimento  dos  clássicos 
"Agnus  Dei"  e  "Kyrie  Eleison"? 

Queremos  crer  que  a  ausência  formal  de  elementos  re- 
lativos à  contrição,  em  nossos  cultos,  será  responsável  — 
especialmente  nos  casos  de  povos  de  determinada  sensibi- 
lidade —  pela  avidez  com  que  são  acolhidos  pregadores  que 
dão  ênfase  muito  particular  aos  vários  aspectos  dessa  ma- 
téria, porém  o  fazem  através  de  conhecidas  extravagâncias, 
de  consequências  desagradáveis. 


Essas  diferentes  falhas  do  culto  protestante  (2)  recla- 
mam, naturalmente,  uma  nova  e  intensa  educação  litúrgica 
dos  guias  do  rebanho,  para  que,  também  nessa  atividade  es- 
piritual, os  filhos  da  Reforma  não  se  desviem  do  seu  espí- 
rito genuíno. 


(2)  Ver  diversos  aspectos  da  matéria  do  cap.,  em  Voile  Dech., 
pg.  30-42. 
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EXAME  da  evolução  histórica  do  Protestantismo, 


apresentado  com  franqueza,  poderá  dar,  acaso,  uma  im- 
pressão de  menosprêzo  ao  valor  real  dessa  grande  secção  da 
Igreja  Cristã.  Não  seria  uma  impressão  exata.  A  vigência  do 
espírito  da  Reforma  no  decurso  da  história  do  Protestantis- 
mo —  espírito  que  lhe  confere  unidade,  sustenta  sua  vida 
e  o  leva  a  novos  cometimentos  —  deixa  bem  patente  a  va- 
lia inestimável  da  secção  Protestante  no  seio  da  Cristanda- 
de. Ela  vale  como  instrumento  portador,  ainda  que  imperfei- 
to, das  altas  inspirações  da  Reforma.  Vale  como  sistema 
capaz  de  evoluir,  tirando  consequências  novas  de  tais  inspi- 
rações, e  de  exercer  autocrítica,  realizando  as  renovações 
que  se  reclamem;  capaz  de  adaptação  à  exigência  dos  novos 
tempos  e  de  novas  condições  culturais.  Vale  como  orienta- 
ção capaz  de  contribuir  para  o  aprofundamento  da  consciên- 
cia moral  e  espiritual,  e,  por  isso,  distintivamente  criadora 
de  personalidades.  Como  um  Protestantismo  que,  da  fraque- 
za de  suas  divisões,  pode  extrair  as  forças  que  a  causa  do 
Evangelho  dêle  reclama. 


Tem  o  Protestantismo,  em  verdade,  valores  permanentes 
que  fazem  dêle  essa  força  de  expansão  e  de  renovação  que, 
durante  um  século  de  atividade  sistemática  na  América  La- 
tina, tem  sido  instrumento  para  transformações  individuais 


1  — 


Contribuição  das  Igrejas 
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de  larga  e  profunda  repercussão.  Vimos,  porém,  que  na  sua 
evolução  histórica  <*>  êle  se  tem  desviado  da  observância  de 
elementos  valiosos  da  Reforma  e  não  tem  sabido  tirar  dos 
princípios  dela  todas  as  consequências.  Será  o  Protestan- 
tismo, então,  o  sistema  religioso  inteiramente  adequado  às 
circunstâncias  do  mundo  moderno,  e  particularmente  do 
mundo  latino-americano ?  Não  temos  dúvida  em  afirmar: 
na  forma  por  que  agora  se  apresenta,  o  Protestantismo  não 
está  em  condições  de  servir  —  na  sua  totalidade,  e  com  in- 
teira conveniência  —  às  necessidades  e  às  aspirações  inte- 
grais dêsse  vasto  mundo.  Para  alcançar  tão  altas  finalida- 
des, precisa  de  atender  a  grandes  e  sérios  requerimentos,  fre- 
quentemente por  êle  negligenciados. 

Por  outro  lado,  não  será  o  Catolicismo  Romano  consi- 
derado como  o  regime  em  que  o  mundo  possa  depositar  as 
suas  esperanças.  Reveste-se  êle,  é  certo,  de  uma  força  ine- 
gável, que  o  coloca  em  posição  vantajosa  —  é  a  força  de 
sua  unidade.  Mas  apesar  de  todos  os  seus  elementos  cris- 
tãos básicos,  dos  esforços  em  favor  dos  homens,  e  de  piedo- 
sas e  respeitáveis  personalidades  suas,  que  se  têm  consagra- 
do a  uma  vasta  obra  espiritual  e  humana  —  apesar  de  tudo, 
não  dá  êle,  como  sistema  eclesiástico,  maiores  esperanças. 
No  decorrer  de  vários  séculos  de  civilização  latino-americana, 
que  nos  toca  de  perto,  o  Catolicismo  não  pôde  ir  além  do  que 
foi,  por  fôrça  de  suas  doutrinas  e  princípios,  de  seus  méto- 
dos e  praxes,  de  transigências  e  acomodações.  Não  se  im- 
põe como  a  verdadeira  solução  espiritual  para  a  sociedade  e 
para  os  indivíduos  de  nossa  América  Latina. 

2  —  Síntese  Eclesiástica 

Se  o  Catolicismo  Romano,  com  sua  fôrça  tradicional  e 
com  muitas  virtudes  cristãs,  não  pode  apresentar-se  ao  mun- 
do espiritual  como  a  melhor  solução  de  seus  problemas;  se 


(1)    Ver  caps.  V  a  VIII. 


132 


O  PROTESTANTISMO  E  A  REFORMA 


o  caso  das  Igrejas  Ortodoxas  guarda  muita  semelhança  com 
o  do  Catolicismo ;  e  se  o  Protestantismo  apresenta  falhas  sen- 
síveis, em  especial  no  que  respeita  às  suas  divisões  —  surge 
para  muitos  espíritos  a  conclusão  de  que  o  futuro  do  Cris- 
tianismo reclama  de  todos  os  ramos  da  Igreja  um  esforço 
extraordinário  para  chegar-se  a  uma  síntese  eclesiástica 
superior.  Seria  a  síntese  que  pudesse  reunir  as  excelências 
de  todos  os  ramos,  e,  assim,  atender  às  necessidades  espiri- 
tuais de  nosso  mundo  como  a  expressão  mais  alta  do  Cristia- 
nismo. 

Teoricamente  estará  certo  o  raciocínio,  porque  —  abs- 
tração  feita  das  opiniões  oficiais,  que  reclamam  para  os  res- 
pectivos sistemas  eclesiáticos  infalibilidade,  ou  qualidade 
semelhante  —  observadores  imparciais,  e  mesmo  guias  re- 
ligiosos que  humilde  mas  francamente  fazem  a  crítica  interna 
de  suas  Igrejas,  têm  chegado  à  conclusão  de  que  falta  algu- 
ma coisa  momentosa  em  cada  sistema,  e  falta  uma  expressão 
geral  mais  viva  da  unidade  espiritual. 

Teoricamente  seria  assim.  Mas  pràticamente  podería- 
mos nós,  no  atual  estado  de  coisas,  pensar  em  uma  síntese, 
e  especialmente  pensar  nela  como  alguma  coisa  mais  ou  me- 
nos à  vista?  Uma  síntese  eclesiástica  nunca  poderia  ser  a 
mera  justaposição,  negociada  e  preestabelecida,  de  linhas  pe- 
culiares aos  vários  sistemas :  seria  isso  impossível  e  absurdo. 
Ela  deveria  ser,  antes,  uma  incorporação,  feita  sem  violên- 
cias, do  que  haja  de  peculiar  e  vital  em  cada  ramo,  porém 
uma  incorporação  que  resultasse  de  longo  processo  de  com- 
preensão, estimulado  pelo  amor  fraternal.  E  podemos  de 
longe  avaliar  quão  penoso  há  de  ser  um  estudo,  franco  e 
bem  intencionado,  que  se  faça  dos  elementos  que  hoje,  quais 
verdadeiros  abismos,  estão  separando  os  grandes  ramos  da 
cristandade. 

O  progresso  do  estudo  da  Bíblia  no  Catolicismo  contem- 
porâneo, bem  como  nas  Igrejas  Ortodoxas;  o  grande  inte- 
rêsse  pela  liturgia  nos  três  ramos  da  cristandade;  e  o  reno- 
vado interêsse  atual  que  o  Protestantismo  revela  pelas  ques- 
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tões  teológicas,  vêm  constituindo,  segundo  a  apreciação  de 
pensadores  religiosos,  fenómenos  de  aproximação  entre  os 
vários  ramos,  à  qual  têm  prestado  reais  serviços  a  Comis- 
são de  Teólogos  e  todo  o  movimento  do  Conselho  Mundial 
de  Igrejas.  Mas  essa  aproximação,  além  de  não  obedecer 
a  nenhum  plano  de  união,  oficial  e  definido,  é  de  valor  rela- 
tivo, e  apenas  representa  porção  mínima  da  caminhada,  bem 
longa  e  áspera,  que  nos  levará,  ou  que  nos  levaria,  a  uma 
síntese  final.  No  Protestantismo,  deve  mencionar-se  Ugo 
Janni  (2)  como  acolhedor  entusiástico  dessa  idéia,  à  qual,  em 
seu  entender,  farão  contribuição  valiosa  os  descendentes  da 
Reforma. 

Se  não  podemos  ter  à  vista  uma  síntese  eclesiástica, 
também  não  é  justo  que  desprezemos  êsse  nobre  ideal  remo- 
to, uma  vez  que  a  Igreja  Cristã,  através  das  suas  divisões, 
evidentemente  ainda  não  alcançou  nem  o  grau  nem  a  forma 
que  melhor  correspondam  ao  espírito  do  Evangelho  e  às  ne- 
cessidades angustiosas  do  mundo.  E  na  verdade  caberá  ao 
Protestantismo,  como  elevada  expressão  da  "religião  do  es- 
pírito", uma  parte  muito  considerável  na  tarefa  grandiosa 
de  perseguir  o  nobre  ideal,  remoto,  de  uma  síntese  cuja  pos- 
sibilidade ou  época  de  realização  Deus  somente  pode  co- 
nhecer. 

3  —  Renovação  do  Protestantismo 

Seja  qual  fôr  a  posição  que  o  Protestantismo  assuma 
com  respeito  a  uma  síntese  futura  —  ou  desejando  contri- 
buir para  a  sua  efetivação,  ou  dela  fazendo  abstração  —  im- 
põe-se  como  seu  dever  inescusável  a  momentosa  tarefa  de 
uma  vasta  renovação  espiritual,  em  grandes  moldes  e  sob 
as  mais  altas  inspirações. 

No  terreno  de  uma  renovação  da  Igreja,  há  sérios  an- 
tagonismos de  orientação  entre  o  Protestantismo  e  outras 

(2)    Apol.  Prot.,  pg.  71  seg. 
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secções  da  Cristandade,  especialmente  o  Catolicismo.  A 
Igreja  Católica  Romana  —  porque  se  considera  infalível  na 
sua  interpretação,  e  única  em  sua  pretensa  encarnação  do 
Cristianismo  —  sustenta,  com  ponto  vital  de  uma  firme 
diretriz,  que  ela  é  sempre  a  mesma,  semper  eadem.  E  as 
Igrejas  Ortodoxas  consideram-se  as  detentoras  da  Verdade 
já  alcançada.  As  várias  Igrejas  Protestantes,  ao  contrário, 
quando  mantêm  fidelidade  ao  espírito  da  Reforma,  enten- 
dem que  a  Igreja  Universal,  que  elas  integram,  é  uma  Eccle- 
sia  semper  reformando,  Igreja  com  plena  obrigação  e  capa- 
cidade espiritual  de  reformar-se  a  si  mesma  —  sempre  que 
seja  necessário,  onde  quer  que  seja  necessário,  na  forma  e 
na  extensão  que  sejam  necessárias. 

Mal  andará,  pois,  o  Protestantismo,  onde  não  julgue  ne- 
cessário atender  aos  imperativos  de  uma  renovação  —  isto 
é,  sempre  que  venha  a  ceder  à  tentação  de  viver  nesse  con- 
tentamento dos  que  julgam  ter  alcançado  já  a  sua  meta  fi- 
nal. Seria  o  contentamento  de  um  Protestantismo  espúrio 
—  cristalizado  em  belos  templos  e  liturgias,  em  credos  este- 
reotipados, em  organizações  rígidas,  em  moralismo  padroni- 
zado, ou  em  rudimentares  formalismos. 

O  Cristianismo,  para  ser  Cristinanismo  real,  será,  po- 
rém, um  dinamismo  potente,  uma  "eterna  Primavera".  Nun- 
ca poderá  tornar-se  estático  e  estagnado,  e  ainda  pretender 
impor-se  como  Cristianismo  autêntico.  Por  isso  o  Protestan- 
tismo, como  "religião  do  espírito",  bem  representará  o  Cris- 
tianismo somente  enquanto  fôr  dinâmico.  Com  acêrto  ex- 
pressou-se  Vinet  (3),  ao  dizer  que  Lutero  e  Calvino  "não  re- 
formaram a  Igreja  uma  vez  por  tôdas,  mas  afirmaram  o 
princípio  e  estabeleceram  as  condições  de  tôdas  as  reformas 
futuras";  e  também  Janni  <4>,  ao  escrever  que  a  Reforma 
"não  pode  ser  senão  um  contínuo  devenir".  Somente  assim 
poderá  o  Cristianismo  —  e  o  Protestantismo,  se  fôr  intér- 


(3)  Apud  Pensée  Vinet,  pg.  506. 

(4)  Apol.  Prot.,  pg.  67. 
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prete  legítimo  —  viver  "perpetuamente  em  agonia,  dando-se 
a  essa  palavra  seu  sentido  etimológico  de  luta  contra  a 
morte",  sentido  em  que  Unamuno  (5>  falou  da  "agonia  do 
Cristianismo". 

Mediante  uma  renovação  larga  e  profunda,  nós  chega- 
ríamos a  um  "Protestantismo  pós-protestante",  de  que  fa- 
lam hoje  grandes  intérpretes  da  fé  <6>  e  que  seria  uma  nova 
forma  do  Cristianismo. 

Para  o  Protestantismo  guardar  a  sua  autenticidade  — 
a  qual  existirá,  paradoxalmente,  mesmo  que  êle  se  renove, 
ao  ponto  de  chegar  a  um  "pós-Protestantismo"  —  será  ne- 
cessário que  os  filhos  da  Reforma,  na  presente  situação,  co- 
rajosamente focalizem  problemas  sérios  que  se  apresentam. 

Como  havemos  de  processar,  então,  de  um  modo  geral, 
a  renovação  do  Protestantismo? 

Pela  volta  à  Reforma? 

Há  os  que  pensam  desse  modo,  ao  julgar  que  a  Reforma 
tenha  sido  como  que  um  movimento  completo  e  acabado,  com 
normas  definitivas,  que  seria  preciso  retomar :  são  êles,  em 
geral,  os  adeptos  intransigentes  de  um  Protestantismo  um 
tanto  radical.  E  há  os  que,  embora  não  sejam  radicais  e  in- 
transigentes, pensam  numa  volta  à  Reforma  através  de 
maior  atenção  ao  pensamento  dos  grandes  reformadores. 

Será  realmente  necessário  um  retorno  do  Protestan- 
tismo à  Reforma,  porém  somente  naquilo  que  a  Reforma 
tenha  de  valor  definitivo,  ou  naquilo  em  que  ela  seja  real- 
mente uma  encarnação  mais  fiel  do  Evangelho.  A  simples 
volta  à  Reforma  histórica,  em  sentido  integral,  seria  um 
esforço  incompleto  e  não  isento  de  sérios  anacronismos.  A 
renovação  que  se  reclama  do  Protestantismo  é  mais  séria  e 
mais  completa. 


(5)  Protest.  Fr.,  pg.  337. 

(6)  Paul  Tillich  e  Nels  F.  S.  Ferré,  apud  Maj.  Voices,  pg.  130. 
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Ao  comentar  determinada  orientação  dos  reformadores, 
diz  Philippe  Bridei  <7)  que  nesse  ponto,  como  em  outros,  êles 
"não  souberam  tirar  tôdas  as  consequências  de  sua  desco- 
berta —  que  não  era  senão  um  retorno  ao  Cristianismo 
primitivo";  e  chega  a  afirmar  que  os  que  se  seguiram  aos 
reformadores  atenderam  "a  suas  fraquezas,  a  suas  inconse- 
qiiências,  mais  que  a  sua  inspiração  renovadora".  Em  mui- 
tos casos,  através  da  história,  ter-se-á  agravado,  no  Protes- 
tantismo, essa  atitude  dos  que  sucederam  aos  reformadores. 
O  que  nós  temos  de  procurar,  na  verdade,  é  a  "inspiração  re- 
novadora" da  Reforma. 

A  —  Temos  de  encarar,  assim,  preliminarmente,  a  maté- 
ria relativa  aos  princípios  da  Reforma  à  luz  do  verdadeiro 
espírito  daquele  movimento. 

Hoje,  costumamos  formular  os  chamados  princípios  da 
Reforma  com  o  fim  de  exprimir  a  orientação  geral  que  ins- 
pirou os  reformadores.  Mas  durante  a  ebulição  revolucio- 
nária, a  Reforma,  por  natureza  das  coisas,  não  poderia 
fazer  nenhuma  apresentação  sistemática  dêsses  princípios, 
que  não  tinham  configuração  rígida.  Eram,  pois,  e  conti- 
nuam, sujeitos  a  inevitáveis  alterações,  positivas  ou  nega- 
tivas, desiguais  em  forma  e  grau.  Incumbe  agora  ao  Protes- 
tantismo, com  melhores  perspectivas,  fazer  um  exame  pro- 
fundo e  amplo  dos  princípios  tradicionais  da  Reforma  e 
apresentar,  com  franqueza,  as  retificações  que  êles  recla- 
marem. 

Cabe-nos  sentir,  com  humildade,  que  ainda  temos  de 
suplementar  —  para  melhor  inteligência  dos  fenómenos  re- 
ligiosos e  fixação  de  nossas  diretrizes  —  o  que  ficou  faltan- 
do ao  movimento  da  Reforma  em  seu  primeiro  ímpeto  his- 
tórico. E  não  somente  isso.  Temos,  por  igual,  de  corrigir 
o  que  não  tenha  sido  claro  ou  definitivo,  o  que  tenha  sido 
erróneo  ou  excessivo,  no  movimento  inicial.  E,  de  parti- 
cular maneira,  temos  de  repor  em  suas  feições  originárias 


(7)    Pensée  Vinet,  pg.  179. 
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o  que  houve  de  acertado,  mas  depois  se  desvirtuou  através 
dos  séculos. 

Não  poderemos  fugir  a  essa  responsabilidade,  grave, 
mas  imperativa  —  que  está  sendo  enfrentada  por  teólogos 
de  hoje  —  de  examinar,  em  sua  essência  e  em  tôdas  as  suas 
implicações,  cada  um  dos  três  princípios  clássicos  da  Re- 
forma. 

B  —  Além  disso,  e  em  relação  com  o  que  foi  agora  apre- 
sentado, cremos  que  também  o  Protestantismo  tem  diante 
de  si  questões  especiais,  para  cuja  solução  deverá  aplicar 
os  princípios  que  adote  —  como  o  problema  da  autoriddãê 
espiritual,  o  doutrinário,  e  vários  problemas  eclesiásticos. 
Na  viva  consideração  de  tais  matérias  —  firmando  diretri- 
zes  e  colocando-se  em  terreno  prático,  e  por  isso  mesmo  aten- 
dendo às  exigências  do  ambiente  —  é  que  o  Protestantismo 
há  de  procurar,  em  luta  contínua  e  penosa,  a  sua  renovação. 

C  —  É  necessário  que  não  nos  esqueçamos  de  que  a  re- 
novação do  Protestantismo  deverá  fazer-se  com  vistas  à 
cristandade  geral,  num  duplo  sentido :  no  de  recebermos  hu- 
mildemente as  lições  que  os  grandes  ramos  históricos  da 
Igreja  nos  possam  oferecer,  através  de  suas  conquistas  espi- 
rituais características ;  e  também  no  sentido,  intimamente  li- 
gado ao  primeiro,  de  que  a  renovação  do  Protestantismo  é 
uma  renovação  que  visa,  acima  de  tudo,  ao  aperfeiçoamento 
da  Igreja  Universal  —  o  que  significa  também  que  valerá 
como  um  serviço  prestado,  intencionalmente  ou  não,  a  uma 
possível  síntese  eclesiástica,  por  mais  remota  que  ela  seja. 

Certo  estará  o  Prof.  H.  T.  Kerr  Jr.,  ao  afirmar  que  o 
amanhã  do  Protestantismo  será  o  alvorecer  de  um  novo  dia, 
com  um  novo  dinamismo  —  um  amanhã  que  poderá  ser  até 
o  próprio  fim  do  Protestantismo,  uma  vez  que  não  é  a  sua 
expansão  sectária  que  nos  interessa:  a  nossa  causa  não  é  a 
do  Protestantismo,  porém  a  do  Cristianismo  <8>. 


(8)    Post.  Prot.  pg.  143-147. 
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Para  alcançarmos  essa  vitória,  uma  coisa  se  impõe,  ini- 
ludivelmente —  é  uma  nova  Reforma,  isto  é,  uma  aplicação 
integral  das  lições  aprendidas  na  evolução  histórica  dos  gran- 
des legados  da  Reforma,  a  fim  de  processar-se  no  Protestan- 
tismo uma  renovação  que  contribua  para  a  renovação  de  tôda 
a  cristandade.  Não  alcançaremos  essas  bênçãos  com  um 
espírito  rotineiro  e  estreito,  que  é  negação  da  própria  Re- 
forma. Porém  com  o  espírito  de  liberdade,  sem  fecharmos 
os  olhos  a  nossos  erros  próprios,  num  vivo  anseio  da  perfei- 
ção. Temos  de  enfrentar,  a  qualquer  preço  a  tarefa  momen- 
tosa da  nossa  renovação  espiritual. 
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ASTANTE  complexo  e  de  solução  difícil  é  o  problema  da 
"  autoridade  a  que  se  deva  submeter  o  cristão,  em  caráter 
final,  nas  suas  decisões  espirituais.  O  próprio  têrmo  autori- 
dade, nessa  conexão,  é  um  tanto  inseguro,  e  ao  seu  sentido 
ainda  se  agrega,  às  vêzes,  a  idéia  de  órgão  de  autoridade,  ou 
mesmo  a  de  fonte  da  Verdade.  Além  disso,  entram  na  dis- 
cussão elementos  heterogéneos,  mas  todos  considerados 
como  possíveis  encarnações  ou  veículos  de  autoridade.  E 
ainda  é  preciso  convir  em  que  a  clarificação  da  matéria  será 
prejudicada  por  tradicionais  preconceitos  eclesiásticos. 

Como  preliminar  à  consideração  da  matéria,  podemos 
lembrar  que  a  história  humana  ensina  em  todos  os  tempos  — 
conforme  as  palavras  de  Charles  A.  Briggs  <*>  —  que  "Deus 
se  manifesta  aos  homens  e  dá  certeza  de  sua  presença  e 
autoridade",  e  que  "os  homens  reconhecerão  a  voz  divina 
sempre  que  ela  lhes  fale  e  onde  quer  que  ela  lhes  fale". 

Sabemos  que  os  homens  têm  sentido  essa  voz  ou  reco- 
nhecido a  divina  autoridade,  através  de  meios  externos  — 
isto  é,  de  órgãos  públicos  ou  padrões  exteriores,  como  sejam 
elementos  humanos  que  encarnem  uma  corporação,  ou  re- 
gistros literários  que  exprimam  a  vontade  celeste;  ou  atra- 
vés de  elementos  —  internos  —  que  tenham  a  natureza  de 
"princípio  imanente  que  governa  os  movimentos  mais  secre- 
tos da  alma"  (2)  e  que  representem  experiências  e  decisões 


(1)  Study  Script.,  pg.  168. 

(2)  T.  Rees,  in  Stand  Encycl.,  I,  pg.  333. 
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íntimas  finais.  Em  outros  termos:  serão  elementos  de  ca- 
ráter  externo,  como  a  Igreja  e  a  Bíblia,  e  elementos  de  cará- 
ter  interno,  como  a  Razão  ou  a  Consciência  (ou  ainda  outros 
de  semelhante  natureza),  os  quais  merecem  consideração. 

1  —  A  Igreja 

O  Catolicismo  Romano  ensina  que  a  suprema  autoridade 
espiritual  reside  na  Igreja,  sendo  encarnada  no  clero  e  ten- 
do expressão  máxima  no  Papa.  Segundo  o  Concílio  de  Tren- 
to, a  ela  "compete  julgar  sôbre  a  verdadeira  autoridade  e 
interpretação  da  Sagrada  Escritura";  e,  conforme  o  Con- 
cílio do  Vaticano,  "o  Pontífice  Romano,  quando  fala  ex  ca- 
thedra . . .  tem  a  infalibilidade  com  que  o  Divino  Redentor 
dotou  Sua  Igreja,  ao  definir  uma  doutrina  de  fé  ou  mo- 
ral" (3).  O  fiel  encontra  na  Igreja,  mediante  o  clero,  a  inter- 
pretação última  da  Verdade,  a  autoridade  normativa  para 
todos  os  seus  problemas  espirituais. 

As  Igrejas  Ortodoxas  Orientais,  de  maneira  semelhante, 
reclamam  autoridade  sôbre  os  fiéis  por  meio  de  seus  repre- 
sentantes oficiais. 

O  Protestantismo  impugna  essa  concepção,  com  maior 
ou  menor  rigidez,  conforme  o  tipo  eclesiástico,  e  não  tem  a 
Igreja  para  êle  um  supremo  poder  autoritário  como  fonte  da 
verdade,  norma  de  vida  e  governo  espiritual.  Com  maior  ou 
menor  fidelidade,  e  com  acentos  diversos,  tem  seguido  o  en- 
sino da  Reforma,  que  combateu  orientação  que  vinha  de  lon- 
ge e  teve  depois  sua  definição  culminada  nas  decisões  do  Con- 
cílio de  1870.  Os  reformadores  estabeleceram  desde  logo  a 
orientação  básica  de  que  os  direitos  espirituais  de  cada  fiel 
são  invioláveis,  não  cabendo  à  Igreja  nenhuma  interferên- 
cia que  possa  contrariar  as  consciências,  iluminadas  através 
das  Escrituras.  Nesse  rumo  têm  vivido  as  Igrejas  Protes- 
tantes, na  variedade  natural  de  suas  idéias. 


(3)  Decreto  de  Trento,  a  8-IV-1546;  do  Vaticano,  no  cap.  4 
da  sessão  4. 


142 


O  PROTESTANTISMO  E  A  REFORMA 

Não  encontram  as  Igrejas  Reformadas  —  na  Escritura, 
na  História  e  na  experiência  —  o  que  anime  a  conferir  à 
divina  instituição  da  Igreja  maiores  podêres  espirituais. 
Aliás,  nessa  matéria,  defrontaríamos  com  as  dificuldades 
mais  sérias,  no  tempo  e  no  espaço  —  pois  onde  encontrar- 
se,  a  rigor,  através  da  História,  uma  inteireza  eclesiástica  e 
uma  ausência  de  falhas  e  erros  que  nos  encorajem  a  reco- 
nhecer na  Igreja  uma  segura  expressão  da  autoridade,  um 
órgão  de  magistério  infalível,  embora  creiamos  que  "as  por- 
tas do  Hades  não  prevalecerão  contra  ela"? 

Imenso  é  o  valor  da  Igreja,  que  mais  e  mais  precisamos 
reconhecer  e  amparar.  Precioso  é  o  seu  papel  como  instru- 
mento da  autoridade.  Não  pode  ser,  todavia,  a  decisiva  e 
suprema  autoridade  religiosa. 

2  —  A  Bíblia 

De  um  modo  geral,  e  apesar  das  várias  maneiras  de  en- 
tender o  assunto,  o  Protestantismo  tem  considerado  a  Bíblia 
como  sendo  a  mais  alta  expressão  da  autoridade  espiritual. 
Assim,  ressalvadas  exceções  do  passado  e  uma  considerá- 
vel divergência  no  presente,  êle  tem  posto  a  Bíblia  como  ver- 
dadeira autoridade  exterior,  em  contraste  com  a  autoridade 
papal.  É  por  êsse  motivo  que  tem  partido  do  Catolicismo  a 
acusação,  que  também  encontra  eco  mesmo  no  Protestantis- 
mo, de  que  êste  opõe  a  um  papa  humano  um  outro  de  papel : 
a  Bíblia  seria  "o  prolongamento  protestante  da  encarnação 
de  Deus"  <*>. 

A  —  O  Protestantismo  herdou  à  Reforma  o  princípio 
fundamental  sobre  que  se  baseou  o  caráter  revolucionário 
do  movimento  —  o  da  supremacia  das  Escrituras  sobre  a 
autoridade  da  Igreja  —  e,  como  aconteceu  com  os  demais 
princípios  da  Reforma,  também  êsse  não  teve  uma  formu- 
lação especial,  autorizada  e  representativa,  e,  ainda  mais, 


(4)    Prot.  M.  Mod.,  pg.  32. 
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não  teve  um  caráter  bem  preciso  e  uniforme.  Mas  em  es- 
sência êle  vigorou  para  Lutero  e  seus  companheiros  —  fos- 
sem quais  fossem  aa  suas  idéias  particulares  sôbre  o  valor 
total  das  Escrituras,  ou  daquilo  a  que  hoje  nós  chamamos 
Crítica  Histórica  da  Bíblia.  E  vigorou  também  para  os  de- 
mais reformadores,  como  Calvino,  que  tinha  a  êsse  respeito 
idéias  mais  rigorosas:  o  reformador  de  Genebra  dava  ao 
texto  integral  das  Escrituras  uma  autoridade  homogénea, 
embora  ensinando  que  êsse  texto  somente  poderia  ter  valor 
mediante  o  testemunho  interior  do  Espírito  Santo  nos  cora- 
ções dos  fiéis. 

Houve,  pois,  alguma  imprecisão,  já  nos  dias  da  Refor- 
ma, sôbre  o  princípio  da  soberania  das  Escrituras,  e  essa 
imprecisão  prolongou-se  na  história  protestante  e  ainda  foi 
agravada  por  naturais  circunstâncias. 

De  um  lado,  já  no  Protestantismo  primitivo,  teve  emi- 
nência a  corrente  que  considera  a  Bíblia  com  igual  autori- 
dade em  tôdas  as  suas  páginas,  e  que,  enxergando  nela  um 
documento  divino  e  inspirado,  esquece  o  que  os  reformadores 
jamais  esqueceram :  que  o  texto  da  Bíblia  deve  ser  espiritua- 
lizado e  interpretado  sob  a  direta  influência  do  Espírito  no 
coração  do  intérprete.  O  Protestantismo,  dessa  maneira,  es- 
tava herdando  uma  fórmula,  porém  esquecendo  o  seu  espí- 
rito. Adotava  a  Bíblia  como  regra  autorizada  e  infalível  da 
fé,  porém  deixava  de  vivificá-la  com  um  princípio  místico. 
Era  "a  ênfase  indevida  sôbre  a  Palavra  de  Deus  externa  con- 
tra a  Palavra  de  Deus  interna"  <5>.  Daí  procederam  alguns 
males:  como  o  literalismo  que  petrificou  as  Escrituras;  a 
teoria  da  inspiração  verbal,  e  até  literal,  que  chegou  a  dar 
foros  de  inspiração  aos  próprios  sinais  vocálicos  do  texto 
hebraico;  a  crença  na  infalibilidade  de  todos  os  textos  bí- 
blicos, e  na  onisciência  da  Bíblia  no  campo  de  todos  os  co- 
nhecimentos e  necessidades  humanas;  e  exageros  quanto  ao 
seu  caráter  exclusivo  na  experiência  religiosa.  Era  o  cami- 
nho do  fanatismo  e  da  bibliolatria,  com  suas  consequências 


(5)    Study  Script.  pg.  654. 
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desastrosas:  a  Bíblia  vista  como  arsenal  de  textos  arbitra- 
riamente manejados,  como  arma  de  polémica,  de  dissensão 
e  de  fragmentação  eclesiástica. 

Por  outro  lado,  a  evolução  do  espírito  da  Reforma  fêz 
com  que  uma  posição  mais  livre,  como  a  de  Lutero  —  auxi- 
liada nos  últimos  tempos  pelas  luzes  dos  estudos  históricos 
e  críticos  —  viesse  a  criar  no  Protestantismo  orientação  in- 
teiramente diversa,  que  foge  ao  literalismo  e  autoritarismo, 
para  sentir  o  espírito  da  mensagem  divina.  Essa  orientação 
domina  escolas  de  Teologia  de  alto  prestígio  e  é  largamente 
adotada  por  guias  do  pensamento  protestante  mundial.  E 
deve  notar-se  que  o  próprio  movimento  barthiano,  disposto 
a  combater  o  mau  liberalismo  e  o  racionalismo,  não  se  escra- 
viza ao  literalismo  bíblico. 

Há  uma  distinção  que  se  costuma  fazer,  para  bem  carac- 
terizar as  duas  correntes:  segundo  a  tradição  mais  litera- 
lista,  a  Bíblia  é  a  Palavra  de  Deus ;  segundo  a  corrente  mais 
liberal,  a  Bíblia  contém  a  Palavra  de  Deus.  E  é  interessante 
que  já  ao  tempo  da  Reforma,  Hans  Denck,  falecido  em  1527, 
houvesse  escrito:  "Estimo  as  Sagradas  Escrituras  acima 
de  todos  os  tesouros  humanos,  porém  não  tão  alto  como  a  Pa- 
lavra de  Deus.  Quem  crê  que  possa  ser  justificado  por  meio 
de  um  livro,  está  atribuindo  à  letra  morta  o  que  pertence 
ao  Espírito"  <6>. 

B  —  Passado  o  fragor  das  primitivas  batalhas  no  cam- 
po dos  estudos  bíblicos,  restaram  para  o  mundo  conquistas 
reais,  e  para  elas  é  preciso  atentar,  com  vistas  ao  problema 
da  autoridade. 

A  existência  indiscutível  de  discrepâncias  históricas,  de 
documentos  que  continuam  sua  divergência  através  do  texto 
bíblico,  de  várias  discordâncias  do  menor  vulto  no  Velho 
e  no  Novo  Testamento,  são  já  elementos  decisivos  para  afas- 
tar a  idéia  de  uma  inspiração  mecânica  e  literal,  que,  para 
dar  autoridade  à  Bíblia,  tornasse  infalível  o  seu  texto.  A 
Crítica  Histórica  tornou  impossível,  para  muitos,  a  aceita- 


(6)    In  Cuad  Teol,  n.  7,  pg.  50. 
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ção  honesta  da  existência  dessa  infalibilidade;  e  embora  os 
textos  de  hoje  devam  representar,  com  muita  aproximação, 
o  que  os  autores  escreveram,  não  há  esperança  de  voltar-se 
à  pureza  absoluta  dos  primitivos  documentos  —  o  que,  aliás, 
cremos  nós,  em  nada  prejudica  a  essência  da  mensagem  bí- 
blica. 

Depois,  estudos  mais  francos  das  Escrituras  fazem-nos 
crer  que,  bem  considerada  a  liberdade  humana  que  os  escri- 
tores possuíam,  êles  foram  apenas,  aliás  de  uma  forma  que 
não  podemos  definir  ou  precisar,  intermediários  de  uma  re- 
velação inspirada  e  não  autores  que  tivessem  escrito,  com 
plena  consciência  disso  ou  não,  mensagens  verbalmente  auto- 
rizadas e  infalíveis  —  o  que  certamente  não  importa  em  ne- 
gar casos  especiais  de  certa  consciência  de  instrumentalida- 
de,  nesse  terreno  da  comunicação  entre  Deus  e  o  homem. 

O  que  ainda  aquêles  estudos  deixam  evidente  é  que  im- 
porta fazer  distinções  no  texto  bíblico :  isto  é,  discernir  men- 
sagens de  caráter  preparatório,  escritos  ocasionais,  porções 
de  menor  valor  espiritual,  e  as  que  não  podem  alcançar  o  ele- 
vado nível  espiritual  que  é  dado  pelo  ensino  de  Jesus.  Tais 
estudos  deixam  bem  clara  a  situação  humana  de  um  livro 
divino.  Hoje,  a  parábola,  a  ficção  e  a  lenda  não  mais  se  pe- 
dem impor  como  realidades  históricas  e  infalíveis;  e,  dêsse 
modo,  vão  desaparecendo  inúteis  angústias  dos  que  procuram 
fazer  impossíveis  harmonizações  no  texto  bíblico,  ou  pro- 
curam dar-lhe  impossíveis  explicações. 

Como  resultado  da  Crítica  Bíblica  em  todos  os  seus  as- 
pectos —  para  estudar  os  limites  do  cânon,  a  pureza  dos  tex- 
tos, a  autoria  dos  livros,  a  maneira  pela  qual  se  formaram 
ou  foram  apresentados  os  ensinos  de  Jesus  —  está  firmada 
em  muitos  círculos  de  cultura  e  piedade  a  convicção  de  que 
as  Escrituras  são  realmente  o  grande  órgão  da  revelação, 
e  representam  uma  alta  inspiração  divina,  porém  constituem 
um  conjunto  de  documentos  humanos  que  devem  ser  trata- 
dos sem  que  se  percam  de  vista  as  suas  falhas  humanas. 
Nesse  caráter,  a  Bíblia  é  o  registro  da  mensagem  de  Deus 
ao  homem  para  sua  redenção  integral  em  Jesus  Cristo,  e, 
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como  bem  o  havia  ensinado  a  Reforma,  deve  ser  interpretada 
à  luz  de  Jesus  Cristo. 

C  —  Ao  considerar-se  o  problema  da  autoridade  reli- 
giosa, impõe-se  ao  Protestantismo  —  diante  dêsses  fatos  ho- 
je reconhecidos  pela  generalidade  da  cultura  protestante  — 
encarar  de  frente  o  princípio  relativo  à  supremacia  das  Es- 
crituras, que  tanta  fôrça  deu  à  Reforma.  E  encará-lo,  sem 
temer  mudanças  de  rumo  que  a  realidade  impuser.  Compe- 
tirá ao  Protestantismo  contemporâneo,  ao  impulso  do  verda- 
deiro espírito  da  Reforma,  tirar  daquele  princípio  as  conse- 
quências que  ela  não  pôde  tirar  e  que  a  experiência  e  as  luzes 
de  hoje  reclamam :  e  cumpre,  assim,  modificá-lo  ou  comple- 
tá-lo. 

a  —  A  fim  de  colocar  em  sua  posição  legítima  aquêle 
princípio,  terá  o  Protestantismo  de  rejeitar  todo  literalismo 
de  que  êle  tenha  vindo  impregnado.  Valerá  para  nós  a  Escri- 
tura, sem  imposições  de  inspiração  literal,  sem  o  pêso  de 
indiscriminada  aceitação  em  bloco,  porém  com  as  insuperá- 
veis virtudes  da  sua  mensagem  espiritual. 

b  —  Importa  voltar  ao  conceito  original  de  Lutero,  que 
êle  mesmo  não  desenvolveu  em  sua  plenitude,  de  que,  em  úl- 
tima análise,  a  Bíblia  vale  como  veículo  e  exposição  do  Evan- 
gelho. "O  Protestantismo  clássico  estabeleceu  a  autoridade 
exterior  do  Livro  inspirado"  —  escreveu  H.  Strohl  —  mas 
longe  estava  de  Lutero  o  "dogma  da  autoridade  infalível  de 
tôdas  as  afirmações  de  um  livro",  embora  êle  tenha  sido  le- 
vado, posteriormente,  a  ir  identificando  o  "objeto  estimu- 
lante", a  Palavra,  com  o  "próprio  objeto  religioso",  que  é 
Deus  (7>.  Lutero  apreciava  "a  Bíblia  em  função  de  Cristo": 
êste  era  o  padrão  e  aquela  apenas  a  servidora  <8>.  E  é  nessa 
ordem  de  pensamentos  que  Ugo  Janni  <9>  formula  de  manei- 
ra um  pouco  diversa  o  princípio  reformado  ora  em  conside- 


(7)  Luther,  pg.  301-2. 

(8)  Aut.  Fede.  pg.  92. 

(9)  Apol.  Prot.  pg.  41. 
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ração,  mencionando,  não  a  supremacia  das  Escrituras  como 
um  todo,  mas  "a  supremacia  e  a  autoridade  soberana  do 
Evangelho".  A  Bíblia,  pois,  é  o  Evangelho,  é  Cristo.  A 
"consciência  cristã"  não  pode  julgar  certas  partes  da  Bí- 
blia, senão  em  nome  daquele  que  é  o  seu  centro  e  verdadeira 
luz:  Jesus  Cristo"  (10>.  Nêle  está  o  nível  mais  alto  das  Escri- 
turas, a  medida  e  o  padrão  para  aferir-se  o  valor  e  a  auto- 
ridade real  de  tudo  quanto  ensine.  "A  autoridade  religiosa 
da  Bíblia  é  sub  specie  Christi"  CU). 

c  —  É  necessário  também  que  o  princípio  protestante 
que  valoriza  a  autoridade  da  Bíblia  tenha  como  elemento  es- 
sencial a  doutrina  de  Calvino  de  que  a  palavra  da  Escritura 
não  alcançará  fé  nos  corações  humanos,  "se  não  fôr  selada 
pelo  testemunho  interior  do  Espírito"  (12).  o  valor  externo 
da  Bíblia  é  tornado  real  pelo  testemunho  divino,  interno,  no 
coração.  Sem  a  corroboração  da  experiência,  não  tem  valor 
o  testemunho  literal. 

4.  E  mais:  se  forem  atendidas  as  questões  ora  lem- 
bradas e  forem  recordados  aspectos  importantes  do  ensino 
da  Reforma,  o  princípio  relativo  às  Escrituras  terá  uma  con- 
sequência inevitável:  levará  a  uma  certa  liberdade  quanto 
aos  limites  do  cânon  <13>.  A  facilidade  com  que  Lutero  co- 
locava em  plana  inferior  os  livros  da  Bíblia  que  não  apre- 
sentassem a  Cristo,  ou  mesmo  não  apoiassem  a  doutrina  da 
salvação  pela  fé,  mostra  que  o  reformador,  pelo  menos  em 
fase  importante  de  sua  obra,  mantinha  o  princípio  de  que 
a  liberdade  cristã  vai  ao  ponto  de  conferir  ao  homem  o  direi- 
to de  reconhecer  ou  negar  a  canonicidade  dos  livros  —  tese, 
aliás,  muito  delicada,  a  que  não  dão  assentimento  as  secções 
conservadoras  do  Protestantismo,  bem  como  os  demais  ra- 
mos cristãos.  Calvino,  com  o  princípio  do  testemunho  inte- 
rior do  Espírito  para  efeito  de  valorizar  a  Escritura,  esta- 


(10)  Probl.  Actueis,  pg.  54. 

(11)  Aut.  Fede,  pg.  18. 

(12)  Instit.  (ed,  1559)  L.  I,  c.  VII,  4  Apud  Pensée  Ref.,  pg.  79. 
(13    Ver  Relig.  Aut.  pg.  152. 
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beleceu,  em  germe,  a  mesma  liberdade.  Perigosos  ensinos, 
sem  dúvida,  o  de  Lutero  e  o  de  Calvino,  mas  de  uma  reali- 
dade inegável.  De  ambos  os  princípios,  e  do  espírito  com 
que  a  Reforma  inspira  o  Protestantismo  em  sua  evolução, 
parece  não  têrmos  outro  caminho  senão  o  de  reconhecer  que, 
em  última  análise,  cabe  ao  indivíduo  o  reconhecimento  da 
canonicidade.  A  canonicidade  que  concílios  e  autoridades 
nos  apresentem,  nas  listas  oficiais,  não  se  torna  imperativa 
somente  por  serem  oficiais.  O  Protestantismo,  de  modo  ge- 
ral, acabou  oficializando  o  seu  cânon,  mas  a  oficialização  in- 
clui livros  que  não  trazem  para  muitos  fiéis  mensagem  al- 
guma, e  ao  mesmo  tempo  exclui  livros,  rejeitados  como  apó- 
crifos, através  de  alguns  dos  quais  podemos  receber  mensa- 
gens divinas  superiores  às  de  alguns  canónicos  do  Velho 
Testamento.  Em  suma,  importa  que,  atendendo  embora  aos 
ensinos  e  à  experiência  da  Igreja,  e  evitando  o  domínio  do 
individualismo  e  de  subjetivismos  extremados,  reconheçamos 
que,  em  última  análise,  como  se  pode  verificar  na  prática,  o 
cânon  bíblico  não  está  definitivamente  limitado  para  cada 
cristão.  Para  cada  cristão,  e  conseguintemente,  para  a  co- 
letividade  cristã. 

O  princípio  da  supremacia  das  Escrituras,  pois,  tem  si- 
do exagerado  e  materializado,  e  reclama  revisão. 

Uma  apreciação  da  Bíblia  que  leve  em  conta  fatos  como 
os  que  foram  lembrados  não  permitirá  que  ela  se  imponha 
como  "a  regra  infalível  de  fé  e  prática",  no  sentido  de  ser 
uma  autoridade  externa  e  última,  a  cujas  páginas,  sem  dis- 
tinções, possamos  acorrer  em  busca  de  um  ensino  seguro, 
claro  e  definitivo,  que  nos  venha  como  autorizada  expressão 
da  verdade,  como  autoridade  suprema.  Contudo,  altíssimo  e 
singular  é  o  seu  valor,  como  instrumento  insuperável  da  au- 
toridade de  Jesus  Cristo. 

3  —  Autoridade  Interna 

Depois  das  duas  conhecidas  manifestações  exteriores  de 
autoridade  —  a  Igreja  e  a  Bíblia  —  devemos  lembrar  o  sig- 
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nificativo  papel  que  elementos  internos  do  espírito  humano 
têm  desempenhado  na  vida  religiosa,  como  decisivos  instru- 
mentos de  autoridade  divina  —  sejam  a  Razão,  ou  a  Cons- 
ciência, ou  os  que  tenham  outra  designação.  Contudo,  con- 
vém não  esquecer  que  mesmo  nos  ramos  cristãos  que  vêem 
na  Igreja  ou  na  Bíblia  a  suprema  expressão  de  autoridade,  é 
claro  que  existirá,  para  o  próprio  reconhecimento  daquelas 
autoridades  exteriores,  e  como  exigência  natural  da  consti- 
tuição humana,  uma  elevada  função  para  elementos  como  a 
Razão  e  a  Consciência. 

Na  Igreja  anterior  à  Reforma,  há  revelações  de  algum 
predomínio  de  uma  tal  autoridade  espiritual  interna,  como 
é  o  caso  dos  místicos,  que  foram  mantidos  na  Igreja.  Mas 
evidentemente  essas  manifestações  são  mais  numerosas  de- 
pois da  Reforma,  porque  a  Reforma  foi  "uma  revolta  aber- 
ta contra  a  autoridade  externa"  <14>,  lembra-nos  T.  Rees. 
Enumera  êste  vários  exemplos  de  autoridade  interna  como  o 
Êxtase,  dos  Místicos ;  o  Conhecimento,  dos  Gnósticos ;  a  Ex- 
periência da  Fé,  em  Lutero ;  o  Testemunho  do  Espírito,  para 
Calvino;  a  Luz  Interior,  dos  Quacres;  a  Experiência  Indi- 
vidual, dos  Pietistas;  o  Sentimento  Religioso,  de  Schleier- 
macher. 

Grandes  correntes  —  como  sejam  a  dos  Quacres  e 
dos  Pentecostais  —  dão  grande  ênfase  a  elementos  de  autori- 
dade interna,  e  consagram  atenção  decisiva,  ou  virtualmente 
decisiva,  a  experiências  como  a  da  Luz  Interior,  ou  a  Voz  do 
Espírito :  mas  em  verdade  uma  e  outra  não  são  tipicamente 
protestantes.  Haverá  secções  do  Protestantismo  em  que  a 
atenção  dada  às  experiências  íntimas  ou  aos  ditames  da 
Razão  possam  ter  características  impressionantes.  É  evi- 
dente que  não  se  pode  afirmar,  porém,  que  no  Protestantis- 
mo em  geral  —  e  em  caráter  exclusivo  —  se  adote  o  que 
pareça  uma  inequívoca  expresão  de  autoridade  interna,  como 
as  que  mencionamos. 


(14)    T.  Rees,  in  Stand  Encycl.,  I,  pg.  339. 
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É  para  notar-se,  além  disso,  que  não  se  consegue  uma 
definição  clara  da  função  dêsses  elementos  como  autoridade, 
pois  mesmo  na  discussão  do  papel  da  Razão  ou  da  Consciên- 
cia facilmente  se  percebem  diversidades  e  flutuações  quanto 
ao  seu  significado.  Não  cessaram  ainda  as  velhas  discussões 
medievais  relativas  à  Razão,  e  teólogos  contemporâneos  ain- 
da publicam  livros  sobre  a  matéria. 

O  Protestantismo,  para  ser  fiel  ao  espírito  de  sua  ori- 
gem, não  pode  deixar  de  conceder  à  Razão,  à  Consciência,  à 
Luz  Interior  —  enfim,  a  vários  elementos  internos  do  es- 
pírito —  elevada  função  no  que  diz  respeito  a  uma  autoridade 
religiosa  plena.  Nessas  linhas,  Karl  Barth  afirma:  "A  fé 
cristã  é  a  iluminação  da  razão  que  dá  aos  homens  a  liberdade 
de  viver  na  verdade  de  Jesus  Cristo,  e,  por  isso  mesmo,  de 
conhecer  com  segurança  o  sentido  de  sua  vida,  bem  como  a 
causa  e  o  fim  de  tudo  o  que  existe"  <*5).  Agostinho  já  dizia: 
"há  algumas  coisas  que  nós  não  cremos,  a  menos  que  as  en- 
tendamos ;  e  há  outras  coisas  que  nós  não  entendemos,  a  me- 
nos que  as  creiamos"  (16>.  "Se  submetermos  tudo  à  razão  — 
dizia  Pascal  —  nossa  religião  não  terá  nada  de  misterioso  e 
de  sobrenatural.  Se  se  chocarem  os  princípios  da  razão,  nos- 
sa religião  será  absurda  e  ridícula"  <17>. 

Se  a  Razão  imperar  soberanamente,  seremos  vítimas  do 
Racionalismo  —  têrmo,  aliás,  comodamente  empregado  em 
aplicações  frequentemente  injustas,  para  classificar  os  que 
tenham  orientação  diferente  e  mais  larga.  E  se  formos  do- 
minados apenas  pelos  reclamos  da  Consciência,  da  Experi- 
ência, de  uma  Luz  Interior,  seremos  prêsas  de  subjetivis- 
mos  e  misticismos  perigosos. 

Mostra-nos  a  vida,  frequentemente,  que  as  imperfeições 
e  os  desvios  da  Razão  e  da  Consciência  tiram  tôda  a  espe- 
rança de  poderem  elas  exercer,  por  si  mesmas,  na  vida  reli- 
giosa, um  papel  decisivo  e  infalível.  Todavia,  longe  estare- 
mos da  verdade  e  da  realidade,  se  não  dermos  à  Razão  o 


(15)  Etq.  Dogm.  pg.  18. 

(16)  Ps.  118  Serm.  XVIII,  3;  apud  Nat.  and  Dest.  I,  pg.  158. 

(17)  Pascal,  pg.  823. 
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seu  nobre  exercício,  —  ainda  quando  "seja  levado  a  cati- 
veiro todo  o  pensamento  para  obediência  a  Cristo",  segundo 
a  expressão  de  Paulo  <18>  —  e  se  não  confiarmos  à  Consciên- 
cia, à  grande  Luz  Interior,  todo  o  precioso  papel  que  lhe  cabe. 

4  —  Conclusão 

Se  à  autoridade  espiritual  cabe  "o  direito  de  exigir  o 
assentimento  da  mente,  a  resposta  do  coração,  a  submissão 
da  vontade"  <19>,  será  o  Protestantismo  levado  a  buscar  so- 
bre a  matéria  —  à  luz  da  História  e  da  experiência,  e  con- 
forme as  considerações  que  acabam  de  ser  feitas  —  novos 
rumos  que  se  impõem. 

Há  determinados  pontos  que  devem  merecer  atenção, 
nessa  matéria. 

A  —  Nenhum  dos  elementos,  na  forma  em  que  geral- 
mente são  apresentados,  poderá  ser  considerado,  isolada- 
mente, como  tendo  um  papel  exclusivo  e  decisivo  no  caráter 
de  autoridade  espiritual. 

B  —  Falando-se  com  propriedade,  não  há,  fora  de  Deus, 
nenhuma  autoridade,  mas  apenas  órgãos  que  nos  transmi- 
tem, com  imperfeições  humanas,  aquela  autoridade. 

C  —  A  autoridade,  pois,  que  se  impõe  decisivamente  ao 
espírito  humano  é  Deus,  através  de  Jesus  Cristo  como  Re- 
dentor, e  mediante  a  ação  do  Espírito  Santo. 

D  —  Os  elementos  tradicionalmente  apresentados  pelas 
correntes  várias  como  representativos  da  autoridade  espiri- 
tual —  a  Igreja,  a  Bíblia,  e  a  Razão  ou  a  Consciência  —  são 
elementos  heterogéneos,  de  valores  diversos,  mas  possuem 
todos,  cada  um  em  seu  lugar,  uma  função  essencial  e  decisi- 
va no  discernimento  da  autoridade  legítima. 

Cumpre  lembrar  que  o  Cristianismo,  conforme  o  Protes- 
tantismo o  interpreta,  é  realmente  uma  "religião  do  espíri- 


(18)  II  Cor.  10:5. 

(19)  Christ.  Certainty  pg.  108. 


152 


O  PROTESTANTISMO  E  A  REFORMA 

to",  e  não  uma  "religião  de  autoridade",  porém  que  isso  não 
deverá  significar  excesso  de  subjetivismo  ou  anarquia  — 
para  fugir  aos  quais  muitos  espíritos  têm  procurado  refúgio 
no  Catolicismo  Romano,  dando  remate  a  suas  angústias,  pelo 
encontro  de  uma  autoridade  suprema  e  infalível,  a  da  Igreja. 
A.  N.  Bertrand,  a  êsse  respeito,  lembra  que  a  liberdade  pro- 
testante não  é  anarquia,  mas  "submissão  à  única  autoridade 
legítima",  pois  o  Protestantismo,  em  matéria  de  autoridade, 
será  "a  religião  do  absoluto,  e  não  encontra  o  absoluto  senão 
em  Deus"  (20)  —  embora  aconteça  que  os  mais  necessitados 
dessa  tutela  sejam  os  menos  capazes  de  captar,  no  íntimo  do 
coração,  "as  vozes  interiores  e  especialmente  a  Palavra  de 
Deus"  (21>. 

Importa  assinalar  que  a  simples  afirmação,  encontrada 
em  correntes  progressistas  do  Protestantismo,  de  que  a  su- 
prema autoridade  somente  está  em  Cristo,  não  resolverá, 
em  têrmos  assim  vagos,  a  difícil  questão.  Aliás,  analisado 
bem  o  pensamento  do  Catolicismo  Romano,  veremos  que  êle 
reconhece  a  autoridade  suprema  de  Cristo,  quando  consi- 
dera a  Igreja  como  órgão  supremo  e  infalível;  e  bem  anali- 
sado o  pensamento  tradicional  do  Protestantismo,  percebe- 
remos também  que  para  êle  uma  Bíblia  infalível  representa- 
rá a  autoridade  real  de  Jesus  Cristo.  E  mesmo  os  que  põem 
na  Razão  ou  na  Consciência  a  voz  decisiva  de  sua  religião 
entendem  que  essa  voz  se  ouve  em  nome  de  uma  autoridade 
que  vem  do  Céu.  Temos  pois,  de  ampliar  e  precisar  mais  a 
afirmação  relativa  à  autoridade  de  Cristo. 

Sobre  o  momentoso  assunto,  há  valiosos  pronunciamen- 
tos de  grandes  espíritos  do  Protestantismo  de  nosso  século, 
que  é  oportuno  citar. 

A.  E.  Garvie  lembra  que  tôda  autoridade  que  nos  venha 
da  Igreja,  da  Bíblia,  da  Razão,  ou  da  Consciência,  é  sempre 
derivada:  a  autoridade  original  vem  de  Cristo.  <22> 


(20)  Protest.  pg.  181. 

(21)  Protest.  Fr.,  pg.  285. 

(22)  Chr.  Certainty,  pg.  119. 
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"A  autoridade  na  religião  do  espírito  é  a  Palavra  de 
Deus,  reconhecida  como  tal  pela  nossa  consciência,  à  qual 
ela  se  une  na  sua  mais  alta  expressão  mediante  Jesus  Cristo 
pelo  testemunho  da  Escritura  inspirada",  escreveu  Ugo 
Janni  (23). 

"Alguns  homens"  —  disse  Charles  A.  Briggs  (24>  — 
"são  convencidos  da  verdade  pela  Voz  Divina  falando  atra- 
vés da  Igreja  somente,  outros  pelo  Espírito  divino  falando 
através  da  Bíblia,  e  ainda  outros  somente  através  do  teste- 
munho de  sua  própria  Razão.  Bendito  seja  o  que  reconheça 
a  voz  do  Espírito  igualmente  nas  três  relações". 

E.  Stanley  Jones  afirmou  (25>  que  a  certeza  e  a  autori- 
dade final  se  encontram  na  contribuição  conjunta  da  Igre- 
ja, da  Bíblia  e  da  Experiência  Cristã,  "no  ponto  de  união 
onde  o  Jesus  da  História  se  torna  o  Cristo  da  experiência,  e 
onde  a  experiência  individual  resultante  é  corroborada  e 
corrigida  pela  experiência  coletiva". 

Nas  linhas  dêsses  pronunciamentos,  acreditamos  encon- 
trar a  melhor  solução  possível  para  uma  religião  profunda- 
mente espiritual  como  é  o  Cristianismo.  É  solução  que  nos 
leva,  sem  dúvida,  a  certos  riscos  de  subjetivismo,  os  quais 
teremos  de  aceitar,  pois  não  é  fácil  viver  sem  riscos  a  re- 
ligião do  espírito  —  religião  das  decisões  interiores,  muita 
vez  gerada  e  alimentada  pela  angústia,  porém  a  que  mais 
nos  aproxima  de  Deus. 

Corrigindo  manifestações  de  autoritarismo  e  formalis- 
mos que  se  hajam  desenvolvido  nas  Igrejas,  importa  que  o 
Protestantismo,  visando  a  uma  larga  renovação,  adote  rumo 
que,  fiel  ao  verdadeiro  espírito  da  Reforma,  aceite  uma  auto- 
ridade realmente  espiritual  para  a  vida  espiritual. 

Assim,  poderíamos  decerto  lembrar  que  a  única  e  su- 
prema autoridade  espiritual  é  a  de  Deus  em  Jesus  Cristo,  a 
qual,  todavia,  se  impõe  a  nossos  espíritos  pelo  Espírito  Di- 


(23)  Aut.  Fede,  pg.  33-34. 

(24)  Study  Script.  pg.  168. 

(25)  Round  Table.,  pg.  166. 
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vino,  através  de  um  conjunto  de  órgãos  adequados,  que  de- 
vem ser  aceitos  em  mútua  harmonia  e  mediante  necessária 
gradação  —  a)  as  Escrituras  Sagradas,  que,  exercendo  papel 
de  proeminência  como  revelação  divina  de  caráter  singular 
e  supremo,  são  normativas  da  fé  e  da  conduta,  não  em  sua 
letra  formal  ou  seu  texto  indiscriminado,  mas  sempre  que 
para  nós  reflitam  a  Jesus  Cristo  e  seu  espírito;  b)  a  Igreja, 
que  tem  alto  valor  e  influência  como  depositária  de  oráculos 
e  de  ensinos  tradicionais  e  como  veículo  das  virtudes  do 
Evangelho  e  da  experiência  cristã ;  c)  o  testemunho  interno, 
que,  provindo  dos  julgamentos  da  Razão  e  da  Consciência 
esclarecidas,  leva  à  plena  aceitação  dos  imperativos  divinos. 
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PROBLEMA  DOUTRINÁRIO 

0 PROTESTANTISMO,  por  sua  própria  natureza,  de- 
frontará sempre  com  o  problema  doutrinário  numa 
forma  e  num  grau  não  presumíveis  em  outros  ramos  cristãos 
que  sejam  regimes  de  autoridade. 

A  Reforma  deixou  intactas  doutrinas  básicas  relativas 
a  Deus,  porém  não  hesitou  em  abrir  o  mais  amplo  debate 
sôbre  pontos  teológicos  de  muito  valor,  especialmente  os  con- 
cernentes à  Salvação.  Mediante  nova  concepção  das  Escri- 
turas e  da  autoridade  espiritual,  os  reformadores  demoli- 
ram pontos  de  vista  tradicionais,  com  o  intuito  de  colocar 
o  homem  diretamente  em  face  do  seu  Deus  e  Salvador.  Criou 
a  Reforma,  dêsse  modo,  mediante  uma  reação  libertadora, 
novo  regime  para  o  pensamento  religioso,  ficando  estabele- 
cido o  ponto  de  vista  de  que  a  discussão  doutrinária  era  in- 
teiramente legítima. 

Contudo,  surgindo  os  sistematizadores  das  idéias  que  a 
Reforma  agitara,  e  formuladas  novas  confissões  pelos  con- 
cílios, o  Protestantismo  nascente  herdaria  uma  dupla  men- 
talidade quanto  à  doutrina:  por  um  lado,  não  poderia  ma- 
tar o  princípio  de  liberdade  espiritual  e  deveria  permitir  a 
discussão  e  aceitar  orientação  progressista;  mas  por  outro 
lado,  encontraria  uma  tendência  para  fixação  doutrinária  e 
conservadora  adesão  a  credos  formulados. 

Assim  acontecendo,  uma  ortodoxia  de  pouca  vida  subs- 
tituiu, no  séc.  XVII,  o  pensamento  vivo  do  séc.  XVI,  prepa- 
rando-se  o  terreno  para  necessárias  reações  futuras,  as  quais 
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nem  sempre  haveriam  de  manter  o  necessário  equilíbrio. 
Veio  a  reação  do  século  XVIII,  com  a  obra  de  Frederico 
Schleiermacher  e  outros  nomes  ilustres.  Como  seria  natu- 
ral, sucederam-se  novas  correntes  ou  surgiram  contra-rea- 
ções  várias;  e  nem  faltariam  no  séc.  XIX,  ao  lado  de  uma 
ortodoxia  tradicionalista,  sem  espírito  e  sem  vida,  escolas 
reacionárias  com  semelhantes  falhas  espirituais. 

Seria  decerto  justo  afirmar,  numa  generalização  feita 
grosso  modo,  que  as  Igrejas  Protestantes,  nesses  séculos, 
mantiveram  uma  situação  doutrinária  tradicionalista  e  con- 
servadora, registrando-se,  então,  naturais  discussões,  em  sua 
defesa  ou  contra  ela.  Terão  sido  mais  vivas,  talvez,  as  dis- 
cussões doutrinárias  de  caráter  sectário,  relativas  a  temas 
de  divergência  com  o  Catolicismo  Romano,  ou  a  pontos  de 
divergências  internas  entre  os  próprios  ramos  protestantes. 

1  —  Dois  Extremos 

Aceitos  e  divulgados,  como  foram,  os  resultados  da  Crí- 
tica Histórica,  acentuou-se  bastante  a  oposição  entre  duas 
mentalidades  teológicas  do  Protestantismo  nos  tempos  mo- 
dernos —  a  conservadora  e  a  progressista. 

A  —  A  tendência  conservadora  não  dominará  hoje  as 
grandes  escolas  dos  grandes  centros  religiosos  do  mundo 
protestante,  mas  inegàvelmente  dá  colorido  a  uma  larga  ex- 
tensão das  suas  Igrejas.  E  monopoliza  também,  de  certo 
modo,  a  expressão  oficial  do  pensamento  das  Igrejas,  atra- 
vés de  suas  Confissões,  herdadas  aos  séculos  passados.  É 
verdade  que  essas  Confissões,  não  raro,  têm  valor  mais  ofi- 
cial do  que  real :  contudo  elas  representam  o  modo  geral  por 
que  o  povo  e  o  ministério  entendem  o  Protestantismo. 

Dentro  dêsse  espírito  conservador,  está-se  destacando 
mais  e  mais,  nos  últimos  anos,  o  que,  sem  muita  felicidade, 
vem  sendo  chamado  o  Fundamentalismo.  Vai  êle  muito 
além  de  um  conservantismo  que  exista,  por  fôrça  de  inércia 
ou  de  uma  razoável  orientação  consequente  de  estudos.  É 
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um  movimento  que  se  propõe  a  salvação  da  ortodoxia  do 
Protestantismo.  Em  seu  programa  doutrinário  figuram 
alguns  pontos  que  —  ao  lado  de  afirmações  geralmente  acei- 
tas, ou  de  outras  que  não  provocariam  grandes  discussões, 
porque  apenas  oferecem  preferências  teológicas,  de  impor- 
tância não  decisiva  —  são  elementos  que  fecham  a  porta  a 
espíritos  perfeitamente  evangélicos,  mas  infensos  a  proibi- 
ções no  tocante  a  fórmulas  mais  amplas  do  pensamento  re- 
ligioso. 

O  Fundamentalismo  exerce  influência,  maior  ou  menor, 
em  vários  tipos  eclesiásticos  do  Protestantismo,  e  é  especial- 
mente representado  pelo  Conselho  Internacional  de  Igrejas 
Cristãs,  fundado  em  1948,  com  sede  nos  Estados  Unidos  e 
ramificações  em  todo  o  mundo. 

Naturalmente,  uma  tal  forma  de  conservantismo  —  que 
opõe  seu  veto  a  quaisquer  movimentos  teológicos  progressis- 
tas, mesmo  quando  bàsicamente  evangélicos,  que  eleva  o  tra- 
dicionalismo à  altura  de  um  princípio,  e  realiza  sua  propa- 
ganda com  certa  dureza  —  não  afina  com  o  verdadeiro  es- 
pírito do  Protestantismo. 

B  —  Outra  posição  extremada  no  campo  do  pensamen- 
to, nós  a  vemos  em  uma  corrente  que  é  menos  fácil  de  ser 
definida,  por  sua  natureza  e  por  sua  variedade.  É  conhecida 
usualmente  pelas  designações  de  Modernismo  e  Liberalismo. 
Mas  acontece  que  êsses  têrmos  também  são  usados  com  im- 
precisão e  em  aplicações  variadas,  não  só  pelos  que  os  ado- 
tam  como  especialmente  por  seus  adversários. 

De  qualquer  modo,  nós  nos  referimos  a  uma  forma  de 
pensamento  —  ou  melhor,  a  uma  orientação  intelectual  do 
Protestantismo  —  que  leva  demasiado  longe  os  princípios 
da  Reforma  e  se  afasta  das  tradições  da  Igreja  e  das  luzes 
da  Escritura,  ao  formular  os  seus  conceitos. 

Êsse  Liberalismo,  extremado,  busca  muito  de  sua  inspi 
ração  no  espírito  e  nos  métodos  da  Renascença,  acomoda-se 
em  demasia  à  cultura  moderna,  sofre  muito  do  Humanismo, 
e  seu  otimismo  prejudica  a  essência  da  mensagem  do  Evan- 
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gelho,  ao  encarar  o  pecado  e  a  salvação  <D.  Afinal,  apre- 
senta um  Cristianismo  que  não  possui  toda  a  essência  da 
mensagem  bíblica  e  todas  as  esperanças  do  Cristo  Redentor. 
Será  portador  do  verniz  e  do  perfume  do  Cristianismo,  não, 
porém,  de  todas  as  suas  realidades,  gratas  ou  trágicas.  Sua 
influência  tem  sido  benéfica  no  que  respeita  a  métodos  cultu- 
rais relacionados  com  os  estudos  religiosos,  e  sua  orientação 
intelectual  tem  afinidades  com  o  espírito  da  Reforma.  Porém 
sua  mensagem  última  afasta-se  do  Evangelho. 

2  —  Via  Média 

Onde  achará  o  Protestantismo,  então,  o  rumo  certo?  O 
Fundamentalismo  corre  o  grande  risco  de  levar  o  homem  à 
substituição  da  fé  pela  crença  objetiva  e  formal,  e  foge  muito 
às  inspirações  de  uma  Reforma  que  desejou  sobretudo  criar 
no  fiel  um  espírito  profundo  e  livre.  O  Modernismo,  ou  exa- 
gerado Liberalismo,  leva  à  diluição  da  fé,  e  foge  à  grande 
mensagem  essencial  da  Reforma  —  a  de  apresentar  o  ge- 
nuíno Evangelho.  Será  possível  um  rumo  intermediário, 
uma  via  média,  que  não  nos  afaste  do  que,  sendo  essencial 
ao  espírito  da  Reforma  e  do  Protestantismo,  seja  realmente 
fiel  à  essência  do  Evangelho? 

Parece-nos  que  as  próprias  imposições  da  Reforma  e  do 
Protestantismo,  à  luz  do  Evangelho  e  das  necessidades  atuais, 
deverão  conduzir-nos  a  um  caminho  melhor,  que  é  de  certa 
forma  intermediário. 

Não  cremos  que  a  vitalidade  e  a  plasticidade  do  Cristi- 
anismo —  as  quais  se  encontram  na  medula  do  verdadeiro 
Protestantismo  —  permitam  que  êle  venha  a  perder-se  em 
áridos  extremos,  ou  de  um  Fundamentalismo  petrificado  ou 
de  um  Modernismo  fluido.  Cremos  que  êle  poderá  encontrar 
uma  via  média,  na  qual  um  amplo  espírito  progressista  possa 
harmonizar-se  com  a  preservação  das  realidades  fundamen- 


(1)    Ver  Nat.  and  Dest.,  I,  pg.  145. 
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tais  do  Evangelho,  e  possa  oferecer  aos  homens,  na  formu- 
lação da  fé,  um  instrumento  vital  e  dinâmico  e  não  uma  urna 
funerária. 

A  —  Antes  de  tudo,  é  necessário,  nesta  matéria,  dar 
ênfase  a  um  conceito  preliminar,  de  subida  importância  — 
o  de  que,  à  luz  da  Reforma,  existe  valor  na  necessária  for- 
mulação de  doutrinas,  porém,  valor  relativo.  É  esse  o  ensi- 
no convergente  dos  princípios  básicos  da  Reforma.  Como 
poderá  o  fiel  aceitar  qualquer  imposição,  de  caráter  definiti- 
vo, que  provenha  de  formulações  doutrinárias  apresentadas 
oficialmente  por  órgãos  eclesiásticos,  se  tiver  bem  clara  em 
sua  mente  a  supremacia  de  seus  direitos  espirituais  e  as  suas 
responsabilidades  diretas  para  com  Deus;  se  tiver  diante 
de  si  a  Bíblia  como  fonte  de  sua  orientação,  e  Bíblia  que 
êle  mesmo  poderá  examinar  e  até  certo  ponto  interpretar ;  e, 
se  ainda  puder  sentir  que  a  vida  religiosa  é  de  um  caráter 
espiritual  soberano,  em  que  prepondera  a  fé  pessoal  e  ficam 
em  posição  secundária  exigências  eclesiásticas  de  caráter  ex- 
terno? É  incompatível  tudo  isso  com  a  imposição  de  dogmas 
ou  sistemas  doutrinários  definitivos  e  absolutos. 

A  Confissão  de  Westminster,  redigida  no  séc.  XVII,  já 
afirmava:  "Todos  os  sínodos  e  concílios,  desde  os  tempos 
dos  apóstolos,  quer  gerais  quer  particulares,  podem  errar  e, 
muitos  têm  errado".  <2>  Grandes  pensadores  religiosos  têm 
sustentado  essa  mesma  relatividade.  "Nenhuma  fórmula, 
qualquer  que  ela  seja,  pode  ser  uma  expressão  adequada  da 
religião"  (3)>  p0is  na  verdade  "as  fórmulas  filosóficas  são 
produtos  secundários,  como  traduções  de  um  texto  em  outra 
língua"  <4>.  Se  o  Protestantismo  recusa  como  final  e  defini- 
tiva a  autoridade  da  Igreja,  não  há  como  deixar  de  reconhe- 
cer que  as  formulações  doutrinárias,  feitas  segundo  os  en- 
sinos da  Reforma,  têm  na  verdade  um  caráter  bastante  re- 
lativo. 


(2)  Conf.  Fé,  XXXI,  m. 

(3)  Protest.  Fr.,  pg.  329-330. 

(4)  Variet.  Relig.  pg.  422. 
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Estas  observações  sôbre  o  valor  relativo  da  fórmula  dou- 
trinária harmonizam-se  com  o  pensamento  de  que  o  espírito 
da  Reforma  é  incompatível  com  o  intelectualismo  religioso, 
isto  é,  com  a  tendência  de  dar  primazia,  na  vida  religiosa, 
ao  seu  elemento  intelectual  —  tendência  que  domina  forte- 
mente o  mundo  cristão  nos  seus  três  ramos. 

Para  ser  fiel  aos  intuitos  genuínos  da  Reforma,  deverá 
o  Protestantismo  oferecer  ao  mundo  um  Evangelho  que  — 
embora  vazado  em  formas  intelectuais  de  valor  transitório, 
relativo  e  mutável  —  seja  um  Evangelho  que  transmita  aos 
homens  vigorosa  mensagem  de  vida,  no  sentido  mais  profun- 
do e  completo  da  palavra,  e  não  se  confunda  com  pretensas 
filosofias  que  mais  se  preocupam  em  explicar  o  inexplicá- 
vel do  que  em  levar  o  homem  a  viver  com  Deus,  mediante 
Jesus  Cristo. 

Precisamente  para  traduzir  o  pensamento  de  que  a  dou- 
trina é  de  valor  relativo,  e  de  que  não  é  possível  ao  Cristianis- 
mo, especialmente  na  sua  versão  protestante,  adotar  a  linha 
do  intelectualismo  religioso,  nasceu  em  fins  do  século  pas- 
sado uma  corrente  que  procurou  solver  a  questão  por  via  do 
que  é  conhecido  como  o  Fideísmo,  segundo  a  concepção  de 
Auguste  Sabatier  e  colaboração  de  Eugène  Ménégoz.  A  tese 
adotada  é  a  de  que  a  linguagem,  as  noções  e  o  pensamento  re- 
ligiosos têm  um  caráter  simbólico,  e  de  que  a  fé  salvadora 
é  independente  dêsse  símbolo,  ou  da  crença.  Ugo  Janni  (5) 
abraçou  com  entusiasmo  o  Fideísmo,  que  êle  considera  uma 
"avaliação  da  fé  como  único  meio  de  salvar  independente- 
mente das  crenças  e  das  obras"  e  "uma  das  reivindicações 
fundamentais  da  Reforma",  verdade  essencial  que  os  refor- 
madores sentiram  —  diz  êle  —  mas  talvez  apenas  para  "lhe 
entrever  a  grandiosidade  e  a  fecundidade".  Outros  pensa- 
dores, ao  contrário,  rejeitam  qualquer  "dissociação  introdu- 
zida pelo  modernismo  entre  a  f é  e  a  crença,  porque  ela  supõe 
um  desconhecimento  profundo  do  verdadeiro  objeto  da  fé, 
que  não  é  uma  idéia  ou  um  sistema  sôbre  Deus,  mas  Deus 


(5)    Apol.  Prot.,  pg.  52-53. 
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mesmo"  <6).  Um  Fideísmo  radical,  que  dispense  de  modo 
absoluto  a  crença,  impeliria  o  homem  a  um  caos  desolador. 
Porém  há  um  Fideísmo  razoável,  aquêle  que,  não  dispen- 
sando a  crença  nos  grandes  objetos  da  fé  —  como  sejam 
Deus,  o  Redentor,  a  revelação  divina  —  contudo  não  condi- 
ciona a  fé  salvadora  a  fórmulas  e  particularidades  intelec- 
tuais relativas  a  êsses  objetos,  mesmo  quando  elas  possuam 
autoridade  dos  concílios.  Será  a  fé  cristã,  alicerçada  na 
crença  das  grandes  realidades  espirituais»  porém,  crença 
não  limitada  por  fórmulas  humanas  de  exagerado  rigor  ou 
alheias  à  experiência. 

B  —  Como  reação  contra  o  predomínio  de  escolas  que  le- 
vavam demasiado  longe  formas  e  admissões  da  cultura  hum: 
nística,  tem-se  verificado  uma  nova  tendência  doutrinária,  de 
caráter  progressista,  a  qual  tem  sua  expressão  sensível  no  mo- 
vimento iniciado  com  as  publicações  teológicas  de  Karl  Barth. 
Teólogos  de  renome,  da  Europa  e  dos  Estados  Unidos  —  com 
certo  denominador  comum,  porém  advogando  particulari- 
dades várias  —  são  representantes  dêsse  largo  movimento, 
a  que  muitos  chamam  Nova  Ortodoxia. 

Embora  não  constitua  escola  homogénea,  êsse  movimen- 
to significa  reação  contra  males  do  Liberalismo,  e  contra  di- 
ferentes formas  do  Humanismo  que  haviam  prejudicado  o 
pensamento  religioso;  e  é  reação  também  contra  ortodoxias 
um  tanto  mumificadas,  que  se  baseiam  na  Escolástica  pro- 
testante do  séc.  XVII  e  no  literalismo  bíblico.  Leva  a  efeito 
uma  franca  discussão  de  tudo  quanto  não  julgue  aceitável, 
processando  um  reexame  do  passado.  É  reação  que  dá  à 
Palavra  de  Deus  —  palavra  viva,  na  alma  crente,  e  não  li- 
teralismo bíblico  —  um  papel  decisivo  na  formação  do  pen- 
samento religioso,  abrindo  caminho  para  uma  teologia  que 
ponha  em  maior  evidência  "a  Palavra",  que  se  manifesta 
"nas  palavras"  da  revelação  escrita,  e  cujo  significado  deve 


(6)    Protest.  Fr.,  pg.  173-4. 


163 


PROBLEMA  DOUTRINÁRIO 

ser  averiguado,  reconsiderado,  e  traduzido  em  padrões  con- 
temporâneos de  pensamento  (7). 

Tais  movimentos  podem  contribuir  muito  para  soluções 
apreciáveis  da  Teologia  protestante. 

C  —  Feitas  essas  observações  em  tôrno  do  problema 
doutrinário  do  Protestantismo,  chegaremos  a  alguns  pontos 
que,  julgamos,  poderiam  merecer  alguma  especial  conside- 
ração —  não  cabendo  em  nossas  considerações  qualquer  ten- 
tativa de  formulação  específica  de  doutrinas  ou  de  esque- 
mas teológicos. 

a  —  Preliminarmente,  não  será  justo  esquecermos  a  per- 
tinência e  a  necessidade  real  da  Teologia.  Uma  coisa  é  o 
intelectualismo  religioso,  ou  o  tradicionalismo  dos  que  dão 
às  formulações  teológicas  do  passado  um  valor  supremo ;  bem 
outra  será  um  judicioso  interêsse  por  uma  Teologia  que  não 
esqueça  as  realidades  verdadeiramente  básicas  da  fé  cristã, 
verificadas  pela  experiência. 

b  —  Não  sendo  aceitável,  por  fidelidade  ao  espírito  e 
ao  génio  da  Reforma,  que  nos  apeguemos  a  tradições,  ou 
atribuamos  caráter  definitivo  a  antigas  formulações  dog- 
máticas, precisamos  considerar  sempre  aberto  o  caminho  das 
revisões;  pois  não  se  renovará  o  Protestantismo,  se  não  aten- 
der aos  reclamos  de  uma  renovação  doutrinária  que  não  des- 
conheça a  nossa  época  e  que  seja  por  ela  compreendida.  "É 
evidente,  pois,  que,  através  dos  elementos  mutáveis,  deve 
proceder-se  continuamente  a  um  ajuste  das  verdades  imu- 
táveis a  novos  modos  ou  formas  de  expressão"  <8>. 

c  —  Colaborando  na  construção  doutrinária  do  Protes- 
tantismo, importa  que  nos  orientemos  pelos  princípios  clás- 
sicos e  pelos  intuitos  fundamentais  da  Reforma,  porém  re- 
tificando  e  ampliando  sempre  o  que  fôr  necessário,  e  não  des- 


(7)  Frederik  L.  Herzog,  in  Th.  Today,  out.  1956,  pg.  328. 

(8)  Herança  Esjrír.  pg.  25. 
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prezando  o  legítimo  desenvolvimento  que  êles  tenham  al- 
cançado no  decorrer  da  História. 

d  —  Na  formulação  de  nossa  fé,  seria  necessário  bus- 
carmos equilíbrio  entre  duas  orientações  —  a  que  atende  à 
porção  da  verdade  existente  no  Fídeísmo,  que  não  confunde 
realidades  espirituais  com  expressões  humanas  do  pensa- 
mento religioso;  e  a  orientação  que  não  esquece  as  grandes 
realidades  históricas  da  Revelação,  para  que  o  Evangelho 
não  perca  a  fôrça  viva  de  sua  genuína  mensagem  redentora. 

f  —  Nessa  formulação,  cumpriria  evitarmos  os  postu- 
lados da  cultura  moderna  que  signifiquem  esvaziamento  da 
significação  essencial  do  Evangelho,  e,  ao  mesmo  tempo,  não 
repudiarmos  conquistas  reais  da  Ciência,  apenas  porque  não 
se  ajustem  a  tradições  literalistas ;  e  ainda,  especialmente, 
não  desprezarmos  as  legítimas  conquistas  da  genuína  Crítica 
Bíblica,  a  fim  de  que  impere  o  espírito  profundo  da  Palavra 
e  não  a  simples  letra  da  Escritura. 

D  —  Significarão  êsses  pontos  ora  indicados,  que,  re- 
jeitando extremos  na  sua  reestruturação  doutrinária,  deva 
ainda  o  Protestantismo  adotar  um  Liberalismo  doutrinário? 

Os  títulos  e  as  etiquetas  têm  pouco  valor,  quando  se 
procure  aceitar  o  que  sob  êles  realmente  existe,  e  pesam  em 
demasia,  quando  somente  sobre  êles  focalizemos  nossa  aten- 
ção, deixando  de  fazer  discriminações  necessárias. 

"Liberalismo  é  têrmo  de  empregos  diferentes,  e  variada 
é  sua  aplicação  na  esfera  religiosa.  Variada,  porque  diverso 
é  o  sentido  que  lhe  dão  os  que  aplicam  o  têrmo  a  si  mesmos,  e 
diverso  o  significado  que  lhe  emprestam  os  que  o  apliquem 
a  outrem.  (9>  Em  alguns  países,  lembra  êle  desde  logo  uma 
corrente  avançada  que  muito  se  confunde  com  a  adoção  de 
postulados  do  Humanismo,  incompatíveis  com  a  revelação 
cristã  e  a  redenção  que  o  Cristianismo  oferece.  Em  outros, 
Liberalismo  significa  tendências  largas,  mas  de  gradações 
diversas,  nem  tôdas  reprováveis.  E  na  verdade,  êle  é,  "nos 
seus  fundamentos,  antes  de  tudo  um  espírito,  uma  tendência 


165 


PROBLEMA  DOUTRINÁRIO 

a  que  leva  a  orientar  de  modo  amplo,  livre  e  tolerante,  as 
questões  religiosas"  <9>,  e  assim  poderá  aplicar-se  a  várias 
situações. 

A  orientação  lembrada  para  a  renovação  doutrinária 
que  se  impõe  ao  Protestantismo  é  larga,  de  moldes  amplos, 
aceita  métodos  liberais  de  cultura,  e  não  foge  ao  exame  de 
legítimas  reivindicações  que  sejam  apresentadas  em  nome 
da  fé.  Porém  —  e  isso  é  da  mais  elevada  importância!  — 
se  nessa  renovação  existisse  o  que  pudesse  chamar-se  Libe- 
ralismo, deveria  ter  como  ponto  fundamental  e  indestrutível 
o  respeito  aos  grandes  pilares  do  Cristianismo.  Essa  re- 
novação de  modo  algum  prescindirá  da  revelação  das  Escri- 
turas. Não  esquecerá  a  Cristo  como  Redentor  e  Mestre.  Se- 
rá progressista,  mas  fundamentalmente  evangélica. 

Fora  de  uma  orientação  que  pratique  a  liberdade  espiri- 
tual no  terreno  doutrinário,  como  poderá  ser  o  Protestantis- 
mo intérprete  fiel  do  Evangelho?  Como  terá  êle  a  inspiração 
do  autêntico  espírito  da  Reforma  do  séc.  XVI? 
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(9)    Coop.  Crist.  março  1943,  pg.  2. 
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SE  o  Protestantismo  não  pode  ignorar  o  problema  rela- 
tivo a  uma  nova  apreciação  dos  elementos  que  cons- 
tituem a  autoridade  espiritual,  e  se  é  premente  fazer  êle 
uma  avaliação  nova  do  conceito  de  ortodoxia  e  reexaminar  o 
problema  doutrinário,  é  também  imperativo  que  dê  atenção 
cuidadosa  a  um  outro  vasto  e  complexo  problema,  de  impor- 
tância decisiva  —  o  que  se  refere  à  Igreja. 

1  —  Elevação  de  Conceito 

O  problema  eclesiástico  no  Protestantismo  reside,  em 
grande  parte,  na  necessidade  que  há  da  elevação  do  próprio 
conceito  de  Igreja,  e  várias  questões  a  ela  concernentes  re- 
presentam, em  última  análise,  aspectos  da  apreciação,  maior 
ou  menor,  que  se  faça  dêsse  conceito. 

Os  reformadores,  combatendo  a  idéia  da  Igreja  como 
instituição  investida  de  poder  supremo,  não  quiseram  iden- 
tificar a  Igreja  verdadeira  com  a  Igreja  visível.  Assim,  Lu- 
tero considerava  a  Igreja  como  a  "resultante  real,  mas  in- 
visível, da  Palavra  que  age  por  intermédio  de  suas  teste- 
munhas", e  no  Catecismo  Maior  afirmou  que  "há  sobre  a 
terra  um  pequeno  rebanho  santo,  uma  comunidade  de  ver- 
dadeiros santos",  que  "têm  a  Cristo  como  chefe,  reunidos 
pelo  Espírito  Santo,  com  a  mesma  fé".  d>    E  Calvino,  nas 


(1)    Ver  Pensée  Ref.,  pg.  174  e  180. 
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mesmas  linhas,  foi  empolgado,  a  princípio,  pela  idéia  de 
que  a  Igreja  é  o  conjunto  dos  eleitos,  e  disse,  na  primeira 
edição  de  sua  Instituição  da  Religião  Cristã:  "Cremos,  em 
primeiro  lugar,  que  a  santa  Igreja  Católica,  isto  é,  o  número 
de  todos  os  eleitos,  sejam  anjos,  sejam  homens"  —  homens 
mortos  ou  vivos  —  "formam  uma  só  Igreja  ou  sociedade 
e  um  só  povo  de  Deus  (2>.  Na  edição  definitiva  da  obra  de 
Calvino,  porém,  a  matéria  é  apresentada  de  outro  modo.  "O 
que  faz  distinção  entre  a  forma  acabada  do  pensamento  de 
Calvino  e  o  seu  pensamento  precedente,  no  momento  de  sua 
volta  a  Genebra"  —  diz  H.  Strohl  <3>  —  "é  o  prestígio  ainda 
maior  que  êle  atribui  à  Igreja  visível". 

Sem  dúvida,  os  verdadeiros  membros  da  Igreja  só  Deus 
os  conhece,  mas  importa  considerar  a  valia  de  sua  Igreja 
universal  e  terrena.  A  êsse  respeito,  são  muito  estimáveis 
estas  palavras  de  Karl  Barth:  "É  melhor  não  aplicar  à 
Igreja  a  noção  de  invisibilidade,  porque  esta  palavra  suscita 
em  todos  a  tendência  de  resvalar  para  a  civitas  platónica. 
ou  para  uma  cidade  imaginária,  na  qual  a  união  dos  crentes 
é  tôda  interior  e  invisível,  e  isso  com  prejuízo  da  Igreja 
visível".  "Quando  a  Igreja  não  tem  esta  visibilidade  não  é  a 
Igreja".  "Em  conclusão,  credo  ecclesiam  significa:  eu  creio 
que  a  comunidade  a  que  eu  pertenço,  onde  fui  chamado  à 
fé,  e  onde  tenho  responsabilidade,  onde  sou  servidor,  é  a 
Igreja  una,  santa,  universal".  (4>. 

Preocupados  com  a  idéia  de  ver  nos  legítimos  crentes  a 
verdadeira  Igreja,  os  reformadores  combateram  a  institui- 
ção tradicional  naquilo  em  que  se  mostrava  corrupta  e  na 
sua  pretensão  de  infalibilidade.  Era  natural,  assim,  que  as 
lutas  em  que  se  empenharam,  bem  como  o  fato  de  serem  leva- 
dos a  consumar  a  ruptura  da  Igreja,  concorressem  para  le- 
gar ao  Protestantismo  nascente  uma  noção  de  Igreja  um 
tanto  enfraquecida,  noção  essa  que  teria  sido  ainda  mais  en- 


(2)  Inst.  l.a  edição,  pg.  96. 

(3)  Pensée  Ref.,  pg.  222 

(4)  Esq.  Dogm.,  pg.  139  e  141 
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fraquecida  com  as  divisões  que  o  Protestantismo  sofreu,  já 
inicialmente.  Além  disso,  com  a  gradual  hipertrofia  que  so- 
freram os  princípios  da  Reforma,  a  primazia  dos  direitos 
espirituais  dos  fiéis  seria  transtornada,  largamente,  paru 
dar  lugar  a  individualismos  altamente  perigosos;  e  dêsse 
modo,  o  "sentido  da  Igreja,  de  seu  magistério,  de  aua  vida 
litúrgica  e  sacramental,  de  seu  mistério  também,  atrofiou-se 
em  um  grande  número  de  comunidades  protestantes"  ©>. 

Quanto  à  apreciação  do  conceito  de  Igreja,  haverá,  gros- 
so modo,  três  ordens  de  corporações  eclesiásticas  no  Protes- 
tantismo. A  primeira,  correspondente  às  Igrejas  do  ramu 
Anglicano  e  do  Luterano,  valoriza  mais  altamente  a  Igreja, 
especialmente  no  seu  significado  católico  ou  universal,  e  dá 
mais  atenção  à  vida  sacramental,  guardando  maiores  afini- 
dades com  o  evoluído  sacramentalismo  das  Igrejas  Católic; 
Romana  e  Ortodoxas.  A  segunda,  de  caráter  intermediário, 
—  e  também,  como  a  anterior,  representativa  do  Protestan- 
tismo clássico  —  abrange  ramos  como  o  Reformado  e  o  Mis- 
to, e  ainda  mantém  apreciável  conceito  de  Igreja,  dentro  das 
limitações  de  sua  vocação  histórica.  A  terceira  ordem,  natu- 
ralmente menos  definida,  é  muito  variada,  e  compreende  ra- 
mos como  são  os  Independentes  e  principalmente  os  Radicais 
de  vários  graus :  mantém  noção  de  Igreja  mais  frouxa,  às 
vêzes  bastante  diluída,  e,  nos  casos  extremos,  quase  elimi- 
nada. Essa  imprecisa  classificação  acompanha,  aproxima- 
damente, e  de  modo  decrescente,  a  dos  vários  tipos  gerais 
em  que  tentamos  grupar  os  vários  ramos  do  Protestan- 
tismo <6). 

É  claro  que  a  classificação  agora  apresentada  é  de  valor 
relativo,  pois  os  próprios  tipos  eclesiásticos,  dentro  do  Pro- 
testantismo, não  podem  ser  diferenciados,  com  rigor.  E  á 
oportuno  lembrar,  nessa  conexão,  que  no  próprio  Anglicanis- 
mo  coexistem,  a  respeito  da  Igreja  e  dos  sacramentos,  ten- 
dências diversas,  que  algo  semelhante  acontece  no  Luteranis- 


(5)  Unité  Chr.,  pg.  27. 
16)    Ver  Cap.  V.  :.. 
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mo,  e  que  há  corporações  eclesiásticas  de  origem  radical,  e 
outras,  provindas  de  cruzamentos,  que  sofreram  evolução 
histórica  no  sentido  de  maior  aprêço  à  Igreja. 

Precisamos  de  buscar  um  conceito  de  Igreja  Univer- 
sal terrena  que  seja  mais  exaltado,  mais  espiritual  e  amplo, 
que  veja  por  sôbre  as  imperfeições  e  divisões  humanas  al- 
guma coisa  mais  rica,  de  universal  interêsse.  E  para  res- 
taurar a  noção  que  se  tem  enfraquecido,  é  imprescindível 
que  os  vários  ramos  do  Protestantismo  procurem  o  caminho, 
que  a  muitos  parece  tão  difícil,  de  uma  corajosa  análise  e  re- 
visão de  suas  idéias  —  à  luz  dos  ensinos  do  Novo  Testamen- 
to e  com  auxílio  dos  princípios  da  Reforma  —  esquecendo 
idiossincrasias,  miúdas  exigências  humanas,  passageiros  in- 
terêsses.  tabus  e  xibolets.  E  devemos  fazê-lo,  animados  por 
sinais  confortadores,  no  Protestantismo,  que  já  importam 
na  exaltação  do  conceito  de  Igreja  —  como  os  movimentos 
de  união,  de  renovação  litúrgica,  e  os  que  dizem  respeito  à 
renovação  da  Teologia,  com  sua  ênfase  na  Palavra  de  Deus 
como  a  grande  fôrça  da  Igreja.  Cada  esforço,  é  claro,  em 
favor  do  aperfeiçoamento  eclesiástico  outra  coisa  não  signi- 
fica senão  um  maior  aprêço  do  conceito  de  Igreja. 


2  —  Missão  e  Mensagem 

Não  raro  vivem  as  diferentes  Igrejas  muito  para  si 
mesmas  e  um  tanto  esquecidas  de  que  sua  missão  é  levar  a 
todos  os  homens  essa  vida  abundante  que  dimana  da  Cruz, 
e  que.  resgatando  a  alma,  beneficia  também  a  vida  temporal, 
a  fim  de  que  haja  uma  integral  salvação.  E  o  que  dificulta 
a  melhor  compreensão  do  que  seja  para  cada  Igreja  a  sua 
completa  e  mais  alta  missão  é  o  fato  de  viverem  tôdas  elas 
uma  vida  autónoma,  que,  no  seu  relativo  isolamento  mútuo, 
determina  visões  parceladas  ou  defeituosas,  e,  especialmente, 
faz  com  que  não  fiquem  à  altura  de  uma  realização  prática 
satisfatória.  Às  Igrejas  Evangélicas,  nesse  particular,  com- 
petiria a  busca  de  uma  compreensão  integral  de  sua  missão 
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coletiva,  de  modo  que  procurassem,  no  melhor  entendimento 
mútuo  possível,  e  de  preferência  por  via  de  ação  corporativa, 
a  realização  do  alto  dever  de  que  estão  incumbidas,  no  qua! 
se  inclui  a  mensagem  cristã  para  o  mundo  contemporâneo. 

A  —  Mensagem  do  Evangelho.  A  mensagem  do  Evange- 
lho corresponde  à  verdadeira  razão  de  ser  do  Protestantismo, 
pois  a  Reforma,  acima  de  tudo,  procurou  uma  recuperação 
do  que  há  de  essencial  e  indispensável,  de  profundo  e  eterno, 
num  Evangelho  que  virtualmente  estava  acorrentado  pela 
Igreja  tradicional.  Essa  foi  a  grande  herança  que  o  Protes- 
tantismo nascente  recebeu  e  que  tem  o  dever  de  transmitir 
às  gerações. 

Será  a  mensagem  de  um  Evangelho  puro,  que  anuncia 
a  Graça  divina,  revelada  no  Cristo  Crucificado  e  Ressusci- 
tado, Água  da  Vida  e  Luz  do  Mundo;  Evangelho  que  pres- 
supõe um  mundo  sem  rumo  e  sem  forças,  de  criaturas  que 
têm  de  buscar  socorro  fora  de  si  mesmas;  Evangelho  que 
oferece  recuperação  e  é  criador  de  novas  esperanças  e  novas 
riquezas  espirituais,  mediante  o  poder  do  Espírito. 

Êsse  Evangelho,  embora  oferecendo  novas  formas  e  ex- 
pressões de  riqueza  espiritual,  não  poderá  ser  destorcido  ou 
pervertido,  ao  sabor  de  fórmulas  intelectuais  preconcebidas, 
de  interêsses  humanos,  de  formalismos,  de  imposições  parti- 
dárias. Será  o  Evangelho  de  Cristo  na  sua  limpidez  e  sim- 
plicidade, sem  os  muitos  acréscimos  humanos  que  advêm  de 
todos  os  sectarismos,  que  perturbam  sua  pureza  e  frescor, 
toldam  seu  brilho  e  impedem  a  plena  difusão  de  sua  vida  e 
calor.  Essa  mensagem,  temos  de  apresentá-la  ao  mundo, 
sem  subterfúgios,  sem  acomodações  e  sem  temores,  para  que 
nossa  missão  tenha  sentido  real. 

B  —  Mensagem  Social.  Vai  passando,  já,  a  estreita  con- 
cepção do  Evangelho  que  se  limita  ao  bem  da  alma,  com  vis- 
tas ao  além,  mas  desconheça  muito  do  seu  alcance  presente 
e  social.  Vai-se  compreendendo,  mais  e  mais,  que  o  interesse 
vivo  de  Jesus  se  dirigia  ao  homem  integral,  espírito  e  corpo ; 
a  todos  os  homens,  sem  limites  e  fronteiras,  numa  grande 
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sociedade  que  se  deve  reger  pela  vontade  do  Pai.  Temos  de 
viver  aqui  e  agora,  e  impõe-se  à  Igreja  uma  elevada  mensa- 
gem que  alcance  tôda  a  vida  social  dos  homens. 

O  chamado  Cristianismo  Social  terá  tido,  na  Europa  e 
na  América,  seus  exageros.  Não  podemos  converter  o  Cris- 
tianismo em  mera  influência  social,  e  nem  podemos  esperar 
que  se  consiga  uma  plena  atmosfera  social  cristianizada,  com 
forças  redentoras.  Mas  o  Cristianismo  nos  leva,  seguramen- 
te, a  um  profundo  interêsse  social. 

Êsse  interêsse  —  um  imperativo  do  Evangelho  —  não 
significará  que  o  Protestantismo,  como  um  todo,  ou  através 
de  suas  várias  Igrejas,  haja  de  tomar  posição  oficiai  nas 
questões  políticas,  sociais  e  económicas,  apresentando  for- 
malmente esquemas  ou  programas  que  especificamente  pro- 
curem resolver  os  problemas  diversos  que  se  levantam. 

Não  ficam,  porém,  as  Igrejas  sem  o  encargo  de  pronun- 
ciamentos sôbre  aspectos  morais  dêsses  problemas.  Muito 
ao  contrário.  A  palavra  firme  e  corajosa  da  Igreja  deverá 
fazer  com  que  não  se  perca  o  sentido  espiritual  e  ético  de 
que  se  devem  revestir,  essencialmente,  as  questões  sociais. 
A  sabedoria  das  corporações  falará  da  ocasião  e  da  maneira 
por  que  seus  pronunciamentos  possam  levar  orientações  es- 
pirituais a  seus  filhos  envolvidos  em  tais  problemas;  ou 
falará,  mesmo,  da  oportunidade  em  que  elas,  sem  perigo  de 
compromissos  que  prejudiquem  sua  autoridade  e  sua  fôrça, 
queiram  enfrentar  diretamente  situações  sociais  específicas. 

É  possível  que  muitas  vêzes  as  Igrejas  ou  entidades 
que  as  representem  sejam  levadas  a  intervir  em  certas  ques- 
tões públicas,  em  face  de  determinados  acontecimentos  so- 
ciais ou  atos  governamentais  que  firam  sagrados  direitos 
humanos,  e  intervir  mesmo  quando  seja  necessário  erguer, 
corajosamente,  vigoroso  protesto  que  se  imponha  como  tes- 
temunho espiritual.  Certa  indiferença  ou  omissão  delas, 
em  tais  ocasiões,  é  que  tem  facilitado  a  exploração  do  ho- 
mem pelo  homem  e  tem  concorrido  para  a  violação  de  li- 
berdades humanas:  pois  não  há  nenhuma  solução  de  assun- 
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tos  políticos  e  administrativos,  nenhuma  solução  de  ques- 
tões sociais  angustiosas  —  como  sejam  a  da  exploração  eco- 
nómica e  a  do  torturante  assunto  racial  —  quando  não  exis- 
ta o  elemento  saneador  e  preservador  do  Evangelho.  As 
Igrejas  como  as  da  África  do  Sul,  na  questão  racial,  e  as  da 
Alemanha,  na  violação  dos  direitos  humanos  pelo  hitleris- 
mo,  ganharam  prestígio,  quando  não  temeram  as  consequên- 
cias do  seu  testemunho  fiel. 

O  testemunho  social  de  um  Protestantismo  consciente 
estimulará  seus  filhos  a  entrar,  com  decisão,  em  todos  os 
compartimentos  da  sociedade,  levando  consigo  a  orientação 
ao  mesmo  tempo  larga  e  profunda,  que  o  Evangelho  inspira ; 
e  estimulará  indivíduos  e  entidades  cristãs  a  realizar  tôda 
obra  social  que  lhes  seja  possível,  numa  expressão  muito  na- 
tural e  espontânea  do  amor  cristão. 

Mensagem  do  Evangelho  integral,  pois,  será  a  mensa- 
gem da  Igreja,  se  ela  compreender  a  sua  missão. 

Segundo  já  se  disse,  não  fique  a  Igreja  exercendo  o 
papel  de  ambulância  que  corra  atrás  dos  feridos.  Sua  missão 
é  mais  nobre,  no  terreno  puramente  religioso  e  em  todo  o 
campo  social.  Sua  missão  é  curar  os  doentes  do  corpo  e  os 
do  espírito,  mas  também  é,  pela  difusão  de  um  novo  espí- 
rito e  pela  ação  de  seus  filhos,  criar  novas  condições  que 
previnam  a  multiplicação  de  doentes  e  feridos. 

"A  questão"  —  afirmou  Visser't  Hooft  —  "não  é  saber 
se  em  determinada  sociedade  a  Igreja  Cristã  tem  influência 
bastante  para  transformá-la,  mas  sim  se  a  Igreja  Cristã, 
pequena  ou  grande,  numa  particular  sociedade,  atesta  clara- 
mente, persistentemente,  corajosamente,  qual  é  a  palavra 
de  Devs  que  ela  recebeu  para  aquela  sociedade.  E  isto  é  su- 
ficiente (7)". 

A  Igreja  tem  perdido  de  vista  o  exemplo  da  missão  de 
Jesus  Cristo.  A  mensagem  que  ela  recebeu  é  para  o  tempo  e 
para  a  eternidade. 


(7)    Estudos,  pg.  12 
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3  —  União  Interna 

Não  pode  fugir  o  Protestantismo  à  confissão  cie  sua 
grande  falha  —  as  divisões  internas,  iniciadas  já  nos  seus 
primeiros  dias  e  consideravelmente  agravadas  depois.  Essa 
fragmentação,  que,  aliás,  é  exaltada  por  muitos  como  sendo 
expressão  de  vitalidade,  revelará,  em  casos  numerosos,  êrro 
e  fraqueza,  cujas  causas  temos  de  estudar  sem  vacilações, 
e  cujas  consequências  temos  de  ir  eliminando  progressiva- 
mente, mas  sem  protelações  e  sem  atender  a  interêsses  hu- 
manos. É  imprescindível  que  o  Protestantismo  contempo- 
râneo lance  mão  de  todos  os  seus  recursos  para  corrigir  as 
suas  divisões.  Os  pagãos  antigos,  ao  sentir  o  pulsar  do  cora- 
ção dos  fiéis,  diziam:  "Vede  como  êles  se  amam!"  Dirão  os 
adversários  de  hoje,  sôbre  os  cristãos  em  geral  e  sobre  os 
protestantes  em  especial:  "vêde  como  êles  se  dividem!"  E 
não  é  o  exagêro  de  ênfases  demasiado  humanas  que  estabili- 
za e  agrava  as  divisões? 

Tem  havido  sempre  na  Igreja  —  Deus  seja  louvado !  — 
os  que  têm  feito  ingentes  esforços  em  prol  da  unidade:  mas 
o  séc.  XX  é  que  decerto  passará  à  História,  após  notáveis 
trabalhos  do  séc.  XIX,  como  a  época  em  que  se  ouviram 
grandes  vozes  no  Protestantismo,  condenando  a  fragmenta- 
ção e  buscando  a  recuperação  da  unidade  —  como  a  de  Brent 
e  Ainslie,  de  Soederblom  e  Temple,  de  W.  Monod  e  outros 
augustos  combatentes  que  já  vivem  na  eternidade.  E  os 
lutadores  vão  continuando  a  obra,  mesmo  quando  assalta- 
dos —  após  estudos,  conferências,  orações  em  comum  — 
pela  verificação  do  tremendo  paradoxo  ecuménico  de  que 
fala  Mare  Boegner,  e  que  consiste  na  verificação  de  que 
"onde  êles  se  acreditam  unidos  estão  separados",  e  de  que 
talvez  a  sua  maior  união  seja  a  do  "sofrimento  de  sua  se- 
paração" (8). 

Êste  sofrimento,  graças  a  Deus,  tem  sido  compensado 
no  seio  do  Protestantismo,  e  principalmente  a  partir  do  se- 


(8)    Unité  Chr.,  pg.  107-8. 
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gundo  quartel  do  século  atual,  pelas  alegrias  da  consumação 
de  algumas  campanhas,  longas  e  árduas,  em  favor  da  uni- 
dade. Em  alguns  casos,  são  uniões  muito  significativas,  uma 
vez  que  se  referem  a  corpos  de  tradições  eclesiásticas  diferen- 
tes —  como  na  índia,  por  exemplo,  onde  uma  união  de  grandes 
proporções  levou  anglicanos  a  modificar  posição  histórica 
relativa  à  ordenação  ministerial,  e  outros  ramos  a  aceitarem 
a  prática  do  episcopado. 

Não  resta  dúvida,  o  Protestantismo  contemporâneo  está 
sendo  atraído  por  uma  força  centrípeta.  Mas  para  entrar  no 
verdadeiro  caminho  da  unidade,  necessário  é  que  êle  atenda 
ao  imperativo  de  harmonizar  o  pensamento  dessa  unidade 
com  o  pensamento  da  liberdade.  "Há  dois  erros"  —  dizia 
Vinet  —  "um,  dos  partidários  da  unidade  sem  a  liberdade; 
o  outro,  dos  sectários  da  liberdade  sem  a  unidade".  <9> 

Todos  nós  sabemos  que  é  precisamente  nesse  ponto  que 
está  a  grande  questão.  Mas  devemos  também  saber  que  para 
o  Protestantismo  abandonar  qualquer  estagnação,  e  proceder 
à  mudança  de  rumos  que  lhe  transmitam  nova  vida  e  lhe 
dêem  novos  frutos,  é  indispensável  que  não  se  amedronte  nem 
esmoreça  diante  dos  sérios  e  previsíveis  obstáculos  que  o 
esperam.  Êle  tem  avançado,  em  vários  caminhos,  como  van- 
guardeiro da  liberdade,  e  há  certamente  vitais  aspectos  da 
liberdade  espiritual  em  que  êle  se  avantaja  notàvelmente 
aos  demais  ramos  cristãos;  porém  na  sua  vida  interna,  pa- 
radoxalmente, muitas  vêzes  essa  liberdade  é  sacrificada, 
numa  incompreensão  do  próprio  espírito  que  herdou  da  Re- 
forma. Cremos  que,  a  fim  de  conseguir  alguma  coisa  ponderá- 
vel quanto  à  união  de  seus  ramos,  não  pode  negligenciar  o 
momentoso  problema,  que  se  lhe  impõe  de  praticar  uma 
dupla  liberdade. 

A  —  Liberdade  doutrinária,  primeiramente. 
É  certo  que  há  um  aspecto  naturalmente  difícil  do  pro- 
blema: é  a  adoção  de  um  critério  com  que  se  avalie  o  que 


(9)  Nouvelles  Études  EVangeliqv.es,  pg.  320  (ed.  1862).  avud 
Unité  Chr.  pg.  42. 
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possa  tolerar-se  e  o  que  seja  abusivo  no  terreno  da  liberda- 
de. É  dessa  dificuldade  que  têm  surgido  as  limitações  dou- 
trinárias com  que  cada  Igreja  defende  o  seu  patrimônio  his- 
tórico. Reconhecemos  a  dificuldade.  Mas  é  necessário  pon- 
derar que  essas  limitações,  em  boa  parte,  obedecem  a  um 
tradicionalismo  que  nem  sempre  tem  o  apoio  consciente  e 
real  da  maioria  dos  guias  oficiais,  ou  continuado  e  explícito 
apoio  dos  homens  de  maior  responsabilidade  intelectual  do 
organismo  a  que  pertencem.  As  divisões  vão-se  perpetuando 
por  um  tradicionalismo  que  é  tolerado,  às  vêzes  um  tanto 
criminosamente,  mercê  da  fôrça  de  inércia;  e  demais,  elas 
dizem  respeito,  com  frequência,  a  questões  secundárias  ou 
de  sabor  sectário  —  o  que  vale  dizer,  questões  de  valor  mui- 
to relativo. 

Assim,  cremos  que,  para  uma  renovação  protestante 
que  vise  a  largo  e  profundo  movimento  de  união  eclesiástica, 
é  preliminarmente  necessária  uma  liberdade  doutrinária  que 
não  somente  se  baseie  na  aceitação  de  pontos  realmente  fun- 
damentais do  Cristianismo  —  e  êsses  mesmos  não  amarra- 
dos a  interpretações  fechadas  e  tradicionais  —  como  tam- 
bém deixe  ao  alvitre  dos  indivíduos  a  adoção,  no  terreno 
teológico,  de  particularidades  aceitas  pelas  diferentes  Igre- 
jas em  causa.  Por  que  levantar  barreiras  que  impeçam  a 
coexistência,  em  uma  só  Igreja,  de  homens  diferentes  em 
algumas  idéias  mas  irmanados  numa  base  e  num  espírito 
verdadeiramente  cristãos  ? 

A  falta  de  certa  liberdade  doutrinária  continuará  fo- 
mentando amarguras  e  provocando  situações  eclesiásticas 
suscetíveis  mesmo  de  ferir  a  honestidade.  Sem  essa  liber- 
dade, que  as  Igrejas  definirão  em  têrmos  sensatos,  não  se 
pode  pensar  a  sério  na  imperativa  união  das  Igrejas. 

B  —  Liberdade  de  vida  paroquial  é  um  segundo  requi- 
sito, essencial  ao  movimento  de  união  interna  do  Protestan- 
tismo, que  contribuirá  para  elevar  o  conceito  da  Igreja.  Será 
a  liberdade  que  passem  a  ter  as  Igrejas  locais  que  hoje  for- 
mam, no  seu  conjunto,  uma  Igreja  de  extensão  nacional,  cha- 
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mada  vulgarmente  uma  "denominação",  e  liberdade,  que, 
dentre  das  linhas  gerais  preestabelecidas,  conceda  a  cada 
uma  o  direito  de  escolher  a  maneira  pela  qual  se  governe,  e 
especialmente  a  maneira  que  lhe  seja  mais  agradável  no  que 
respeita  à  realização  do  culto  e  ministração  dos  sacramen- 
tos. 

O  génio  religioso  de  Lutero  levou-o  a  uma  orientação 
muito  liberal  a  êsse  respeito.  "A  indiferença  com  respeito  a 
tôda  organização  da  vida  cristã  é  característica  de  Lutero"; 
essa  indiferença  o  "distingue  de  Bucer  e  Calvino".  Na  opi- 
nião dêstes,  "a  Bíblia  não  contém  unicamente  a  noção  da 
Igreja  ideal",  mas  "também  regulamentos  para  a  organiza- 
ção de  uma  sociedade  cristã,  de  uma  Igreja  visível,  das  or- 
denanças eclesiásticas".  Tais  regulamentos  seriam  diferen- 
tes dos  que  o  direito  canónico  estabelecera,  "porém  igual- 
mente de  um  caráter  normativo"  <10>. 

Em  grande  número  de  Igrejas  de  orientação  calvinista, 
ou  que  tenham  sofrido  influências  dessa  orientação,  e  mes- 
mo, em  parte,  em  Igrejas  de  outro  tipo  eclesiástico,  tem 
prevalecido  no  Protestantismo  a  idéia  de  que  havemos  de 
procurar  na  Bíblia  as  regras  e  princípios  que  determinem  as 
formas  de  govêrno  e  de  culto  pelas  quais  nos  devamos  guiar. 
E  como  resultado  inevitável  tem  havido  discussões  intermi- 
náveis. 

Grandes  estudiosos  das  ciências  religiosas,  porém,  advo- 
gam hoje  um  princípio  que  parece  difícil  de  rejeitar-se  — 
o  de  que,  a  propósito  dessa  matéria,  nada  há  de  caráter  per- 
manente e  imperativo,  no  Novo  Testamento.  Existem,  aí,  na- 
turalmente, certos  princípios  gerais,  como  os  que  ensinam  a 
ordem,  a  liberdade  e  democracia  de  que  as  Igrejas  devem 
gozar.  Mas  a  forma  específica  de  govêrno  eclesiástico,  geral 
ou  local ;  as  classes  de  seus  servidores ;  a  maneira  por  que  se 
devem  realizar  os  ofícios  religiosos  —  tudo  parece  deixado 
ao  critério,  ao  bom  senso  e  ao  bom  espírito  das  Igrejas,  para 
enfrentarem  as  diferentes  situações. 


(10)    Luther  pg.  162  e  165-166. 
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Não  exorbitam  francamente  de  sua  autoridade  aa  igre- 
jas que  obrigam  suas  congregações  locais  a  uma  determinada 
orientação?  Não  ferem  elas  assim  a  liberdade,  com  prejuí- 
zo da  vida  espiritual  e  com  danos  à  unidade?  Aliás,  os  mo- 
vimentos unionistas  de  maior  vulto  no  Protestantismo  con- 
temporâneo dão  atenção  a  êsse  espírito  de  liberdade;  e  al- 
guns procuram  conservar  os  elementos  principais  dos  três 
sistemas  clássicos  de  govêrno  —  o  episcopal,  o  presbiteriano 
e  o  congregacional  —  dos  quais  em  verdade,  já  se  encontram 
vestígios  históricos  no  Novo  Testamento. 

Seria  de  incalculáveis  resultados  a  adoção  que  se  fizes- 
se, no  Protestantismo,  dessa  dupla  liberdade:  a  doutri»ária 
e  a  da  vida  paroquial. 

Se,  à  vista  de  um  padrão  amplo  e  geral,  adotado,  cada 
homem  pudesse  guardar,  dentro  dos  limites  do  Evangelho  e 
da  orientação  geral  da  Reforma,  liberdade  para  escolha  de 
sua  Teologia;  e  se  cada  Igreja  abandonasse  rígidas  teorias 
que  a  tradição  vai  perpetuando,  sôbre  assuntos  eclesiásticos, 
e  concedesse  a  cada  congregação  a  livre  escolha  de  govêrno 
e  de  praxes  litúrgicas,  desapareceriam  automàticamente 
grandes  e  pesadas  barreiras  do  separatismo.  Exaltar-se-ia  o 
aprêço  da  Igreja  Universal.  Aliás,  já  um  Congrseso  Evan- 
gélico, no  Brasil,  como  o  voto  de  representantes  oficiais  das 
Igrejas  e  Missões  filiadas  à  Confederação  Evangélica,  en- 
frentando o  problema  da  fragmentação,  votou  a  conclusão 
eeguinte:  "Deve  fazer-se  um  esforço  em  prol  da  união  das 
Igrejas  evangélicas  do  Brasil,  por  meio  de  uma  fórmula  am- 
pla, que  respeite  princípios  e  praxes  adotados"  <n>. 

4  —  Ecumenismo 

A  mais  alta  expressão  de  interêsse  pela  exaltação  do 
conceito  de  Igreja,  no  Protestantismo  de  nossa  época,  re- 
vela-se  no  que  é  chamado  o  movimento  ecuménico. 


(11)    Aprec.  e  Diretr.,  pg.  186. 
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Ecuménico  significa  mundial,  ou  católico,  e  assim  a  pa- 
lavra tem  sido  usada,  por  exemplo,  com  respeito  aos  grandes 
concílios  gerais  da  Igreja.  Ecumenismo  é  têrmo  que,  segundo 
foi  lembrado  pelo  Dr.  Visser'T  Hooft  <12>,  adquiriu  ràpida- 
mente  o  significado,  ao  mesmo  tempo  mais  vasto  e  mais  es- 
pecializado, que  hoje  apresenta.  É  têrmo  que  subsistiu,  ape- 
sar dos  defeitos  que  tenha  —  porque  "representa  uma  nova 
maneira  de  abordar  o  problema  da  divisão  da  Igreja",  sem 
"associações  históricas  específicas  que  o  teriam  tornado  ina- 
ceitável a  uma  grande  parte  da  cristandade";  porque  não 
está  sujeito  a  uma  definição  fixada  de  maneira  assaz  restri- 
ta, que  pudesse  impedir  se  lhe  acrescentasse  "o  novo  sentido 
que  os  pioneiros  do  movimento  ecuménico  moderno  lhe  con- 
feriram"; e  também  porque  essa  palavra  pode  ser  empre- 
gada "para  exprimir  ao  mesmo  tempo  as  qualidades  múl- 
tiplas da  Igreja  de  Cristo,  que  é  universal,  supranacional, 
supra-racial,  e  essencialmente  una,  na  variedade  dos  dons 
que  compõem  essa  unidade",  ultimamente,  pois,  o  têrmo  é 
usado  <13>  no  sentido  tradicional  de  "concernente  à  Igreja 
como  um  todo";  no  sentido  moderno  de  "concernente  às  re- 
lações entre  diferentes  Igrejas";  e  ainda  no  significado,  tam- 
bém moderno,  daquilo  que  é  expressão  "da  consciência  da 
totalidade"  que  a  Igreja  tem. 

O  ecumenismo  representa,  assim,  um  grande  movimen- 
to, de  ampla  significação,  que  pretende  restaurar  o  conceito 
de  universalidade  eclesiástica,  bem  como  aproximar,  espiri- 
tual e  pràticamente,  Igrejas  diversas  e  movimentos  cristãos 
de  caráter  geral,  com  o  objetivo  de  preparar  o  terreno  para 
uma  restauração  progressiva  da  unidade. 


(12)  Em  1953,  o  Dr.  VisserT  Hooft,  Secretário  Geral  do 
Conselho  Mundial  de  Igrejas,  numa  conferência  em  Londres,  con- 
siderou a  significação  do  têrmo  «ecumenismo».  Ver  Cristian., 
março,  1954.  pg.  1. 

(13)  Ver  Hist.  Ecum-,  pg.  740. 
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Êle  está  encarnado  muito  particularmente  no  Conselho 
Mundial  de  Igrejas  (14>  —  também  chamado,  em  alguns 
círculos,  Conselho  Ecuménico  das  Igrejas.  O  Conselho  foi 
organizado  em  1948,  quando  se  uniram  os  organismos  que 
representavam  dois  grandes  movimentos  anteriores  —  o  de 
"Cristianismo  Prático"  e  o  de  "Fé  e  Ordem".  Êsses  orga- 
nismos integraram-se  no  Conselho  Mundial,  continuando  a 
dar  expressão  aos  seus  objetivos  anteriores,  respectivamente 
relativos  à  vida  cristã  e  à  unidade  eclesiástica.  Mas  a  partir 
de  1961,  nêle  ingressou  o  Conselho  Internacional  de  Missões, 
que,  tendo  sido  um  considerável  fator  de  cooperação  no  ter- 
reno misionário,  levou  para  o  Conselho  Mundial  de  Igrejas 
um  novo  e  precioso  elemento,  aperfeiçoando,  dêsse  modo,  a 
sua  ampla  tarefa  universal. 

O  Conselho  Mundial  tornou-se  uma  força  viva  e  presti- 
giosa, incluindo  grande  número  de  Igrejas  Protestantes  de 
todo  o  mundo,  e  respeitáveis  Igrejas  dos  demais  ramos  cris- 
tãos, exceto  o  Católico  Romano.  Em  sua  composição  e  em 
seus  objetivos  representa  fortemente,  pois,  o  sentido  ecumé- 
nico da  Igreja.  Coordena  os  esforços  de  seus  membros  no 
terreno  da  fraternidade  e  compreensão  mútua,  em  estudos 
doutrinários  que  estimulem  compreensão  e  aproximação  re- 
cíproca das  Igrejas,  e  ainda  no  terreno  prático  da  ação  so- 
cial e  missionária  em  seus  vários  aspectos. 


(14)  O  Conselho  Mundial  de  Igrejas  nasceu  oficialmente  a 
22  de  agosto  de  1948,  na  sua  I  Assembléia,  em  Amsterdão,  pelo 
voto  de  representantes  de  147  Igrejas,  vindos  de  44  países,  e  in- 
corporou os  organismos  que  representavam  os  movimentos  ante- 
riores —  o  de  Cristianismo  Prático,  relacionado  com  a  Conferência 
de  Estocolmo,  de  1925,  e  o  de  Fé  e  Ordem,  oriundo  da  Conferência 
de  Lausana,  de  1927.  A  II  Assembléia  reuniu-se  em  Evanston,  em 
agosto  de  1954,  quando  já  se  filiavam  ao  Conselho  163  Igrejas,  de 
48  países.  Na  III  Assembléia,  realizada  em  Nova  Delhi,  em  no- 
vembro-dezembro  de  1961,  incorporou-se  ao  Conselho  Mundial 
mais  um  organismo,  o  Conselho  Internacional  de  Missões,  que  é 
fruto  da  Conferência  de  Edimburgo,  de  1910,  e  nessa  ocasião  atin- 
giu êle  o  número  de  198  Igrejas-membros  filiadas.  Fazem  par- 
te do  Conselho  Mundial  numerosas  Igrejas  de  várias  alas  do  Pro- 
testantismo, diversas  Igrejas  Ortodoxas  Orientais  e  algumas  Igre- 
jas dos  Velhos  Católicos. 
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Fomentando  o  espírito  ecuménico,  êle  favorecerá,  gran- 
demente, a  elevação  do  conceito  de  Igreja  dentro  do  Protes- 
tantismo, e,  em  consequência,  a  união  entre  as  Igrejas  Evan- 
gélicas. Mas  também  favorecerá  a  criação  de  mentalidade 
mais  larga,  de  uma  compreensão  e  simpatia  cristã  mais  in- 
tensa com  relação  às  demais  Igrejas  cristãs  não  protestantes, 
e,  naturalmente,  levará  o  Protestantismo  a  modificar,  sob 
alguns  aspectos,  a  sua  atitude  para  com  a  Igreja  Romana, 
apesar  de  não  ser  ela  filiada  ao  Conselho  Mundial.  E  é  sen- 
sível a  mudança  de  comportamento  da  Igreja  de  Roma  para 
com  o  Protestantismo,  em  consequência  da  ação  do  Conselho 
Mundial . 

É  natural  também  que  o  espírito  ecuménico  modifique 
aspectos  do  conceito  e  da  prática  do  proselitismo  no  seio  das 
Igrejas,  e  altere  sensivelmente  o  uso  da  polémica,  especial- 
mente nas  formas  estéreis  e  desrespeitosas  com  que  ela  amar- 
gura relações  mútuas,  dentro  e  fora  do  Protestantismo  — 
atitude  essa  que,  é  claro,  não  deverá  enfraquecer  jamais  o 
testemunho  franco  e  definido  com  que  sejam  apresentadas 
as  diferenças  de  concepção  religiosa. 

Da  má  compreensão  dos  objetivos  do  Conselho  Mundial, 
bem  como  da  nova  atmosfera  ecuménica  por  êle  fomentada, 
nasceu  para  muitos  espíritos  a  idéia,  que  tem  produzido  con- 
fusões lastimáveis,  de  que  se  projeta  a  união  entre  o  Protes- 
tantismo e  o  Catolicismo  Romano.  A  Igreja  Anglicana,  atra- 
vés de  uma  de  suas  alas,  e  vários  elementos  do  Protestantis- 
mo, têm  promovido  conversações  com  elementos  católicos  a 
respeito  de  uma  possível  aproximação  do  Catolicismo:  mas 
são  esforços  avulsos  do  Protestantismo.  Não  se  trata,  e  nem 
se  pode  tratar,  de  um  projeto  de  união  entre  o  Catolicismo  e  o 
Protestantismo.  Ela  seria  desejável,  em  futuro  remoto,  nos 
têrmos  do  Evangelho.  Para  nossos  tempos,  a  idéia  é  absolu- 
tamente inexequível,  e  não  pode  constituir  matéria  de  pla- 
nos concretos  —  pela  simples  e  decisiva  razão  de  que,  sepa- 
rando o  Catolicismo  e  o  Protestantismo,  há  dogmas  funda- 
mentais que  se  apresentam  aos  olhos  dêste  como  abismos  in- 
transponíveis ;  e  também  porque,  é  sabido,  o  Vaticano  só  re- 
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ceberá  a  idéia  de  união  que  seja  condicionada  a  uma  pura  e 
simples  submissão  ao  Papado,  o  que  é  para  o  Protestantismo 
realmente  uma  impossibilidade.  Cecil  John  Cadoux,  embora 
com  pessimismo,  disse  expressivamente:  "As  visões,  pois, 
de  uma  cristandade  reunida,  em  que  o  Protestantismo  e  o 
Catolicismo  Romano  sejam  ambos  harmoniosamente  sinteti- 
zados numa  só  organização  —  por  mais  real  que  seja  o  valor 
de  tais  visões  como  ideais  abstratos  —  assemelham-se  não 
tanto  a  alturas  distantes  de  um  aclive  que  já  tenhamos  co- 
meçado a  subir,  mas  antes  a  um  ponto  distante  no  espaço, 
para  onde  nem  pés  nem  asas  possam  levar-nos"  <15> . 

Mas  esta  impossibilidade  presente  não  quer  dizer  que 
deixemos  de  lastimar  a  divisão  da  Igreja  Universal,  e  de 
aspirar  a  uma  unidade  futura,  que  a  Providência  determine ; 
nem  significa,  ainda,  que  o  Protestantismo  não  deva,  nas 
circunstâncias  atuais,  deixar  de  sentir  e  revelar  pelo  Ca- 
tolicismo, como  pelos  demais  ramos  da  Igreja,  simpatia  e 
interesse  cristão,  e  de  assumir  atitudes  práticas  de  aproxi- 
mação que  as  circunstâncias  aconselharem. 

O  que  nos  importa,  cultivando  o  ecumenismo  e  exaltan- 
do o  conceito  de  Igreja,  é  aprofundar  no  Protestantismo  a 
consciência  de  sua  integração  na  Igreja  única  de  Cristo  sô- 
bre  a  terra.  Se  êle  é  apenas  uma  secção  da  Igreja  Cristã, 
obrigado  pelas  circunstâncias  históricas  a  separar-se  como 
organismo  eclesiástico,  ainda  assim  continua  sendo,  autenti- 
camente, uma  grande  parcela  da  Igreja  Universal,  e  parcela 
que,  ao  lado  do  Catolicismo  Romano  e  das  Igrejas  Orientais, 
tem  um  longo  passado  comum,  passado  que  nenhum  dos  ra- 
mos históricos  da  cristandade  poderá  repudiar  —  nas  suas 
crenças  e  esperanças,  nas  suas  alegrias  e  tristezas,  nas  suas 
glórias  e  nos  seus  pecados.  Do  tronco  vigoroso  do  passado, 
corre  ainda  a  seiva  para  os  vários  ramos  que,  a  despeito  de 
suas  diferenciações  morfológicas,  ou  dos  enxertos  e  dos  cor- 
tes que  hajam  sofrido  no  decurso  da  História,  são  irmanados 
para  sempre. 


(15)    Cath.  and  Christ-,  pg.  649. 
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Bem  andaríamos  nós,  se,  nas  relações  com  os  vários  ra- 
mos da  Cristandade,  melhor  soubéssemos  apreciar  as  nossas 
semelhanças. 

5  —  A  Questão  Litúrgica 

Como  se  sabe,  muito  variadas  são  as  formas  do  culto 
nas  Igrejas  Protestantes,  e  em  grande  número  delas  diver- 
sificam-se  as  formas,  de  congregação  para  congregação  lo- 
cal, dentro  da  mesma  Igreja. 

Nessas  diferenças,  há  uma  expressão  de  vitalidade  es- 
piritual, muito  apreciável,  pois  não  se  poderia  advogar  para 
o  Protestantismo  nenhum  regime  ou  norma  obrigatória. 
Contudo  há,  na  matéria  relativa  ao  culto  e  à  liturgia,  alguns 
elementos  que  deverão  ser  levados  em  conta,  para  o  bem  es- 
piritual dos  fiéis  e  para  maior  elevação  da  Igreja. 

Existe  um  problema  de  adaptação  do  serviço  religioso  às 
necessidades  e  circunstâncias  dos  que  dêle  participam.  Há  ní- 
veis de  cultura  geral  ou  espiritual  nas  congregações,  ou  tem- 
peramentos individuais,  que  reclamam  diferença  na  manei- 
ra de  se  conduzirem  os  cultos  —  pois  tanto  há  pessoas  que 
não  podem  seguir  com  proveito  uma  liturgia  mais  elabora- 
da, como  outras  para  quem  determinadas  formas  de  culto 
extremamente  simples  são  áridas  e  frias. 

Mas  também  existe  o  problema  do  enriquecimento  das 
formas  do  culto.  Sem  entrarmos  na  discussão  da  matéria  li- 
túrgica em  si  —  discussão  que  não  cabe  no  assunto  geral  que 
nos  preocupa  —  é  oportuno  lembrar  que,  para  tornar  os  cul- 
tos mais  ricos  de  elementos  espirituais,  e  proveitosos,  não 
deveria  o  Protestantismo,  com  acontece  em  regra  às  Igrejas 
desprovidas  de  quaisquer  formulários  litúrgicos,  esquecer-se 
de  levar,  para  o  uso  comum  dos  cultos,  elementos  preciosos 
dos  séculos  passados.  Entre  êles,  figuram  afirmações  de  cre- 
dos, orações  e  cânticos,  altamente  expressivos  em  sua  lingua- 
gem tradicional,  que  não  deveriam  ser  omitidos  em  nossos 
cultos,  porque  o  seu  uso  importa  numa  saudável  "comunhão 
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dos  santos".  Haverá  uma  bênção  especial,  quando  adora- 
mos, fazemos  confissões,  súplicas  e  declarações  de  fé,  tendo 
o  mesmo  espírito  e  usando  as  mesmas  palavras  que  anima- 
ram a  quantos,  no  passado,  tiveram  as  nossas  experiências, 
ou  ainda  experiências  mais  profundas,  no  sofrimento  pela 
fé.  Aliás,  há  singelas  peças  de  liturgia  tradicional,  que,  ao 
ao  lado  do  Pai  Nosso  e  do  Credo,  jamais  deveriam  ser  desco- 
nhecidas de  tôdas  as  Igrejas. 

A  renovação  espiritual  do  Protestantismo,  põe  diante  de 
nós,  iniludivelmente,  o  problema  do  culto. 

6  —  Questões  Batismais 

Dois  sacramentos  apenas  o  Protestantismo  reconhece 
comumente  —  o  Batismo  e  a  Ceia  do  Senhor  —  porém  múl- 
tiplas são  as  dificuldades  que  têm  agitado  a  sua  vida  histó- 
rica em  tôrno  dessa  matéria.  Quanto  ao  batismo,  vários  de 
seus  aspectos  têm  provocado  as  maiores  discussões,  aspectos 
êsses  que  têm  de  ser  encarados  pelos  que  se  empenham  real- 
mente numa  obra  de  aproximação  dos  ramos  do  Protestantis- 
mo e  na  de  elevação  do  conceito  de  Igreja. 

A  —  O  batismo  infantil  é  tema  de  controvérsias  desde 
os  tempos  da  Reforma.  Tem  sido  êle  recusado  por  grandes 
seções  do  Protestantismo  —  como  os  Batistas  e  vários  ra- 
mos Congregacionais  —  que  entendem  que  o  sacramento 
apenas  deve  ser  conferido  aos  que  exerçam  fé  pessoal ;  e  bem 
conhecidos  são  outros  ramos  protestantes  —  como  o  Angli- 
cano, o  Luterano  e  o  Reformado  —  que  julgam  o  batismo 
aplicável  também  aos  pequeninos,  e  o  adotam  formalmente, 
como  fazem  os  demais  ramos  não  Protestantes  da  Cristan- 
dade. 

É  interessante,  porém,  que  a  discussão  da  matéria  te- 
nha penetrado  nos  arraiais  de  Igrejas  que  tradicionalmente 
praticam  o  batismo  infantil,  como  são  as  Reformadas  da  Eu- 
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ropa.  (16)  Dessas  divergências  resultou  a  atitude  singular  da 
Igreja  Reformada  da  França  <17>.  Reafirmou  sua  adesão  à 
prática  do  Batismo  Infantil,  porém  declarou  que  considera 
legítimo  que  êle  possa  ser  diferido  pelos  pais  até  o  batizando 
assumir  responsabilidade  própria  e,  também,  que  admite  a 
prática  divergente,  segundo  a  qual  os  pais  não  batizem  seus 
filhos,  mas  façam  apenas  a  cerimónia  de  uma  "apresenta- 
ção" dêles  a  Deus.  Acrescentou  que  nenhuma  paróquia  deve 
impedir  qualquer  dessas  práticas,  e  que  todo  pastor  poderá 
manter,  relativamente  ao  batismo  ou  à  apresentação,  a  ati- 
tude que  suas  convicções  lhe  tenham  ditado.  Sábia  essa  de- 
cisão de  uma  Igreja  respeitável,  que  altera  uma  orientação 
quatro  vezes  secular,  com  uma  tolerância,  que,  imitada  pelas 
Igrejas,  resolveria  um  problema  difícil.  O  exemplo  da  Igreja 
da  França  é  um  vivo  comentário  prático  ao  que  foi  dito  sôbre 
a  liberdade  como  condição  de  unidade  eclesiástica. 

B  —  A  forma  do  batismo  é  outro  aspecto  do  problema 
que  tem  dividido  grave  e  largamente  o  Protestantismo,  quan- 
do se  torna  obrigatório  o  batismo  por  imersão.  As  grandes 
Igrejas  que  adotam  a  aspersão  como  forma  comum,  embora 
geralmente  pratiquem  apenas  essa  forma,  reconhecem  o  va- 
lor da  imersão.  E  tem  havido  o  exemplo  de  Igrejas  (18>  que 
permitem  nas  suas  congregações  o  uso  de  uma  ou  de  outra 
forma  de  batismo,  numa  pacífica  solução  da  matéria . 

C  —  O  rebatismo  constitui  outra  face  importante  do  pro- 
blema no  seio  do  Protestantismo,  onde  se  encontram  pelo 
menos  estas  graves  divergências:  a)  Igrejas  que,  ao  receber 
adultos  à  comunhão,  rebatizam  os  que  apenas  tiverem  sido  ba 
tizados  na  infância,  mesmo  quando  o  tenham  sido  em  outra 


(16)  Em  1943  e  em  1947.  dois  grandes  teólogos  escreveram, 
respectivamente,  contra  o  pedobatismo  e  em  defesa  dêle:  Karl 
Barth  e  Oscar  Cullmann. 

(17)  In  Christian-,  março  1952,  pg.  2. 

(18)  Na  União  das  Igrejas  Congregacionais  e  Cristãs  do  Bra- 
sil, é  continuada  a  praxe  —  antes  adotada  na  Igreja  Cristã 
Evangélica  do  Brasil,  que  nela  se  integrou  —  de  praticar-se  o  ba- 
tismo tanto  por  aspersão  como  por  imersão. 
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Igreja  protestante;  b)  as  que  rebatizam,  por  imersão,  adul- 
tos que  tenham  sido  batizados  por  aspersão  dentro  do  Pro- 
testantismo; c)  as  que  rebatizam  todos  quantos  hajam  rece- 
bido qualquer  batismo  fora  do  Protestantismo.  E,  por  ana- 
logia, poderíamos  ainda  acrescentar  o  caso  de  Igrejas  que 
obrigam  a  nova  "confirmação"  os  que  não  a  tiverem  recebi- 
do, mesmo  dentro  do  Protestantismo,  das  mãos  de  um  bispo 
regular.  Estas  questões  tôdas  são  velhas,  muito  discutidas, 
mas  alimentadoras  das  mais  fundas  divisões. 

Nos  dois  primeiros  casos  —  recusa  da  validade  do  pe- 
dobatismo  e  da  aspersão  —  far-se-ia  necessário  um  entendi- 
mento longo  e  paciente,  para  que  se  pudesse  fazer  algum 
progresso  em  benefício  da  Igreja  em  geral. 

Quanto  ao  rebatismo  dos  que  provêm  de  outros  ramos 
da  cristandade  —  como  é  o  caso  frequente,  na  América  La- 
tina, de  católicos  tornados  protestantes  —  deveriam  fazer 
novo  estudo  da  matéria  as  Igrejas  que  adotam  o  batismo  in- 
fantil. No  Protestantismo  da  Europa  é  comum,  e  no  dos  Es- 
tados Unidos  é  bem  conhecido,  o  caso  das  Igrejas  Protestan- 
tes que,  aceitando  o  Catolicismo  Romano  como  parte  da  Igreja 
Cristã,  a  despeito  de  sérias  diferenças  que  os  separam,  fran- 
camente não  rebatizam  os  católicos  romanos  que  ingressam 
no  Protestantismo.  As  Igrejas  protestantes  que  praticam  o 
batismo  infantil  —  exceção  feita  das  muitas  que  são  frutos  do 
trabalho  em  zonas  missionárias  dos  últimos  tempos  —  incJi- 
nam-se  a  não  praticar  o  rebatismo.  Seguem  aquelas  o  pen- 
samento de  Calvino  <19>,  que  afirmava  estarem  legitimamen- 
te batizados  os  reformados  de  sua  época,  pois  haviam  rece- 
bido o  batismo  em  nome  da  Trindade,  e  das  mãos  de  homens 
que  o  ministraram,  não  "em  relação  com  sua  ignorância 
e  sacrilégio",  mas  "em  relação  com  a  fé  em  Cristo",  pois  "o 
batismo  não  é  do  homem,  mas  de  Deus,  qualquer  que  seja, 
afinal,  quem  o  ministre".  E  o  teólogo  Charles  Hodge  <20>, 
presbiteriano  do  século  XIX,  chegou  a  dizer:  "Não  temos 


(19)  Instit,  pg.  164-5. 

(20)  Apud  Princ.  e  Met.,  pg.  78-80. 
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autoridade  escriturística  nem  exemplo  para  a  repetição  do 
rito  dc  batismo;  e  tal  repetição  é  proibida  pela  nossa  Con- 
fissão de  Fé  e  contrária  ao  uso  de  tôda  a  igreja  cristã";  "o 
batismo  romano  é  válido,  válido  para  tornar  o  recepiente 
membro  da  Igreja  Universal".  Solução  razoável,  porém  não 
fácil  de  ser  adotada  por  muitas  Igrejas,  seria  a  que  deixasse 
aos  candidatos  à  profissão  de  fé  a  escolha  de  sua  preferên- 
cia, para  serem  ou  não  rebatizados  <21> . 

Embora  seja  presentemente  árduo  o  problema  geral  do 
batismo,  e  alguns  casos  pareçam  insolúveis,  necessário  é  que 
as  Igrejas  não  considerem  definitivamente  fechados  os  seus 
respectivos  pontos  de  vista,  mas  admitam  possíveis  modifi- 
cações no  sentido  da  harmonia  geral  do  Protestantismo,  co- 
mo tem  acontecido  no  estrangeiro. 

7  —  Questões  Eucarísticas 

Não  é  tão  simples,  como  parecerá  à  primeira  vista,  o 
problema  relativo  à  Santa  Ceia  no  Protestantismo . 

De  início,  encontramos  concepções  variadas.  Embora 
exista,  em  geral,  uma  apreciação  do  sacramento  que  reco- 
nhece o  seu  alto  valor  e  nêle  enxerga  um  precioso  veículo  da 
Graça  Divina,  existem  diferenças  teológicas  na  sua  interpre- 
tação —  desde  a  corrente  que  admite  a  presença  de  Cristo, 
mediante  "consubstanciação"  com  os  elementos,  até  a  que 
apenas  vê  na  Santa  Ceia  uma  simples  recordação  histórica. 

Maiores  dificuldades  se  registram  no  que  tange  às  con- 
dições impostas  aos  fiéis  para  participação  dêsse  sacramento. 
Há  Igrejas  que  reclamam,  para  direito  à  comunhão,  a  ceri- 
mónia prévia  de  "confirmação",  ministrada  por  oficiais  que 
tenham  sido  necessàriamente  ordenados,  por  via  de  sucessão 
apostólica  —  e  isso  afastará  do  altar  a  vasta  maioria  de  seus 
irmãos,  por  uma  questão  teológica  relativa  a  assunto  de  ca- 


(21)  A  Igreja  Cristã  de  S.  Paulo,  organizada  com  autonomia 
em  1942,  pratica  o  regime  facultativo. 
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ráter  histórico,  discutido.  Há  outros  que,  embora  dêem  me- 
nor valor  ao  sacramento,  contudo  o  reservam  somente  para 
os  que  se  tenham  prèviamente  unido  à  Igreja  mediante  de- 
terminadas formas  batismais  —  o  que,  por  sua  vez,  exclui 
da  sagrada  Mesa  a  maioria  de  seus  irmãos  evangélicos.  E 
ainda  há  Igrejas  que,  zelosas  de  princípios  teológicos  e  de- 
terminadas peculiaridades  que  as  distingam,  não  permitem 
que  todos  os  demais  irmãos  evangélicos  se  reúnam  com  êles 
na  Santa  Ceia  do  Senhor. 

O  sacramento  da  "Comunhão"  —  o  que  vale  dizer,  o 
sacramento  da  união  —  fica  assim  lamentàvelmente  redu- 
zido a  um  ofício  religioso  de  separação .  E  daí  provêm  cenas 
dolorosas.  Como  a  de  pregadores  convidados  para  ocupar  o 
púlpito  de  igrejas  que,  a  seguir,  lhes  negam  um  lugar  à  Mesa 
do  Senhor.  E  especialmente,  como  a  das  reuniões  ecuméni- 
cas em  que  se  discutem,  com  os  melhores  propósitos,  os  ca- 
minhos da  unidade,  porém  nas  quais  findos  os  entendimen- 
tos fraternais,  não  se  torna  possível  que  todos  possam  reunir- 
se  junto  à  mesa  de  Eucaristia.  Há  sinceridade  nesses  proce- 
dimentos. Quem  os  observa  de  fora  e  em  conjunto,  porém, 
jamais  poderá  crer  que  não  aconteça  tudo  isso  em  virtude 
um  êrro  profundo. 

E  será  tudo  isso  para  sempre  irremediável? 

Há  sinais  de  esperança  nos  horizontes.  Nos  ramos  de 
maior  exigência  quanto  ao  valor  tradicional  dos  oficiantes, 
já  se  verificam  concessões  e  admissões  que  representam  um 
legítimo  propósito  de  confraternizar.  Impõe-se  ao  Protes- 
tantismo um  esforço  mais  sério,  para  que  entre  os  seus 
mos  sejam  eliminadas  as  restrições  que  existem  à  livre  co- 
munhão, e  mesmo  para  abrandar,  em  determinados  casos, 
impedimentos  à  comunhão  de  pessoas  filiadas  a  outros  ra- 
mos da  Cristandade . 

Estamos  no  século  porventura  decisivo  da  unidade  fu- 
tura da  Igreja  de  Cristo,  e  a  ação  do  Protestantismo,  no  to- 
cante à  Santa  Ceia,  é  da  mais  elevada  importância.  O  pro- 
gresso que  fizermos  a  êsse  respeito  significará  para  nós  um 
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passo  valioso  na  exaltação  do  conceito  da  Igreja  Universal. 
Para  tanto,  é  necessário  lembrar  que  a  Mesa  é  de  Cristo,  e 
não  poderá  ser  isolada  e  segregada  por  zelos  humanos .  Urge 
em  nome  de  uma  renovação  espiritual  que  se  impõe,  conside- 
rar de  novo,  conscientemente,  a  nossa  posição  tradicional. 
E  contribuir  sempre,  num  largo  e  profundo  espírito  de  uniã< 
para  nobilitar  mais  e  mais  o  conceito  de  Igreja. 
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Razões  tem  o  Protestantismo  para  levar  adiante  sua 
obra  na  América  Latina . 

Se  aceitamos  as  razões  de  ser  da  Reforma  e  considera- 
mos que  o  Protestantismo  deve  atuar  como  força  espiritual 
em  perpétuo  movimento  construtivo,  perderá  muito  de  sua 
importância  qualquer  discussão  relativa  a  direitos  que  jus- 
tifiquem a  ação  protestante  em  países  de  tradicional  forma- 
ção católico-romana,  como  são  os  da  América  Latina,  e  par- 
ticularmente o  Brasil,  que  possui  a  maior  população  a  que  se 
atribua  a  característica  de  "nação  católica".  Aliás,  os  direi- 
tos do  Protestantismo  nos  países  chamados  católicos  são  oh 
mesmos  que  o  Catolicismo  reclama  nos  chamados  países 
protestantes.  Ambos  têm  êsses  direitos,  que  são  os  da  li- 
berdade espiritual,  a  mais  venerável  das  liberdades.  A  coe- 
xistência do  Catolicismo  e  do  Protestantismo,  corretamente 
apreciada,  não  será  mais,  afinal,  que  a  coexistência  de  duas 
interpretações  —  embora  mutuamente  bem  afastados,  não 
resta  dúvida  alguma  —  de  uma  só  religião,  a  de  Jesus  Cris- 
to. E  foi  por  isso  que  a  ilustre  e  piedosa  católica  sul-ame- 
ricana,  Gabriela  Mistral,  afirmou  que  a  "Igreja  Católica  de- 
veria recordar-se  mais  de  sua  comunhão  de  essência  com  o 
protestantismo";  e  lembrou  que,  à  aproximação  da  grande 
vaga  do  materialismo,  os  católicos,  "não  têm  irmãos  mais 
próximos  que  êsses"  —  os  protestantes  —  "com  os  quais  lu- 
tam pelo  amor  comum  de  Jesus"  <D .  Semelhante  a  Gabriela 


d)  Da  revista  N.  Democr..  de  julho  —  932,  divulgada  no  Bra- 
sil em  março  —  942.  in  Coop.  Crist. 
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Mistral,  pensam  vultos  de  responsabilidade,  como  o  brasilei- 
ro Tristão  de  Ataíde  (2) . 

0  que  ressalta  os  direitos  e  a  conveniência  do  Protestan- 
tismo, além  dessa  comunhão  de  essência  e  de  objetivos,  é  a 
especial  contribuição  que  êle  dá,  pela  qualidade  espiritual 
de  sua  mensagem  e  por  seu  zêlo  no  que  respeita  à  elevação  da 
vida  normal. 

Longe  estamos,  naturalmente,  de  apresentar  o  Protes- 
tantismo como  imaculado,  e  já  discutimos  mesmo  a  necessi- 
dade real  de  empenhar-se  êle  a  fundo  na  obra  de  sua  pró- 
pria renovação.  Mas  temos  de  reconhecer  nêle  fartos  ele- 
mentos positivos  que  o  favorecem  como  desejável  expressão 
do  Cristianismo  em  nosso  meio. 

Sentimos  nós,  pois,  que  o  Protestantismo  —  levando  em 
conta  seus  direitos  de  propaganda,  a  importância  de  sua 
missão,  as  condições  particulares  do  ambiente,  e  suas  pró- 
prias qualidades  e  falhas  —  deveria,  em  decorrência  ou  rea- 
firmação das  considerações  até  agora  feitas,  atentar  para 
alguns  pontos  de  alta  relevância  que  elevem  e  favoreçam 
uma  atuação  proveitosa.  O  Protestantismo  tem  direitos  ine- 
gáveis à  existência,  mas  enquanto  puder  manter-se  à  altura 
de  sua  elevada  missão  específica. 

1  —  Não  pareça  estranho  afirmar-se,  de  início,  que  o 
Protestantismo,  como  essencial  condição  ao  desdobramento 
de  sua  obra  evangélica,  deva  ter  uma  dupla  e  firme  preocupa- 
ção —  de  ser,  ao  mesmo  tempo,  uma  viva  expressão  do  Cris- 
tianismo e  também  uma  legítima  expressão  do  verdadeiro 
espírito  da  Reforma.  Temos  de  ser  rigorosamente  protes- 
tantes, enquanto  o  nosso  Protestantismo,  sem  partidarismos 
e  inúteis  negações,  fôr  rigorosamente  cristão. 

2  —  Cumpre  reconhecermos  o  choque  natural  que  o  Pro- 
testantismo veio  produzir  em  nossa  terra,  não  só  porque, 
em  face  de  um  povo  secularmente  acomodado  a  uma  Igreja 


(2)  Ver  «Protestantismo  no  Brasil  Católico»,  de  João  Del  Nero, 
in  Cristian.,  set.  957. 
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de  âmbito  universal,  representava  êle  uma  quebra  de  uni- 
dade eclesiástica,  mas  também  porquanto  se  apresentou 
fragmentado  em  ramos  numerosos  e  nem  sempre  harmónicos 
entre  si.  Em  face  disso,  impõe-se-lhe  o  caminho  da  sua  pró- 
pria unidade,  que  é  o  caminho  do  Evangelho,  e  é  a  maneira 
de  tornar-se  mais  bem  compreendido  pela  nação  e  de  alcan- 
çar mais  sólido  prestígio. 

3  —  Temos  também  de  pensar  nas  aparências  um  tanto 
exóticas  de  que  muitas  vêzes  se  reveste  o  Protestantismo, 
sendo  êle  próprio  uma  forma  estranha  ao  tradicional  Cris- 
tianismo brasileiro.  Disse  um  observador  estrangeiro  <3> 
que  "em  tôda  parte  encontrará  originalidade,  variedade" 
quem  visitar  a  América  Latina,  porém  nela  achará  um  Pro- 
testantismo "que  já  conhecia  em  sua  própria  nação"  e  que 
é,  "em  grande  parte,  uma  cópia  estrangeira".  Não  podere- 
mos ser  mero  prolongamento  da  vida  eclesiástica  norte-ame- 
ricana,  com  a  sua  fragmentação  e  suas  praxes.  Temos  de 
pensar  num  humilde  mas  pleno  espírito  de  autonomia,  que 
elimine  tudo  quanto  seja  exótico  e  inadaptável  e  que  procu- 
re vazar  tôda  riqueza  do  Evangelho  único  em  moldes  apro- 
priados à  alma  e  à  cultura  de  nossa  gente. 

4  —  Ao  traduzir  a  mensagem  eterna  do  Evangelho  em 
têrmos  humanos  e  para  aplicação  a  necessidades  humanas, 
urge  que  o  nosso  Protestantismo  sustente  uma  corajosa 
orientação  positiva  e  construtiva  (4).  Sua  missão  deixará  de 
ser  cumprida  convenientemente,  se  fôr  animada  por  hostili- 
dade sectária  ou  deturpada  por  inúteis  polémicas,  numa 
agressividade  que  tem  produzido,  no  trato  com  o  Catolicismo 
Romano,  ações  e  reações  mútuas  ingratas,  que  se  agravam 
por  vêzes,  e  chegam  a  dificultar  a  justa  apreciação  de  víti- 
mas e  de  agentes  que  acaso  queiramos  distinguir.  A  sua 
missão  jamais  poderá  ceder  a  um  espírito  iconoclástico,  ao 
desejo  apriorístico  de  aniquilar  todo  o  nosso  passado  religio- 


(3)  Ver  M.  Problema,  pg.  168. 

(4)  Ver  Posit.  Prot.,  pg.  31  seg. 
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so,  de  ignorar  ou  de  destruir  todas  as  suas  tradições.  Sua 
obra  de  construção  espiritual  deve  ser  franca,  firme  e  inti- 
morata —  mas  tudo  isso  não  é  incompatível  com  uma  obra 
positiva  e  construtiva,  de  larga  simpatia  cristã. 

5  —  Ficará  altamente  prejudicada  a  missão  do  Protes- 
tantismo, se  êle  não  reagir  contra  as  tendências  de  vários 
setores  que,  convenientemente  lembrados  da  obrigação  de 
anunciar  a  salvação  pela  fé,  são  levados  a  deslembrar  tanto 
as  graves  e  essenciais  implicações  éticas  da  fé  cristã  como 
ainda  o  seu  alcance  social.  Temos  de  colaborar  de  tôda  for- 
ma na  obra  da  purificação  e  reconstrução  moral  do  País. 
Declamando  uma  pregação  formal,  ou  então  fechados  na 
concha  de  um  pietismo  inerte  e  egoístico,  seríamos  apenas 
uma  indesejável  excrescência  religiosa. 

6  —  Convém  não  esquecer  que  o  espírito  de  tolerância 
de  nossa  gente  reclama  do  Protestantismo  a  maior  largueza 
nas  suas  formulações  intelectuais  e  doutrinárias,  bem  como 
em  tôdas  as  formas  de  sua  expressão  eclesiástica.  Êle  tem 
vivido  muito,  em  nosso  País,  sob  a  influência  de  formas  dou- 
trinárias de  certa  rigidez,  impostas  pela  tradição,  e  tam- 
bém à  sombra  de  leis  e  cânones  recebidos  de  um  passado 
cheio  de  asperezas  e  intolerâncias,  que  não  mais  se  coadunam 
com  a  nossa  época  e  ferem  a  sensibilidade  nossa.  Temos  de 
expressar  o  nosso  pensamento  religioso  em  amplitudes  que, 
não  equivalendo  a  frouxidão,  propaguem  a  essência  do  Evan- 
gelho em  formas  apreciáveis  à  nossa  cultura;  e  temos  de  agi 
na  vida  eclesiástica,  sem  alguns  rigores  medievais,  que,  bem 
distanciados  do  espírito  do  Evangelho,  servem  apenas  para 
deprimir  e  afugentar  os  homens. 

7  —  Para  atuar  com  maior  proveito  e  aceitação  junto 
ao  nosso  povo,  conviria  que  o  Protestantismo  não  esquecesse 
a  boa  mentalidade  —  afeita  à  ordem,  à  delicadeza  e  à  com- 
postura —  que  se  pode  notar  bastante  nas  camadas  sensa- 
tas e  educadas  do  País.  Cumpriria  que,  não  cortejando  essa 
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fácil  demagogia  que  produz  resultados  em  outras  esferas, 
induzisse  os  seus  representantes  a  imprimir  aos  ofícios  reli- 
giosos de  tôda  natureza,  e  a  tôdas  as  suas  atividades  públi- 
cas, um  inquebrantável  cunho  de  seriedade  e  gravidade  —  o 
qual  bem  se  harmonizará  com  a  maior  cultura  e  dignidade 
que  o  seu  clero  possa  alcançar,  e  que  nunca  deveria  trans- 
gredir-se  em  nome  das  alegrias  e  das  expansões  de  vida  que 
o  Evangelho  produz. 

Em  nosso  estudo,  nós  defrontamos  primeiramente  com 
a  Reforma  do  séc.  XVI,  e  nela  encontramos  um  movimento 
que,  prêso  à  corrente  da  História,  e  sujeito  a  falhas,  apre- 
sentou fisionomia  própria,  teve  sentido  original  profunda- 
mente construtivo,  e  foi  animado  de  altas  diretrizes  e  de 
um  espírito  imortal.  Encontramos  depois,  na  História,  e  de- 
corrente da  Reforma,  um  Protestantismo  que  tem  unidade 
básica  mas  é  fragmentado,  e  que,  evolucionando  através  dos 
séculos,  não  raro  se  desviou  do  espírito  fundamental  que  o 
deveria  inspirar.  Chegamos  depois  a  sentir,  em  face  das 
falhas  humanas  da  Cristandade,  a  urgência  de  uma  renova- 
ção profunda  no  Protestantismo,  para  que  a  Igreja  de  Cris- 
to, em  cuja  história  há  sombras  e  tristezas,  mas  também,  e 
proeminentemente,  clarões  e  alegrias,  não  se  perca  a  si  mes- 
ma e  viva  em  perpétua  renovação  —  uma  Ecclesia  semper 
reformando,. 

Em  verdade,  foi  uma  poderosa  corrente  de  águas  vivas 
a  que  surgiu  na  Igreja  Apostólica.  Avolumou-se  e  tomou  ím- 
peto. Levou  consigo  impurezas  do  caminho  e  foi-se  purifi- 
cando ao  embate  das  rochas.  No  decurso  dos  séculos,  ora  se 
mostrou  ao  sol,  espelhando  o  azul  do  céu,  ora  escondeu-se 
em  álveos  augustos,  perdendo  amplitude  e  ganhando  ener- 
gia. Nunca  desapareceu.  Jamais  pôde  acomodar-se  aos  lei- 
tos que  a  procuram  moldar  ou  às  escarpas  que  a  comprimi- 
ram .  E  como  não  morreu,  e  mais  f ôrça  adquiriu  em  seu  per- 
curso, um  dia  surgiu,  no  séc.  XVI,  avassaladora,  encontran- 
do vasto  campo  em  que  se  estendeu,  num  empolgante  espe- 
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táculo.  Apoderou-se  da  Reforma,  que,  todavia,  não  a  conte- 
ve integralmente.  E  como  nunca  pode  morrer,  continuou. 
Continuou  e  continuará,  para  saúde  dos  povos  —  eterna  cor- 
rente das  águas  vivas  de  Deus,  que  passa  por  tôdas  as  Igre- 
jas, em  todos  os  climas,  sem  que  nenhuma  delas  a  detenha 
para  si. 

É  identificado  com  essa  corrente  que  o  Protestantismo 
deverá  existir,  fiel  ao  espírito  de  sua  autêntica  vocação. 
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